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1 En l ' a f f a i r e  d e  la d é t e r m i n a t i o n  de l a  f r o n t i è r e  
m a r i t i m e  

1 entre 

reFiréçentée pa r  

Son Excellence Monsieur  idel lis C a b r a l  de  Almada, 
m i n i s t r e  d e  l ' é d u c a t i o n ,  d e  l a .  culture e t  des s p o r t s ,  

1 c o m m e  agen t ,  

Son Excellence Monsieur P i o  Correia, s e c r é t a i r e  dtEtat 
aux t r a n s p o r t s ,  

1 comme CO-agent ,  

Son E x c e l l e n c e  Mons ieu r  Boubacar  our ré, a m b a s s a d e u r  de 
la ~ u i n é e - ~ i s ~ a u  auprès d e  11 Belgique, d e  la 
Communauté &,conornique e u r o p e e n n e  et d e  l a  S u i s s e ,  

Mons ieu r  JO& A u r i g e m a  C r u z  Pinto, juge à la Cour 
suprême, 

L e  lieutenant de va i s seau  Fe l i c i ano  Gomes, chef de 
1 ' E t a t - ~ a ) o r  d e  l a  Marine, 

Monsieur ~ a r i o  Lopes, chef d e  cabine t  d u  président d u  
Consei l  d'~tat, 

Madame M o n q u e  C h e r n i l l i e r -  Gendkeau, professeur 5 
1 ' ~ n i v e r s i t é  de P a r i s  VII, 

Monsieur Miguel G ~ I V ~ O   ele es, abocat,  

Monsieur ~ n t b n i o  Duarte Silva, ancien a s s i s t a n t  de la 
~aculté de d r o i t  de Lisbonne, ancien professeur à 
1 ' ~ c o l e  d e  droit d e  Guinée- Bissau, 

comme conse i l s ,  

Monsieur Maurice Baussa r t ,  geophysicien,  

Mons ieu r  André  d e  Cae, géophys ic ien ,  

c o m m e  e x p e r t s ;  



r e p r é s e n t é e  par:  ' 

Son Excel lence Monsieur Poudou Thiam, avoca t  à l a  Caur ,  
anc ien  bâ tonnier ,  membre d e  l a  Commission d u  d r o i t  
i n t e r n a t i o n a l ,  

comme agent, 

Monsieur Birame Nd iaye ,  p r o f e s s e u r  d e  droit, 

Monsieur Ousmane Tanor Dien, c o n s e i l l e r  diplomatique d u  
Président d e  l a  ~ é ~ u b l i ~ u e  d u  s6négal ,  

Monsieur T a f s ~ r  Malick Ndiage, p r o f e s s e u r  de  d r o i t ,  

comme CO-agents ,  

Monsieur D a n i e l  B a r d o n n e t ,  professeur à 1 ' ~ n i v e r s i t é  d e  
d r o i t ,  d'économie e t  de sciences s o c i a l e s  de P a r i s ,  
associé de l'institut die d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  

* .  

Monsleu r Lucius Cafl isch,  p ro fe s seu r  5 L'1n s t i t u t  
u n i v e r s i t a i r e  d e  h a u t e s  é tudes  i n t e r n a t i o n a l e s  d e  
Genève, membre d e  1 ' 1 n s t i t u k  d e  droit i n t e rna t rona l ,  

Monsieur P a u l  D e  Visscher,  professeur émérite à la 
Facu l t é  d e  d r o i t  d e  1 ' ~ n i v e r s i t é  ca tho l ique  d e  
Louvain, membre d e  l'institut d e  d r o i t  I n t e r n a t i o n a l ,  

Monsieur Ibou Diaï te ,  p ro fe s seu r  à La Facu l t é  des 
sc i ences  juridiques e t  économiques d e  -Dakar, 

comme conseils, 

Monsieur Samba D i o u f ,  i ngén ieu r  géologue, 

Monsieur ~ n d r é  Roubertou, i ngén ieu r  hydrographe, 

Madame Isabella Niang, m a î t r e - a s s i s t a n t  à l a  ~ a c u l t é  
d e s  s c i ences  d e  D a k a r ,  

Mon sieur Amadou Tahirou D i a w ,  m a î t r e - a s s i s t a n t  2 l a  
~ a k u l t é  des sc i ences  d e '  Dakar ,  

comme e x p e r t s , -  



L E  TRIBUNAL, a ~ n s i  composé, 

r e n d  l a  sentence suivante: 

1 .  Les Gouvernements d e  l a  ~ é ~ , u b l i ~ u e  d u  s enéga l  e t  d e  

L a  ~ é p u b l i q u e  d e  ~ u i n é e - B i s s a u  o n t  s i g n é  à Dakar l e  1 2  m a r s  

1 9 8 5  u n  accord de compromis d 'a rb i t l rage  ainsi conçu: 

" ~ e  Gouvernement d e  l a  F?épublique, d u  ~ é n g g a l  et l e  
Gouvernement d e  l a  ~ é ~ u b l i q u e  d e  G u i n e e -  Bissau, 

Reconnaissant  q u ' i l s  n'ont pu résoudre par voie d e  
négociat ion diplomatique l e  di£ f é rend  relatif à l a  
d é t e r m i n a t i o n  d e  l e u r  f r o n t i è r e  marit ime, 

~ é s i r a n t ,  é t a n t  donné l e u r s  r e l a t i o n s  amicales ,  pa r -  
v e n i r  au règlement  d e  ce différend d a n s  les  mei l leurs  
délais, e t  à cet  effet ayan t  décidi! d e  r e c o u r i r  à u n  
a r b i t r a g e ,  

Sont convenus d e  ce q u i  s u i t :  

Article premier  

7 .  L e  T r ibuna l  a r b i t r a l  ( c i -des sous  a p p e l é  _le Tribu- 
nal )  sera composé d e  t r o i s  membres des ignes  de l a  
maniere su ivante :  

Chaque Part ie  n o m m e r a  un a r b i t r e  de s o n  cho ix ;  

Le t rois ième arb i t re  q u i  fera fonction d e  p r é s i d e n t  
du T r ibuna l  s e r a  nommé d'un commun accord ,  p a r  leAs d e u x  
Pa r t i e s ;  ou d é f a u t ,  c e  choix sera effectue d'un 
commun accord, par l e s  deux a r b i t r e s ,  après  çonsul ta -  
tion d e s  d e u x  Parties. 

2 .  Les t ro is  membres du  T r i b u n a l  sont a b l i g a t o i r e -  
ment des r e s s o r t i ç s a n t s  d l ~ t a t s - T i e r s .  

Les a r b i t r e s  devront ê t r e  désign&s dans un d é l a i  d e  
60  jours après la  s i g n a t u r e  du  p r é s e n t  compromis. 

S. Au cas  'où le prés iden t  ou un a u t r e  membre d u  
T r ibuna l  viendrait 5 f a i r e  d 'éfaut ,  l a  vacance  s e r a i t  
comblée p a r  u n  nouveau m e m b r e  désigné p a r  Ye Gouverne- 
m e n t  q u i  a nommé l e  membre q u i  d o i t  ê t r e  remplacé d a n s  
le  cas des deux a rb i t r e s  dés ignés  respectivement par 
les deux Gouvernements, ou p a r  renouvel lement  d e  l a  
procédure p r é v u e  au paragraphe précédent d a n s  le  c a s  d u  
~ r e s i d e n t .  



A r t i c l e  2 

I L  es t  demandé a u  T r ibuna l  de s t a t u e r  conformément 
a u x  normes d u  d r o i t  international s u r  les questions 
suivantes: 

1 .  L'Accord c o n c l u  p a r  u n  échange d e  lettres, le 
26 avril 1 9 6 0 ,  e t  relatif  à La f r o n t i è r e  en mer, 
f a i t - i l  droit d a n s  les r e l a t i o n s  e n t r e  l a  ~ 6 p u b L i ~ u e  d e  
G u i n é e - ~ i s s a u  e t  l a  ~ G p u b l i q u e  d u  Sénégal? 

2 .  E n  c a s  de r é p o n s e  negative à l a  p r e m i è r e  
q u e s t i o n ,  q u e l  est l e  t r a c é  d e  l a  ligne d é l i m i t a n t  l e s  
t e r r i t o i r e s  maritimes qui r e l è v e n t  respec t ivement  de la 
République de G u i n é e - B i s s a u  e t  d e  l a  ~ g p u b l i q u e  du  
S é n é g a l ?  

A r t i c l e  3 

L e  siège du Tr ibuna l  est f i x e  à ~ e n è v e  ( S u i s s e ) .  

Article 4 

1 .  L e  T r i b u n a l  ne  pour ra  s t a t u e r  que s'il e s t  au 
complet .  

2. L e s  d é c i s i o n s  d u  Tribunal r e l a t i v e s  à toutes 
q u e s t i o n s  d e  fond ou de procédure,  y compris toutes les 
q u e s t i o n s  c o n c e r n a n t  la cornpetence d u  T r i b u n a l  e t  l'in- 
t e r p r é t a t i o n  du compromis, seront  p r i ç e s  à l a  m a j o r i t é  
d e  ses membres. 

A r t i c l e  5 

1 .  Les P a r t i e s ,  dans u n  d é l a i  d e  trente jours à 
p a r t i r  de La s i g n a t u r e  d u  pr&sent c o m p r o m i s ,  désigne- 
ront chacune, pour les beso in s  de l'arbitrage, u n  agent 
e t  des CO-agents ,  e t  communique ron t  l e  nom e t  l'adresse 
d e  leurs a g e n t s  respectifs à l'autre Partie e t  au 
Tribunal .  

2. L e  Tr ibuna l ,  dès sa constitution, a p r e s  c o n s u l t a -  
t ion avec les deux agents, d é s i g n e r a  un  greffier. 

Article 6 

1 .  L a  procédure d e v a n t  le Tribunal sera  con t r ad i c -  
t o i r e .  Elle comportera deux phases :  l'une é c r i t e  e t  
l ' a u t r e  orale. 



2, La  p h a s e  é c r i t e  c o n s i s t e r a  en: 

a) u n  mémoire q u i  s e r a  soumis p a r  l a  Républ ique  de 
G u i n é e - ~ i s s a u ,  a u  p l u s  t a r d  q u a t r e  mois après l a  
c o n s t i t u t i o n  d u  Tr ibuna l ;  

b) u n  contre- mémoire q u i  s e r a  1 soumis p a r  l a -  lépubl+q;e 
d u  s i inéga l ,  a u  p l u s  t a r d  quatre mois a p r e s  l e  d e p o t  
du mémoire p r é s e n t é  p a r  da ~ e p u b l i q u e  d e  ~ u i n g e -  
Bissau; 

c )  u n e  r ép l ique ,  par  l a  ~ g p u b l i q u e  d e  ~ u i n é e -  
B i s s a u ,  ceux mois au p l u s  t a r d  a p r è s  le  d é p ô t  d u  
con t r e -  memoire p a r  la ~ é p u b l i q u e  d u  ~ é n é g a l ;  

l 
d l  u n e  d u p l i q u e  présentée p a r  l a  ~ é p u b l i ~ u e  du  s énéga l ,  

deux mois au p lu s  t a r d  après le dép6 t  d e  la r ép l ique  
de la République d e  ~ u i n é e - B i s s a u .  

I 
3. L e  T r ibuna l  a u r a  l a  p o k ç i b i l i t é  de p ro longe r  le 

d é l a i  a i n s i  f i x é  s u s  la r e q u ê t e  d e  l ' une  d e s  P a r t i e s .  

A r t i c l e  7 
I 

1 .  Les p l a i d o i r i e s  écrites Ct o r a l e s  s e r o n t  e n  f r a n -  
çais e t / o u  e n  po r tuga i s ;  les d é c i s i o n s  du Tr ibuna l  
seront dans  ces  deux langues.  

2. L e  Tr ibuna l ,  en t a n t  quel de beso in ,  p o u r v o i r a  aux  
t r a d u c t i o n s  e t  aux i n t e rp réFa t ions ,  s e r a  h a b i l i t é  2 
engager  le personnel  de s e ~ r g t a r i a t ,  à nommer des 
e x p e r t s ,  et. p rend ra  t o u t e s  mesures  quant aux locaux e t  
à l ' a c h a t  o u  à la location dféqdipementç. 

Ar t i c l e  8! 
L ~ S  d é p e n s e s  g é n é r a l e s  de 1 l ' a r b i t r a g e  s e r o n t  a r r ê -  

tées,  p a r  le  Tribunal e t  s u ~ ~ p r t é e s  également par les 
deux Gouvernements ;  mais chaque Gouvernement s u p p o r t e r a  
les frais p r o p r e s  e n t r a i n é s  pidr ou pour l a  p r épa ra t i on  
et l a  présentation de s e s  thèçels. 

I 
l 

A r t i c l e  9, 

1 .  Quand l e s  procédures devan t  l e  T r ibuna l  a u r o n t  
p r i s  fin, celui-ci fera  c o n n a i t r e  aux deux Gouyerne; 
ments s a  d é c i s ~ o n  q u a n t  a u x  ques t i ons  énoncees  a 

I l ' a r t i c l e  2 d u  p r é s e n t  cornpromi?. 

2 ;  Cet t e  déc i s ion  doit c o i p r e n d r e  l e  tracé d e  l a  
ligne frontière s u s  u n e  carte.  a ce t t e  f i n ,  Le 
T r ~ b u n a l  sera h a b i l i t é  à désSgner un  ou des experts 
techniques pour  l'assistes dans l a  p r é p a r a t i o n  de cet te  
carte. 



3. La décision sera pleinement motivée. 

4. Les deux G o u v e r n e m e n t s  d é c i d e n t  ou non  de publier 
la s e n t e n c e  et /ou  les piGces d e  p r o c é d u r e  écrites ou 
orales. 

Article 1 0 

1 .  L a  s e n t e n c e  a r b i t r a l e  sera revêtue d e  l a  s i g n a -  
t u r e  du  p r é s i d e n t  du Tribunal et  du  g r e f f i e r .  C e l u l - c i  
r e m e t t r a  u n e  copie conforme é t a b l i e  dans les deux 
l a n g u e s  aux a g e n t s  des  d e u x  Parties. 

2. L a  s e n t e n c e  sera d é f i n i t i v e  e t  o b l i g a t o i r e  p o u r  
les  d e u x  E t a t s  q u l  seront t e n u s  d e  p r e n d r e  t o u t e s  les 
m e s u r e s  q u e  comporte son e x é c u t i o n .  

3. L e  t e x t e  o r i g i n a l  sera  déposé a u x  a r c h i v e s  des 
N a t i o n s  Un ie s  e t  de la C o u r  internationale d e  J u s t i c e .  

A r t i c l e  1 1  

1 .  Aucune  a c t i v i t é  des  P a r t i e s  p e n d a n t  La d u r é e  de 
l a  p r o c e d u r e  ne  pou r r a  ê t re  considérée comme p r é j u g e a n t  
de l e u r  s o u v e r a l n e t é  d a n s  l a  zone objet d u  compromis 
d'arbitrage. 

2 .  L e  Tribunal a le p o u v o i r  d e  prescrire, à l a  
demande  d e  l'une des P a r t i e s  e t  si  l e s  circonstances 
l ' e x i g e n t ,  toutes les mesures p r o v i s o i r e s  à prendre 
p o u r  s a u v e g a r d e r  les droits des Par t ies .  

Article 1 2  

Le p r é s e n t  compromis e n t r e r a  e n  v i g u e u r  à l a  d a t e  d e  
sa s igna tu re .  

En foi d e  quoi, les soussignés, dûment autorisés p a r  
leurs G o u v e r n e m e n t s  respectifs, o n t  s ~ g n é  le  p r e s e n t  
compromis.  

Fait en d o u b l e  exemplaire à Dakar ,  le 12  mars 1 9 8 5 ,  
en l a n g u e s  française e t  p o r t u g a i s e ,  les d e u x  tex tes  
faisant é g a l e m e n t  foi." 



2. E n  v e r t u  de l'article premi)er d e  ce compromis, ont 

et& nommés membres du  Tribunal, par l a  ~ u i n é e - ~ i s s a u ,  

l commun accord M .  J u l i o  A, B a r b e r i s  comme troisième arbitre 

e t  p r é s i d e n t  du  Tribunal a p r è s  u n  d é l a i  d ' u n e  année .  
l 

M. Mohammed Bedjaoui  e t ,  p a r  l e  ~ é 4 . 6 ~ a 1 ,  M .  ~ n d r 6  Gros d a n s  

le d é l a i  p r é v u  de 60 jours .  En apLlica'ti io d u  m ê m e  article 

3. Dès sa c o n s t i t u t i o n ,  l e  6 juin 1986,  l e  T r i b u n a l ,  

d u  c o m p r o m i s ,  l a  ~ u i n g e - B i s s a u  e t  le senégal  o n t  nommé d ' u n  

apres avoir c o n s u l t é  les a g e n t s  

M .  E t ienne  G r i s e 1  comme greffier 

avoir consulté l e s  agents d e s  P a r t i e s ,  a dés igné ,  le  

des P a r t i e s ,  a  dés igné  

d u  Tribunal, confarrnérnent 

à l ' a r t i c l e  5,  paragraphe  2 ,  d u  

6 septembre 1988, M. Santiago Torres ~ e r n a r d e z  c o m m e  

greffier d u  Tribunal .  i 

compromis. M .  E t ienne  

4. En app l i ca t i on  d e  l'articde 5, pa rag raphe  1 ,  d u  
I 

Grise1 a y a n t  p a r  l a  s u i t e  démissionné, l e  Tribunal, après 
l 

c o m p r o m i s ,  le Gouvernement de la ~ u i n g e -  Bissau a d é s i g n é  

c o m m e  agent S.Exc. M .   idé élis d e  Almada e t  L e  

Gouvernement  du ~ é n é g a l  S.Exc. M. 

5. Genève a y a n t  été f i x e e  p a r  

la  forme d ' u n  échange de  notes entde l e  népartement  fédéral 
I 

l ' a r t i c l e  3 d u  compromis 

l 
comme siège d u  Tribunal ,  u n  accord relatif au s t a t u t ,  aux 

d e s  ~ f f a i r e s  é t rangeres  d e  L a  S u i  se et les Ambassades de 

privilèg,es e t  aux immunités du 

conclu entre les  P a r t i e s  e t  1 ' E t a t  

T r ibuna l  e n  Suisse a é t é  

hôte.  accord a pris 



l a  R g p u b l i g u e  d u  Sénégal  à B e r n e  e t  d e  l a  Républ ique  de l a  

~ u i n é e -  ~ i s s a u  à B r u x e l l e s .  

6. L a  séance c o n s t i t u t i v e  du 6 j u i n  1986 a eu l i e u ,  en 

p r é s e n c e  des P a r t i e s ,  a u  Centre i n t e r n a t i o n a l  de c o n f & -  

r e n c e s  d e  ~ e n è v e .  

7. L e  1 4  mars 1 9 8 8 ,  l e  Tribunal a t e n u  u n e  ~ é a n c e  

spéciale en l a  sa l le  de 1 ' ~ l a b a m a  à 1'~Ôtel d e  V i l l e  de, 

Genève où, au cours d 'une  c&rémonie, les Membres d u  T r i b u -  

nal e t  des d&l&gat ions  d e s  Parties o n t  été reçus p a r  le 

C o n s e i l  d ' ~ t a t  d e  l a  ~ 6 p u b l i ~ u e  e t  C a n t o n  de Genève. 

8. L e s  séances d u  T r ibuna l  o n t  e u  l i e u ,  tout d 'abord ,  

d a n s  d e s  locaux m i s  à ça d i s p o s i t i o n  p a r  l e s  autorités 

s u i s s e s  au C e n t r e  i n t e r n a t i o n a l  d e  c o n f é r e n c e s  de ~ e n è v e  e t  

à la Villa L u l l i n  à Genthod ( ~ e n è v e ) ,  p u i s  d a n s  des l o c a u x  

q u e  l e  T r ibuna l  s ' e s t  procurés lui-même, no tammen t  au  ~ i è g e  

d e  l ' o rgan i sa t ron  i n t e r n a t i o n a l e  du  Trava i l .  

9. En ce qui c o n c e r n e  l a  p r o c e d u r e ,  l e  T r i b u n a l  est 

convenu d e  s ' i n s p i r e r  autant q u e  posçkble d e s  règles de 

procédure  d e  la Cour i n t e r n a t i o n a l e  d e  Jus t ice  e t  d'adopter 

en t a n t  q u e  d e  b e s o i n  des décisions de proc&dure complérnsn- 

taires. 

10. L e  mémoire d e  l a  ~ u i n é e - B i s s a u  a été déposg le 

6 octobre  1986 e t  l e  c o n t r e - m é m o i r e  d u  senégal le  6 févr ier  

1987,  d a n s  les  d é l a i s  fixés p a r  les d i spos i t ions  de l ' a r -  

t i c le  6 ,  pa rag raphe  2, a l i n é a s  a )  e t  b), d u  compromis d u  

1 2  mars 1985,  A l a  demande  des P a r t i e s ,  l e  T r i b u n a l  a 



a c c e p t é  de  prolonger les d é e i s  prkvus à l ' a r t i c l e  6, p a r a -  

graphe 2 ,  al inéas  cl e t  d ) ,  d u  cornpromis p o u r  l a  rgplique 

d u p l i q u e  l e  6 octobre 1987 ,  à savb i r  d a n s  les dé la i s  t e l s  
I 

de  l a  G u i n é e - ~ i s s a u  et la duplique d u  sénegal.  La Guinée- 

n a l ,  après avo i r  c o n s u l t é  les agenks des Parties,  a f i x é  l a  

B i s s a u  a déposé sa répl ique l e  6 juin 1 9 8 7  et le ~ é n é g a l  sa 
l 

q u e  p r o r o g é s  par le  T r i b u n a l .  

1 7 .  L ' a f f a i r e  s ' é t an t  a l o r s  trouvée en gtat, l e  Tribu- 

date de l'ouverture de la procédurk orale .  au 14 mars 1988. 

Bissau,  LL.Exc.  MM. Cabra l  de ~ l h a d a  e t  Plo Correia, l e  

Il a été convenu  q u e  les  repr6sentants 

prendraient l a  parole en premier. 

1 2 .  AU cours  des s e i z e  a u d i e A c e s  p r ~ v g e s  tenues à l a  

l i e u t e n a n t  de vaisseau Gomes,  l L o p e s ,  M m e  C h e m i l l i e r -  

de la ~ u i n é e - ~ i s s a u  

Villa L u l l i n  à Genthod, (~enève) les 

2 6  et 2 9  mars 1 9 8 8 ,  l e  T r i b u n a l  a  

Gendreau, et MM. ~ a l v a a  T e l e s ,  ~ u a ? t e  S i l v a ,  B a u s s a r t  et d e  

Cae; et, (pour l e  ~ & n é g a l ,  S . E x ç .  M .  T h i a m ,  M M .  D e  V l s s c h e r ,  

1 4 ,  15 ,  16, 21, 2 2 ,  2 3 ,  

entendu, p o u r  la ~ u i n é e -  

I Bardonnet,  C a f l i s c h ,  D i a ï t e ,  R o u b e r t o u  e t  Diouf e t  M m e  

Niang. 

13. L a  G u i n é e - B i s s a u  a f a i t  

M. G r a n d i n .  M .  G r a n d i n  a f a i t  u n e  

c o m p a r a î t r e  comme e x p e r t  

déc l a r a t i on  e t  a répondu 

a u x  q u e s t i o n s  q u i  lui ont été  posées pa r  le c o n s e i l  de la 

G u i n é e - ~ i ç s a u  L e  senégal  n 'a pas 

I 
experts que ceux q u i  f a i s a i e n t  

fa'it comparaître d ' a u t r e s  

partie d e  sa délégation. 

A u c u n e  d e s  P a r t i e s  n ' a  fait c o m p a r a ? t r e  de témoins. 

I 



14 .  Se prévalant de la faculté ouverte par l'article 9, 

paragraphe 2, du  compromis, le  T r i b u n a l  a des ign&,  après 

1 
c o n s u l t a t i o n  des agents - des Parties, le  capitaine de 

frégate Peter Bryan Beazley comme exper t  t e c h n i q u e  du  

T r i b u n a l .  

15. Dans la phase &crite d e  l a  procédure, les conclu- 

sions ci-après o n t  été présentées par les P a r t i e s :  

A u  nom d e  l a  ~ u i n g e - ~ i s s a u ,  dans le mémoire: 

" P l a i s e  au  Tribunal décider que: 

- L e s  règles de la succession d'Etatç e n  mat iè re  de 
traités (art.  11, 1 3  e t  j 4 d e  l a  Convention de Vienne 
du  .23 août 1 978 sur l a  sueces s ion  d'~tats e n  matière de 
t r a i t é s )  ne permettent p a s  au s e n é g a l  d'opposer à l a  
~ u i n é e - ~ i s s a u  l'échange d e  lettres p a s s é  l e  2 6  avril 
1960  e n t r e  l a  France et  le  Portugal et qui est d'ail- 
leurs frappé de nullité absolue et  d ' i nex i s t ence ;  

- Ainsi La d é l i m i t a t i o n  m a r i t i m e  n'a jamais été 
f i x é e  e n t r e  le senégal et l a  Guinee-Bissau; 

- La délimitat ion des mers territoriales d e s  deux 
E t a t s  se fera e n  application d e  l ' a r t i c l e  1 5  de l a  
Convention sur le d r o i t  de la mer du 1 0  décembre 1982  
s e lon  l e  tracé d ' u n e  Ligne d ' é q u i d i s t a n c e  (az imut  2 47' ) 
à par t i r  des l i g n e s  de base des deux Etatç; 

- Pour l a  délimitation des plateaux con t inen taux  et 
des zones économiques exclus ives ,  l'examen de toutes 
les c i r c o n s t a y e s  pertinentes et  l a  recherche de 
méthodes adaptees a f i n  d ' a b o u t i r  à une  solution &qui- 
table donnant des résultats v o i s i n s  se situant entre 
l e s  azimuts 264"  e t  270°, c'est  e n t r e  ces deux lignes 
que  devra être f i x é e  l a  délimitation maritime entre les 
deux Etats." 

Les conc lus ions  dans l a  réplique de l a  G u i n g e - ~ i s s a u  

réitèrent celles du mgmoire reproduites ci-dessus à ceci 
l 
I que  dans le  premier a l i n é a  le  mot "conclu" remplace l e  

m o t  "passé"  pour qualifier l '&change  d e  l e t t res  du 26 a v r i l  



1960  e t  que  l ' a d j e c t i f  "absolue" lqua l i f ian t  l a  n u l l i t é  ne 
l 

figure plus dans la rgp l igue .  l 
AU nom du ~énéqai, d a n s  k e  condre-mérnorre: 

"P l a i s e  au Tribunal: l 
R e j e t e r  les conclusions d e  ia ~ é p u b l i q i u e  de ~ u i n é e -  

B issau ;  l 
Dire e t  juger: l 
Que p a r  l ' échange  d e  l e t t r é s  d u  2 6  a v r i l  1960  'au 

s u j e t  d e  la f ron t ie re  e n  mer) e n t r e  l a  Republ igue du  
Sénéga l  et la  Province  p o r t u g a i s e  d e  Guinée', l a  France 
e t  l e  P o r t u g a l  o n t ,  d a n s  l e  ( p le in  exercice d e  leur 
s o u v e r a i n e t é  e t  conformément aux  p r i n c i p e s  qui r é g i s -  
s e n t  l? yal id i té  d e s  t r a i t é s  e t  accords i n t e r n a t i o n a u x ,  
procgde a l a  dé l imi t a t i on  d 'une  f r o n t i è r e  e n  mer; 

\ Les conclus ions  dans  la duplique du  ~ é n é g a l  r é i t s r e n t  

celles d u  contre-mémoire reprodui tAs  ci-dessus, à ceci  près  
I 

q u e  d a n s  l e  d e r n i e r  a l i néa  les m o t s  "et  complété" s o n t  insé- 

l 
rés e n t r e  le  mot "conforté"  e t  l e s  mots " p a r  l e  compor t e -  

ment u l t é r i e u r " .  l 
1 6 .  A u  cours de la procédure drale, les c o n c i u s i o n s  ci- 

l 
après o n t  ét& présenbées p a r  les ~ a k t i e ç :  

I 

A u  nom de l a  ~ u i n é e - ~ i ç ç a u ,  à l ' aud i ence  d u  26 mars 

1988, aprgs-midi:  

" ~ l a i ç e  au T r ibuna l  d é c i d e r  q?e: 

1 )  L e  ~ é n é g a l  ne  p e u t  opLosel: à l a  ~ é p u b l i q u e  d e  
Guinée-Bissau l'échange de leptres du 2 6  a v r i l  1 9 6 0  
e n t r e  l a  F rance  et le  Portugal. 



Une te l le  i n o p p o s a b i l i t é  découle: 

- d ' u n e  i n t e r p r é t a t i o n  c o r r e c t e  des r è g l e s  de l'& 
o s s i d e t i s  j u r i s ,  qui c o n c e r n e n t  u n i q u e m e n t  les fron- 

t ières terrestres e t  n e  s ' é t e n d e n t  p a s  a u x  d é l i m i t a -  
t i o n s  m a r i t i m e s ;  

- d e  l a  n o n - p u b l i c a t i o n  d e  l ' h c c o r d  a u  P o r t u g a l  e t  
e n  Gu inée ;  

- d u  d r o i t  des p e u p l e s  à d i s p o s e r  d k u x - m E y e s  e t  d u  
p r o c e s s u s  d e  l i b é r a t i o n  d u  p e u p l e  d e  G u i n e e - B i s s a u ,  
déjà e n t a m é  à l a  date  d e  1 ' ~ c c o r d  f r a n c o - p o r t u g a i s ;  

- d u  p r l n c i p e  de l a  souveraineté p e r m a n e n t e  des  
p e u p l e s  e t  des Etatç s u r  l e u r s  richesses e t  leurs 
r e s s o u r c e s  n a t u r e l l e s ,  a u j o u r d ' h u i  e x p r i m é  dans l ' a r -  
t i c l e  1 3  d e  l a  C o n v e n t i o n  de Vienne  s u r  la s u c c e s s i o n  
d'~tats d u  2 3  août 1978. 

 échange d e  le t t res  f r a n c o - p o r t u g a i s  se t r o u v e  e n  
o u t r e  f r a p p é  d e  n u l l i t é  absolue pour v i o l a t i o n  d e s  p r i n -  
cipes d u  j u s  c o q e n s ;  e t  d e  n u l l i t 6  p o u r  non-conformité 
avec La n o r m e  f o n d a m e n t a l e  du  d r o i t  c o n t e m p o r a i n  e n  
m a t i è r e  d e  d é l i m i t a t i o n  m a r i t i m e ,  e t  pour  v l e l a t l o n  
manif es te  d e  normes d u  d r o i t  interne d ' i m p o r t a n c e  fonda-  
m e n t a l e  concernant l a  compétence p o u r  c o n c l u r e  des 
t rai tés .  11 se  trouve é g a l e m e n t  frappé de n o n - e x i ç -  
tence. 

A i n s i ,  1 ' ~ ç c o r d  c o n c l u  p a r  l ' é c h a n g e  de let t res  d u  
26 a v r i l  1 9 6 0  ne  f a i t  p a s  droit d a n s  les r e l a t i o n s  
e n t r e  l a  ~ é p u b l i q u e  d e  l a  ~ u i n é e - ~ i s s a u  et l a  Répu- 
b l i q u e  du si?néqal, a u c u n e  d é l i m i t a t i o n  m a r i t i m e  n ' é t a n t  
f i x é e  entre elles, 

2 La d é l i m ~ t i a t l o n  des eaux terr i tor iales  entre 
. les deux E t a t s  devra se f a i r e . p a r  application de l ' a r -  

ticle 1 5  d e  l a  C o n v e n t i o n  sur l e  d r o i t  de l a  mer du  10 
décembre 1982, s e l o n  l e  t r a cé  d ' u n e  Ligne d r é q u i d i s -  
t a n c e  e n  d i r e c t i o n  de l ' a z i m u t  247" ,  à p a r t i r  des 
lignes d e  base des deux  E t a t s .  

P o u r  l a  d é l i m i t a t i o n  des p l a t e a u x  c o n t i n e n t a u x  e t  
d e s  z o n e s  é c o n o m i q u e s  e x c l u s i v e s ,  l'examen de t o u t e s  
les c i r c o n s t a n c e s  pertinentes e t  l a  r e c h e r c h e  des 
m é t h o d e s  a p p r o p r i é e s  afin d ' a b o u t i r  à u n e  s o l u t i o n  
é q u i t a b l e  d o n n a n t  des r é s u l t a t s  se s i t u a n t  e n t r e  Les 
d i r e c t i o n s  des a z i m u t s  d e  2 6 4 "  e t  270°, c'est e n t r e  ces 
deux l i g n e s  q u e  devra êt re  fixée l a  d e l i m i t a t i o n  
m a r i t i m e  e n t r e  les deux ~ t a t s . "  



A u  nom d u  ~ & n & g a l ,  à l ' aud i ence  du 2 9  mars 1988,  après- 

rn~di :  

" p l a i s e  au Tribunal: I 
I Reje te r  les conc lus i ans  Pu Gouvernement d e  l a  

~ g p u b l i q u e  de Guinée- Eàiççau; 

Dire e t  j u g e r :  l 
l Q u e ,  pa r  l'échange d e  le tkres  du  2 6  a v r i l  1 9 6 0  'air 

s u j e t  d e  la f r o n t i è r e  e n  mer en t r e  l a  République du  
~ é n & g a l  e t  l a  Province p o r t u g a i s e  d e  G u i n e e v ,  l a  France  
e t  l e  Po r tuga l  o n t ,  d a n s  le1 p le in  e x e r c i c e  d e  l e u r  
souve ra ine t é  e t  confo rmemen t  aux principes q u i  
r é g i s s e n t  l a  v a l i d i t é  d e s  t + i t é s  e t  acco rds  i n t e r -  
nat ionaux,  p rocéd& à la dé l imi t a t i on  d ' u n e  frontière en 
mer; 

Que c e t  Accord, con fo r t é  e t  cornplété p a r  le cornporte- 
ment u l t é r i e u r  des P a r t i e s  conFrac tan tes  a u t a n t  que par  
celui des Etats souve ra in s  g u i  leur o n t  succ&dé,  f a i t  
droit d a n s  l e s  r a p p o r t s  e n t r e  lla ~ é p u b l i q u e  d u  s e n é g a l  
e t  l a  IZ&pub1ique d e  l a  Guinée-Bissau; 

l 
Que l l e  que s o i t  l a  réponse 

2 ,  paragraphe 1 ,  du  compromis, 

p a r t i e s  ont été  priées d e  préseAter ,  avan t  l e  ler a v r i l  
l 

d u  T r i b u n a l  à l ' a r t i c l e  
e t  p o u r  l ' ensemble  d e s  

l Que s o n  point d'aboutissement est s i t u é  à l ' i n t e r -  

1989,  u n e  no t e  supplémentaire sur t o u t  r e n s e i g n e m e n t  d o n t  

motifs  exposés  p a r  l a  ~ é p u b l i q u e  d u  sénégai, l a  f r o n -  
t ~ è r e  e n  mer e n t r e  l a  ~ é p u l l i ~ u e  d u  sénégal e t  l a  
~ é p u b l i g u e  de Guinée-Bissau es;t cor is t i tuge par l a  ligne 
d'azimut  240"  du pha re  du  cap Raxo  e t  par son prolonge-  
m e n t  rectiligne exhaussg & IL co lonne  d'eaux s u r j a -  
centes ;  

I 

sec t ion  d e  cette m ê m e  ligne 
limite des 2 0 0  milles marins." 

l elles p o u r r a i e n t  a v o i r  connaissance ou q u ' e l l e s  s e r a i e n t  à 

d ' a z i m u t  240" e t  de l a  

même de se p r o c u r e r  relativement Aux r e s s o u r c e s  e f f e c t i v e s  
I 

17, Par  Ordonnance du 1 8  j a n v i e r  1989 d u  Tr ibuna l ,  les 
I 

ou potentiel les en matière de pêche e t  d ' hyd roca rbu re s  d e  

l a  zone :contestée e t  à Leur localdçat ion g&ographique. E n  



rgponse  à cette demande, le s é n g g a l  e t  l a  ~ u i n é e - ~ i s s a u  o n t  

déposé, d a n s  le délai f i x e ,  des notes c o n c e r n a n t  les r en -  

s e i g n e m e n t s  men t ionnés .  

18. L e  d i f f é r e n d  soumis a u  Tribunal e n  v e r t u  d u  compro- 

mis d ' a r b i t r a g e  d u  1 2  mars 1 9 8 5  r e p r o d u i t  a u  paragraphe  1 

c i - d e s s u s  est u n  d i f f é r e n d  d 'ordre  j u r i d i q u e  e n t r e  l a  

~ é p u b l i q u e  d u  ~ é n é g a l  et l a  ~ é ~ u b l i q u e  de ~ u i n é e - B i s s a u ,  

c ' e s t - 2 - d l r e  e n t r e  deux E t a t ç  q u i  sont  Limitrophes e t  q u i  

o c c u p e n t  l a  p a r t i e  d e  1 ' ~ E r i q u e  o c c i d e n t a l e  b a i g n é e  par 

l'océan A t l a n t i q u e  comprise  e n t r e ,  d 'une  part, l a  M a u r i t a -  

nie çk tuée  a u  nord d u  S&négal  e t ,  d ' a u t r e  p a r t ,  la ~ u i n é e  

située au s u d  d e  l a  Guinée-Bissau, l ' e x c e p t i o n ,  b i e n  

e n t e n d u ,  d e  l a  partie q u i  a p p a r t i e n t  à l a  Gambie, laquelle 

e s t  e n c l a v é e  d a n s  l e  senéga l  e t  possède également un l i t t o -  

r a l  sur l 'océan A t l a n t i q u e .  En tant que tel, ce d i f f é rend  

n'a pu na î t re  qulapr&s l ' a c c e s s i o n  à la p l e i n e  souveraineté 

e t  indépendance, sur l e  p l an  i n t e r n a t i o n a l ,  d u  t e r r i t o i r e  

non autonome g u i  a été le d e r n i e r  à être déçolon~çé.  Cela 

est  admis t a n t  p a r  L a  E?épublique d u  sénégal que par  la 

~ é ~ u b l i ~ u e  d e  ~ u i n é e -  ~ i s s a u .  Cependant,  dans la naissance 

du différend, l ' a p p r é c i a t i o n  q u e  ces deux E t a t s  o n t  du  s e n s  



et d e  l a  portée à a t t r i b u e r  -5 ce 

ments d e  l e u r s  E t a t s  prédécessei. 

rôle d e  t o u t e  p r e m i è r e  i m p o r t a n c e .  

19.  L e  ~ é n é g a l ,  t e r r i t o i r e  fr, 

1 9 4 6 ,  d e v i n t  le 2 5  novembre 1958,  

blée t e r r i t o r i a l e  sénégalaise, u n  

l a  Communauté s n s t i t u é e  a lors  p 

çaise,  c h o i x  qui a v a i t  été accep 

même année  e n  r g f é r e n d u m  p a r  11 

j a n v i e r  1 9 5 9 ,  Le ~ & n & g a l ,  t o u j o u r s  

té, forma avec le  Soudan f r a n ç a j  

C e t t e  ~ é d é r a t i o n  obtint l t i n d é p ç  

accédan t  pleinement  2 l a  çouveral i  

l a  s u i t e ,  l a  ~ é d é r a t i o n  du  Mali 

g a l  d e v i n t  le 2 0  aofit 1 9 6 0 ,  sous 

~ G n é g a l ,  un  E t a t  i n d é p e n d a n t  t 

separé d e  c e l u i  ae la ~ é p u b l i q u ~  

La ~ g p u b l i q u e  d u  ~ é n é g a l  a été a( 

2 8  s e p t e m b r e  1960 .  D e  s o n  c Ô t  

l ' i ndépendance  fut proc lange  le 

l ' ~ s s e m b l 6 e  n a t i o n a l e  populaire, 

l ' a d m i n i s t r a t i o n  du  P o r t u g a l ,  L ' i  

B i s s a u  a été le  fruit d ' u n e  11 

n a t i o n a l e  d 'abord  p o l i t i q u e ,  p u i  

1 9 6 3 ,  menée m i l i t a i r e m e n t  p a r  le  1 

pendance de la ~ u i n é e  e t  d u  Cc 

t a i n s  accords et agisse-  

r s  respectifs a joué  u n  

n ç a i s  d ' o u t r e -  mer d e p u i s  

pa r  d é c i s i o n  d e  l f A s s e m -  

: k a t  autonome a u  s e i n  d e  

r L a  C o n s t i t u t i o n  f r a n -  

le 28 septembre de l a  

peuple sénégalais. En 

au s e i n  d e  la Communau- 

; l a  ~ g d é r a t i o n  d u  Mali. 

idance l e  4 a v r i l  1960 ,  

e t 6  l e  2 0  j u in  1 960. P a r  

' é t a n t  dissoute, le  Séné- 

le  nom d e  ~ é ~ u b l i q u e  d u  

souverain distinct et 

du M a l i  ( a n c i e n  Soudan). 

mise aux Nations Unies le 

l a  ~ u i n g e - B i s s a u ,  d o n t  

2 4  septembre 1 9 7 3  par 

v a l t  é té  jvsqu1alors s o u s  

idépendance de l a  ~ u i n é e -  

Igue l u t t e  d e  libération 

, à partir d u  d é b u t  de 

arti a f r i c a i n  pour  l ' indé-  

p V e r t  ( F A I G C )  c o n t r e  l e  



P o r t u g a l ,  q u i  é t a i t  à cette &poque sous le régime du 

D r  ~ n t b n i o  de O l i v e i r a  S a l a z a r .  Par un  t r a i t é  Conclu 5 

Alger  l e  2 6  août 1974 ,  le P o r t u g a l  r e c o n n u t  l a  ~ u l n e e -  

B i s s a u  comme E t a t  i n d é p e n d a n t  e t  souverain. L ' a d m i s s i o n  de 

la G u i n é e - ~ i s s a u  a u x  Na t ions  Unies a e u  l i e u  l e  1 7  s e p -  

tembre 1974.  

20.  ~ n t é r i e u r e m e n t  aux év6nements  qui ont conduit à l a  

s o u v e r a i n e t e  e t  à l l indÉ.pendance  i n t e r n a t i o n a l e s  d e  la 

~ G p u b l i q u e  d u  S é n é g a l  e t  d e  l a  ~ é p u b l i q u e  d e  ~ u i n g e - B ~ S S ~ U ,  

l a  F r a n c e  e t  l e  P o r t u g a l  a v a i e n t  c o n c l u  certains a c c o r d s  d e  

délimitation entre  l e u r s  possessions respectives d '  A £  r i q u e  

o c c i d e n t a l e .  C ' e s t  a i n s i  q u e ,  pa r  une Convention s i g n é e  à 

Paris le 22 mai 1 8 8 6 ,  le P o r t u g a l  e t  l a  France  é t a b l i r e n t  

u n e  d é l i m i t a t i o n  entre l a  Guinée portugaise ( a u j o u r d ' h u i  

~ é p u b l i q u e  de G u i n é e - ~ l s ç a u ) ,  d ' u n e  p a r t ,  e t  les  c o l o n i e s  

f r a n ç a i s e s  du  Sénégal ( a u j o u r d ' h u i  ~ é ~ u b l i g u e  du s6nGgal) 

au nord e t  d e  l a  ~ u i n é e  ( a u j o u r d ' h u i  ECÉ.publique de ~ u i n é e )  

au sud  e t  à L'est, d ' a u t r e  p a r t ,  e n  v e r t u  d e  l a q u e l l e  l a  

frontière terrestre entre la ~ u i n e e - B i s s a u  e t  le  ÇgnegaL 

a b o u t i t  s u r  l ' o c é a n  Atlantique au cap Roxo. 11 c o n v i e n t  

é g a l e m e n t  d e  n o t e r  q u e  l a  C o n v e n t i o n  spécifie qu'appar- 

t x e n d r o n t  au Portugal: 

"toutes les î les  comprises entre l e  méridien d u  c a p  
Roxo ,  l a  c6te e t  l a  L i m i t e  sud formée p a r  u n e  l i g n e  q u i  
s u i v r a  l e  tha lweg  de la r iv ie re  C a j e t  e t  se d i r i g e r a  
e n s u i t e  au s u d - o u e s t  à t r a v e r s  l a  passe des Pilotes 
p o u r  g a g n e r  1 0 '  4 0 '  l a t i t u d e  nord a v e c  l e q u e l  elle se 
confondra j u s q u ' a u  mér id ien  d u  cap ~oxo". 



l 11 n'est p a s  contesté e n t r e  les P a r t i e s  au p r é s e n t  d i f f é -  

I 
rend  q u e  l a  d e l i m i t a t i o n  effectuée p a r  cet te  C o n v e n t i o n  

I 
f s a n c o - p o r t u g a i s e  de I 886 d e f i n i d  la f r o n t i è r e  te r res t re  

entre l a  ~ é p u b l i ~ u e  d u  ~ é n é g a l  e t  l a  ~ é ~ u b l i g u e  de Guinée- 

B i s s a u .  L e s  deux Par t i es  s ' a c c o r d e n t  également à c o n s i d é r e r  

q u e  La C o n v e n t i o n  f r a n c o - p o r t u g a i ç l e  de 1886 n e  définit pas 

la f r o n t i è r e  m a r i t i m e  e n t r e  l a  ~ é p u b l i q u e  d u  sénégal  e t  la 

~ é ~ u b l i q u e  d e  Gu inée -  ~ i s s a u .  

2 1 .  Or, s i  les P a r t i e s  au  p r é s e n t  d i f f é r e n d  s o n t  

d'accord sur l e  sens  e t  l a  p o r t G e  d e  l a  Convention f r a n c o -  

l p o r t u g a i s e  de 1886,  e l l e s  n e  le  sant pas  d u  tout en ce q u i  

c o n c e r n e  1'~ccord c o n c l u ,  p a r  é c h a n g e  d e  let t res ,  l e  

2 6  a v r i l  1 9 6 0  entre l a  F r a n c e  e t  l e  Portugal en  v u e  de 

d é f i n i r  l a  f r o n t i è r e  e n  mer entre La ~ é p u b l i q u e  du ~ é n é g a l  

[ a  l 'époque Etat autonome au sein d e  la ~omrnunauté )  e t  l e  

t e r r i t o i r e  p o r t u g a i s  d e  ~ u i n é e .  Un décre t  p o r t u g a ~ s  du  

2 6  février 1958 autorisant l e  ~ d n i s t r e  d e  l ' o u t r e - m e r  à 

signer u n  contrat d e  c o n c e s s i o n  a?ec l a  société Esso avait l 
p r o v o g u g  d e s  abjections d e  l a  p rance. 11 s ' e n s u i v i t  u n e  

I 

négociation 5 L i s b o n n e ,  du 8 au 101 s e p t e m b r e  1959,  afin d e  

p a r v e n i r  à u n  accord d e  d é l i m i t a t i o n  d e  l a  mer te r r i to-  
l 

r i a l e ,  des zones c o n t i g u ë s  e t  d u  plateau c o n t i n e n t a l .  L e  

10 s e p t e m b r e  1959  les n 6 g o c i a t e u r ç  & a b l i r e n t  d e s  "recomman- 

dations" qui f u r e n t  soumises aux deux Gouvernements. La 

première d e  ces " recommanda t ions"  est a l ' o r i g i n e  du  

contenu de Ithccord d u  26 a v r i l  1660. ~ ' ~ c c o r d  fut 



Communauté e t  de l a  ~ é d é r a t i o n  du Mali, mais non d a n s  le 

Journal Off i c i e l  d u  Portugal n i  de sa Province d e  Guinée, 

e t  ne  fut e n r e g i s t r é  a u  s e c r é t a r i a t  des  Nations Unies n i  

pa r  la France  n i  p a r  le P o r t u g a l .  

22. L a  République de Guinge-Bissau cons idè re  q u e  

l%change  de lettres. f r anco -po r tuga i s  c i - d e s s u s  est f r a p p é  

d e  n u l l i t é  e t  d ' i nex i s t ence  e t  que, en tout état d e  cause ,  

il ne l u i  s e r a i t  aucunement opposable. P a r  con t r e ,  s e l o n  

la ~ é p u b l i ~ u e  d u  Sénégal,  1 ' ~ c c o r d  f r anco -  p o r t u g a i s  d u  2 6 

a v r i l  1 9 6 0  f e r a i t  droit d a n s  les r a p p o r t s  entre e l l e  e t  l a  

République d e  Guinée;Bisçau en ce qui c o n c e r n e  l e u r  f r o n -  

t i è r e  maritime. Il en r é s u l t e  que  pour  l a  ~GpubLique  d e  La 

~ u i n é e -  ~ i s s a u  il n ' y  a u r a i t  aucune dé l imi t a t i on  marit ime 

e n t r e  elle e t  -la ~ é p u b l i q u e  du  sénégal, une t e l l e  dé l imi ta -  

t i o n  devan t  en conséquence  stre effectuée e x  novo, t a n d i s  

que  pour la ~ é p u b l i q u e  d u  S é n é g a l  une de l imi t a t i on  maritime 

e x i s t e r a i t  déjà e t  co r r e spondra i t  5 celle r é s u l t a n t  de 

l'Accord f r anco -po r tuga i s  du  26 avril 1 9 6 0 .  Ces pos i t i ons  

d i v e r g e n t e s  des Parties expliquent que l ' a r t i c l e  2 d u  

comprornlç d ' a r b i t r a g e  du 1 2  mars 1985  demande au Tribunal 

d e  répondre, e n  premier  lieu, 5 l a  ques t i on  d e  s a v o i r  s i  

1 ' ~ c c o r d  d u  26 a v r i l  1960 fait droit d a n s  les  r e l a t i o n s  

e n t r e  l a  ~ é p u b l i g u e  d u  .Sénégal e t  l a  ~ é p u b l i q u e  de 

~ u i n é e - ~ i s s a u ,  e t  q u ' i l  demande également a u  Tribunal, en 

cas d e  réponse n e g a t i v e  à c e t t e  ques t ion ,  que l  sera i t  l e  

tracé de l a  Ligne dé l imi t an t  l e s  t e r r i t o i r e s  mari t imes d e  



en septembre 1977,  des negociadions entre les  Pa r t i e s  
I 

B i s s a u .  

23. L a  I ?épub l ique  d e  ~ u i n é e - ~ ' i s s a u  affirme q u e  q u a n d ,  

I elles, l a  ~ u i n é e -  ~ i s s a u  n ' a v a i t  * p a s  m ê m e  connaissance de 
I 

commencGrent ,  sur s o n  i n i t i a t i v e ,  

question d e  l a  d é t e r m i n a t i o n  d e  l a  

l l ' e x i s t e n c e  d e  l'échange de . l e t t r es  franco-portugais d u  2 6  

a v r i l  1 9 6 0  e t  q u e  l a  ~ é p u b l i q d e  d? ~ é n é g a l  ne  s ' e n  serait 
l 

en vue  de résoudre l a  

f r o n t i è r e  m a r i t i m e  entre 

c o u r a n t  des négociations f r a n c o - p d r t u g a i ç e s  à l ' o r i g i n e  de 

p r é v a l u e  a u  c o u r s  des n é g o c i a t i o n s  qu'à p a r t i r  d e  1 9 7 8 .  

P o u r  sa p a r t ,  le  sénégal affirme- 

sur l a  f r o n t i è r e  m a r i t i m e  des 2 4 0 "  d é f i n i e  p a r  1 ' ~ c c o r d  d e  

1 9 6 0  et q u e  la ~urnée-Bissau a égallement r e s p e c t é  l 'hccord,  

q u ' i l  a t o u j o u r s  &té a u  

l 'Accord d u  2 6  a v r i l  19.60, l a  dékégation f r a n ç a i s e  ayant 

n ' a  p a s  protesté c o n t r e  celui-ci pendant d e  nombreuses 

années  et q u e  l a  proclamation d ' i n d é p e n d a n c e  d e  l a  ~ u i n é e -  

i n c l u s  u n  membre> s&nég&lals ,  q u ' i l  s'est c o n s t a m m e n t  a p p u  y 6  

Bissau ,  e n  se référant  aux f r o n t h r e s  des eaux t e r r i t o -  

propos d e  l ' é c h a n g e  d e  le t t res  f r a n l c o - p o r t u g a i s  d u  2 6  avril 

slaleç, a d m e t t a i t  implicitement l a  

2 4 .  Il c o n v i e n t  é g a l e m e n t  d e  

q u e  l e  désaccord entre l e s  Parties 

1 9 6 0  n e  c o n c e r n e  pas s e u l e m e n t  l a  p é r i o d e  pos té r i eu re  à 

l ' i n d é p e n d a n c e  d e  l a  G u r n é e - B i s s a ?  ou la période posté- 
l 

l im i t e  des 2 4 0" .  

s i g n a l e r  d è s  m a i n t e n a n t  

au p r é s e n t  d i f f é r e n d  2 

r i e u r e  a u  commencement des n é g o c i A t i o n s  d e  1 9 7 7  c i - d e s s u s  

mentionnées. L e  d e s a c c o r d  s ' é t e n d  a u s s i  à la q u e ç t r o n  de 



l ' a p p l i c a t i o n  g u i  a été f a i t e  d e  l 'hccord d e  1 9 6 0  a v a n t  ces 

dates .  P a r  exemple, La ~ u i n é e -  B i s s a u  s o u t i e n t  que  quand ,  

e n  1 9 6 3 ,  les autorités p o r t u g a i s e s  o n t  a u t o r i s é  les 

r eche rches  d ' h y d r o c a r b u r e s  d a n s  l a  z o n e ,  elles l ' o n t  f a i t  

sans  aucun s o u c i  d ' u n e  f r o n t i è r e  maritime, ce  q u i  p rouve-  

rait qulelLes cons ide ra i en t  u n e  telle f rentière comme 

i n e x i s t a n t e .  D e  s o n  cô té ,  le ~ é n é g a l  s o u l i g n e  q u e  l 'Accord 

f r anco -po r tuga i s  d e  1 9 6 0  a été app l iqué  par tous les 

intéressés e t  que ,  malgré les i n c i d e n t s  survenus dès  1 9 6 3  

entre l u i  e t  l e  Por tuga l ,  ce d e r n i e r  p a y s  n ' a u r a i t  jamais 

contesté 1 ' ~ ç c o r d  e t  l'aurait respecté. L e  .Sénégal sou- 

t i e n t  q u ' i l  s ' e s t  gl i s se  une e r r e u r  ma té r i e l l e  d a n s  une 

r éponse  donnée p a r  l ' admin i s t r a t i on  s 6 n é g a l a i s e  2 1 ' ~ m b a s -  

s a d e  d'~talie, e r r e u r  q u i  a u r a i t  été c o r r i g é e  u n  m o i s  p l u s  

t a r d ,  e t  affirme qu'il a toujours exercé ses comp&tences 

& t a t i q u e s  d a n s  l a  zone (octroi d e s  permis de ou d e  

recherches e t  d ' exp lo i t a t i on  d ' h y d r o c a r b u r e s ,  p r o t e s t a t i o n s  

contre des violations, etc.) en s ' a p p u y a n t  sur la frontière 

en m e r  é tab l ie  par l ' A c c o r d  f r a n c o - p o r t u g a i s  d e  1960. 
r -  

25. D'autres évgnernents marquèrent enco re  l a  genèse d u  

d i f f é r end .  Quelques incidents e n  mer survinrent en effet, 

en particulier en 1977, e n  1978 e t ,  de nouveau, en 1984, 

quand l e  s é n g g a l  a u t o r i s a  la cons t ruc t ion  de p la tes - formes  

d e  f o r a g e  d a n s  l a  zone con te s t ée ,  ce q u i  provoqua u n e  

p r o t e s t a t i o n  d e  l a  p a r t  du  G p u v e r n e m e n t  d e  l a  R é p u b l i q u e  d e  

~ u i n é e -  ~içsau. D'autre p a r t ,  en 1 9 8 5 ,  u n e  l o i  d e  l a  

~ e p u b l i q u e  d e  ~ u i n é e - ~ i s s a u  c o n c e r n a n t  u n  nouveau système 



de l i g n e s  de  base droites d e  ce pays donna l i e u  2 u n e  

l p r o t e s t a t i o n  du ~ é n é g a l  auprès d u  iiecrétaire général. d e  

l 'O rgan i sa t i on  des Nat ions  Unies. 

26. Ces événements n'empêchèrent pas  cependant d e  pour- l 
s u i v r e  l e s  negocia t ions  e n t r e  l e s  P a r t i e s  commencées en 

1 9 7 7 ,  négoc ia t ions  qur ,  d & s  1 9 8 2 ,  p o r t è r e n t ,  pour I lessen-  

t i e l ,  sur l a  conclusion d'un comp&ornis d ' a r b i t r a g e .  L e  7 2  
I 
I mars 1985  ce compromis é t a i t  conclu e t ,  le 7 a v r i l  1986, l e  

choix d e s  t r o i s  a r b i t r e s  é t a i t  ln te rbenu.  

27. Le s e u l  o b j e t  d u  d i f f é r e n d  soumis p a r  les P a r t i e s  
l 

au Tr ibuna l  p o r t e  donc s u r  l a  dé te rmina t ion  d e  l a  f r o n t i è r e  
l 

maritime entre l a  Repub l ique  du .  sén1égal et l a  ~ é p u b l i q u e  d e  

Guinée-Bissau, ques t ion  qu'elles n''nt p u  r é soudre  p a r  vo i e  
I 

de  négociat ion.  Il s ' a g i t  d'une dé l imi t a t i on  en t r e  t e r r i -  

t o i r e s  marit imes a d j a c e n t s  qui conLerne des espaces mari- 

times s i tués  dans  Ilocéan At lan t ique  au l a r g e  de s  c ô t e s  du 
l 

s&négal et d e  l a i  ~ u i n é e - B i s s a u .  

manqué d e  s i g n a l e r  à l ' a t t e n t i o n  

morphologiques relatives à l a  zone koncernée par l a  délimi- 

t a t i o n  e t  à leurs côtes, en v u e  d ' d c l a i r e r  le Tribunal d a n s  
l 

L e s  Parties n ' o n t  pas 

du  Tr ibuna l ,  d a n s  leur 

p i e c e s  écrites a u s s i  bien qu'au 

toute une série de donnees 

cour s  des p l a i d o i r i e s ,  

géographiques ,  g&ologiques e t  

s'effectuer, n i  d e  d i r e  quel seda i t ,  pour  le Tr ibuna l ,  

I 

sa tâche.  A ce s t a d e  d u  ra isonnerdent ,  l e  Tribunal ne  v o i t  

pas  l a  n6ces s i t é  d e  donner  une 

zone 06 la  dé te rmina t ion  d e  la  

d é f i n i t i o n  p r é c i s e  d e  La 

, t r o n t i e r e  marit ime d o i t  



lkeffet des diverses pa r t i cu l a r i t é s ,  g e o g r a p h i q u e s  notam- 

ment, s u r  la s i t u a t i o n  j u r i d i q u e .  

28 .  L a  ~ u i n é e - B i s s a u ,  d o n t  l a  c ô t e  est  t r ès  découpGe 

p a r  des e s t u a i r e s  d e  cou r s  d'eau et bordée p a r  les ?les de 

l ' a r c h i p e l  des  ~ijagbs, es t  située en t r e  l a  f r o n t i è r e  de l a  

G u i n é e - ~ i s s a u  avec l a  Guinee e t  l e  Cap  Roxo. L e  ~ é n é g a l  

est a u  n o r d  d e  l a  ~ u i n & e - B i s s a u ,  e t  ses côtes s'étendent 

t ou t  d ' abord  entre l e  Cap Roxo e t  l a  f r o n t i è r e  avec l e  sud 

de l a  Gambie, p u i s  d e  l a  f r o n t i è r e  avec l e  nord d e  l a  

Gambie ]usqu% l a  f r o n t ~ è r e  avec l a  Mauritanie.  S e l o n  le  

~ & n é g a l ,  l'accord f r a n c o - p o r t u g a i s  d e  1 9 6 0  faisant d r o i t  

en t r e  les Parties, l a  frontière m a r i t i m e  entre l e  sénégal  

e t  l a  ~ u i n é e - ~ i s s a u  serait c o n s t i t u é e  par la l i g n e  d ' a z i m u t  

2 4 0 "  du  phare d u  Cap Roxo et par son prolongement recti- 

l i g n e  v e r s  l e  large. Pour La 6 u i n g e - B i s s a u ,  p a r  cont re ,  l a  

d é l i m i t a t i o n  des eaux t e r r i t o r i a l e s  entre les d e u x  p a y s  

s u i v r a i t  l e  tracé d'une l i g n e  d'équidistance c o r r e s p o n d a n t  

à l'azimut 2 4 7 "  à p a r t i r  d e  la ligne de base  des deux  

E t a t s ,  et celle r e l a t i v e  à la d e l i m i t a t i o n  d u  plateau 

c o n t i n e n t a l  e t  des  z o n e s  ~ c o n o m i q u e s  e x c l u s i v e s ,  q u i  l u i  

f e r a i t  s u i t e ,  se s i t ue r a i t  entre les a z i m u t s  2 6 4 '  e t  270°, 

ce dernier azimut correspondant 5 un paral lèle.  



29.  après l'article 2 du  1 cornpromis a r b i t r a l ,  l e  

30.  Avant d e  passes à l ' exambn  de cette question, il 
l 

T r i b u n a l  d o i t  r é p o n d r e  d'abord à l a  
* 

c o n v i e n t  d e  p r e c i s e r  l a  cornpétencé du  T r l b u n a l  à ce s u j e t .  

question s u i v a n t e :  

C e  T r i b u n a l .  a 6té créé p a r  u n  t r a i t é  international conclu 
l 

" L 1 ~ c c o r d  conclu pa r  un échange d e  l e t t r e s ,  l e  2 6  a v r i l  
1960, e t  r e l a t i f  3 l a  f r o n t i è l r e  e n  mer, E a i t - 1 1  d r o i t  
d a n s  les  r e l a t i o n s  e n t r e  la ~ 6 b u b l i ~ u e  d e  G u i n é e - ~ i s s a u  
e t  la ~ e p u b l i ~ u e  du  ~ & n é g a l ? "  

e n t r e  La ~ é ~ u b l i ~ u e  d e  ~ u i n é e - ~ i i s a u  e t  La ~ é p u b l l q u e  d u  

~ é n é g a l  p o u r  décider, e n  premier l i e u ,  si l'Accord f r anco -  

p o r t u g a i s  d u  2 6  a v r i l  1 9 6 0  f a i t  d r o i t  e n t r e  elles. L ' O ~  
l 
I p o u r r a i t  s ' i n t e r r o g e r  s u r  l a  cornpGtence d ' u n  t r i b u n a l  

a r b i t r a l  pour  examiner la  v a l i d i t é  d ' u n  t r a i t é  c o n c l u  par 
I 

d e u x  Etats qui n ' o n t  p a s  donné  l d u r  c o n s e n t e m e n t  2 u n  t e l  

examen e t  q u i  n ' o n t  p a s  p a r t ~ c i p e  à l a  procédure a r b i t r a l e ,  

D e  même, la q u e s t i o n  p o u r r a i t  se d e  s a v o i r  comment u n  
I 

pays q u i  n ' e s t  p a s  p a r t i e  à u n  t d a i t é  p e u t  e n  i n v o g u e r  l a  

v a l i d i t é  ou  la n u l l i t é .  

3 î .  11 c o n v i e n t  d e  relever 

p a s  d e  d e u x  E t a t s  a y a n t  crée u n  

d e  l a  v a l i d i t é  ou d e  l a  n u l l i t é  

d ' a u t r e s  p a y s  qui leur s e r a i e n t  

ce s e r a i t  l e  cas, p a r  exemple ,  s i  

p r o n o n c e r  s u r  l a  v a l i d ~ t é  o u  La 

~ o r v è q e  e t  l ' U r u g u a y .  

L e  p r é s e n t  l i t i g e  c o n c e r n e  un  

d o n t  l e s ,  Parties s o n t  Les s u c c e s s , e u r s .  

q u ' e n  l'espèce 11 n e  s'agrt 

Tribunal pour  q u ' i l  décide 

d ' u n  accord c o n c l u  e n t r e  

t o t a l e m e n t  étrangers, comme 

ce T r i b u n a l  avait 2 se 

n u l l i t é  d ' u n  accord e n t r e  l a  

accord entre deux pays 

L e  s é n é 9 a l  et l a  

l 



Guinée- ~ i s s a u  son t ,  respec t ivement ,  les successeurs de l a  

France  e t  d u  Por tuga l .  Quoique l a  G u i n é e - ~ i s ç a u  a i t  déclaré  

l a  "table rase" q u a n t  2 l ' a p p l i c a t i o n  des t r a i t é s  conclus 

pa r  le Por tuga l ,  les deux Parties o n t  reconnu l e  p r i n c ~ p e  d e  

l ' u t i  p o s s l d e t i s  a f r i c a i n  proclamé p a r  l 'Organisa t ion  de 

l'unité a f r i c a i n e  e t  i l s  l ' o n t  ré i téré  expressément  d a n s  le 

p r é s e n t  a r b i t r a g e .  

E n  outre, d e  l a ' c o n d u i t e  observée  par l a  ~ é p u b l i ~ u e  d e  

Guinée-~issau e t  p a r  l a  ~ é ~ u b l i ~ u e  du sénégal  d a n s  c e t  

arbitrage on peut i n f G r e r  q u ' e l l e s  agissent en tant que 

successeur du Portugal e t  d e  l a  France respect ivement , ,  

c'est-à-dire en t a n t  q u l ~ t a t ç  qu i ,  pa r  le j e u  d e  l a  succes-  

sion d t E t a t s ,  s e  son t  substitués a u  P o r t u g a l  e t  à l a  France 

d a n s  l a  r e s p o n s a b i l i t é  des relations internationales d u  

t e r r i t o i r e  d e  l a  ~ u i n é e -  ~ i s s a u  e t  du  t e r r i t o i r e  d u  s enéga l ,  

respect ivement .  E n  e f f e t ,  l e  fait d ' invoquer  devant  l e  

T r i b u n a l  des causes d ' i nex i s t ence  au d e  n u l l i t é  de l 'Accord 

de 1 9 6 0  ou d e  se présenter d e v a n t  l u i  comme d é t e n t e u r  des 

droits dérivés d e  cet Accord  i m p l i q u e  q u e  l'on se r e c o n n a i t  

comme succes seu r  d'un des E t a t s  qui l ' o n t  conclu. 

3 2 .  Les deux p a y s  admettent ê t r e  les succes seu r s  des 

E t a t s  qui o n t  conclu l 'Accord de  2 9 6 0 ,  mais l e u r s  avls son t  

d i v e r g e n t s  q u a n t  aux n o r m e s  r é g i s s a n t  l a  success ion  e n t r e  

Etats, Ainsi ,  a l o r s  que  le sénéga i  a f f i rme  que  La succes- 

sion joue pour 1 ' ~ c c o r d  de 1960, la ~ u i n é e - ~ l s s a u  sou t i en t  

l a  thèse con t r a i r e .  



33. Un E t a t  s ucces seu r  peut1 faire v a l o i r  devan t  un 

t r i b u n a l  tous les  moyens et tou te ;  les excep t ions  q u ' a u r a i t  
I 

pu i n v o q u e r  1 ' E t a t  auquel il suc!cède, Par conçéquent ,  la 
1 '  
I ~ , u i n & e - B i s s a u ,  e n  t a n t  q u ' ~ t a t  succes seu r ,  a la f a c u l t g  
l 

d ' i n v o q u e r  devant: l e  T r ibuna l  t o u t e s  les causes d e  n u l l i t é  

qu'aurait pu soulever l e  P o r t u g a l  

1960. La ~ u i n é e - ~ i ç s a u  p e u t  aussi 

n a l  l e s  motif s d ' i nopposab i l i t é  

t o u t e s  les causes q u i ,  à s&n av i s ,  con f i rmera i en t  

au s u l e t  de l 'Accord de 

exposer  devant le T r i b u -  

qui, d 'après elle,  f era ie r i t  

o b s t a c l e  5 l a  succession en ce qui 

même, l e  ~ é n é g a l  peut a u s s i  faire 

l ' e x i s t e n c e  e t  l a  v a l i d i t g  d e  lqÀccord e t  ses effets en 

l'espèce. 

34 .  Le Tribunal va donc a n a l y s e r  l'Accord d e  1 9 6 0 ,  dans 
I 

c o n c e r n e  cet Accorà.  D e  

v a l o i r  d e v a n t  l e  Tribunal 

la ~uinée-Bissau et le s & n é g a l .  I va l id i t é  ae cet Accord 

dans Les' relations ent re  l e  e t  l a  F rance  e t  les 

l a  mesure où il p o u r r a i t  f a i r e  

e n t r e  E t a t s  e t  q u a n t  à ses e f f e t s  

effets qu'il pourrait encore avoir ! e n t r e  ces deux pays  n'est 

l ' o b j e t  d'une success ion  

d a n s  les r e l a t i o n s  e n t r e  

pas mise e n  cause  p a r  l a  présente s e n t e n c e ,  laquelle n 'aura  ! " évidemment d ' e f f e t  q u ' e n t r e  les P a r t i e s  à l ' a r b i t r a g e .  



35. La ~uinée-Bissau a e x p o s é  les d i v e r s e s  r a i s o n s  sur 

lesquelles elle se f o n d e  p o u r  a f f i r m e r  q u e  1 ' ~ c c o r d  d e  1 9 6 0  

n e  f a i t  pas d r o i t '  d a n s  ses r e l a t i o n s  avec l e  s é n e g a l .  D'un 
I 

point d e  vue j u r i d i q u e ,  il es t  p o s s i b l e  de classer c e s  
I 
1 r a i s o n s  en  quatre catégories: 1) Causes d ' i n e x i s t e n c e  e t  de 
l ~ n u l l i t é ,  II) Causes d ' i n o p p o s a b i l i t é ,  III) N o n - e n r e g i s t r e -  

l m e n t  de l t & c c o r d  a u  secré ta r ia t  d e  l l O r g a n i s a t i o n  des 

~ N a t i o n s  Unies, e t  I V )  Existence d ' u n  d r o i t  d e  v é r i f i c a t i o n  

1 o u  d e  r é v i s i o n .  L e  T r i b u n a l  a n a l y s e r a  séparément chacune 

des raisons i n v o q u é e s ,  

I - Les c a u s e s  d ' i n e x i s t e n c e  e t  d e  n u l l i t é  invoquées par la 

~ u i n é e -  B i s s a u  

36. Dans quelques passages d e  son mernoire ( p a r  e x e m p l e  

pp. 117 ,  129, 130, 1 5 8 ,  1 6 4  et . 2 4 6 )  e t  de sa r é p l i q u e  

(pp.  2 0 3  e t  3391, La ~ u i n é e l - ~ i ç s a u  parle de l'inexistence de 
l 

1 l l ~ c c o r d  de 1960.  L a  cornpetence  d e  ce T r i b u n a l  est fondée 

l s u r  le c o m p r o m i s  a r b i t r a l  dont i1 tire s o n  existence et il y 

trouve les l i m i t e s  d e  sa juridiction. L a  première q u e s t i o n  a 
I l a q u e l l e  doit r é p o n d r e  l e  T r i b u n a l  e s t  celle-ci: "~'kccord 
I 
I ... f a i t - i l  d r o i t  dans Les relations e n t r e  l a  ~ é ~ u b l i ~ u e  d e  

1 Guinge-  Bissau et l a  ~ é p u b l i g u e  d u  ~ é n & g a l ? "  Cette quest ion  

i m p l i q u e  l'existence d'un traité. Si, par  contre, la ques- 

t i o n  é t a i t  "Y a - t - i l  un accord re la t i f  à l a  f r o n t i è r e  e n  mer 

l .. . ?", le  probleme s e r a i t  d i f f é r e n t .  D a n s  cet te  deux ième  



hypothèse ,  l t E t a t  qui p l a i d e r a i t  

aurait à l a  p r o u v e r .  Mais, étant 

première  question c o n t e n u e  d a n s  

a r b i t r a l ,  l 'Accord est présumé exi 

sa nullité doit é t ab l i r  celle-ci. 

qui est de l'onnuç probandi, les ci 

l ees  par l a  ~ u i n é e - ~ i s s a u  seront c 

comme causes  de n u l l i t é .  

A ) ~ n c o m p a t i b i l i t é  d e  l ' h c  

normes i n t e r n a t i o n a l e s  d u  

37. La p r e m i è r e  cause de nuI l i l  

Bissau e s t  que k ' ~ c c o r d  d u  26 a v r ~  

avec c e r t a i n e s  n o r m e s  j u r i d i q u e s  i 

au jus cogens. En ce sens ,  l a  E 

mémoire que la règle q u i  consacr 

disposer d'eux-mêmes  a u r a i t  le car 

tive. A son t o u r ,  cet te  norme ser 

l a i r e s " ,  q u i  auraient aussi La 

partie d u  droit i n t e r n a t i o n a l  impE 

coro l l a~ res  se trouverait le pri 

permanente sur les ressources 

l'existence d e  1 ' ~ ç c o r d  

donné les t e r m e s  d e  l a  

'article 2 d u  compromis 

rer et celui qui allègue 

Par conséquent, pour  ce 

i ses  d'inexistence ç l g n a -  

?sidérées p a r  l e  Tribunal 

o r d  de 1 9 6 0  avec des 

j u s  c o g e n s  

! i n v o q u e e  par la Guinée- 

7 960 serait incompat ib le  

ternationales appartenant 

i n G e - ~ i s s a u  d i t  dans s o n  

l e  d r o i t  des p e u p l e s  2 

-t&re d'une norme smpéra- 

it "accompagnée d e  corol- 

: a r ac t é r i s t i que  d e  faire 

a t i f  ( p .  140). Parmi ces 

c i p e  de l a  souve ra ine t é  

aturelles, p r i n c i p e  qui, 



- 2 9  - 

d 'après  l a  ~ u i n é e - B i s s a u  ( P V / ~ ,  p. 1 J I ) ,  n e  serait q u e  "le 

développement logique" du  p r i n c i p e  d 'au todé te rmina t ion  d e s  

peuples .  

Pour  la ~ u i n & e - ~ i s s a u  l a  v io l a t i on ,  d a n s  l e  cas p r é s e n t ,  

des normes du j u s  coqens concernant  l e  droit des peuples à 

disposer d'eux-mGmes a i n s i  que l a  souve ra ine t e  p e r m a n e n t e  

sur les  r e s s o u r c e s  naturelles se présenterait s o u s  deux 

aspects d i f f é r e n t s :  en premier lieu, il y a u r a i t  u n e  

con t r ad i c t i on  avec l 'Accord de 1 9 6 0 ,  c a r  celui-ci 

c o n s t i t u e r a i t  u n e  a l i éna t ion  d e  t e r r i t o i r e ,  c e  gui s e r a i t  

contraire au p r lnc ipe  de l a  souve ra ine t é  permanente s u r  l e s  

r e s s o u r c e s  n a t u r e l l e s ;  a) en second l i e u ,  l e  p roces sus  d e  

libération a u r a i t  déjà é té  e n  cou r s  au moment d e  l a  signa- 

t u r e  de l'Accord, c e  qui r e n d r a i t  c e l u i - c i  incompatible avec 

le principe du droit des peuples  à d i s p o s e r  d'eux-mêmes. 

3 8 .  La règle d e  la souvera ine té  p e r m a n e n t e  sur  les res- 

sources n a t u r e l l e s  e s t  p r é c i s é e  dans  l e s  r é s o l u t i o n s  1 8 0 3  

( X V I I )  e t  2158  ( X X I )  de l 'Assemblée géné ra l e  d e s  Nations 

Unies. L e  paragraphe  1, 1 ,  d e  l a  r é s o l u t i o n  1 8 0 3  ( X V I I )  

concerne l e  "droit de souve ra ine t é  permanente  des peup le s  e t  

des n a t i o n s  sur Leurs richesses e t  l e u r s  r e s s o u r c e s  n a t u r e l -  

les", e t  le paragraphe  1, 1 ,  de l a  r é so lu t ion  2158  I X X I l  

reaffirme "le d r o i t  i na l i énab le  de t o u s  Les pays d'exercer 



d ' exp la i t , e r  s e s  p r o p r e s  r e s s o u r c e s  e t  r econna i t  à chacun l e  

l e u r  souve ra ine t é  pe rmanen te  sur 

les". L a  r è g l e  contenue d a n s  ces 

géné ra l e  des Nations Unles g a r a n t i t  

d r o i t  de n a t i o n a l i s e r  les r ichesLes  se t r o u v a n t  s u r  son 
l 

leurs r e s s o u r c e s  n a t u r e l -  

r ~ s o l u t k o n s  de 1'~ssernblée 

à c h a q u e  Etat l e  droit 

manente s u r  les  r e s s o u r c e s  na tu?e l l eç  présuppose q u e  les  

t e r r i t o i r e  e t  q u i  sera ient  e x p l o h e s  par des e n t r e p r i s e s  

r e s s o u r c e s  d o n t  il s ' a g i t  s e  t r o u v e n t  d a n s  le  t e r r i t o i r e  d e  i 

étrangeres. 

39. ~ ' a p ~ l i c a t i o n  du  principe 

I 
1 ' E t a t  q u i  invoque ce p r inc ipe .  Dans l e  cas p rgsen t ,  l ' A c -  

d e  l a  souve ra ine t é  per- 

I 
pas f ixées et, pa r  conséquent ,  aucun d e s  d e u x  E t a t s  n e  

I 

cord de 1960 a détermine quel é ta i t  le  t e r r i t o i r e  r e l e v a n t  

d e  chaque E t a t ,  c ' e s t - à - d i r e  q u ' i l  

à chacun. A v a n t  l l ~ c c o r d ,  les 

é t a b l i t  ce qui a p p a r t i e n t  

limites marit imes n ' é t a i e n t  

pouvai t '  a£ f irmer q u ' u n e  fraction déterminée  de l a  zone 

maritime , etait "sienne". e un p o l n t  de vue loq lque ,  la 
l 

Guinée-Bissau ne peut soutenir tqud la norme qui a d é t e r m i n é  

q u e l  é t a i t  son t e r r i t o i r e  marit ime 

en l eve  u n e  p a r t i e  du  t e r r i t o i r e  

sien".  C e t t e  a f f i rmat ion  n e  pourrait 

( 1 ' ~ c c o r d  de 1 9 6 0 )  l u i  a 

marit ime q u i  e t a i t  "le 

a v o i r  de sens q u e  s'il 

y avait e u  une norme j u r i d i q u e  a n t é r i e u r e  qui a u r a i t  a t t r i -  

I 
bue ce t e r r i t o i r e  à l a  ~ u i n é e - B i s s a u ,  ce q u i  n ' a  p a s  éti! 

demontré  a u  cou r s  d u  présent 

a v o i r  été dépou i l l é  d ' u n e  par t i e  d e  

a r b i t r a g e .  Celui q u i  p ré tend  

son t e r r i t o i r e  o u  de ses 

r e s s o u r c e s  n a t u r e l l e s  doit d 'aba;rd démontrer  q u ' i l s  l u i  

appar tengien t .  i 



I l  e n  resulte que le p r i n c i p e  de la souveraineté perma- 

n e n t e  s u r  les r e s s o u r c e s  n a t u r e l l e s  n ' e s t  pas a p p l i c a b l e  au 

cas p r é s e n t .  

4 O. L a  ~ u i n é e - ~ i s s a u  affirme q u e  l a  s i g n a t u r e  de 

l 'Accord d e  1 9 6 0  est e n  con t r ad i c t i on  avec u n  c o r o l l a i r e  qui 

d é c o u l e  d u  p r i n c i p e  d e  l ' a u t o d é t e r m i n a t i o n  des p e u p l e s  selon 

lequel, apres l e  d é c l e n c h e m e n t  d ' u n  p r o c e s s u s  d e  l i b é r a t i o n ,  

1 ' E t a t  c o l o n i s a t e u r  n e  pourrait c o n c l u r e  des t r a i t é s  p o r t a n t  

s u r  d e s  é l é m e n t s  e s s e n t i e l s  d u  d r o i t  des p e u p l e s .  C e t t e  

norme,  n ' é t a n t  qu'un c o r o l l a i r e ,  d g r i v e r a l t  son e x l s t e n c e  

j u r i d i q u e  e t  s o n  c a r a c t e r e  i m p é r a t i f  du  p r l n c i p e  fondamental  

men t ionné .  Donc, selon La Guinée- B i s s a u ,  le principe d ' a u t o -  

détermination des p e u p l e s  a u r a r t  pour  c o n s é q u e n c e  l o g i q u e  

u n e  r e s t r i c t i o n  d u  j u s  t r a c t a t u s  d e  1'~tak c o l o n i s a t e u r  à 

p a r t i r  du début d ' u n  processus de l i b é r a t i o n  na t iona le .  En 

outre,  cette restriction a u r a i t  le c a r a c t è r e  de norme de lus 

cogens. 

41. La doctrine actuelle d u  droit i n t e r n a t i o n a l  s'est 

abondamment occupée d u  j u s  c o q e n s ,  s u r t o u t  à p a r t i r  d e  l a  

C o n v e n t i o n  d e  Vienne  s u r  l e  d r o i t  des traités d e  1 9 6 9 .  Une 

p a r t i e  de cette doctrine fait appasaTtre l e  jus c o q e n s  comme 

composé d e  n o r m e s  d ' u n e  h i é r a r c h i e  s u p é r i e u r e .  Les études 

sur Ta n o t i o n  d e  j u s  c o q e n s  e t  l ' i d e n t i f i c a t i o n  d e s  normes 

ayant u n  tel caractère o n t  été s o u v e n t  influencées par des 



concept ions  idéo logiques  e t  pa r  d e s  a t t i t u d e s  po l i t i ques .  

Du po in t  de vue  du droit des t r a i t é s ,  l e  J U S  cogens est 

l simplement l a  c a r a c t é r i s t i q u e  p r o p r e  à c e r t a i n e s  normes 

j u r i d i q u e s  de ne pas être ç u ç c e ~ t î b l e s  de dérogation p a r  

vo i e  convent ionnel le .  

42 .  Le r e s p e c t  d u  p r i n c i p e  de l ' é g a l i t é  des d r o i t s  d e s  

I peuples et  d e  l e u r  d r o i t  2 d i s p o s e r  d'eux-mgmes e s t  mention- 
I 

né a u  paragraphe  2 de l'article P r e m i e r  d e  l a  C h a r t e  des 

Nations U n i e s  comme é t a n t  un  d e s  b u t s  d e  l 'Organisa t ion .  e t  
l 

c e  p r inc ipe  a f a i t  l ' o b j e t  u l t é r i eu remen t  d e  formula t ions  

globales ou p a r t i e l l e s ,  dans c e r t a i n s  i n s t r u m e n t s  e t  docu- 
l 
l ments i n t e rna t ionaux ,  notamment dans c e r t a i n e s  r é s o l u t i o n s  

de l t ~ s ç e m b l é e  générale des  ~ a t i o n L  Unies comme celles con- 

c e r n a n t  l a  "Déclarat ion sur lloct!oi d e  l 8 i n d & p e n d a n c e  a u x  
l 

pays  e t  aux peuples  coloniauxi1 ( r é s o l u t i o n  1 5 1 4  (XV)) d e  
I 

1 9 6 0 ,  invoquée à p l u s i e u r s  r ep r i aek  pas l a  ~ u i n é e - B i s s a u  au 

cours d u  p r é s e n t  arbitrage (voir p. ex. mémoire, vol,  1, 

i n t e r n a t i o n a l  touchant l e s  r e l a t i o t i s  amicales e t  la coopg- 
I 

pp. 139 ,  ' 1  4 1  et 145; PV/1, pp.  11 3 

1 1  31, e t ,  l a  " ~ é c l a r a t i o n  r e l a t i v e  

r a t i o n  e n t r e  les E t a t s  conformémen; à l a  Charte d e s  Nations 

Unies" ( r é so lu t ion  2 6 2 5  ( X X V ) )  d e  1970. 

4 3 .  L a  G u i n é e - ~ i s s a u  p r é s e n t e  l a  règle suivant l a q u e l l e  l 

et 122; P V / 1 3 ,  pp. 112  et 

aux p r i n c i p e s  d u  d ro i t  

laire d u  p r i n c i p e  d u  droit des  $euples  à d i s p o s e r  d'eux- 
I 

le j u s  tractatus serai t  f r appé  d'une r e s t r i c t i o n  à p a r t i r  d u  

mêmes. 

d é b u t  d ' i n  processus de l i b é r a t i o n  

l ' a v i s  du  

na t iona l e  comme un corol- 

T r i b u n a l ,  entre ces deux 



propos i t i ons  n ' e s t  pas  u n  cas de  corollaire dans l e q u e l  l a  

v é z i t é  d ' u n e  propos i t ion  p e u t  ê t r e  dgdu i t e  de l ' a u t r e  p a r  

u n e  simple ope ra t i on  d e  log ique  formelle. L a  Guinke- ~ i s ç a u  

n'a pas appor t é  l a  p reuve  ou l a  démonstrat ion de ce q u e  l a  

r e l a t i o n  logique q u i  e x i s t e  e n t r e  l e s  normes soit celle d ' u n  

co ro l l a i r e .  L a  simple a£ f i rmat ion qu'entre deux  propos i -  

t i o n s  il y a u n e  c e r t a i n e  r e l a t i o n  logique n'est pas s u f -  

f i san te .  La règle invoquée p a r  l a  Guinée-Bissau a un 

contenu q u i  ne  peu t  e t re  d é d u i t  d u  d r o i t  d e s  p e u p l e s  à 

disposer d'eux-mêmes, E l l e  c o n s t i t u e  u n e  norme ju r id ique  

i n d é p e n d a n t e  du  principe de l'autodétermination e t  qui est 

li&e a u  principe d e  l ' e f f e c t i v i t e  e t  aux r è g l e s  sur 

l a  formation d e  l l E t a t  d a n s  l a  sphère i n t e rna t iona l e .  

44 .  Un E t a t  n é  d ' un  p roces sus  d e  libération na t iona l e  a 

le d r o i t  d 'accepter  ou non l e s  t r a i t é s  qu%urai t  conc lu  

1 ' E t a t  co lon i sa t eu r  a p r è s  l e  déclenchement du processus.  

Dans ce domaine, l e  nouvel Etat j o u i t  d 'une  l i b e r t é  t o t a l e  

e t  absolue, e t  11 n ' e x i s t e  aucune norme impéra t ive  qui 

l 'obl ige  à déclarer' n u l s  L e s  traités conclus pendant cette 

pé r iode  ou à les récuser. 

L a  ~ u i n é e - ~ i s s a u  n ' a  pas établi dans l e  présent arbi- 

t r a g e  que  l a  norme invoquée par  elle serai t  d e v e n u e  une 

règle d e  j u s  coqens,  s o i t  p a r  la voie c o u t u m i è r e ,  s o i t  par 

l a  formation d ' u n  p r i n c i p e  g g n é r a l  d e  droit. 

4 5 .  Dans l e  cas  l a  ~ u i n é e - B i s s a u  allègue que la 

France,  en s i g n a n t  l l ~ c c o r d  d e  1 9 6 0 ,  a v io l é  au p r é j u d i c e  du 

~ é n é ~ a l  un c o r o l l a i r e  d u  p r i n c i p e  d e  l ' a u  toclétermination d e s  



- 3 4  - 

peuples se lon  lequel 1' ~ t a t  co lon i sa t eu r  n e  p o u r r a i t  
I 

conclure ,  après l e  déclenchement d ' un  p roces sus  d e  l i b é r a -  

tion n a t i o n a l e ,  des t r a i t é s  p o r t a n t  

no rme  sur l aque l l e  se fonde l a  ~ u i d é e - ~ i ç ç a u  e x i s t e  en droit 
l 

s u r  des é léments  esçen- 

Accord s e r a i t  n u l  e t ,  s'agissant 

le ~ é n é g a l  n ' a u r a i t  pas le d r o i t  de 

i n t e r n a t i o n a l ,  mais, comme il est k i t  au pa rag raphe  précé- 

tiels du  d r o i t  des  peuples. ~'apsrès l a  ~ u i n é e - ~ i s s a u  c e t  
l 

d 'une  norme d u  jus couens,  

conf i rmer  le t r a i t é .  L a  

e t  il inirogue maintenant s o n  applkcat ion d e v a n t  c e  Tribu- 

d e n t ,  e l l e  n ' a p p a r t i e n t  p a s  au jus Icogens. L e  ~ é n é g a l  avait 

donc la l i b e r t é  t o t a l e  e t  abso lue  d'accepter ou non l 'Accord 

nal. La Guinée-Bissau, pour  sa $ a r t ,  n ' a  pas l e  d r o i t  de 
l 

d e  1960 .  En v e r t u  d e  cette facu lké ,  

demander a u  T r ibuna l  l a  n u l l i t é  d e  l'Accord d e  1960 e n  se 

l e  sénégal l'a a c c e p t é  

fondan t  s u r  une  v io l a t i on  p a r  l a  France  d e  l a  norme invo-  

quée ,  a u  p r é jud i ce  d u  Sénégal. l 

l ' a u t o d  &terminat ion d e s  peuples .  ~ l l e  a f f i rme  p l u s  p r éc i çé -  

ment que l e  Po r tuga l  n ' a v a i t  en 7 960 la comp6tence 

46.  La ~ u i n é e - ~ i s s a u  s o u t i e n t  & a l e m e n t  que le Por tugal  
I 

a u r a i t  v~oké, à s o n  p r é jud i ce ,  la hême règle déjà  rnention- 

n é c e s s a i r e  pour  s i g n e r  l 'Accord :  ' N i  I h u e  n i  l ' a u t r e  des ï 

née, laquelle n e  s e r a i t  qu'un c a r o l l a i r e  d u  p r i n c i p e  de 

47.' +fin de prouver  lmapp l i cab ( i l i t é  de ce t t e  règle au 

Pu i s sances  coloniales en 1966  ne 

cas  

d i s p o s a i e n t  p l u s  d e  la 

~ u i n g e -  Bissau 

p l é n i t u d e  d e  souveraineté n é c e s s a i r e  pour  conclure"  ( P V / S ,  
l 

i 
cherche démontrer qu ' en  



a v r i l  1960, date d e  1 '~cco l -d  f r anco -po r tuga i s ,  le processus 

d e  libération na t iona l e  en ~ u i n é e  é t a i t  dé jà  commencé. 

Aussi  b ien  d a n s  ça repl ique qu'au cours des audiences ,  

la Guinée- ~ i s s a u  a  s u r t o u t  r e t r a c é  l ' évo lu t ion  du p roces sus  

d e  l i b é r a t i o n  na t iona l e  dans la p rov ince  po r tuga i se  d e  

Guinée. D'aprss les preuves fournies, la pér iode  q u i  va  d e  

1955 2 1 9 6 0  est caractérisge par  la fonda t i on ,  en ~ u i n é e  ou 

à l ' é t r a n g e r ,  d e  d i v e r s e s  associations, quelques-unes  c lan-  

d e s t i n e s ,  qui dgclaraien. avoir pour  but: u l t ime  l ' i n d g p e n -  

dance d e  leur pays.  A i n s i ,  il se crée e n  1 9 5 5  à Bissau l e  

Mouvement d' indépendance n a t i o n a l e  d e  l a  Guinée portugaise 

( M I N G ) ,  formé d'un groupe d e  comrneri;ants, d e  fonctionnaires 

e t  d ' é tud i an t s ,  mouvement q u i  d i s p a r a î t r a  l ' année  su ivante ,  

E n  sep tembre  1956 est fondé  à Bissau l e  Parti a f r i c a i n  d e  

l ' indépendance I P A I ) ,  l eque l ,  à partir d'octobre 1 9 6 0 ,  s ' ap-  

p e l l e r a  PAIGC. En 1 958 appa ra? t  l e  Mouvement an t i co lon ia l  

( M A C )  qui e s t  le r é s u l t a t  des t r a v a u x  d ' u n  petit groupe  

d'études, reuni à P a r i s  en novembre 1 9 5 7 ,  sur l a  s i t u a t i o n  

e t  Les perspectives d e  lutte d a n s  les colonies portuga i ses .  

En 1 9 5 9  est c o n s t i t u é  le Front d e  l i b e r a t i o n  d e  l a  Guinée et 

du  Cap V e r t  (FLGCV). En 7960, le P A I G C  et le Mouvement 

populaire de l i b é r a t i o n  d e  1 ' ~ n g o l a  (MPLA) créent l e  F R A I N  

( F r o n t  r évo lu t ionna i r e  africain pour l ' i n d é p e n d a n c e  des 

colonies  po r tuga i se s ) .  Cet organisme n ' a u r a  qu'un an 

d ' ex i s t ence  e t  il sera remplacé en  1 9 6 1  p a r  l a  conférence 

des o r g a n i s a t i o n s  n a t i o n a l i s t e s  des colonies portugaises 

(CONCP). 



I Pendant  cette pér iode ,  e t  p l u s  précisgrnent le 3 août 

1959, a h e u  l a  r ép res s ion  ouvriè!, d e  P i d j i g u i t i ,  a u  cours 

Le 3 août 1 9 6 1  le P A I G C  l e  passage d e  l a  lutte 

de l a q u e l l e  c inquan te  personnes  t r o L v e n t  l a  m o r t .  C e t  &&ne-  

ment d e v i e n t  le symbole de la lutte 

d'emprisonnements.  L a  lutte a r m é e  e n  ~uinée ne commencera 

d e  libération nat iona le .  

p o l i t i q u e  à l ' i n s u r r e c t i o n  na t iona le .  Quelques actes d e  

qu'en janvier 1963 (réplique, vol. 1, p.  213; PV/3, p .  6 4 ) .  l4 48. Pour sa part, l e  Po r tuga l  a v a i t  pour  politique d e  
l 

sabotage sont alors commis, ce q u i  provoque un grand  nombre 

n i e r  L'existence d e  ses p r o p r e s  cohonies. 11 se considérait 

comme un E t a t  unitaire cons t i tué  

p l u s i e u r s  con t inen t s .  Pendant le& a n n é e s  60,  l e  P o r t u g a l  

de provinces situées sur 

cont inua  d e  représenter ses 

auss i  bien de L'Organisation des ~ l a t i o n s  Unies q u e  d'autres 

provinces  d ' o u t r e - m e r  auprès  

o rgan i sa t i ons  i n t e r n a t i o n a l e s .  En  

d e s  Nations Unies, dans sa r é so lu t ion  

" q u e  les : mouvements de l ibéra t ion 

1 9 7 2  ll~ssernblée 

2918 (XXVII), af f i rma  

n a t i o n a l e  de l 'Angola ,  de 

l a  ~ u i n é e  (Bissau) et du Cap Vert e t  d u  Mozambique sont les 
l 

représentants authentiques des v é r i t a b l e s  a s p i r a t i o n s  des 

p e u p l e s  d e  ces t e r r i t o i r e s " ,  ""Ji s a n s  d e s i g n e r  l e s d i t s  

mouvements p a r  leur nom. L a  1'6soluti0n 31 13  ( X X V I I I )  r é i t é r a  

cette idée ,  e t  enfin l a  résolu t i 'n  3 2 9 4  ( X X I X )  réaffirma 

l 
"que le F r e n t e  Nacionai  para a ~ i b e r t a q z o  de  Angola, le 

Movimento Popular  de Libe r t aça0  de 

Cano da  I n d e p e n d e n c i a  da  Guiné e 

~ i b e r t a ç à ~  de Moçarnbique e t  le  

Angola, le P a r t i d o  Afri- 

Cabo Verde, l e  F r e n t e  d e  

Movimento d e  ~ i b e r t a ç a o  d e  



Ç a 0  Tomé e  Pr inc ipe  ... s o n t  des r e p r é s e n t a n t s  a u t h e n t i q u e s  

des peuples  i n t é r e s sé s " .  J u s g u ' e n  1 9 7 3  le P o r t u g a l  exerça 

aux Nations Unies l a  r e p r & s e n t a t i o n  d e  la p rov ince  d ' ou t r e -  

mer d e  ~ u i n é e .  L e  1 7  décembre 1 9 7 3  l a  r é s a l u t i o n  3181 I 

( X X V I I I )  d e  1'~ssernblé.s g é n é r a l e  reconnut  l e s  pouvoirs des 

r e p r é s e n t a n t s  d u  Po r tuga l  uniquement p o u r  1 ' ~ t a t  s i t u e  à 

l ' i n t é r i e u r  d e s  f rentières européennes,  e n  l e u r  d é n i a n t  

toute r e p r é s e n t a t i v i t é  pour  l e  Mozambique, 1'~ngoLa et  la 

G u i n é e - ~ i s s a u .  Ce t t e  r6 so lu t ion  n ' é t a i t  que La conséquence 

log ique  d e  l a  rgso lu t ion  3061 ( X X V I I I )  d u  2 novembre 1 9 7 3  

par l aque l l e  l f ~ s s e r n b 1 6 e  gén&rale  se f é l i c i t a i t  d e  l 'acceç- 

s ion  à l ' indépendance d e  l a  Guinée- Bissau. 

49. Le Sénégal affirme q u e  l e  principe d 'au todé te rmina-  

t ion d e s  peuples  est  apparu après 1 9 6 0  e t  n e  p e u t  être appki- 

qu& ré t roac t ivement .  Quant  au c o r o l l a i r e  q u e  l a  ~ u i n é e -  

Bissau tire de ce pr inc ipe ,  selon lequel 1 ' ~ t a t  co lon i sa t eu r  

n e  pouvait conclure  c e r t a i n s  t r a i t é s  concernant  son 

t e r r i t o i r e  co lonia l  à p a r t l r  du  moment où un  p roces sus  d e  

Libérat ion é t a i t  déclenché, le s é n é g a l  l'a accepté d a n s  Les 

p la ido i r i e s  ( P V / ~ ,  p. 621, mais il n i e  que l a  situation e n  

~ u i n é e  en 1 9 6 0  p u i s s e  ê t re  considérée c o m m e  étant celle du  

déclenchement d'un p roces sus  d e  ce g e n r e .  

50. Dans un  p r o c e s s u s  de l i b é r a t i o n  nationale il y a 

t o u j o u r s  2 l'origine u n  p e t i t  g roupe  d'hommes déc idés  q u i  

s ' o rgan i se  e t  qu i ,  p e t i t  2 p e t i t ,  développe u n e  a c t i v i t é  s u r  

les plans i n t e l l e c t u e l ,  po l i t i que  et m i l i t a i r e  j usqu'à ob- 

tenir l t i n d G p e n d a n c e  d e  leur pays. L a  d u r é e  d e  ce processus 



e t  les méthodes à a p p l i q u e r  déper /dent  d e  d i v e r s  f a c t e u r s ,  
l 

parmi l e s q u e l s  on p e u t  c i te r  l a  de 1 ' E t a t  c o l o n i s a -  
I 

t e u r  e t  l ' a i d e  que l e  mouvement  d e  l i b é r a t i o n  r e ç o i t  d e  

u n  stade où les a s p i r a t i o n s  du  moivernent  s o n t  précisées e t  

t o u j o u r s  L e  c o n c o u r s  de  l a  v o l o n t é  $ a p u ~ a i r e .  

l ' é t r a n g e r .  Dans l e  p roces sus  d e  libération l ' o n  p a r v i e n t  à 
I 

où il est organ i sé  institu t i o n n e l l e r n e n t .  

t u r é ,  l e  mouvement p e u t  commencer 

c l a n d e s t i n i t é .   action n ' e s t  p a s  

p l a n  d e  l a  guérilla, il p e u t  s ' ag i r  

po l i t ique .  Mais il f a u t  souligner 

succès ou de l ' g c h e c  d'un 

51. Dans ce p r o c e s s u s  d e  forrhation d ' u n  mouvement d e  
l 

Après s'être struc- 

à agir e t  il s o r t  d e  l a  

f o r c é m e n t  rnenee s u r  l e  

s e u l e m e n t  d ' u n e  a c t i v i t é  

q u e  l'élément décisif d u  

mouvement d e  l i b é r a t i o n  e s t  

libération nationale, l a  q u e s t i o n  j u r i d i q u e  n e  c o n s i s t e  pas  

à i d e n t i f i e r  l'instant précis où c e l u i - c i  es t  né e n  t a n t  que 

t e l .  C e  quY1 importe de s a v o i r ,  c'est à p a r t i r  d e  quand l 
s o n  a c t i v i t é  a eu une portée i n t e r n d t i o n a l e .  

l 
~ î n s i  q u e  l ' a  fait observer le  ~ é n é g a l ,  il existe 

I 

aujourd'hui en Europe occidentale et dans d'autres p a r t i e s  

du monde d i v e r s  mouvements indépendant i s tes .  Il n ' e s t  pas 

c o n s t i t u é  on o r g a n i s a t i o n  ou q u ' i l  s'est l i v r é  à certaines 

p o s s i b l e  d'affirmer q u e  l'activité de t e l  ou tel d ' e n t r e  eux 

a une p o r t é e  i n t e r n a t i o n a l e  d u  

1' Etat 

s i m p l e  f a i t  qu'il s'est 

rnanif e s t a t i o n ç  pub l iques .  

D e  telles a c t i v i t g ç  o n t  u n e  

national à p a r t i r  du  moment où e l l e , s  

t e r r i t o r i a l  

po r tGe  sur l e  plan inter- 

constituent d a n s  l a  v i e  

a n o r m a l  



q u i  le  f o r c e  à prendre  des m e s u r e s  exceptionnelles, c ' e s t - à -  

d i r e  l o r sque ,  pour  d o m i n e r  o u  essayer d e  dominer les é v é n e -  

ments, il se voit amen6 à r e c o u r i r  à des moyens qui ne  s o n t  

pas  ceux que  l'on emploie d ' o r d i n a i r e  pour fa i re  face à d e s  

troubles occasionnels. 

D a n s  le cas de ce q u i  &ait alors l a  Guinée p o r t u g a i s e ,  

l e  T r i b u n a l  n ' a  pas  à examiner s i  l e  p r o c e s s u s  d e  l i b é r a t i o n  

na t iona l e  a v a i t  o u  non commencé e n  avril 1960;  c e  qu'il faut 

r e c h e r c h e r  c ' e s t  s i  les activités p a r  l e s q u e l l e s  ce proces- 

s u s  se m a n i f e s t a i t  e n  a v r i l  1 9 6 0  avaient o u  non une pos t ée  

i n t e r n a t i o n a l e .  

52. L a  G u i n g e - ~ i s s a u  a d i t  5 ce propos  d a n s  son mémoire 

(p. 6 2 )  en se reférant à l a  pér iode  d e  la signature de 

k'hccord d u  2 6  a v r i l :  "1959/1960,  on n e  p e u t  pas  dire e n c o r e  

que l ' i n t é g r i t é  des compétences p o r t u g a i s e s  soit entamée sur 

l e  plan t e r r i t o r i a l " .  E n  o u t r e ,  à p l u s i e u r s  r e p r i s e s  a été 

confirmée d a n s  le  p r é s e n t  arbitrage l 'a£ f i rmat ion d e  l a  

s en t ence  a r b i t r a l e  d u  1 4  f é v r i e r  '1985 e n t r e  l a  ~ u i n é e  e t  l a  

~ u i n é e - ~ i s s a u  en ce s e n s  q u e  la g u e r r e  d e  libération n'a 

commencé qu'en 1 9 6 3  en Guinée po r tuga i se  ( r é p l i q u e ,  vol. 1, 

p. 21 3; P v / ~ ,  p. 64). Quant  aux Nations Unies, ce n'est 

qu ' en  novembre 1973 ,  c ' e s t - à - d i r e  après l a  proclamation de 

l'indépendance d e  la ~ u i n é e -  ~issau, qu'elles adoptent une 

r é so lu t ion  selon laquelle l e  Po r tuga l  ne r e p r é s e n t e  p l u s  ce 

pays .  11 n 'a  pas  été appor t é ,  en l'espèce, d e  p reuves  

établissant qu 'en 1960 la v i e  i n s t i t u t i o n n e l l e  d e  ce q u i  
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l 

é t a i t  alors l a  ~ u l n é e  portugaise c b n n a i s s a i t  d e s  bouleverse-  

ments tels que  1 ' ~ t a t  dfit r e c o u r i r  à d e s  mesures  extra- 

ordinaires pour  assurer  le  déroulement normal des a c t i v i t é s  

civiles e t  pou r  garantir l a  s é c u r i t é  publique. 
I 

Pour t o u t e s  ces raisons, la noirne qui r e s t r e i n t  l a  capa- 

cité d e  1 ' E t a t  u n e  f o i s  q u ' u n  processus d e  libération e s t  

déclenché n ' e s t  p a s  a p p l i c a b l e  à l a  s i t u a t i o n  q u i  ex i s t a i t  

en 1960  e n  Guinée por tuga i se .  I 

l 

I 

B 1 Violation du  dro i t  interne 

5.3. L a  Guinée- B i s s a u  s o u t i e n t  , q u e  1 ' ~ c c o r d  par échange 

de notes d u  26 a v r i l  1960  e s t  n u l  ;car, l o r s  d e  sa signature, 

auss i  bien  le P o r t u g a l  que la ~ i a n c e  a u r a i e n t  c o m m i s  une 
I 

v i o l a t i o n  de  normes du droit i n t e m e  d'importance f ondamen- 

tale. , 

P o u r  ce qui est d u  droit portugais, à l a  signature d e  

l'Accord de 1 9 6 0 ,  c'est la Cons t i tu t ion  du I I  a v r i l  1933 q u i  

é ta i t  en vigueur .  Son article 2 dispose que 1 ' ~ t a t  n e  p e u t  

aliéner aucune partie du territoird national s a n s  le consen- 

tement d e  l '~ssembl&e nationale. !  autre part, 1' a r t i c l e  

91. paragraphe 9,  p r é c i s e  q u e  1'~ssernblée n a t i o n a l e  a cornp&- 

t e n c e  pour "de£ i n i r  os  limites dos t e r r i t b r i o s  da  ~ a ç a o " .  

En ce qui concerne l a  conc lus ion  $es accords, la procédure  



s e r a i t  ind iquée  d a n s  les  a r t i c l e s  8 1 ,  paragraphe 7 ,  91, 

paragraphe  7 ,  e t  102, paragraphe 2.  après ces a r t i c l e s ,  

il a p p a r t e n a i t  l ' ~ ç ç e m b 1 é e  n a t i o n a l e  d'approuver les 

convent ions  e t  accords i n t e r n a t i o n a u x  conc lus  par  le  Gouver- 

nement, e x c e p t i o n  f a i t e  des cas d 'urgence .  L a  Cons t i t u t i on  

d e  1 9 3 3  ne  p r é v o y a i t  pas l e  système d'accords e n  forme 

s imp l i f i é e .  Cette pratique a u r a i t  néanmoins été acceptée 

par  le Portugal  e t  e l l e  a u r a i t  &tg utilisée pour les accords 

i p o r t a n t  sur des s u j e t s  qui n ' é t a i e n t  pas d e  l a  compétence d e  

I 1 ' ~ s s e m b l é e  n a t i o n a l e  (m&noire, p. 1 1 2). D e  l ' ana lyse  de 

ces d i s p o s i t i o n s  la ~ u i n é e - ~ i s s a u  conclut q u e ,  selon l a  

Cons t i t u t i on  p o r t u g a i s e  d e  1 9 3 3 ,  l 'Accord d e  1960  a u r a i t  dû 

être soumis à l ' app roba t ion  de  kiAssernbl&e nationale. Cette 

v i o l a t i o n  du  d r o i t  c o n s t i t u t i o n n e l  a u r a i t  un caractère "mani- 

f e s t e "  et, en v e r t u  d e  l a  r è g l e  codifiée à l ' a r t i c l e  46 de 

l a  Convention d e  Vienne sur l e  d r o i t  des traités, l'Accord 

f r anco -po r tuga i s  serait nul. 

L e  ~ é n é g a l  n ' e s t  pas  de  c e t  av is .  Son argumenta t ion  se 

fonde s u r  une interprétation d i f f é r e n t e  des  textes constitu- 

t i o n n e l s  ainsi que  s u r  le fait q u e ,  en p lus  d u  t e x t e  écrit 

d e  l a  Constitution, il faudrait considérer "un ensemble de 

coutumes e t  d e  p r a t i q u e s  qui ont sensiblement altéré l a  

signification première des t e x t e s  c o n s t i t u t i o n n e l s "  (contre- 

mémoire, p. 4 0 ) *  En p a r t i c u l i e r ,  l e  ~ é n é g a l  affirme que l a  

compétence accordée  à I ' ~ s ç e m b 1 é e  n a t i o n a l e  p a r  l ' a r t i c l e  91 

d e  l a  Cons t i t u t i on  n k s t  p a s  exclusive et  qu'elle pouvai t  

S t r e  déléguée  a u  Gouvernement ( a r t i c l e  91, paragraphe 1 3).  



Pour  fa i re  c e t t e  a f f i r m a t i o n  II se fonde s u r  le  f a i t  que l e  

c h a p i t r e  III, titre III d e  l a  p a r ' t i e  II de l a  Constitution 

e n  vigueur en 1960, concernant les a t t r i b u t i o n s  de 1 ' A ç -  

semblée na t iona l e ,  f a i t  u n e  d i f f é r e n c e  e n t r e  c e l l e s  

i n d i q u é e s  à l'article 91 et  c e l l e s  ment ionnées à l ' a r t i c l e  

9 3. Pou r  ces d e r n i è r e s ,  l a  C o n s t i t u t i o n  spécifie qu'il 

s'agit d e  "matesia  da  e x c l u s i v a  competencia d a  Assembleia 

Nacional", alors q u e  l ' a r t i c l e  911 ne  contient r i e n  à ce 

sujet. C e t t e  circonstance, ajoutée à ce q u i  e s t  dit a u  

paragraphe 1 3  d e  l'article 91,  p e r m e t t r a i t  d e  déduire q u e  

les mat i è r e s  ment ionnées d a n s  cet a r t i c l e  p o u r r a i e n t  être 

d6léguées .  D e  même, l e  Sgnggal  s o u t i e n t  que l 'ar t icle 2 ne 

serait pas applicable à l'~ccord, de 1960 parce qu'il ne 

s 'agi t  p a s  d 'une  a l i é n a t i o n  d e  t e r r i t o i r e  mais d'une délimi- 

tation t e r r i t o r i a l e .  L e  ~ é n é g a l :  expose  d'autre part  l a  

jurisprudence internationale e t  les p r é c é d e n t s  diplomatiques 

s u r  l a  n u l l i t é  des t ra i t& poux cause de v io la t ion  du dro i t  

i n t e r n e .  ' S u r  cette q u e s t i o n  il parvient à la constatation 

q u e  l a  conc lus ion  d e  1 ' ~ c c o r d  d e  1 9 6 0  n ' implique aucune 

violation manifes te  d u  droit i n t e r n e  po r tuga i s .  Il dit à c e  

propos: 

 accord de 1960 a é té  conclu par échange d e  notes à 
l ' i n t e r v e n t i o n ,  du  c ô t é  p o r t u g a i s ,  d'un homme qui 
cumula i t  les f o n c t i o n s  de Chef d u  Gouvernement-, d e  
Ministre d e s  Affaires é t r a n g , è r e s  e t  d'homme f o r t  du  
régime politique du  P o r t u g a l  e t  qu 'à  ce s e u l  titre un  
tel engagement bén_éficie d ' u n e  prgsomption abso lue  d e  
validité" (contre-memoire, p. 1 131 1. 



1 L e  Sénéga l  a f f i r m e  a u s s i  q u e  

" l a  ' d é r i v e  c o n s t i t u t i o n n e l l e '  que  le  P o r t u g a l  a cannue 
d u r a n t  p l u s  d e  35  ans sous l e  régime a u t o r i t a i r e  établi 
p a r  le  p r é s i d e n t  Salazar a eu pour e f f e t  de réduire à 
un rôle symbolique l ' a u t o r i t é  de l 'Assemblée n a t i o n a l e  
et, notamment, les fonctions q u i  l u i  avaient été con- 
fiées par l a  Cons t i t u t i on  en matière d ' app roba t ion  des 
t r a i t é s  in te rna t ionaux ' '  ( c o n t r e -  mémoire, p. 1 3  1 3. 

Dans sa r e p l i q u e ,  La Guinée-Bissau réitère que, selon l a  

C o n s t i t u t i o n  de  1933, la comp&tence ass ignée  à LL~ssernblée 

n a t i o n a l e  p a r  l ' a r t i c l e  97 n ' é t a i t  pas  s u s c e p t i b l e  d e  dg lega-  

t i o n  (p .  1 4 4 ) .  L a  Guinée-Bissau s i g n a l e  que  parmi les 

~ accords en forme simplifiée s o u s c r i t s  p a r  le  P o r t u g a l  il n 'y  

~ en  a aucun concernant l a  d é l i m i t a t i a n  {p.  38). Quan t  à l a  
l 

réalité c o n s t i t u t i o n n e l L e  vécue pendant le régime du 

D r  Antbnio d e  O l i v e i r a  Salazar, l a  réplique dit que  " l a  

C o n s t i t u t i o n  d e  1  9 3 3  n ' e s t  jamais  devenue, spécialement e n  

ce q u i  concerne  les n o r m e s  d e  campetence et d e  forme, une  

l Cons t i t u t i on  nominale" (p.  1 66) .  Et, p l u s  l o i n ,  elle 

l ajoute: " la  Cons t i t u t i on  p o r t u g a i s e  d e  1933 a v a i t  f o r c e  

normat ive  e t  l a  répartition d e  compétences e t  les formes 

q u ' e l l e  é t a b l i s s a i t  d e v a i e n t  ê t r e  respectées" (p .  168). 

~ L a  dup l ique  du senégal confirme l a  position d e  cet Etat 

~ sur le régime e n  vigueur a u  P o r t u g a l  en 1960 e t  sur la 

1 v a l i d i t é  i n t e r n a t i o n a l e  de l 'Accord s i g n é  cette année-là. 

Quant à la p r a t i q u e  p o r t u g a i s e  en matière d e  dé l imi t a t ion ,  

l a  dupl ique  f a i t  etat de deux accords par échange d e  lettres 

conc lus  avec le Royaume-Uni e n  1936 /1937  e t  en  1 9 4 0 .  



I 

D a n s  leurs p l a i d o i r i e s ,  l e s  deux P a r t l e s  ont développé  

les arguments exposés d a n s  l a  phase  é c r i t e  d e  la  procédure .  

54. Avant d'analyser l a  q u e s t i o n  d e  l a  n u l l i t é  éven-  

t u e l l e  d e  L ' ~ c c o r d  franco-portugais p o u r  violation manifes te  

d u  d r o i t  interne, il f a u t  commencer p a r  déterminer q u e l l e  

est l a  Loi app l i cab l e .  

11 existe u n  p r i n c i p e  g6néra.l s e lon  lequel l e  droit à 

a p p l i q u e r  à u n e  s i t u a t i o n  dé t e rminée  d o i t  ê t r e  celui q u i  

é t a i t  e n  v i g u e u r  au moment où eile s'est p r o d u i t e  ( a f f a i r e  

de  l l I l e  d e  Palmas, O N U ,  Recue i l  des sentences a r b i t r a l e s ,  

vol. II, p. 8 4 5 ) .  Par consgquent, l e  c a s  doit ê t r e  

examiné à l a  lumière  d u  d r o i t  i n i t e rna t iona l  en vigueur e n  

1960. L e  T r i b u n a l  n e  s ' a t t a r d e r a  donc pas à a n a l y s e r  l a  

Convention d e  Vienne sur l e  droilt des  t r a i t é s  ( 1  969), pas  

p l u s  q u e  l a  ques t i on ,  débattue dans ce l i t i g e ,  de s a v o i r  si 

l ' u n e  de s e s  c l a u s e s ,  e n  p a r t i c u l j e r  l'article 46,  c o n s t i t u e  

ou non l a  codification d 'une  no r@e  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  

géné ra l .  ' l 

55. L e  f a i t  pou r  un E t a t  d'etre ou non e n  conformi té  
1 

a v e c  son droit i n t e r n e  lorsqu'i; signe u n  t r a i t é  inter- 

n a t i o n a l  et l ' impor t ance  de ce f a i t  sous l ' a n g l e  d u  droit 

des gens n '&aient  régis p a r  aucu!n t r a i t é  général  en 1 9 6 0 .  

L e s  normes a p p l i c a b l e s  en l a  ma t i è r e  a p p a r t e n a i e n t  au  droit 

coutumier .  Quant 5 l a  p r a t i q u e  jludiciaire e t  arbitrale, il 

n ' e x i s t a i t  a u c u n  précédent d e  t r a i t é  d é c l a r e  n u l  parce q u e  

l ' u n  d e s .  E t a t ç  c o n t r a c t a n t s  aurai ;  violé son droit i n t e r n e  

e n  le  s ignan t .  Les précédents diplomatiques n ' é t a i e n t  pas 
I 



uni formes  mais, en g é n é r a l ,  l'on p e u t  en d é d u i r e  que s e u l e  

u n e  violation grave e t  é v i d e n t e  d u  droit interne a u r a i t  pu 

j u s t i f i e r  une declaration d e  n u l l i t é  d 'un  traité. 

Le T r i b u n a l  estime q u e  sa déc i s ion  à ce sujet d o i t  ê t re  

r é g i e  par l e  p r i n c i p e  d e  l a  bonne f o i .  Ce lu i - c i  étai t ,  

indubi tab lement ,  l a  règle  observée p a r  les Etats en 1 9 6 0  e n  

ce qui concerne  L a  conc lus ion  d ' u n  accord international. 

56. Pour examiner  si un t ra i té  a é té  conclu conformé- 

ment a u  d r o i t  i n t e r n e  d 'un  E t a t ,  il f a u t  t e n i r  compte du 

d r o i t  e n  v igueu r  dans le  p a y s ,  c ' e s t - à - d i r e  du  d r o i t  t e l  

q u ' i l  est réellement i n t e rp ré t é  et appliqué p a r  l e s  o r g a n e s  

d e  1' E t a t ,  y compris  pa r  s e s  organes  judiciaires et  adminiç- 

t r a t i f  S. 

57. Dans cet o r d r e  d'idées, il faut tout d'abord ana-  

l y s e r  ha Cons t i t u t i on  p o l i t i q u e  d e  l a  ~ é p u b l i q u e  p o r t u g a i s e  

de 1933, q u i  étai t  en vigueur e n  1 9 6 0 .  D'après  c e  t ex te ,  le  

p r é s i d e n t  d e  l a  Républ ique représente l a  Nation, d i r i g e  l a  

p o l i t i q u e  e x t é r i e u r e  e t  a l a  f a c u l t é  d e  " a j u s t a r  convençges 

in t e rnac iona i s "  ( a r t i c l e  81 , paragraphe 71. L'exercice de 

cette faculté c o n s t i t u t i o n n e l l e  du p r é s i d e n t  fut attribué en 

1 9 3 8  a u  m i n i s t r e  des Affaires étrangères par  le décre t - lo i  

29319.  article 91,  paragraphe 7, dispose que 1'~ssemblée 

n a t i o n a l e  est compétente  pour 'laprovar, nos t e rmos  d o  N o .  7' 

do a r t igo  81 O ,  as convençoes e tratados in te rnac iona is" .  

D'autre p a r t ,  l e  p a r a g r a p h e  9 d u  même article c o n f e r e  à 

1 ' ~ s s e r n b l é e  n a t i o n a l e  La compétence d e  "de£ i n i r  oç l i m i t e s  



I 

dos t e r r i t b r i o s  d a  ~agao" .  D e  Iplus, l ' a r t i c l e  81, para- 

graphe  7, déjà cité, spécifie que iles t r a i t é s  souscrits par  

le  P ré s iden t  s e r o n t  soumis p a r  le  ;Gouvernement à I 'approba-  

t i o n  de 1'Asçernblée nat iona le .  
1 
I 

Il r é s u l t e  d e  ces c l a u s e s  que l a  Saqon o r d i n a i r e  d e  

conc lure  u n  accord i n t e r n a t i o n a l  selon l a  Cons t i tu t ion  por- 

tugaise é t a i t  l a  s u i v a n t e :  s i g n a t u r e  a u t o r i s é e  par  l e  

 résident de l a  népubl igue,  par  l e  Gouvernement  
1 

à ~ ' ~ s s e m b l é e  et approba t ion  par  c e l l e -  ci. L a  Constitution 

p r é v o y a i t  a u s s i  que le ~ouvernemlent  pouvai t  "em casos d e  

# 

urgencia ,  aprovar  as convençoes 6 t r a t a d o s  i n t e rnac iona i s "  

{ a r t i c l e  1 0 9 ,  paragraphe 2). 

58. D a n s  l a  p r a t i q u e ,  l a  6ompetence d e  l l ~ s s e r n b l é e  

nationale s'est vue r e s t r e i n d r e  pour  deux  r a i s o n s  p s i n c i -  
1 

pales. En premier  l i e u ,  a u  Por tuga l ,  ainsi q u e  d a n s  l a  

p l u p a r t  d e s  p a y s ,  l a  p r a t i q u e  se développa d e  conc lure  des 

accords par & c h a n g e  de lettres. En second lieu, le Eouver-  

nement  finit p a r  invoquer rébui lè rement  des ra isons  

d ' u r g e n c e  afin de se s u b s t i t u e r  21 l ' ~ s sernb l6e  dans l ' appro-  

ba t ion  des traités i n t e rna t ionaux . '  L e  f a i t ,  d e  l a  p a r t  d u  

Gouvernement, d ' i nvoque r  sy stém'atiquement des r a i s o n s  
I 

d 'urgence  fit que ,  a i n s i  que l e  dist u n  commentateur, "quase  

tivesse desapa rec ido  a  aprovaçao par lamentar"  (Marcel lo  

Caetano, Manual  d e  ~ i ê n c l a  ~ o l i k i c a  e Dire i to  Conçt l tu-  

cional,  6a. ed., Lisboa, 1972 ,  tomo II, p. 6 1 7 ) .  

 après l a  ~ u i n é e - B i s s a u ,  les accords par  &change d e  

l e t t r e s  p o r t a i e n t  sur d e s  sujets q u i  n ' é t a i e n t  pas  de  la 



cornpeten ce  d e  1' Assembl6e na t iona le .  Pourtant, l a  p r a t i q u e  

d e  cette époque f a i t  a p p a r a i t r e  les choses sous un j o u r  

d i f f é r e n t .  c'est ainsi que 1'~ssemblée  n a t i o n a l e  n ' e s t  p a s  

i n t e r v e n u e  p o u r  app rouve r  l a  Cha r t e  d e  l 'Organ i sa t i on  des 

Nations Unies, n i  l e s  accords d e  1 9 4 3  e t  d e  1971 avec  l e s  

Eta t s -Unis  d ' ~ m é r i ~ u e  sur l a  base des i l e s  Açores, n i  l e s  

accords d e  l i m i t e s  des 1 1  mai 1 9 3 6 / 2 8  décembre 1937  e t  

2 9  o c t o b r e  1 9 4 0  avec le Royaume-Uni. 

La  ~ u i n g e - ~ i s ç a u  invoque l a  nullité d e  l 'Accord d e  1 9 6 0  

pour  défaut d'approbation par lementa i re .  Dans le  t e x t e  d e  

cet i n s t rumen t ,  l e  Ministre des Affaires é t r a n g è r e s  du  

P o r t u g a l  p a r  i n t e r im  laissait e n t e n d r e  à son c o s i g n a t a i r e ,  

l'Ambassadeur d e  France, que l'accord entrait e n  v i g u e u r  a u  

moment d e  l a  s i g n a t u r e .  Lorsque deux pays  conc luen t  un  

accord p a r  échange de lettres, accord q u i ,  pour des r a i s o n s  

c o n s t i t u t i o n n e l l e s ,  exige l ' app roba t ion  du  pa r l emen t  de l'un 

d'eux, il est d 'u sage  d e  f a i r e  mention d e  c e t t e  c i r c o n s t a n c e  

dans l e  t e x t e  ou a u  c o u r s  d e  l a  négociation. C e l a  n e  s ' e s t  

pas f a i t  en k ' o c c u r r e n c e ,  

59.  S i  l'on considère l e  t e x t e  d e  l 'Accord d u  2 6  a v r i l  

1 9 60, l ' i n t e r v e n t i o n  sporadique de l 'asçembl~e  n a t i o n a l e  

d a n s  l ' app roba t ion  des convent ions  i n t e r n a t i o n a l e s ,  le  f a i t  

que  q u e l q u e s  t e x t e s  aussi importants que  L a  Charte des 

Nations Unies n ' o n t  pas  t é  approuvés  p a r  e l l e  e t  que 

1'~ccord a été s i g n é  pa r  le  D r  ~ n t b n i o  Oliveira Salazar, 

c h e f  incontesté du  régime 2 c a r a c t e r e  autoritaire qui 

existait alors a u  Po r tuga l ,  l'on p e u t  c o n c l u r e  que le  



Gouvernement f r a n ç a i s  a eu d e s  r a i s o n s  de  croire ,  en toute 

bonne fo i ,  q u e  l e  t r a i t e  s igne  & t a i t  valable, 

60. L a  ~ u i n é e - ~ i s s a u  f a i t  v a l d i r  a u s s i ,  comme p r e u v e  d e  

l a  n u l l i t é  d e  ll~ccard d e  f 960,  que l a  France  au ra i t  violé 

son droit i n t e r n e  l o r s  d e  ça c o n ~ l u ç i o n .  L e  seui E t a t  qui 

pourrait invoques cette cause d e  bul l i t é  e s t  le  ~ é n é g a l .  La 

Guinge-Bissau n'a pas  q u a l i t & ;  pou r  soume t t r e  c e t t e  

reclamation au Tribunal. 

II, L e s  causes d ' i nopposab i l i t g  'invoquées par l a  

~ u i n g e -  ~issau 

6 1 .  En plus des causes d e  n u l l i t é  mentionnées,  l a  

~ u i n é e - ~ i s s a u  soutient q u e  l 'Acco rd  conclu e n t r e  l a  F rance  

e t  le Portugal le 26 avril 1960 ' n e  lui est pas  opposable ,  

c'est-;-dire q u e ,  suppose r  même que cet Accord fût 

va lab le ,  l a  succession d'~tats n e  s ' o p é r e r a i t  pas d a n s  le  

cas d'espsce et  ses r è g l e s  ne s ' a p p l i q u e r a i e n t  donc  p a s  dans  

les r e l a t i o n s  entre le ~ é n é g a l  e t  l a  ~uinée- Bissau. 

L a  question d e  l a  succes s ion  d'Etats e n  m a t i g r e  d e  

l i m i t e s  a r e v g t u  une importance toute p a r t i c u l i è r e  e n  

~ m é r i q u e  pendan t  l e  X I X è m e  s i è c l e ' e n  r a i s o n  d e  l ' a c c e s s i o n  à 

l ' indgpendance  des E t a t s  nés d e  l 'empire colonial espagnol. 



Dans c e r t a i n s  cas, les nouveaux Etats décidèrent d'un commun 

accord que  les  l i m i t e s  internationales d e  leurs t e r r i t o i r e s  

r e s p e c t i f s  s e r a i e n t  c e l l e s  qui e x i s t a i e n t  déjà pou r  marquer  

les d i v i s i o n s  a d m i n i s t r a t i v e s  d e  l'Gpoque coloniale. Dans 

i d'autres cas, les  E t a t s  r e v e n d i q u e r e n t  comme faisant p a r t i e  

d e  l e u r  t e r r i t o i r e  n a t i o n a l  ce q u i  c o r r e s p o n d a i t  auparavant 

à une v i ce - royau t&,  à une audience  ou à une  capitalnerie 

ggnéra le .  Dans t o u t e s  ces h.ypothèses, l'on avait r e c o u r s  à 

l'ancien d r o i t  colonial ("derecho d e  Ind i a s " )  a f i n  d e  déter- 

miner l e s  l i m i t e s  i n t e r n a t i o n a l e s  e n t r e  Les nouveaux E ta t s .  

Cette façon  d e  fixer les limites i n t e r n a t i o n a l e s  est connue 

sous l e  nom de u t i  possidetis ou  u t i  p o s s i d e t i s  j u r i s .  

En  Afrique, par c o n t r e ,  l ' u t i  possidetis a un  sens p l u s  

large car il concerne  a u s s i  b ien  les  l i m i t e s  e n t r e  des p a y s  

n é s  d 'un  m ê m e  empire  colonial q u e  c e l l e s  qui à l'époque 

co lon ia l e  avaient déjà un caractère i n t e r n a t i o n a l  du  fait 

q u ' e l l e s  s é p a r a i e n t  d e s  colonies appartenant à des empires  

co loniaux  différents. 

62. Dans le cas présent, les Part ies  sont d'accord sur 

le f a i t  que les  t r a i t é s  d e  l i m i t e s  s i g n é s  pendant l a  p é r i o d e  

co lon ia l e  c o n t i n u e n t  d ' ê t r e  valables e n t r e  les nouveaux 

Etats. Pour c e  motif, l a  "table rase" dgclarée par 

1 '~ssemblée  popula ire  d e  l a  Guinée- ~ i s s a u  le  2 4 septembre 

1 9 7 3  pour  les traités conclus p a r  l e  Portugal n'est pas  

appl icable  aux traités sur les f r o n t i è r e s .  Ainsi, le  

s & n é g a l  e t  l a  ~ u i n é e - B i s s a u  r e c o n n a i s s e n t  q u e  l e u r  frontière 



terrestre est déterminée par la Convention f r a n c o - p o r t u -  

g a i s e  d u  1 2  mai 1886.  D e  m ê m e ,  il est utile d e  rappeler que 

l'organisation de l ' u n i t é  a£ r i ç a i n e ,  d o n t  les  d e u x  P a r t i e s  

s o n t  membres, a adopté le  21 j u i l l e t  1 9 6 4  au C a i r e  une 

r é s o l u t i o n  p a r  laquelle ''tous les E t a t s  Membres s iengagent  à 

respecter les f r o n t i è r e s  existant au moment où ils ont 

accédé à l'indépendance" (doc. A G H I F é ç .  16). 

Bien que les deux Parties s o i e n t  d 'accord sur le  f a i t  

q u e  l a  succes s ion  est la  règle dans  le domaine des traités 

d e  f r o n t i è r e s ,  elles d i f f è r e n t  e n  ce qui concerne l'étendue 

du contenu de cette norme. Le ~ é n é g a l  s o u t i e n t  q u Y l  y a eu 

succession d a n s  le  cas p r é s e n t , ,  tandis q u e  La Guinée -  

B i s s a u  affirme q u e  jouent des e x c e p t i o n s  d i v e r s e s  q u i  on t  

pour conséquence que l a  succession n'opère pas pour l 'Accord 

de 1960. 

L e  Tribunal analyse c i -des sous  les exceptions à la 

règle de la succession en matière de traités d e  limites 

exposées  par  la ~uinée-~issau. 

A) L a  d é l i m i t a t i o n  des frontières maritimes 

63. L a  ~ u i n é e -  Bissau s o u t i e n t '  que l a  s u c c e s s i o n  dlEtats 

ne s ' a p p l i q u e  pas  aux frontières m a , r i t i m e s .  



Une frontière i n t e r n a t i o n a l e  est l a  l i g n e  formée p a r  l a  

succession des p o i n t s  extrêmes du  domaine de v a l i d i t é  

I spat ial  des normes d e  l ' o r d r e  j u r i d i q u e  d'un E t a t .  L a  
I 

dé l imi t a t ion  du  domaine d e  v a l i d i t é  spatial d e  1 ' E t a t  p e u t  
I 
I c o n c e r n e r  l a  s u r f a c e  terrestre, les eaux f l u v i a l e s  ou 

~ lacustres, l a  mer, le  sous - so l  ou l 'a tmosphère.  Dans tous 

~ les cas,  le  b u t  d e s  t r a i t é s  est l e  même: dé t e rmine r  d ' u n e  

~ manière s t a b l e  e t  permanente  le domaine de v a l i d i t é  s p a t i a l  

l des normes juridiques d e  I ' E t a t .  D'un p o i n t  d e  vue j u r i -  

d i q u e  il n'existe aucune r a i s o n  d ' é t a b l i r  des  régimes 

d i f f e r e n t s  se lon  l'clément ma te r i e l  OU l a  l i m i t e  est f i xée .  

 arrêt d e  l a  Cour i n t e r n a t i o n a l e  d e  J u s t i c e  en  l'affaire du 

Plateau c o n t i n e n t a l  d e  l a  m e r  ~ q é e  c o n s t i t u e  en ce sens un 

précédent (C.I.J. Recueil 1978, pp. 35- 36. Voir aussi 

a£ f a i r e  du Pla teau  c o n t i n e n t a l  (Tun i s i e / J amah i r iya  arabe 

libyenne)i C.I.J. Recuei l  1 9 8 2 ,  pp. 98 e t  1 3 1 ;  a f f a i r e  d e  l a  

~ 6 l i m i t a t i o n  d e  l a  f r o n t i è r e  maritime dans la r ég ion  du 

Golfe du Maine, C.I.J. Recuei l  1984 ,  pp. 2 4 6  ss. ) .  

64 .   u un des arguments  invoqués p a r  l a  Guinée -Bissau  
I 

est L'absence des cas où la quest ion  de l a  succession s ' e s t  

posée  pour les  f r o n t i e r e s  maritimes. L e  droit de l a  mer, 

l sauf  pour des questions d e  navigation et  pou r  quelques 

autres conce rnan t  l a  pêche, ne  s ' e s t  développé  qu'à u n e  

pé r iode  r e l a t i vemen t  r é c e n t e  e t  l'on n e  peut @rétendre  

t r o u v e r  d e s  p r é c é d e n t s  au siècle dernier, époque où les 

E t a t a  d e  l l ~ m & r i q u e  l a t i n e  accédèrent à l ' indépendance.  Une 

1 a n a l y s e  des l i t i g e ç  survenus dans cette par t ie  du monde et 



concernant l e s  f r o n t i è r e s  démontre q u ' i l  n ' a  été q u e s t i o n  

des f r o n t i è r e s  maritimes q u e  d a n s  deux cas : c e l u i  du canal 

d e  Beagle e t  c e l u i  d e  l a  b a i e  de Fonseca. Dans le  premier  

il s ' a g i s s a i t  d e  l'interprétation du    rai té d e  l i m i t e s  

a r g e n t i n o - c h i l i e n  d e  1881 e t ,  par cons&quent ,  l a  règle de 

l ' u t i  p o s s i d e t i s  n ' a  pas &té appl iquée .  Par contre ,  

s ' a g i s s a n t  d e  l a  baie d e  Fonseca, l a  Cour  cen t r amer i ca ine  d e  

Jus t i ce  décida que les l i m i t e s  avec l a  h a u t e  m e r  q u e  l a  

Couronne d e  C a s t i l l e  avait  établ iys  dans cette baie  étaient 

dévolues e n  7821 à l a  Républiqule fédérale d e  l 'Amérique 

centrale et, a u  Salvador, au Honduras  e t  a u  

Nicaragua ( A n a l e s  de la Corte d e  J u s t i c i a  cen t roamer icana ,  

t. V I ,  no 16-18, pp. 100  et  131).  

Un a u t r e  p r é c é d e n t  que l'on ;eut citer est l a  Conven- 

tion anglo-danoise  du  2 4  juin 19101 concernant les l i m i t e s  

des pêcheries qui, p a r  successlon du  Danemark, est res tée  

a p p l i c a b l e  2 1 '1s lande  j u s q u ' e n  1951; mention en fut faite 

par s i r  Hurnphrey Waldock dans çOn opinion i n d i v i d u e l l e  e n  

l ' a f f a i r e  d e  la Compétence en mat iè re  d e  pêcheries IC.1.J.  

Recueil 1 9 7 4 ,  pp. 106  SS.). 

II e s t  possible e n f i n  de faire é t a t  d e  plusieurs cas de 

succes s ion  e n  matière d e  limices mari t imes conce rnan t  

1 ' ~ s i e ,  conséquence d e  l a  décoloniçat ion q u i  a suivi La 

~ e u x i è m e  Guer re  mondiale. Les car tes  géograph iques  d e  l a  

Mala i s ie ,  des P h i l i p p i n e s  et de Brune i ,  p a r  exemple,  pré- 

s e n t e n t  comme limites mari t imes l e s  lignes d o n t  l ' o r i g i n e  

remonte à l'époque coloniale. S'i les cas de succession 



d ' m a t s  aux f r o n t i è r e s  maritimes ne  sont pas nombreux, la 

~uinée-~issau, pour ça part, n ' a  invoqué aucun p récéden t  

dans l e q u e l  on a u r a i t  app l iqué  l a  "table rase" à u n e  

f r o n t i è r e  marit ime établie à l'époque colonia le .  

65. Un autre argument avancé  pas la ~ u i n é e - ~ i s s a u  pour  

d i f f é r e n c i e r  l e s  f r o n t i s r e s  t e r r e s t r e s  des f ront ie res  mari- 

t i m e s  est que ces d e r n i g r e s  ne  fixent d e  l i m i t e s  q u e  pour 

c e r t a i n e s  matières, telles que l a  pêche ou L'exploitation 

des r e s s o u r c e s  n a t u r e l l e s .  A u  contraire, les f rentières 

t e r r e s t r e s  f i x e r a i e n t  des l i m i t e s  j u r i d i c t i o n n e l l e s  qui 

seraient valables pour  toute a c t i v i t é  ou dans t o u s  les 

domaines. E n  réalité cela n ' e s t  pas  exact. Il existe de 

nombreux cas où l a  f r o n t i è r e  terrestre e n t r e  deux  p a y s  n'est 

pas concrétisée p a r  une ligne un ique  mais p a r  plusieurs. 

Ains i  l ' on  peut citer des exemples où l a  l i m i t e  sur l a  s u r -  

f a c e  terrestre ne  co fnc ide  pas avec l a  l i m i t e  f ixée  pour le 

saus-sol, e n  g & n é r a l  quand  l ' e x p l o i t a t i o n  de mines se t r o u v e  

e n  jeu. Dans des f l e u v e s  séparant deux E t a t s  il y a parfois  

une l imite pour  ce qui concerne  l a  division des îles et une 

autre, différente, pour  l a  d i v i s i o n  des eaux.  L a  v i l l e  où 

siège ce T r i b u n a l  est précisément sépar6e de la France  p a r  

d e u x  lignes d e  de l imi t a t ion  di£ f g r en t e s .  

L e  f a l t  qu ' une  frontière d é l i m i t e  d e s  juridictions dans 

tous les  domaines ou seulement pour  q u e l q u e s - u n s  d ' e n t r e  eux  

n ' e s t  pas une  r a i s o n  valable  d'établir des rgg imes  j u r i -  

diques d i f f é r e n t s ,  
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66. La thèse soutenue par la , ~ u i n é e - B i s s a u  au c o u r s  du 

présent a r b i t r a g e  n ' e s t  pas compatible  a v e c  l ' a t t i t u d e  qui 

a v a i t  été l a  s i e n n e  ju squ ' à  ce jour .  En e f fe t ,  dans l a  n o t e  

3 0 3 2 / C N E / S G / 7 7  a d r e s s é e  l e  4 novembre 1 9 7 3  p a r  l e  Comissa- 

r i a d o  d e  Estado  dos Negocios E s t r ~ a n g e i r o s  à l 1 ~ r n b a s s a d e  du 

s e n é g a l  il é t a i t  aff i r rng que l a  f r o n t i è r e  maritime e n t r e  les 

deux E t a t s  é t a i t  f ixee p a r  l a  Convention f r anço -po r tuga i se  

d e  1886 (mémoire, annexe 6 blç).' Le même critère était 

maintenu d a n s  l a  note d u  3 a v r i l  1979 adressée par le 

r e p r é s e n t a n t  d e  l a  ~ u i n é e - B i s s a u  au r e p r g ç e n t a n t  s p é c i a l  du  

s e c r é t a i r e  g z n é r a l  d e  l'Organisation des Nations Unies à l a  

~ r o i s i è m e  confé rence  sur l e  dra,it d e  l a  mer ( r e p l i q u e ,  

annexe 3 ) .  Bien que, plus t a r d ,  ed c o m m e  conséquence d e  l a  

s e n t e n c e  a r b i t r a l e  du f 4 f é v r i e r  '1985 d a n s  l ' a f f a i r e  d e  l a  

~ g l i m i t a t i o n  d e  l a  f r o n t i è r e  m a ~ i t i m e  (~uinée/~uinée- ~ i s -  

çau), il a i t  été reconnu q u e  fa  ,Convention d e  1886 avait 

seu lement  d é f i n i  les f ron t iè res ;  terrestres, ces  notes 

démon t r en t  que la ~ u i n g e -  ~ i s s a u  acceptait l a  succession 

d ' ~ t a t s  en ma t i è r e  d e  f r o n t i e r e s  ' maritimes. L e  c a m p r a m i s  

a r b i t r a l  du  1 8  février 1 9 8 3 ,  s o u s c r i t  par l a  ~ u i n é e - ~ i s s a u  

e t  l a  Guinée, invoque  "la déclaration solennelle de la 

réunion des Chefs d ' ~ t a t  e t  d e  gouvernement d e  l ' o r g a n i s a -  

t i o n  d e  l'unité a f r i c a i n e  t e n u e  au 'Caire  du  1 7  au 21 j u i l l e t  

1964, au cours de  Laquelle les ' E t a t s  Membres f i r e n t  le  

se rmen t  d e  respecter les f r o n t i ~ r k ç  existant au moment où 

ils ont accédé à l ' indGpendancet'.  Etant donné que l e  compro- 

m i s  a r b i t r a l  c a n c e r n a i t  seu lement  l a  délimitation d 'une  



f r o n t i è r e  maritime, cet te  mention s i g n i f i e  q u e  les deux 

Parties o n t  reconnu q u e  ce p r i n c i p e  é t a i t  a p p l i c a b l e  à c e t t e  

catégorie de f r o n t i è r e s .  E t  d a n s  les p l a i d o i r i e s  du  même 

a r b i t r a g e  l a  ~ u l n é e - B i s s a u  a a u s s i  reconnu q u e  la succes s ion  

diEtats opsre e n  mat iè re  de traités sur les f r o n t i è r e s  

mari t imes {plaidoiries, compte rendu  integral n o  8,  pp. 76 

et 77). 

BI Duree d e  l'Accord 

67. La question de l ' a n c i e n n e t é  de 1 ' ~ c c o r d  est exposée 

d e  d e u x  p o i n t s  d e  vue par l a  G u i n é e - ~ i s s a u .   u une par t ,  

elle soutient q u e  s o n t  n u l s  les traités i n t e r n a t i o n a u x  

conclus par u n  Etat colonisateur au s u j e t  d'un territoire 

dépendan t ,  d è s  l o r s  q u e  le p roces sus  d e  l i b é r a t i o n  est 

entamé e t  q u e  les t r a i t é s  en question portent s u r  d e s  &lé- 

ments e s s e n t i e l s  d u  d ro i t  des peuples  à disposer d'eux- 

m ê m e s .  D'aut re  p a r t ,  e l l e  affirme q u e  seuls sont opposables 

à l l E t a t  successeur les t r a i t é s  I n t e r n a t i o n a u x  a y a n t  une 

c e r t a i n e  d u r é e ,  durée q u ' e l l e  ne  précise pas.  Ainsi, d a n s  

son mémoire, La ~ u i n é e - ~ i s s a u  se réfere à I ' u t i  p o s s i d e t i s  

e t  d é c l a r e  que "... l a  log ique  e t  les fondements  du  p r i n c i p e  

e n t r a i n e n t  qu'il ne s ' app l ique  qu 'aux t r a i t é s  conclus d e  

Longue d a t e "  ( p .  87).  E t  p l u s  lo in ,  elle signale "la néces- 

sité de distinguer les délimitations anc i ennes  de celles 



p l u s  récentes q u ' i l  f a u d r a i t  a l b r ç  s o u s t r a i r e  a u  champ 

d ' app l i ca t i on  d e  l a  règle  d e  l ' u t i  pos s ide t i s i '  ( p .  89) .  

68. Le Tribunal a déjà p r é c i s é  que l 'Accord d e  1960  f u t  

souscrit treize ans  a v a n t  l ' indépendance  d e  l a  G u i n é e - ~ i s ç a u  

e t  à une  époque où l e  proceççusj de l i b é r a t i o n  e n  Guinée 

p o r t u g a i s e  n ' a v a i t  pas d'effets sbr le p lan  du d r o i t  des 

gens.  Les accords portant sur le4 l i m i t e s  s i g n é s  par l l E t a t  

c o l o n i s a t e u r  avant q u e  l e  pracesshs de l ibé ra t ion  n ' a i t  eu 
1 

une p o r t é e  i n t e r n a t i o n a l e  ne  ' d o i v e n t  r empl i r  aucune 

condition s p é c i a l e  d ' a n t é r i o r i t é  ! pour ê t r e  oppesables  à 
I 

1 ' ~ t a t  s u c c e s s e u r ,  La 'Guinée-~i i ssau n ia  pu prouver,  au 

cours d e  c e t  a r b i t r a g e ,  l ' e x i s t e n c e  d 'aucune  norme de  d r o i t  
I 

international exigeant cette condi t ion.  

I 

Ç )  Absence d e  p u b l i c i t é  de l i ~ c c o r d  

69. La q u e s t i o n  de la p u b l i c i t é  de l l ~ c c o r d  de 1960  a 

été présent6e de d i v e r s e s  faqons 'au c o u r s  d e  l a  p rocédure  

a r b i t r a l e .  

L a  Guinée-Bissau a exposé d a n s  son mémoire que l 'Accord 

d u  2 6  a v r i l  ne f i t  l ' o b j e t  d 'aucun+ publication au  Portugal. 

E l l e  a p r é c i s e  à ce p ropos  que l'obligation d e  l e  p u b l i e r  

était prévue  p a r  les a r t i c l e s  81, pa rag raphe  9, e t  150, 



1 paragraphe  2 ,  d e  l a  Cons t i t u t i on  p o r t u g a i s e  d e  1933.  Ce 

d e r n i e r  a r t i c l e  s e  rapporte à l a  p u b l i c a t i o n  des actes 

d e v a n t  e n t r e s  en v igueu r  dans l e s  provinces d 'ou t re -mer  e t  

il a été renforcé par l a  s u i t e  par l a  l o i  o rgan ique  d ' o u t r e -  

m e r  d e s  2 7  ~ u i n  1953  et 2 5  mai 1955. Cette absence t o t a l e  

l de  p u b l i c i t é  a u r a i t  eu comme conséquence q u e  1'~ccord d e  

1960 a u r a i t  été i g n o r é  d e s  autorités d e  l a  ~ u i n é e - 3 i s s a u  a u  

moment d e  l'indépendance. A l k p p u i  d e  cette thèse, ce pays  

déc r i t  l a  situation où il se t r o u v a i t  l o r s  d e  l a  déclaration 

d'indépendance. Il v e n a i t  de sortir d ' une  Longue g u e r r e  d e  

~ l i b é r a t i o n  g u i  a v a i t  épuisé son peup le  e t  l'avait enfoncé  

e n c o r e  davan tage  d a n s  l a  pauvreté. En outre, l a  popula t ion  

était en  g r a n d e  partie analphabète et  son niveau culturel 

é t a i t  bas  (mémoire, p. 6 4 ) .  

70. s ' appuyan t  sur ces faits, la Guinée-Bissau a 

soutenu que  l'Accord d e  1 9 6 0  l u i  é t a i t  inopposable parce 

q u ' i l  lui était inconnu et elle a auss i  affirmé que  l ' inob-  
l 

ç e r v a t i a n  des d i s p o s i t i o n s  c o n s t i t u t i o n n e l l e s  concernant l a  

I publicité implique une v i o l a t i o n  manifeste d u  d r o i t  interne, 

ce qui j u s t i f i e  l a  n u l l i t é  d e  l l ~ c c o r d  (mémoire, pp. 1 5 0  et 

1 52). 

Le ç6négal, d e  s o n  côté*, a apporté p l u s i e u r s  preuves 

tendant à démontrer q u e  l 'Accord d e  1 9 6 0  avait fait l ' o b j e t  

de quelque  publicité et, dans u n e  certaine m e s u r e ,  e tai t  

connu dans l e s  milieux internationaux. 

71. L e  d é f a u t  d e  ~ u b l i c i t é  a donc &té invoqué dans le 

mémoire d e  La ~ u i n é e - ~ i s s a u  comme c a u s e  d e  n u l l i t &  pour 



I 

v i o l a t i o n  mani fes te  du d r o i t  i n t e r n e  e t  comme c a u s e  d ' inoppo-  

s a b i l i t g  d e  l'Accord. 

Cette attitude a & t g  abandonnée danç Les p l a i d o i r i e s ,  

où l a  Guinée-Bissau a déclaré qulelle ne  posait  pas  "l'in- 

v a l i d i t é  i n t e r n a t i o n a l e  de  1 ' ~ c c o r d  par absence d e  publica- 

t i o n "  m a i s  q u e  " l a  publicité e t ,  l 'efficacité interne d'un 

t r a i t é  dans une colonie  conditionnent l a  succession à ce 

t r a i t e  d e  1'Etat nouvellement indépendant"  (PVJ14, p. 1 64) .  

72.  L'Accord d u  2 6  a v r i l  1 9 6 0  n'a pas été conclu dans 

le  secret et, a u  moment d e  l ' i ndépendance  d e  l a  ~ u i n é e -  

Bissau F I  9731, il avait déjà f a j t  l'objet d'une certaine 

p u b l i c i t é .  Son texte  f u t  p u b l i é  au Journal o f f i c i e l  de la 

~épublique f r a n ç a i s e  d u  30-31 mai' 1960 ,  au Journal o f f i c i e l  

d e  l a  ~omrnunaut6 du 1 5  j u in  1960  e t  au Journal off ic ie l  de 

la ~ é d é r a t i o n  du Mali du 20 août 1960. D e  m h e ,  1 ' ~ c c o r d  

f i g u r e  d a n s  le  Recuei l  des  t r a i t é s  e t  a c c o r d s  d e  l a  France 

(t. II, pp. 1 2 - 1  4 )  p u b l i e  e n  1 9 6 6 ,  a i n s i  que d a n s  l a  Revue 

g 6 n é r a l e  d e  droit i n t e r n a t i o n a l  public (vol .  64 ,  1960, 
I 

pp. 891-8921. ~ ' ~ c c o r d  f u t  a u s s i  5nvoqué par  les P a r t i e s  e n  

l i t ige  d a n s  les a f f a i r e s  du  Plateau c o n t i n e n t a l  d e  l a  mer d u  

Nord e t  il fut mentionné p a r  l e  Ju,ge Fouad R m m o u n  d a n s  son 

opin ion  i n d i v i d u e l l e  j o i n t e  à, l ' a r r ê t  d e  l a  Cour i n t e r -  

l nationale d e  J u s t i c e  d a n s  ces a f f a i r e s  (C.I.J. Recueil 1969,  

p. 126) .  11 est. aussi mentionné dans le volume 4 du D i q e s t  

l of I n t e r n a t i o n a l  Law d e  W hiteman ! ( 1 96 5), danç L'ouvrage de 

l J. Lang intitulé " ~ e  plateau  c o n t i n e n t a l  de  l a  mer du  ~ o r d "  



1 (Paris, 1970,  p. 1 1  4 )  e t  d a n s  l e  c o m m e n t a i r e  publié dans 

l 'Annua i r e  f r a n ç a i s  de d r o i t  international (1969,  p. 236). 

7 3.  ~ ' a r g u r n e n t a t i o n  de l a  ~ u i n é e -  ~ i ç s a u  ~rocède d e  
i 

l ' i d é e  que ,  e n  r a i s o n  de  l 'absence d e  p u b l i c i t é ,  l 'Accord d e  

1 9 6 0  n ' é t a i t  pas  opposable  2 l a  popula t ion  d e  l a  Guinée 

i p o r t u g a i s e  d'après l a  l é g i s l a t i o n  a l o r s  en  vigueur. Partant 

de ce fait l a  Guinée-Bissau affirme que, s i  l e  t r a i t é  

n ' é t a i t  pas opposable à l a  popula t ion  d e  l a  colonie p o r t u -  

g a i s e ,  il ne l'est pas  davan tage  à 1 ' E t a t  successeur dans ce 

t e r r i t o i r e  ( PVJ3,  p. 21) .  

7 4 .  Il f a u t  s o u l i g n e r  d'abord que l ' o b l i g a t i o n  d u  Portu- 

g a l  de publ ier  1 ' ~ c c o r d  d a n s  sa province a f r i c a i n e  d e  ~ u i n é e  

r e l e v a i t  exclusivement du  droit i n t e r n e  portugais.  D e  même, 

l ' o b l i g a t i o n  q u e  l e  P o r t u g a l  a u r a i t  pu a v o i r  d e  p u b l i e r  

o f f i c i e l l emen t  cet  Accord à Lisbonne était a u s s i  une ob l iga -  

tion du  droit i n t e r n e  po r tuga i s .  L e  manquement à c e t t e  

obligation n e  p e u t  donc pas gtre c o n s i d é r é  comme u n  manque- 

~ ment par l e  P o r t u g a l  à une ob l iga t ion  q u i  l u i  s e r a i t  imposée 

par le  droit i n t e r n a t i o n a l .  Le s e u l  aspect d e  la publica-  

t i o n  des traités q u i  fasse l'objet d'une rég lementa t ion  

i n t e r n a t i o n a l e  est c e l u i  q u i  a trait à l'enregistrement des 

t r a i t e s ,  notamment au S e c r é t a r i a t  d e  l ' o r g a n i s a t i o n  des 

Nations Unies, q u e s t i o n  qui sera e x a m i n é e  par l e  T r i b u n a l  

plus loin.  

75. Cela d i t ,  il convien t  main tenant  d e  r e p r e n d r e  

l ' a rgumenta t ion  d e  l a  G u i n é e - ~ i s ç a u ,  exposée au para-  

i graphe 7 3 .  Selon C e  ra isonnement ,  2 cause d e  l ' indépendance  
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l a  succes s ion  a u r a i t  eu  l i e u  e n t r e  l a  Guinée portugaise et  

l a  ~ u i n g e - B i s s a u .  Du point d e  v u e  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  

ce point d e  d é p a r t  e s t  erroné, car  ;la succes s ion  de souve ra i -  

neté s'est p r o d u i t e  e n t r e  le P o r t u g a l  e t  l a  Guinée-Bissau, 

Une succes s ion  d ' m a t s  a t o u j o u r s  lieu entre E t a t s ,  le  

Portugal et l a  Guinée-Bissau d a n s  le  cas d'espèce, pas  entre 

une partie d'un E t a t ,  comme l'était l a  Guinée p o r t u g a i s e  e n  

1 9 6 0 ,  e t  un Etat nouveau créé s u r  l e  m ê m e  t e r r i t o i r e .  L a  

v io l a t i on  é v e n t u e l l e  d u  d r o i t  i n t e r n e  consistant e n  ce que 

l e  P o r t u g a l  n'a pas dûment p u b l i é  l'Accord d e  1960  d a n s  son 

anc i enne  co lon ie  africaine ne  p e u t  être invoquée p a r  son 

successeur s u r  le plan i n t e r n a t i o n a l  comme cause d' inopposa-  
I 

b i l i t e  d e  cet Accord. Et  l'on ' peut encore moins fa i re  

v a l o i r  cette i nopposab i l i t&  p a r  rapport à u n  Etat tiers q u i  

a donné  à l'Accord l a  publicité requise. Il faut a j o u t e r  

a u s s i  que,  comme i1 a été i nd ique  au pa rag raphe  72 ,  l 'accord 

d e  1960  n'était pas  un t r a i t é  secrlt. L e s  concepts d'accord 
I 

non p u b l i é  et  d'accord secret ne  sont  nullement  synonymes. 
I 

76. La ~ u i n & e - ~ i s s a u  dit a u s s i  q u ' e l l e  n ' a  pas  reçu  de 

n o t s i c a t i o n  d e  l a  p a r t  du  P o r t u g a l  r e l a t i vemen t  à 1'~ccord 

d e  1960, qu'elle l u i  a m ê m e  dema$dé des é c l a i r c i s s e m e n t s  à 

ce sujet, mais qu'elle n'a jamais reçu  d e  réponse ( P V / ~ ,  

p. 92). L a  question d e s  notifications échangées e n t r e  l e  

P o r t u g a l  e t  l a  Guinée-Bissau sur 1:Accord d e  1960 et l ' & e n -  

t u e l l e  r e s p o n s a b i l i t é  q u i  e n  decou le r  i n t é r e s s e n t  



les r a p p o r t s  e n t r e  c e s  deux  pays  e t  ne r e l e v e n t  p a s  d e  la 

compétence d e  ce Tribunal. - 

* 

* * 

III. Non-enreqis t rement  d e  l 'Accord d e  1960  a u  

S e c r é t a r i a t  d e  l ' u r q a n i s a t i o n  des  Nations Unies 

77. E n  p l u s  des c a u s e s  de nullité et  d ' i n o p p o s a b i l i t é  

examinées, l a  Guin6e- Bissau soutient aussi (mémoire,  

pp, 1 5 2 - 1 5 6  et  159) que, comme l'Accord de 1960  n ' a  pas &te 

enregistré a u  S e c r é t a r i a t  de l 'Organ i sa t i on  des Nations 

Unies ( a r t i c l e  1 0 2  de  l a  Cha r t e ) ,  il n e  p e u t  être invoqué 

d a n s  l e  présent arbitrage. 

78. S u r  ce p o i n t ,  il y a l i e u  d e  souligner que le Tribu-  

nal n'est pas un organe  des Nations Unies  e t  que, p a r  consé- 

q u e n t ,  l a  d i spos i t ion  de l 'ar t icle 1 0 2 ,  paragraphe 2, de  l a  

Charte n ' e s t  pas  applicable. 

E n  outre, il c o n v i e n t  d e  relever qu'il n e  semble pas  

logique d'affirmer que l 'Accord de 1 9 6 0  ne  peut ê t r e  invoqué 

devant  ce Tribunal, d e  l a  p a r t  d'un pays  qui a conclu un  

compromis a r b l t r a l  a t t r i b u a n t  à ce même T r i b u n a l  compétence 

pour d é c i d e r  p r ~ c i s é r n e n t  si cet Accord f a i t  d r o i t  entre les 

Parties. L k b s e n c e  d ' e n r e g i s t r e m e n t  de  l'accord du  26 a v r i l  



1960  n ' e s t  pas une r a i s o n  valable  pour  empêcher les  P a r t i e s  

de s'en prévaloi r  dans le p r é s e n t  arbitrage. 

I 

I V .  Ex i s t ence  d'un d r o i t  d e  v é r i f i c a t i o n  ou d e  

r é v i s i o n  

79. La Guinée-Bissau s o u t i e n t  auss i  que ,  s i  l 'Accord d e  

1 9 6 0  l u i  & t a i t  opposable, elle 

"serait fondée à exiger la v g r i f i c a t i o n  du caractère 
équitable d e  l a  ligne décou lan t  d e  cet accord, y 
compris dans l e  cadre d 'une  k e n t u e l l e  a p p l i c a t i o n  de 
cet a c c o r d ' Y r é p l i q u e ,  p. 274). , 

Selon e l l e ,  c e  droit d e  vé r i f3ca t ion  ou d e  révision ae 

L'Accord existe lorsqu'un t r a i t é  c,onclu sous le régime des  

Convent ions d e  ~ e n è v e  d e  1958 rég;it, par l e  jeu  de la suc- 

cession, Les relations d'un E t a t  9 u i  n h  jamais été p a r t i e  

à c e s  conventions, mais qui est :en r evanche  par t ie  à la 

Conven t ion  de Montego Bay. 
1 

Cet argument es t  présenté p a r ,  l a  Guinee-Bissau à t i t r e  

subs id ia i re  [répl ique ,  pp. 273- 27;4) ,  dans l ' h y p o t h è s e  OU 

l 'Accord  de 1960 lui serait opposible. L a  thèse p r i n c i p a l e  

d e  ce p a y s  e s t  q u e  L'Accord d e  1960  lui est inopposable ,  

c a r  il s'agit d'une frontière maritime pour l a q u e l l e  l a  



succession s e r a i t  i n o p é r a n t e  (voir  supra, p a r a g r a p h e s  

63-66). 

L e  droit de  v é r i f i c a t i o n  ou de  révision i n v o q u é  par la 

Guinée-Bissau p e u t  avoir son o r l g i n e ,  s o i t  d a n s  l e  droit 

convent ionne l ,  so i t  d a n s  l e  d r o i t  non écrit. En ce q u i  . 

concerne l e  d r o i t  convent ionne l ,  l a  ~ u î n é e -  ~ i s s a u  s e  fonde 

sur l a  Convention d e  Montego Bay,  p a r t i c u l i è r e m e n t  s u r  les 

a r t i c l e s  7 4  e t  83 .  L e  T r i b u n a l  se borne  à c o n s t a t e r  que  l a  

Convention ae 1982  ne  s ' app l ique  pas e n  l'espèce a t t e n d u  

qu'elle n'est pas  encore entrée  e n  v igueur .  Cela  n e  v e u t  

pas  dire q u ' i l  interprète les  a r t i c l e s  7 4  e t  8 3  d e  c e t t e  

Convention d e  manière à r e c o n n a i t r e  l ' e x i s t e n c e  d'un d r o i t  

d e  révision o u  d e  v é r i f i c a t i o n .  P o u r  c e  qui  a trait au 

d r o i t  non écrit, il n'existe ac tue l l emen t  en droit inter- 

national p o s i t i f  aucune norme coutumière  n i  aucun principe 

général  de droit a u t o r i s a n t  l e s  Etats q u i  ont conclu un  

traité v a l a b l e  concernant une dé l imi t a t i on  maritime, ou 

l e u r s  s u c c e s s e u r s ,  à v é r i f i e r  ou à r e v i s e r  son c a r a c t e r e  

équitable .  



V, L e  dsrnaine d e  v a l i d i t é  matériel d e  l'Accord de  

1960 1 

80. D e  l ' a n a l y s e  faite par le  T r i b u n a l  d a n s  les  çec- 

t ions  I, II, III et I V  d e  La s e n t e n c e  se dégage l a  

conclusion q u e  1 ' ~ c c o r d  d e  1 9 6 0  est valable  e t  opposable au 

Quant à la frontière maritime, cet  Accord prescr i t :  

" ~ u s ~ u ' à  la limite extérieure1 des m e r s  t e r r i t o r i a l e s ,  
l a  frontière se ra i t  définie par une l i g n e  droite, 
orientée à 2 4 0 a ,  partant  d u  p o i n t  d'intersection du  
prolongement d e  l a  frontière t e r r e s t r e  e t  de l a  laisse 
d e  basse-mer,  représenté à ce t  effet par le  phare du  
cap  Roxo. 
En ce qui concerne les zones c o n t i g u ë s  et le plateau 
continental, l a  délimitation se ra i t  conçtituee par  le  
prolongement rect i l igne,  d a n s  l a  même direction,  d e  l a  
frontière des mers t e r r i t o r i a l e s . "  

C e  t e x t e  dé te rmine  clairement l a  f ron t iè re  maritime 

p o u r  ce qui a t r a i t  à l a  mer terrYtoriale, à l a  z a n e  conti- 

g u ë  et au plateau con t inen ta l .  Cbs t r o i s  domaines consti- 

tuaient l e  droit d e  l a  m e r  en 1 9 6 0 ,  date de l a  signature de 

1 ' ~ c c o r d .  toute foi^ l e  ~ é n é g a l  a développé d e v a n t  le  Tribu- 

na2 l a  thèse selon laquelle l'Accord de 1 9 6 0  devrait ê t r e  

interprété comme s 'appl iquant  aussi  à l a  dglimitation des 

zones  cono or niques e x c l u s i v e s  et, :en c e  sens ,  il a avancé 

plusieurs arguments que l e  Tribunal analysera séparément. 

81. Le premier argument  e s t  énoncé dans le contre- 

m é m o i r e  ( p .  316, no te  534) et fait référence au compromis 

arbitral.  L e  Sénégal constate que iles Parties, chacune pour 



- 6 5  - 

des m o t i f s  d i f f é r e n t s ,  in te rprè ten t :  l 'ar t icle 2 d u  compro- 

m i s  arbitral dans l e  sens qu'on d e v r a i t  a r r i v e r  à fixer une  

f r o n t i è r e  e n  mer unique.  Cela signifierait, d'après le 

Sénégal, q u e  s i  Le T r i b u n a l  p a r v e n a i t  à La conclusion que 

l'Accord de 1960 fait droit, l a  f r o n t i è r e  tracée par cet  

Accord d e v r a i t  v a l o i r  pou r  toute l 'étendue d u  plateau conti- 

n e n t a l  e t  &galement pour  les zones  économiques exclusives. 

L e  compromis a r b i t r a l  du  1 2  mars 1985  est l e  traité qui 
I 

a cré6 le T r i b u n a l  et qui en d é f i n i t  la compétence, les 

pouvoirs dé légués  par les  P a r t i e s  e t  les règles principales 

r é g i s s a n t  sa constitution, mais il ne contient aucune règle 

p a r t i c u l i è r e  s u r  l e  droit matériel à appliquer aux  

questions a u x q u e l l e s  l e  Tribunal d o i t  répondre. L'article 2 

du  compromis dit simplement que  le T r i b u n a l  doit statuer 

I "conformément aux normes du droit in te rna t iona l" .  Il n ' y  a 

pas  dans le  compromis d e  d i s p o s i t i o n s  énoncant  des règles 

matérielles s p é c i a l e s  applicables 2 l'affaire. P a r  r a p p o r t  

au droit d e  fond, le compromis d e  1 4 8 5  n e  contient donc 

aucune  norme spécifique e t  se borne  à demander au Tribunal 

d e  d e c i d e r  selon le droit des gens. 

82. Un deuxième argument a été présenté par le s e n é g a l  

au c o u r s  des plaidoiries (PV/IO, p. 2 1 3 ) .  Selon cet argu- 

ment ,  i n t e r p r é t e r  l'ilccord d e  1 9 6 0  d a n s  l e  sens qu'il ne 

s ' a p p l i q u e r a i t  qu'à c e r t a i n s  t e r r i t o i r e s  e t  non pas  à 

l 'ensemble des espaces  maritimes r e v i e n d r a i t  à soutenir 

impl ic i tement  que cet Accord est pa r t i e l l emen t  valable  e t  



partiellement nul .  ce q u i  serait b o n t r a i r e  à certaines rè- 

gles sur la divisibilité des d i s p o s j t i o n s  des t ra i tes .  

11 ne s'agit pas ici d'une q u e s t i o n  d e  n u l l i t é ,  L e  

T r i b u n a l  a déjà dit c l a i r emen t  d a n s  la présente sentence 

que  1 ' ~ c c o r d  d e  T 960 est va lab l e ,  en t i è r emen t  *valable .  La  

question que  le  Tribunal doit m a i i t e n a n t  résoudre concerne 

exc lus ivement  l ' i n t e r p r é t a t i o n  d e  cet  Accord e t  non pas  s a  

validité ou sa nullité. O r  l ' i n t e r p r é t a t i o n  du  sens e t  de  

l a  d ' un  texte conven t ionne l  est une opération j u r i -  

d i q u e  q u i  ne d o i t  pas  être confondue avec celle tendant à 

déclarer ka n u l l i t é  d 'un  t r a i t é  ou d'une d e  ses c lauses .  

8 3 .  L e  sénégal c o n s i d è r e  a u s S i  q u e  l a  pratique subsé-  

q u e n t e  à 1'~ccord 'de 1960  e t  l'acqUiescement d e  chaque  Etat 

à la législation d e  l ' a u t r e  s u r  l'étendue vers l e  large des 

di£ férent ç espaces mari t imes a u r a i e n t  donné naissance 2 un  

acco rd  tacite ou à une coutume ~ i l a t é r a l e  qui a u r a i t  Six6 

c o m m e  limite pour les eaux de la zone économique exc lus ive  
I 

ou l a  zone d e  pêche la' l i g n e  même de l'Accord d e  1 9 6 0  

Idupl igue ,  pp. 1 8 3  ss. ;  PV/11, pp. 3 4 ,  4 1  et 42) .  

L e  ~ r i b u n a l  ne  r e c h e r c h e  pas k , c i  s ' i l  e x i s t e  une d & l i m i -  

t a t i o n  des  z o n e s  economiqves e x c l u ç i v e ~  fond& sur une 
I 

norme j u r i d i q u e  a u t r e  que 1 ' ~ c c o r d  de  1960,  t e l l e  qu 'un  

accord  t a c i t e ,  une coutume b i l a t e k a l e  ou une norme g&n&- 

rale. Il cherche seulement 5 voir si l'Accord, en lui- 

même, p e u t  être interprété d e  manière à englober l a  dél imi-  

tation de l 'ensemble des  espaces maritimes ac tue l l emen t  

ex i s tant  S. 



84.  L e  Sénégal s o u t i e n t  e n f i n  que l 'Accord d e  1 9 6 0  

doit être i n t e rp rg t é  e n  t e n a n t  compte de  l'évolution d u  

d r o i t  d e  l a  mer. 11 f a u d r a i t  pro longe r  et exhausser h a  

f r o n t i è r e  marit ime établie par 1 ' ~ c c o r d  se lon  les exigences 

f o n c t i o n n e l l e s ,  tout à f a i t  essentielles pour main ten i r  des 

rapports de bon vo i s inage  e t  de sécurité. Un accord de 

dé l imi t a t i on  ne  devra i t  pas  comporter d e  lacunes ,  et 

c e l l e s - c i  doivf int  être comblées se lon  le  bon s e n s  e t  l a  

nature des  choses ( ~ v / 1 1 ,  p. 42) .  

85. Le Tribunal estime q u e  l'Accord d e  1960  d o i t  ê t re  

i n t e r p r é t é  5 l a  lumière du droit e n  vigueur à l a  d a t e  d e  s a  

conclusion.  C ' e s t  u n  p r i n c i p e  g é n é r a l  b ien  établi qu'un 

f a i t  j u r i d i q u e  doit e t r e  apprécié à k a  lumière d u  d r o i t  en 

v i g u e u r  au  moment oii il se produit, et  l ' a p p l i c a t i o n  d e  cet 

aspect du  d r o i t  i n t e r t e m p o r e l  à des cas comme c e l u i  de  l a  

présente espèce est confirmée par l a  j u r i s p r u d e n c e  en 

matière d e  droit de l a  mer ( I n t e r n a t i o n a l  Law Reports, 

1951,  pp. 161 ss.; The I n t e r n a t i o n a l  and Comparative L a w  

Q u a r t e r l y ,  1952, pp. 247 s s . ) .  

A la l u m i g r e  de son t e x t e  et d e s  principes d e  droit 

i n t e r t e m p o r e l  a p p l i c a b l e s ,  l e  Tribunal estime que  l 'Accord 

d e  1 9 6 0  ne  délimite p a s  l e s  e spaces  maritimes qui n'exiç- 

t a i e n t  pas  à cette date, qu'on les a p p e l l e  zone économique 

exc lus ive ,  zone d e  pgche o u  au t rement .  C e  n'est, p a r  

exemple,  q u e  très récemment q u e  l a  Cour  i n t e r n a t i o n a l e  de 

Justice a confirmé que les  règles r e l a t i v e s  à l a  "zone 

économique e x c l u s i v e ' ~ e e v v e n t  ê t re  cons idé rées  comme 



faisant p a r t l e  du droit i n t e r n a t i o n a l  g g n é r a l  en l a  matière 

IC.I.3. R e c u e i l  1982,  p. 7 4 ,  Recue i l  1 9 8 4 ,  p. 2 9 4 ,  R e c u e i l  

1 9 8 5  p. 3 3 ) .  I n t e r p r é t e r  un  a c c o r d  conclu e n  1 9 6 0  de -1 

manière à comprendre aussi l a  d é l i m i t a t i o n  d'espaces comme 

" l a  zone économique exclusive" imp l ique ra i t  une  v é r i t a b l e  

modification d e  son t e x t e  et,  s e l o n  un dicturn bien connu d e  

la Cour internationale d e  J u s t i c e , '  un tribunal est appelé à 

i n t e f p r e t e r  les t r a i t e s  e t  non ?as à les reviser (C.T.J. 

Recue i l  1 9 5 0 ,  p. 2 2 9 ,  Recueil 1952, p. 196 ,  Recue i l  1 9 6 6 ,  

p. 4 8 ) .  Il n e  s'agit pas i c i  d e  l ' évo lu t ion  d u  contenu ,  

n i  même de  l ' é t e n d u e ,  d ' un  e space  marit ime q u i  a u r a i t  

existé e n  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  l o q s q u e  1 ' ~ c c o r d  d e  1 9 6 0  a 

été c o n c l u ,  mais bel e t  bien d$ l ' i n e x i s t e n c e  en droit 

i n t e r n a t i o n a l  d'un espace m a r i t h =  comme la "zone écono- 

mique exc lus ive"  à l a  d a t e  d e  l a  concluçlon d e  1 ' ~ c c o r d  d e  

1960.  

Par contre, en ce qui concerne la mer territoriale, L a  

z o n e  con t iguë  e t  l e  plateau c o n t i n e n t a l ,  l a  question se 

présente t o u t  autrement .  C e s  t r o i s  notions s o n t  expressé- 
I 

ment ment ionnees d a n s  l ' ~ c c o r d  de: 1960 e t  elles e x i s t a i e n t  

5 L'époque de  sa  conclusion.  E; f a i t ,  1 ' ~ c c o r d  lui-même 
I 

s p é c i f i e  que son o b j e t  est d e  d é g i n i r  l a  f r o n t i e r e  en mer 

"en t e n a n t  compte d e s  Conven t ion?  d e  Genève du 29  a v r i l  

1958tt ,  élaborées par l a  prerniere: con fé rence  des Nations 

Unies sur le  d r o i t  de l a  mer, j et  ces Conventions d e  
I 

c o d i f i c a t i o n  dé£ i n i ç s e n t  les  n o t i o n s  d e  "mer t e r r i t o r i a l e " ,  

d e  "zone contiguë" e t  d e  "p l a t eau  jcont inenta l" .  En ce qui 



concerne l e  plateau c o n t i n e n t a l ,  l a  ques t i on  d e  savoir 

j u squ ' à  quel point l a  l i g n e  frontière se pro longe  p e u t  se 

poser au jou rd 'hu i ,  é t a n t  donné L'évolution accomplie par l a  

d é f i n i t i o n  du  concept  d e  "p l a t eau  cont inenta l" .  En 1 960 

deux c r i t è r e s  servaient à dé te rmine r  l ' é t e n d u e  du  p l a t eau  

continental: c e l u i  de l a  ligne bathyrnétr ique d e  200 rngtzes 

e t  celui d e  l 1 e x p l o i t a b i l i t & .  C e  d e r n i e r  impliquait une  

concept ion  dynamique du plateau con t inen ta l ,  puisque sa 

l i m i t e  extér ieure  était fonction du développement de la 

t e chno log ie  et,  par conséquent, s u s c e p t i b l e  d e  se déplacer 

de p l u s  en p l u s  vers l e  l a r g e .  En vertu d u  f a i t  que le 

"p l a t eau  con t inen ta l "  existait d a n s  l e  droit i n t e r n a t i o n a l  

en vigueur e n  1 9 6 0  e t  que la d é f i n i t i o n  du concept d'un tel 

espace maritime compor ta i t  alors le c r i t è r e  dynamique 

i n d i q u é ,  on p e u t  c o n c l u r e  que  l 'Accord f r a n c o - p o r t u g a i s  

d é l i m i t e  l e  plateau continental entre l e s  P a r t i e s  dans 

toute l ' é t endue  d e  l a  d é f ~ n i t i o n  a c t u e l l e  d e  cet espace  

marit ime. 

Pour  ce qui est d e  cette quest ion ,  il ne reste donc 

qu'à p r é c i s e r  l e  sens  e t  l a  portée d e  l ' e x p r e s s i o n  "une 

l i g n e  droite o r i e n t é e  à 240'" d a n s  l 'Accord d e  1960 .  

86.  Au sujet d e  l ' e x p r e s s i o n  q u i  vient d % t r e  mention- 

née, l a  ~ u i n é e - B i s s a u  a f a i t  observer ( r é p l i q u e ,  p. 252) 



q u ' i l  n ' y  a pas d e  "l igne  d r o i t e "  ; s u r  le g lobe  t e r r e s t r e  e t  

q u ' i l  en  r é s u l t e  une impréc is ion  t e c h n i q u e  q u i  r e n d r a i t  

l 'Accord i napp l i cab l e ,  ca r  il n i e s $  pas précisé s i  l a  ligne 

en q u e s t i o n  est u n s  l i g n e  loxodrbmique ou géodésique. A 

une distance d e  200  mi l l e s  d e  l a  c ô t e ,  l'écart e n t r e  Les 

deux types de l i g n e  serait de plusieurs kilornêtres ,  

L '  ~ c c o r d  d e  1 96 0 c o m p o r t e - t - i l  v ra iment  une  imprécision 

t e c h n i q u e  s u r  ce p o i n t  q u i  le  r e n d r a i t  inapplicable? Pour 

r é p o n d r e  à c e t t e  q u e s t i o n  il faut déterminer l e  sens  exact 

d e  l ' e x p r e s s i o n  "une l i g n e  d r o i t e  or ientGe à 2 4 0 ° "  dans 

l'Accord d e  7960. Il est certain que  les mots " l i g n e  

d r o i t e "  peuvent se r a p p o r t e s  à une  l i g n e  tracée aussi  bien  

sur une c a r t e  e n  p r o j e c t i o n  d e  Mercator  que sur une carte 

u t i l i s a n t  u n  a u t r e  système. Il n ' e s t  p a s  douteux non p l u s  

qu'une l i g n e  d r o i t e  t r a c é e  sut unie carte e n  p r o j e c t i o n  d e  

Mercator  acquiert  u n e  c e r t a i n e  cou rbu re  l o r ç q u ' e l l e  est 

reportée sur une autre carte marine, d e  meme qu 'une  ligne 

d r o i t e  t r a c é e  s u r  une c a r t e  marine, employant une  projection 

a u t r e  q u e  l a  p ro j ec t i on  d e  Mercator dev i en t  courbe a p r è s  sa 

t r a n s p o s i t i o n  s u r  une  c a r t e  &abl ie  s e l o n  ce d e r n i e r  

système.  

Mais le  t e x t e  d e  l 'Accord  d e  '1960 n e  p a r l e  pas seule- 

ment d ' une  " l i g n e  d ro i t e i ' ,  il £dit également  état d ' u n e  

" l i g n e  .., orient& 5 240° ' ' .  cella permet  d ' é c a r t e r  t o u t e  

l i g n e  géodesique, c a r  une t e l l e  l i g n e  n e  remplirait p a s  l a  

condition d'observer l ' o r i e n t a t i o n  j de 2 4 0 ° ,  attendu qu'elle 

offre l a  p a r t i c u l a r i t é  d e  n e  pas  couper  les méridiens e t  



les parallèles sous un angle constant. L a  s e u l e  l i g n e  qui 
I 

r e m p l i r a i t  u n e  telle cond i t i on  s e r a i t  u n e  loxodromie. En 

outre, sur le c r o q u i s  at taché aux t r a v a u x  p repara to i res  de  

1 ' ~ c c o r d  d e  1960 ,  k a  l i g n e  d e  240 '  a p p a r a h  comme une ligne 

laxodromique. Il y a donc l i e u  d e  c o n c l u r e  q u e  l a  "ligne 

d r o i t e  orientée à 240'"  que v i s e  1'~ccord de 1 9 6 0  est u n e  

l i g n e  loxodromique, 

l 87. En tenant compte d e s  çoncluç ionç  c i - d e s s u s  aux- 

quelles le  T r i b u n a l  est parvenu  e t  d u  libellé d e  l1ar-  

t i c l e  2 du  compromis arbitral, l a  deuxième question, de 

l ' a v i s  du  Tribunal, n ' a p p e l l e  pas  une réponse de sa par t .  

Au s u r p l u s ,  le T r i b u n a l  n ' a  pas jugé u t i l e ,  é t a n t  donné 

ça décision, d e  j o i n d r e  u n e  ca r t e  comprenant le  tracé de l a  

l i g n e  f rentière. 



88. Vu les motifs q u i  o n t  'été exposgs, le  T r i b u n a l  
l 

d é c i d e  par deux voix c o n t r e  une: ' 

De rbpondre  à la première  q u e s t i o n  formulée d a n s  

l ' a r t i c l e  2 d u  compromis a r b i t r a d  d e  l a  faqon suivante: 

l'Accord conclu par un  échange , d e  lettres, le  2 6  avril 

1960 ,  e t  relatif à l a  f r o n t i è r e  e n ,  m e r ,  fait d r o i t  dans  les 

r e l a t i o n s  e n t r e  l a  ~ g p u b l i q u e  de ~ u i n é e - ~ i s s a u  e t  l a  

~ e p u b l i g u e  du Sénégal e n  ce qui  concerne les seules zones 

mentionnées dans cet Accord, à s a v o i r  l a  mer t e r r i t o r i a l e ,  

l a  zone c o n t i g u ë  et le  plateau , con t inen ta l .  La "ligne 

droite o r i e n t é e  à 24Q0'' est u n e  l i g n e  loxodromigue. 

Pour: M. J u l i o  A. Barberis, ~ r é ç i d e n t ,  

M. ~ n d r é  Gros (Arbi t re !  

I 

Cont re :  M. Mohammed Bedjaoui ( A r b i t r e )  

F a i t  à Geneve, le t r e n t e  e t  Ln j u i l l e t  mil neuf c e n t  

qua t r e -v ing t -neu f ,  e n  deux exempljaires, en français et  e n  

p o r t u g a i s ,  l e  t e x t e  f r a n ç a i s  faisant fo i .  Ces exempla i res  



seront déposés aux archives  du secrétariat de l'organisa- 

tion des Nations Unies et  de l a  Cour i n t e r n a t i o n a l e  d e  

Justice. 

Le P r é s i d e n t  

Isigné) J u l i o  A. Barberis 

L e  Greffier 

(signé) San t i ago  Torres ~ e r n a r d e z  

M. J u l i o  A. Barberis ,  Prés ident ,  j o i n t  u n e  déclara t ion 

à la sentence. 

l M. Mohammed Bedjaoui ,  Arbitre ,  j o i n t  2 la sentence 

l texpos& d e  son opin ion  d i s s i d e n t e .  

(Paraphé) J . R .  B. 
I Paraphé) Ç .T.B. 



J'estime q u e  l a  r éponse  donnée par  le T r i b u n a l  à l a  

première  question posée par le compromis a r b i t r a l  aurait pu 

être plus précise, En ef fe t ,  j'aurais rgpondu à c e t t e  
1 

quest ion  de la façon suivante:  

"L'Accord conclu par un  échange d e  lettres, le 26 a v r i l  
1960, e t  relatif à la f ron t iè re  en m e r ,  f a i t  droit dans 
les r e l a t i o n s  e n t r e  l a  ~ é p u b l i ~ u e  d e  G u i n é e - ~ i s s a u  e t  
l a  ~ é ~ u b l i q u e  du ~ é n é g a l  e n  ce qui concerne la mer 
territoriale, la zone contiguë et l e  p l a t e a u  cont inen-  
t a l ,  mais il ne  f a i t  pas  dro* quant aux eaux d e  l a  
zone  économique e x c l u s i v e  ou \à l a  zone de pêche. L a  
' l i g n e  d r o i t e - o r i e n t é e  à 240" '  visée dans 1 ' ~ c c o r d  du 
26 avril 1960  e s t  une l i g n e  loxbdromique." 

Cette rgponse p a r t i e l l e m e n t  a f f i r m a t i v e  e t  p a r t i e l l e -  

ment n é g a t i v e  e s t ,  à mon avis, l a  :descr ipt ion exacte de la 

s i t u a t i o n  juridique existant entre les  Parties. Comme l a  

~ u i n é e - B i s s a u  l ' a  suggéré au Fours  d e  cet 'arbitrage 

(réplique, p. 2481, cette réponse aurait habilité le 
1 

T r i b u n a l  à t r a i t e r  dans l a  sentepce l a  deuxième q u e s t i o n  

posée par le  compromis a r b i t r a l .  ; L a  réponse partiellement 



n é g a t i v e  à l a  question a u r a i t  attribué a u  T r i b u n a l  

une compétence p a r t i e l l e  pour  répondre à l a  deuxième, 

c ' e s t - à - d i r e  pour  l e  f a i r e  dans l a  mesure 03 l a  repense à 

l a  premkgre q u e s t i o n  e û t  été négative. 

Dans ce cas, le  T r i b u n a l  a u r a i t  été compétent pour  d é l i -  
* 

m i t e r  les eaux d e  l a  zone gconornique e x c l u s i v e  o u  la 

zone d e  pêche e n t r e  les deux pays. D e  cette façon,  l e  Tri- 

bunal aurait pu t r a n c h e r  le différend d 'une  manière  com- 

plè te  c a r ,  en v e r t u  de l a  rgponse  à l a  première q u e s t i o n  d u  

compromis arbitral, il a u r a i t  dé t e rminé  l a  Limite puus  la 

mer territoriale, l a  zone contiguCi e t  le p l a t eau  con t inen -  

ta l ,  comme l a  s e n t e n c e  v i e n t  d e  le  f a i r e ,  e t  moyennant l a  

r éponse  à l a  deuxième question, le  T r i b u n a l  a u r a i t  pu 

determiner l a  limite pour  les  eaux d e  l a  zone économique 

e x c l u s i v e  ou l a  zone d e  pêche, limite qui aurait pu ou non 

coPncider  avec l a  l i g n e  &ablie par 1'~ccord de 1960. 

* Je m e  r é f è r e  aux "eaux" ae l a  zone économique e x c l u s i v e  
e t  je c r o i s  necessaire d'apporter cette précision car 
il arrive p a r f o i s  que cette not ion  englobe a u s s i  le  
p l a t eau  c o n t i n e n t a l  comme, par exemple, à l'article 56 
de l a  Convention de Montego Bay de 1 9 8 2 .  

( s i g n é )  J u l i o  A. Barbe r i ç  



- 76 - ,  

1 

Opinion d i s s i d e n t e  

de M .  Mohammed Bedjaaui  

1. Je regrette de n e  pouvoir r e j o i n d r e  le  p o i n t  de vue  

d e  mes deux c 0 l l 6 ~ u e s  du Tribunal .  Ilç ont pu a f f r o n t e r  d e  

grands problèmes tels q u e  l e s  normes de j u s  cogens c o n c e r -  

n a n t  le droit d e s  p e u p l e s  à d i s p o s e r  d'eux-mêmes e t  l a  

s o u v e r a i n e t é  p e r m a n e n t e  sur l e s  ' r e s s o u r c e s  e t  r i c h e s s e s  

n a t u r e l l e s .  A u  s u j e t  de  ce dern i ' e r  p r i n c i p e ,  l a  s e n t e n c e  

d é c i d e  e n  son paragraphe  39  que:  ap application du  p r i n c i p e  

de l a  s o u v e r a i n e t é  permanente sur les r e s s o u r c e s  naturelles 

présuppose que  les ressources do'nt il s'agit se t r o u v e n t  

d a n s  l e  territoire de l l E t a t  g u i  i n v o q u e  c e  p r i n c i p e  ... 
Avant  l'accord (de t 960) ,  les limites mari t imes n'étalent 

pas fixées e t ,  par  conséquent ,  aucun  des deux Etats n e  

pouva i t  a f f i r m e r  qu 'une  fraction dé te rminée  d e  l a  z o n e  

maritime était: 'sienne'." 

Je crains que la sentence ne' f a s s e  i c i  une  confusson 

e n t r e  l e  "droit" d e  tout E t a t  à un domaine mari t ime et 1' 

"exercice" e f f e c t i f  d e  c e  d r o i t  par une o p é r a t i o n  concrète 

d e  dé l imi t a t i on  d e  l a  f r o n t i è r e  maritime. L a  Cour 

i n t e r n a t i o n a l e  d e  J u s t i c e  avait cons idé ré  le  droit d e  

chaque E t a t  s u r  "son" p la teau  c o n t i n e n t a l  ( c ' e s t - à - d i r e  sur 

les zones de ce p l a t e a u  qui d o i v e n t  l u i  r e v e n i r )  comme u n  

droit " i n h é r e n t " ,  e t  p l u s  tard l a  C o n v e n t i o n  d e  Montego Bay 

a consacré e l l e  aussi ce d r o i t  dans le m ê m e  e s p r i t .  L e  



ra isonnement  du  pa rag raphe  39 d e  l a  s e n t e n c e  p e r d  donc  d e  

vue  le  d r o i t  "inhGrentl '  d e  chaque peup le  s u r  "son" domaine 

marit ime m ê m e  s i  celui-ci n ' e s t  pas encore concrètement 

dél imité .  L'une des g r a n d e s  nouveautés  du  droit d e  la mer 

actuel e s t  qu'il consacre un d r o i t  à u n  t e r r i t o i r e  mari t ime 

qui e x i s t e  indépendamment e t  an t é r i eu remen t  à toute 

délimitat ion.  

Ce paragraphe d e  l a  s en t ence  ajoute que "d'un p o i n t  d e  

vue log ique ,  l a  ~ u i n é e - ~ i s s a u  ne  peut affirmer q u e  l a  norme 

qui a d é t e r m i n é  quel était çon t e r r i t o i r e  maritime (l'ac- 

cord d e  1960 )  l u i  a en l eve  u n e  p a r t i e  d u  t e r r i t o i r e  mari-  

time q u i  é t a i t  ' l e  sien'." Cela m e  paraît comporter  u n e  

e r r e u r  d e  raisonnement  e s s e n t i e l l e .  E n  réal i té  La ~ u i n g e -  

B i s s a u  c o n t e s t e  que  l ' a c c o r d  ae  1 9 6 0  p u i s s e  représenter " la  

norme q u i  a dé te rminé  que l  é t a i t  çon t e r r i t o i r e  maritime" 

e t  c'est l a  raison pour  l a q u e l l e  elle a prgcisément  soutenu 

que cet  accord est nul. La norme est pour l a  G u i n é e - ~ i s s a u  

n o n  pas l'accord d e  7960 mais le dro i t  " i nhé ren t "  de tout 

Etat côtier. 

2. Mais était-il nécessaire pour  l e  T r i b u n a l  d e  s'enga- 

ger dans  ces voies q u i  l'entrainaient v e r s  des solutions 

contestées? P o u r  expr imer  mon opinion dans le  p r é s e n t  

d i f f é r e n d ,  il m e  suffira, q u a n t  2 moi, d'examiner  l a  

q u e s t i o n  d e  l ' o p p o s a b i l i t é  de l'échange d e  n o t e s  franco- 

portugais du  2 6  a v r i l  1969  avant celle d e  sa v a l i d i t é .  L e  



premier  p o i n t  à déterminer me para î t  en  effet d e  savoir  si 

la Guinse-~issau e s t  liée o u  n o n :  par cet  accord ,  C e  n'est 

qu ' ap rè s  avo i r  vér i f ié  qu'un accord  est opposable  à un E t a t  

q u e  l 'examen d e  l a  validité de dot  accord revêt un  sens ,  

faute d e  quoi c e t  examen demeure d ' u n  intérêt théorique. 

3. L a  présente opinion d i s s i d e n t e  comporte deux 

volets. Je s u i s  p a r v e n u  à l a  conclusion que  l'accord du  
, 

26 a v r i l  1960  est inopposable  à i a  G u i n é e - ~ i s s a u  d e  sorte 

que je n ' a i  nul lement  à m e  prononcer  sur l a  v a l i d i t é  d e  cet 

accord.  ai a i n s i  le devo i r  t o u t  d 'abord  d 'expliquer, dans 

un  premier  volet, comment je su i ' s  a r r i vé  à c e t t e  conclu- 

sion. Cel le -c i  m'imposera alors, e t  ce s e r a  Le second 

v o l e t ,  d e  p rocede r  à u n e  délimîtait ion ex novo des espaces 

maritimes r e l e v a n t  d e  chacune des deux Parties. 

4. Dans la première  p a r t i e ,  l'e problème qui se  pose 5 

t i t r e  d e  p o m t  d e  d é p a r t  e s t  celdi d e  l a  q u a l i t é  j u r i d i q u e  

de la ~ é p u b l i q u e  de ~uinée-~kssai par rapport  à l'échange 

d e  lettres f r a n c o - p o r t u g a i s  du  2 6  a v r i l  1960 .  L e  Portugal 

et l a  France, Etats a y a n t  eu chacun en c e  q u i  l e  conce rne  

La responsabilité d e s  relations i n t e r n a t i o n a l e s  l ' u n  de l a  

~ u i n g e - ~ ' i s s a u  e t  l'autre du  ~éni?4al ,  ont nggocié  les 8, 9 

e t  1 0 septembre 1 959 deux "rgcommandations" d o n t  l a  

! 



p r e m i è r e  a fait L'objet le 26 avril 1960 d 'un  échange de 

lettres c o n s t i t u a n t  un accord e n  forme s imp l i f i ée .  Au 

moment d e  la négociation comme 2 c e l u i  d e  l a  s i g n a t u r e  de 

cet accord ,  l e  P o r t u g a l  é t a i t  encore l a  puissance adminis-  

t r a n t e  de  la Guinée-Bissau. L a  l i b é r a t i o n  d e  l a  ~ u i n e e -  

Bissau a entraine une succes s ion  diEtats p a r  déco lon i sa t i on  

et l ' on  p e u t  d i r e  q u e  l e  P o r t u g a l  a v a i t  l a  qualité diEtat 

préd&cesseur et l a  ~ u i n é e -  ~ i s s a u  celle d f  Etat successeur. 

Je ne me prononce pas sur la d a t e  exacte, n i  même approxima- 

t i v e ,  à l a q u e l l e  ils o n t  p r i s  l ' un  et l'autre ces q u a l i t é s  

respectives, d a t e  sur laquelle les deux parties au diffé- 

r end  o n t  amplement d i s p u t é .  Je m e  b a r n e  à considérer le  

fait. 

5. L a  relation  rance-senégal es t  u n  peu p l u s  com- 

plexe. C e r t e s  l ' indépendance  du  Sénégal a donné  naissance 

là a u s s i  à une situation d e  succes s ion  d'Etats p a r  décoloni- 

s a t i o n  et l e  ~ é n g g a l  e s t  ju r id iquement  u n  Etat successeur 

de la France, E t a t  j u r i d iquemen t  prédécesseur. Mais quel le  

était la q u a l i t é  du ~ é n é g a l  à la date  précise de la c o n c l u -  

s ion  d e  l 'accord d e  1960? A La date du  26 a v r i l  1 9 6 0 ,  sinon 

m ê m e  à c e l l e  du 8 sep tembre  7959, date d u  début des négocia-  

t i o n s ,  l e  ~ é n é g a l  n'était p l u s  ju r id iquement  un  " t e r r i t o i r e  

d 'outre-mer"  d e  l a  France ,  c ' e s t -  à-dire un t e r r i t o i r e  

encore  dépendant de celle-ci. A La dif férence  d e  la Guinée- 

Bissau, qui n ' e s t  $ aucun moment apparue comme un Etat dans 

t o u t e  la phase d e  nggoc ia t ion  e t  d e  conc lu s ion  d e  l'accord, 



l e  Sénégal ,  lui, a f i g u r é  déjà comme un Etat. c ' e s t  a i n s i  

que l e  t e r r i t o i r e  m a r i t l m e  à d é l i m i t e r  conce rna i t ,  selon 

les  termes memes d e  l'accord, d 'une  p a r t  l a  l l ~ ~ p ü b l i q u e t '  du 

Sénégal e t  d ' a u t r e  p a r t  l a  " ~ r o v i n c e  po r tuga i se"  d e  Guinée. 

 un czté nous sommes e n  p ré sence  d ' u n e  dé l éga t ion  du    or- 
tuga l" ,  E t a t  affichant e t  p ro feçshn t  une  volonté u n i t a i r e ,  

et de l'autre d 'une  délégation ; d i t e  d e  la "~ommunaut&"  

française. L e  P o r t u g a l  déclarait ,agir  pour  son compte au 

s u j e t  d e  "sa" " province"  guinéenne, t a n d i s  q u e  l a  F rance  se 
I 

pri!sentai t  "au nom d e  l a  ~ e p u b l i q u e  f r a n q a i s e  e t  d e  la 

Communauté", selon l ' accord .  

6. Mais il faut être plus p r é c i s  encore à ce s u j e t ,  
l 

car il ne semble pas que, à cette! d a t e  f i n a l e  du p r o c e s s u s  

d'indépendance du  senégal ,  l a  s rance ait pu e n t r e p r e n d r e  

q u o i  q u e  ce f G t  d a n s  cette région' "en son nom propre". Par  

ailleurs s i  les formes j u r i d i q u e s , :  e n  r a p p o r t  avec la na i s -  
I 

1 

sance d e  l a  Communauté f r a n ~ a i s e  pe 1 9 5 8 ,  imposa ien t  effec- 

t ivement  que l a  F rance  parlât  au: nom de l a  "~ornrnunauté",  

d ' a u t r e s  textes e t  d 'abord  l ' accord  lui-même, o n t  précisé 

q u ' e l l e  ag i s sa i t  p l u s  p réc i sément  '"au nom d e  La ~ é ~ u b l i q u e  

du  Sénégalf \  La n o t e  i n t e r n e  du  216 a v r i l  1960 ,  n o  941.1 d e  

M .  Franco Nogueira,  i nd ique  en son pa rag raphe  2 que l e  Gou- 

vernement français a conclu l ' a c c q r d  "en son nom p r o p r e  e t  

au nom de La ~ é p u b l l q u e  du   al". Un spécialiste du  

droit d 'ou t re -mer  f r a n c a i s ,  Te p r o f e s s e u r  F ranço i s  

Luchai re ,  con sidère qu'au rega:rd de l a  C o n s t i t u t i a n  
I 



f r a n ç a i s e  d e  1 9 5 8 ,  les pays africains sous a d m i n i s t r a t i o n  

f r a n ç a i s e  devaient  ê t r e  réputés a v o i r  ob tenu  leur indépen- 

dance ju r id iquement  au j o u r  où, e n  sep tembre  1958, l e u r s  

popula t ions  o n t  été appe lées  à s e  prononcer s u r  l e u r  s t a t u t  

f u t u r .  L e u r  v o t e  p o u r  s a v o i r  s ' i ls  e n t e n d a i e n t  au non 

r e s t e r  d a n s  l a  ~ornmunauté  franqaise c o n s t i t u a i t  u n  véri- 

table vote  d 'au todé te rmina t ion ;  l ' o p t i o n  d e  l ' i ndépendance  

immgdiate complète é t a i t  e n  ef £et offer te ,  tout comme celle 

d e  membre d e  l a  ~ornmunauté  française; elle y é t a i t  a u s s i  

o u v e r t e  que  la seconde. L a  ~ u i n é e  d e  Conakry en  avait du  

11 1 reste prof i t é  . 

7. De f a i t  La ~ 8 p u b l i q u e  d u  ~ é n é g a l ,  c ' e s t - à - d i r e  

1 ' ~ t a t  q u e  cet te  ~ é ~ u b l i ~ u e  s u p p o s e  nécessa i rement ,  a été 

c rgée  2 l a  suite d e  ce v o t e  d 'au todé te rmina t ion .  D e  f a i t  

aussi, et: a f o r t i o r i  en 1 9 6 0 ,  l e  senégal  &tait autonome 

Lors de l a  conc lus ion  de l ' accord .  Il ne  f a i t  donc  pas  d e  

d o u t e  q u ' i l  n'est pas  p o s s i b l e  d e  considérer le  sén&ga l  

comme ayant accedé à l'accord par voie de succession. Du 

( 3  ) C.I.J., ~ i f f é r e n d  frontalier B u r k i n a  ~ a s o / ~ a L i ,  
a r rê t  du  2 2  décembre 1986,  R e c u e i l  1986,  p. 653,  op in ion  
i n d i v i d u e l l e  du  juge ad hoc F r a n ç o i s  Luchaire: "... Le p roces sus  co lon ia l  d o i t  être cons idé rg  c o m m e  
t o t a l e m e n t  acheve  lorsque les popu la t i ons  d ' une  c o l o n i e  o n t  
&te à m ê m e  d'exercer Eleur) d r o i t  d e  l i b r e  dé te rmina t ion .  
P o u r  ce qui concerne  les  t e r r i t o i r e s  d 'ou t re -mer  f r a n c a i s *  
l e  phenornene co lon ia l  a d o n c  d i s p a r u  l e  2 8  sep tembre  1 9 5 8  
lorsque par u n  acte d e  l i b r e  d é t e r m i n a t i o n  - par u n  r é f é r e n -  
dum don t  personne  n ' a  contest i !  ka s i n c é r i t é  - ces t e r r i -  
to i res  o n t  choisi leur statut." C ' e s t  ainsi q u e  le  ~ é n é g a l  
a v a i t  a l o r s  choisi l e  statut " d l E t a t  membre d e  l a  Communau- 
té"  e n  1 9 5 8  e t  "3 compter de c e t t e  d a t e  Les territoires 
d 'ou t re -mer  français ne peuvent  donc  p l u s  ê t r e  c o n s i d é r é s  
comme des colonies". 
* L e  ~ é n é g a l  é t a i t  un t e r r i to r t e  d ' ou t r e -mer  f r a n ç a i s .  



reste  il était clair d a n s  l e s  termes que  l e  S é n é g a l  avait 

"part icip&" à la n&gociation et à la conclusion d e  cet 

accord. Sa p a r t i c i p a t i o n  i n t e r v i n t  même à u n  double t i t r e ,  

d a n s  l a  mesure d h u n  p a r t  où l a  délégation q u i  a négocié et 

conclu cet accord était celle de , l a  "Communauté" dont l e  

~ é n é g a l  faisait partie, et d ' a u t r e  p a r t  où l'un des membres 

de l a  d é l é g a t i o n ,  M. L a t r i h l e ,  était d e  n a t i o n a l i t é  sérié- 

g a l a i s e ,  aux d i r e s  d e  l a  par t i e '  s é n é g a l a i s e  a u  p r é s e n t  

d i f fb rend .  A i n s i  il paraît é v i d e n t ,  que le ~ é n é g a l  a parti- 

c ipg  et non paç succédé à l ' a c c o r q .  P a r  a i l l e u r s ,  l a  P a r t i e  

s é n é g a l a i s e  a u  d i f f g r e n d  a p r o d u i t  d e v a n t  L e  Tribunal une 

cor respondance  d ip lomat ique  d u  m i n i s t r e  des  A f f a l r e s  é t ran-  

gères d e  F rance  a u  Premier  Min i s t r e  d u  .Senégal annonçant à 

ce d e r n i e r  l'ouverture d e  l a  n é g o c i a t i o n  à Lisbonne e t  l e  

p r i a n t  de d é s i g n e r  un  reprgsentant à cette nggociat ion.  L e  

~ é n é g a l  se t r o u v e  a i n s i  d a n s  une s i t u a t i o n  hybr ide .  S ' S I  

est certain q u ' i l  n'est pas partie à l'accord d e  1960  par  

v o i e  de succession, c ' e s t  q u ' i l  & a i t  une partie contrac- 

tante o r i g i n a i r e ,  t a n t  par l a  voie d e  l a  r e p r é s e n t a t i o n  

d q E t a t  que  par ce l le  d e  l a  p a r t i c i p a t i o n  d i r e c t e  a u  t i t r e  à 

l a  fois d e  membre de la communauté; e t  d e  membre p a r t i c i p a n t :  

effectif. Il devait ê t r e  c o n s i d g r 6  d ' u n e  p a r t  comme a y a n t  

danne un mandat de  r e p r e s e n t a t i o n  à l a  France et d ' a u t r e  

p a r t  comme p a r t i c i p a n t  d i r e c t  e t :  e f f e c t i f  p a r  l ' i n t e rmé-  

d i a i r e  de'  l'un ae s e s  r e s s o r t i s ç a n t s .  

I 
I 

I 



8. S i  l'analyse ci-dessus e s t  correcte, il en ressort 

qu'au regard d e  cet accord, l a  situation juridique d e  

chacune des deux Parties 5 la présente instance é t a i t  

r a d i c a l e m e n t  différente: l e  senégal était u n  E t a t  p a r t i e  à 

l ' a c c o r d ,  t and is  que l a  G u i n g e - ~ i s s a u  éta i t  un Etat tiers 

au même accord. Avant d 'en  venir à c e t t e  qualité d e  l a  

G u i n é e - ~ i s s a u ,  il importe de relever au passage que le 

reproche f a i t  par l a  ~uinée-~issau au s&négal de n ' a v o i r  

pas f a i t  une déclaration d e  successian à l'accord ne p a r a î t  

n u l l e m e n t  fondé. Le sénégal n ' é t a i t  pas  s u c c e s s e u r  à l ' a c -  

cord m a i s  bien un E t a t  p a r t i e  q u i  n ' ava i t  aucunement à 

faire une telle déclaration.  

9. Ainsi donc ,  sur le  point particulier des " a c t e u r s "  

de la succession d'~tats, on d o i t  tenir p o u r  établi d'une 

p a r t  q u e  l e  sénégal n ' & t a i t  pas  u n  E t a t  successeur mais 

bien  un  E t a t  p a r t i e  à l ' a cco rd ,  p o u r  y a v o i r  tant part ic ipé 

q u e  s ' y  ê t r e  f a i t  r e p r é s e n t e r ,  e t  q u e  la France n'était pas 

un Etat pzédécesseur, m a i s  plut& un Etat part ie  e l l e - m ê m e ,  

ou du moins un  E t a t  mandaté  ayant pouvoir d e  représenta- 

t i on .  S i  l a  France estime avoir agi au nom du séngga l ,  

c ' es t  alors u n e  a f f a i r e  de représentation et  d e  mandat et 

non une  q u e s t i o n  d e  succession d'Etats. Dans l a  relation 

Portugal /Guinée-Bissau par contre, l e  P o r t u g a l  é t a i t  en 

1 9 5 8  et 1 9 6 0  u n  Etat u n i t a i r e  responsable d e  "sa province 

d e  ~ u i n g e ' '  e t  é t a i t  donc 1 ' E t a t  partie a cet  accord, tandis 



qu'à son indépendance l a  ~ u i n é e -  ~ i s s a u  pouvait être consid &- 

rée comme un  Etat tiers à l 'accord), à l a  suite d e  l a  décla- 

ration g é n é r a l e  d e  non-success ion  f a i t e  p a r  l ' ~ s s e m b l & e  

popula i re  d e  ~ u i n é e -  ~ i ç ç a u  l e  2 4 Septembre 1 97  3. Autrement 

d i t  le d r o i t  d e  l a  succession a ' ~ ' t a t s  ne  p e u t  être i n t r o -  

duit comme droit applicable 5 l'espèce, ni  du  fait d e  l a  

France, n i  de c e l u i  du  Po r tuga l ,  ; d ' a i l l e u r s  é t r a n g e r s  tous 

deux a u  procès, non plus q u e  d u  fait du  senéga l ,  mais seule- 

ment grâce à l a  G u i n é e - ~ i s s a u ,  qui du reste e n  a v i t e  

é p u i s é  l a  ressource e n  se d é c l a r a n t  E t a t  tiers au r e g a r d  d e  

l'accord. 

10.  Si de la question des "ac t eu r s "  d e  l a  succession 

dlEtats, l ' o n  passe à p r é s e n t  à cellle d e  l a  "mat iè re  succeç- 

sorale", on observe q u e  l'échange d e  l e t t r e s  f r anco -pos tu -  

gais d e  1 960 e s t  un i n s t r u m e d t  convent ionne l ,  d i s o n s  

"bilatéral" pour  s i m p l i f i e r  la r e p a t i o n  complexe, h y b r i d e  

e t  ambiguë qu'il é tab l i ssa i t  e n t r e  le Portugal d'une par t  

et la France, l a  Communauté e t  le' d en égal d'autre part ;  à 

ce t i t re  disons q u e  
I 

1 )  c'est un t r a i t e  (sans q u a l i k i e r  davan tage  le nombre 

dei E t a t s  p a r t i c i p a n t s ) ;  

2 )  c ' e s t  un  traité d e  f r o n t i è r e !  et 

3 )  c ' e s t  un t r a i t6  d e  f r o n t i è r e ;  maritime. 



11. S u r  l e  premier  point r e l a t i f  a u  contenu formel de 

l'acte, l a  Guinée-Bissau a adoptg une position claire et 

constante.  Pa r  application du  p r i n c i p e  d e  l a  t a b u l a  r a s a ,  

elle a rejeté toute succes s ion  à l'échange d e  l e t t r e s  

f r a n c o - p o r t u g a i s  du  26 avril 1 9 6 0 ,  pour  avoir écarté tous 

les t r a i t é s  conclus p a r  le Portugal et  app l i cab le s  à l a  

province guineenne.  S i  L'on s ' en  t i e n t  à l a  d é c l a r a t i o n  

g é n é r a l e  d e  1 9 7 3 ,  a i n s i  qu'à la p r a t i q u e  des 

Nations Unies e t  au d r o i t  coutumier  d e  La succes s ion  

d'Etats, 1 ' E t a t  s u c c e s s e u r  e s t ,  au nom du  p r i n c i p e  d e  l a  

t a b u l a  rasa, s u r t o u t  d a n s  l e  cas d e  succesç ion  p a r  d6coloni- 

sation, un  E t a t  " t i e r s "  par rapport à t o u s  les  accords e t  

t r a i t é s  auxquels il. n'a pas e x p r e s s é m e n t  fait acte d e  

succession. Le principe d e  l a  eabula rasa évoque bien c e t t e  

condition juridique particulière d a n s  l aque l l e  se t rouve 

1'~tat succes seu r .  L e  p r i n c i p e  e s t  l a  non- succession, sauf  

déc i s ion  c o n t r a i r e ,  t a c i t e  ou expresse ,  d e  1 ' E t a t  considé- 

ré. Auss i  bien pou r  l e s  t r a l t g s  multilatéraux que  pour  les 

accords bilatéraux, 1 ' E t a t  s u c c e s s e u r  p a r t  d ' u n e  s i t u a t i o n  

d e  non-success ion  q u i  f a i t  d e  l u i  u n  E t a t  t i e r s  aux accords 

d è s  l e  point d e  d é p a r t  de l a  tabula rasa. L' idge essentiel- I 

le  q u i  anime e n  effet l a  Convention d e  Vienne du 2 3  aoiît 

1978 sur la succession dlEtats en mat iè re  de t r a i t é s  e s t  

que 1 ' E t a t  s u c c e s s e u r ,  sauf  cas excep t ionne l s  p r é c i s & s  par 

l a  Convention, n e  devient pas automatiquement  partie aux 

traités c o n c l u s  p a r  son  p r6déces seu r  pou r  le territoire 

t r ans fé rg .   article 1 6  d e  La Convention d e  Vienne précitée 



d i s p o s e  q u e  dans l e  cas de  l a  déc? lonisa t ion :  "Un E t a t  nou- 

vellement i ndependan t  n ' e s t  pas tenu de ma in t en i r  un t r a i t é  

e n  vigueur e t  d ' y  d e v e n i r  partie du  seul f a i t  qu'à l a  d a t e  

d e  l a  succession d l ~ t a t s  l e  t r a i t 6  é t a i t  e n  vigueur 2 

L'égard du  t e r r i t o i r e  auquel  'se'  r a p p o r t e  la çuccesç ion  

d ' E t a t s U .  11 f a u t  r e l e v e r  de s u r c r o î t  l a  c i r c o n s t a n c e  d i r i -  

mante e n  l'espsce, à s a v o i r  q u e  l ' a cco rd  de 1 9 6 0  n e  parais- 

s a i t  nullement  avoir été mis en vigueur par l a  p u i s s a n c e  

a d m i n i s t r a n t e  e n  ~ u i n é e  a î t e  po r tuga i se .  E t  d a n s  son rap- 

p o r t  à l '~ssemb1ée géné ra l e ,  l a  Commission du  d r o i t  inter- 

na t iona l ,  q u i  t r a n s m e t t a i t  à c e t t i  dernière Le p r o j e t  qui 

a l l a i t  d e v e n i r  l a  Convention d e  Vienne, d g c l a r a i t :  "Un E t a t  

nouvellement indépendant aborde son e x i s t e n c e  i n t e r n a t i o -  

nale libre d e  toute o b l i g a t i o n  d e  continuer à appliquer les 

traites en vigueur l '&ga ra  d e  ! son te r r i to i re"  (2 '  (çou- 
I 

l igne  p a r  moi). p a n s  l a  présente a f f a i r e ,  l a  ~ u i a g e - ~ i s ç a u  

n e  s'est pas c o n t e n t &  d ' i n v o q u e y ,  p o u r  u n  cas d'espèce 

déterminé ,  d a n s  une c i r c o n s t a n c e  i p a r t i c u l i s r e ,  l e  p r i n c i p e  
! 

ae l a  t a b u l a  rasa r e l a t i vemen t  2 tel t r a i t é ;  elle a f a i t  

beaucoup p l u s ,  u n e  déclaration g é n é r a l e  d e  non- success ion .  

C'est un fait aont  il s e r a i t  d i f f i c i l e  d e  ne  pas  tenir 

compte juridiquement. 

1 2 .  c'est d i r e ,  au passage, jqu' i l  n ' e s t  p a s  possible 

d e  souscrire à 1 ' a f f i rma t ion  d q  pa rag raphe  31 d e  l a  

( 2 )  Rapport  ~ / 9 6 1 0 ,  in ~ n n u i i r e  d e  l a  Commission d u  
droit i n t e r n a t i o n a l ,  1 9 7 4 ,  vol. 111, 1ère part ie ,  pp.  1 6 6 -  
2 8 0  ( v o i r ,  corn 

l 

- - 
menta i re  s o u s  a r t i c l e  numérote -1 5 ) .  



s e n t e n c e  où l ' on  r e l è v e  q u e  "le f a i t  d ' invoquer  d e v a n t  le  

T r i b u n a l  des c a u s e s  d'inexistence ou d e  nullité de 1 ' ~ c c a r d  

de 1960  .., implique q u e  l'on se reconnait  c o m m e  s u c c e s s e u r  

d'un d e s  Etats q u i  l'a conclu1' ( s o u l i g n é  par moi). L e  rai- 

sonnement q u i  inspire le  pa rag raphe  31 a u r a i t  &té  irré- 

prochable s i  la ~ u i n é e -  ~ i s s a u  avait elle- m ê m e  "invoquét '  le 

bénéfice d e  l 'accord.  T e l  n'est pas le cas. E l l e  se défend 

a u  contraire c o n t r e  son app l i ca t i on .  De plus, l a  Guinée- 

Bissau ne  f a i t  pas  valoir seulement  l ' i n e x i s t e n c e  ou La 

n u l l i t é  d e  c e t  accord, mais s u r t o u t  son inopposabilité 

qu'elle a plaidée à titre p r i n c i p a l ,  f a i t  q u ' i l  importe de 

s o u l i g n e r  e t  que le pa rag raphe  3 1 semble r e g r e t t a b l e m e n t  

perdre de vue. O r  I ' i nopposab i l i t é  implique,  elle, e t  d e  

t o u t e  évidence, q u e  l a  Guinée-Bissau n ' e s t  pas  Successeur à 

cet a c c o r d .  C e  serait une situation paradoxale  que  d e  

considérer une d é c l a r a t i o n  g é n é r a l e  d e  non-success ion  aux 

traités comme i m p l i q u a n t  5 titre d e  point d e  d é p a r t  ... une 
succes s ion  à l ' un  d'entre eux. L a  t a b u l a  rasa n e  p e u t  p a s  

l 

"impliquer"  son contraire. (3) 

( 3 )  Cela dit on ajoutera, à titre tout à fait subsi- 
diaire, q u e  l a  qualité d'Etat s u c c e s s e u r  ne dépend pas  
nécessairement de l a  p o s i t i o n  adoptée p a r  cet Etat à 
l ' e g a r d  d ' u n  accord déterminé.  D'abord parce qu'on p e u t  ima- 
g i n e r  qu 'un Etat qui n ' a  nullement l a  q u a l i t é  d'Etat succes -  
s e u r ,  puisse i nvoque r  d a n s  u n e  i n s t a n c e  le bénéfice d 'un  
traite t o u t  e n  étant tiers par r a p p o r t  à c e l u i - c i ,  s i  sa 
s i t u a t i o n  e n t r e  dans les exceptions qui existent a u  prin- 
c i p e  de  l'effet r e l a t i f  des t r a i t é s .  C e  s e u l  fait d ' inva-  
q u e r  l e  t r a i t é  n e  p e u t  Lui  v a l o i r  l a  qualité générale 
d l E t a t  succes seu r .  E n s u i t e  e t  à l ' i n v e r s e  l a  q u a l i t 6  d ' E t a t  
successeur n'est condi t ionnée  excluçivement  n i  par la 
succession aux t r a i t é s  n i  p a r  la succession à l ' un  d'entre 
eux e n  p a r t i c u l i e r ,  l'accord d e  1960. L a  succession d t E t a t s  
embrasçe d'autres traités q u e  celui de 1 9 6 0  et d'autres 



13.  S i  l'on prend en cons idé ra t i on  l'élément factuel 

i n c o n t e s t a b l e  d e  déclaration d e  don- succession, l a  s i t u a -  
V 

t i o n  se p r é s e n t e  sous une double  face: 

a) La ~ u i n é e - ~ i ç ç a u ,  e t  c ' e s t  son d r o i t ,  a r e j e t &  

toute succes s i an  à tous les  acco rds  sauf manifes ta t ion  d e  

v o l o n t é  c o n t r a i r e .  I k  n 'y a p a s  eu, concernant I f a c c o r d  d e  

1 9 60,  d o n t  e l l e  i g n o r a i t  d'ai11eur;s l'ex~stence, une t e l l e  

manifestat ion.  Force  donc  est d e  c o n s i d é r e r  comme p o i n t  d e  

dépar t ,  e t  selon l a  norme de l a  t à b u l a  rasa  e n  matière d e  

succession d l ~ t a t s ,  que l a  ~ u i n é e - i ~ i ç s a u  es t  un  E t a t  t i e r s  

b) Il conv ien t  de rechercher,' à travers ce mécanisme, 

ou  d'autres, d e  l a  succession ' d l E t a t s ,  si, malgré ça 

déclaration g é n é r a l e  d e  non- succesçion, l a  ~ u i n é e -  ~ i s s a u  

pourrait Gtre l iée néanmoins pa r  un tel accord, e n  r a i s o n  

en p a r t i c u l i e r  d e  l a  n a t u r e  d e  c e l u i - c i .  

1 
I 

1 

1 4 ,  '11 reste  en effet 2 çavpir  si, par son contenu 

matériel d e  t rai té de "frontière",, et  de f r o n t i è r e  " m a r i -  
1 

tirne", l '&change  de l e i t r e s  d e  196"comporte une  spécif ic i -  

t é  telle q u ' e l l e  p e r m e t t r a i t  d e  meftre e n  échec ce p r i n c i p e  
I 

du droit i n t e r n a t i o n a l  d e  l a  succes s ion  d ' ~ t a t s  qu'est l a  

t a b u l a  rasa. c'est l e  second poinq à examiner. D e  f a i t ,  l a  
i 

( 3 ) ( s u i t e )  matières que les tka i téç .  blême s i  u n  E t a t  
invoque  l ' a p p l i c a t i o n  i n t g g r a l e  d e ,  l a  t a b u l a  rasa, il n'en 
est pas  moins v r a i  qu'il peut être un Etat d i t  successeur,  
au regard  d'autres domaines. C'est bien le cas d e  l a  
~ u i n é e - B i s s a u ,  qui est  un E t a t  suc:cesseur du P o r t u g a l  mais 
nullement 5 cause d u  f a i t ,  inexact d ' a i l l e u r s ,  qu'il aurait 
I I .  invoqué" l ' a cco rd  d e  1 960.  

1 



théor le  d e  la tabula rasa comporte une  exception pour  les 

traités e t  régimes d e  f ront ière .  Je m'abstiens pour  

L ' i n s t a n t  d e  préciser davantage l a  n a t u r e  d e  celle-ci. 

~ 2 5 .  un premier temps d e  la dgmons t r a t i on  est 

I nécessaire: 

Il f a u t  t o u t  d'abord se demander si la ~ u i n é e - ~ i s s a u  

a d h è r e  à l ' idée d'automatisme dans l a  succession aux t r a i -  

tés de f r o n t i è r e s .  L a  question n ' e s t  pas  s u p e r f l u e  dès lors 

que l ' u t i  possidetis pour  les f ron t iè res  terrestres a été 

combattu dès l ' o r ig ine  pa r  quelques  Etats af r i ca ins .  Il 

faut donc savoir s i  la Guinée-Bissau comptai t  au nombre d e  

ceux- là  e t  s i  d a n s  la p r é s e n t e  a f fa i re  e l le  a marqué 

quelque  d i s t a n c e  à l '&gara d e  c e t t e  exception a u  principe 

d e  l a  t a b u l a  rasa en matière d e  t r a i t é s  de frontières. 

16. L ' O U A  a admis l e  principe d e  I ' u t i  p o s s i d e t i s  

q u ' e l l e  a consacré indirectement dans sa Charte de m a i  1 9 6 3  

et plus directement d a n s  sa r é s o l u t i o n  d u  Caire d e  1 9 6 4 .  

Comme le  d i t  l'arrêt de la Chambre d e  la C,I .J .  dans l ' a f -  

f a i r e  du  Burkina Faso/ ~ a l i :  

" L e s  nombreuses déclara t ions  faites par des respan- 
s a b l e s  afr icains ,  lors  de l ' i ndépendance  de l e u r  p a y s ,  
contenaient en g e r m e  les Glérnents d e  l ' u t i  possidetis: 
elles con£ irmaient l e  maint ien d u  s t a t u  quo  territo- 
r i a l  au moment  d e  l 'accession à l ' i ndépendance  et 



p o s a i e n t  l e  p r i n c i p e  d u  resp 'ect  a u s s i  b i e n  d e s  f r o n -  
tières r é s u l t a n t  des accords i n t e r n a t i o n a u x  q u e  d e  
celles i s sues  de  s i m p l e s  divisions a d m i n i s t r a t i v e s  
i n t e r n e s .  L a  Cha r t e  d e  l ' o r g a n i s a t i o n  d e  l ' u n i t é  a f r i -  
ca ine  n'a p a s  n é g l i g é  le  p r i n c i p e  de l ' u t i  p o s s i d e t i s ,  
mais e l le  n e  l'a qu ' i nd i r ec t emen t  évoqué en son ar-  
ticle 3 aux t e rmes  duquel l e s  Etats membres affirment 
so lenne l l ement  l e  p r i n c i p e  du r e s p e c t  d e  La souverai- 
neté e t  de l ' i n t é g r i t é  t e r r i t o r i a l e  d e  chaque E t a t .  
Mais dès l a  première confé rence  au sommet q u i  suivit 
l a  c r é a t i o n  de l ' o r g a n i s a t i o n  de  l ' u n i t e  a f r i c a i n e ,  
les  chefs d' Etat  africains, par leur résolution çusmen- 
t i o n n é e  ( A G H / R & S .  1 6  (I)), adoptée au Caire en j u i l l e t  
1964 ,  tinrent à préciser e t  à, r e n f o r c e r  l e  principe d e  
l ' u t i  p o ç s i d e t i s  j u r i s  g u i  n ' a p p a r a i s s a i t  que de  façon  
i m p l i c i t e  dans  la c h a r t e  d e  l e u r  organisat ion."(  4 )  

I 
17. La Guinée-Bissau n 'a  pas ;man i f e s t é  son h o ç t i l i t g  5 

l ' é g a r d  de ce p r i n c i p e ,  alors qbe cer ta ins  autres E t a t s  

l ' o n t  f a i t ,  tels l e  Maroc ou l a  Somalie. On peut donc  t e n i r  

p o u r  a c q u i s  que l e  pr ' incipe s'impose a e l l e ,  dès lors 

q u ' e l l e  n'a jamais n i é  son caractère o b l i g a t o i r e ,  n i  a u  

cours  d e  sa l u t t e  d e  libération jnationale,  n i  d e p u i s  son 

indépendance. Par a i l l e u r s ,  e l le  n'a à aucun moment p la idé ,  

en la présente af fa i re ,  contre lei p r i n c i p e  d e  l ' u t i  poçsi-  

detis, alors qu'elle a u r a i t  pu !tenter d e  le faire. A u  

reste, l ' un  de s  points d ' acco rd  e n t r e  les Parties . dans 

cette i n s t a n c e  est précisément le' r e s p e c t  d u  p r i n c i p e  d e  

lhti possidetis. L$ 03 e l l e s  d i v e r g e n t  e n t r e  elles, c ' e s t  

s u r  l ' é t e n d u e  de ce p r i n c i p e  e t  non pas  sus son e x i s t e n c e  

e t  son caractère ob l iga to i r e .  

( 4 )  1 C.I.J., Arrêt du 2 2  déc&mbre 1986 ,  Recue i l  1986, 
pp. 565-566, pa rag raphe  22. 



~ 18. ~ è s  l o r s  il es t  t o u t  a £ a i t  superflu, aux f i n s  d e  

l a  p r é s e n t e  a f f a i r e ,  d e  s ' a p p e s a n t i r  plus longuement  s u r  l e  

I c a r a c t è r e  e t  obligatoire du  principe d e  L ' u t i  possi-  
I 

d e t i s .  Toute réserve, h é ç i t a t i o n ,  discussion ou i n t e r r o g a -  

tion portant s u r  le p r i n c i p e  e s t  sans  p e r t i n e n c e  ici, 

qu'elle se fonde sur le p r i n c i p e  d e  l ' au todé t e rmina t ion  q u i  

a paru comme conceptue l lement  contradictoire avec l ' u t i  pos- 

sidekis, ou q u ' i l  s'agiçse d e  toute autre cons idé ra t i on ,  

des  lors  que ,  pour l a  présente affaire ,  les deux P a r t i e s  

ont a f f i r m é  c l a i r emen t  leur adhés ion  à ce principe. C ' e s t  à 

mes yeux un  élément  du  d r o i t  applicable voulu p a r  les 

P a r t i e s ,  au-de là  d e  toute a u t r e  cons idé ra t i on  d e  d r o i t  

i n t e r n a t i o n a l  g é n g r a l  q u i  pourrait justifier et imposer 

l ' app l i ca t ion  de c e  pr inc ipe .  

19. Dans l a  sentence il e s t  question d'un p r i n c i p e  

d ' u t i  possidetis gui serait  spéc i f iquement  a£ ricain. A u  

paragraphe 61 ,  notamment, la sentence a voulu d i s t i n g u e r  

e n t r e  d'une p a r t  L'expérience de l'Amérique latine au XIXe 

siècle, où seules les frontières coloniales admin i s t r a -  

tives, c o m m e  celles d e  l a  Couronne d 'Espagne,  avaient été 

érigées en  f r o n t i è r e s  internationales i n t a n g i b l e s ,  e t  

d ' a u t r e  p a r t  l ' expg r i ence  d e  l 'Af r ique  a u  X X e  siècle, oc 

t o u t e s  les  f r o n t i è r e s ,  q u ' e l l e s  aient e x i s t é  e n t r e  deux 



empires coloniaux o u  a u  s e i n  d'un m ê m e  empire co lon ia l ,  ont 

été érigées en  f r o n t i e r e s  i n t e r n a t i o n a l e s  également i n t a n -  

g ib l e s .  Est-ce 2 d i r e  que l e  p r i n c i p e  d e  l ' u t i  possidetis 

ne protège pas  les frontières a n c i e n n e m e n t  é t a b l i e s  entre 

deux empi res  coloniaux e n  Ilmgrique l a t i n e ,  e t  héritées p a r  

exemple aujourd'hui t a n t  pa r  le Brésil  a n t é r i e u r e m e n t  

portugais que par l e s  Etats v o i s i n s ,  ex -co lon ie s  espa- 

gnoles, anglaises, françaises ou h o l l a n d a i s e s ?  E n  t o u t  é t a t  

d e  cause, je n e  c r o i s  pas  qu'il faille opposer l'& 

p o s s i d e t i s  l a t ino-amér ica in  à u n  u t i  poss idet is  qui serait 

proprement "a f r i ca in"  e t  typiquement  t e l .  Cela m e  

infonde, L a  d o c t r i n e  n e  me sembl'e l e  faire n u l l e  p a r t .  L a  

sentence f a i t  i c i  une i nnova t ion  aux conséquences  i n c o n t r ô -  

l a b l e s  e t  à l h t i l i t f :  indémontrée .  ! 

20. Mais c e  q u ' i l  est p iquan t  d ' o b s e r v e r  à ce sujet 

pour la su i t e ,  c'est q u e  l a  s e n t e n c e  opè re  a i n s i  u n e  dis- 

t i n c t i o n ,  à des fins j u r i d i q u e s  , j e  suppose,  donc  en  v u e  

d ' é tab l i r  un rggkrne juridique dikf  érencié e n t r e  les f ron -  

tières terrestres se lon  q u ' e l l e s  s é p a r e n t  d e u x  anciens 

empires c o l o n i a u x  ou au c o n t r a i r e  q u ' e l l e s  e x i s t e n t  dans l e  

cadre d'un même ancien empire colonia l .  C e  f a i s a n t ,  l a  

s e n t e n c e  parait prête 2 p r e n d r e  deux d i r e c t i o n s  contradic- 

toires, d 'une  part pousser implicitement à u n e  d i f f é r e n c i a -  

tion d e  régimes j u r i d i q u e s  pour  des  f ron t iè res  terrestres, 

m a i s  d 'alutre p a r t  aff irmer une unité de régime pou r  des 

f r o n t i è r e s  t e r r e s t r e s  e t  m a r i t i m e s l .  S i  l ' on  t r o u v e  a s s e z  d e  



r a i s o n s  pou r  distinguer déja e n t r e  les  régimes des f r o n -  

tières t e r r e s t r e s ,  à p l u s  f o r t e  raison devrait-on s'inter- 

dire de reconnaître un  même régime j u r i d i q u e  à l a  f o i s  aux 

frontières t e r r e s t r e s  e t  maritimes. 

27. IL convient m a i n t e n a n t  de s a v o i r  s i  Les dél imi ta -  

t i o n s  maritimes donnent naissance sur l e  p lan  j u r i d i q u e  à 

d e  véritables f r o n t i è r e s ,  à l ' i n s t a r  des frontières terreç- 

tres. La G u l n G e - ~ i s s a u  a soutenu qu'il é t a i t  i l l e g i t i m e  

d ' a s s i m i l e r  les délimitations maritimes aux f rentières 

t e r r e s t r e s  d e  sorte que l ' u t i  p o s ç i d e t i s ,  d o n t  e l l e  ne n i e  

pas  le caractère obligatoire pour  les f r o n t i è r e s  t e r r e s -  

tres, n e  trouve pas, se lon  elle, application p o u r  les  d é l i -  

m i t a t i ons  maritimes. L e  senégal ,  qui s o u t i e n t  l e  contraire, 

a alors reproché à l a  G u i n é e - ~ i s s a u  de t e n t e r  d e  n i e r  aux 

limites maritimes La q u a l i t &  et le caractère d e  f ront ières .  

2 2 .  Sur ce po in t ,  j'estirne q u e  les  d é l i m i t a t i o n s  

mari t imes donnent lieu à l ' e x i s t e n c e  d e  "frontières" v é r i -  

tables. L'étendue des compétences de 1 ' E t a t  e s t  sans  doute 

d i f f é r e n t e  pour l e s  l i m i t e s  mar~times par rapport  aux 

fropt ières  t e r r e s t r e s .  Mais cette d i f f é r e n c e  es t  d e  degré 

non d e  n a t u r e ,  m e m e  si certaines limites mar~times ne  

"produisen t"  pas  une e x c l u s i v i t é  e t  une plénitude de 



compétence étatique. S e r a i t -  e l l e  une di£ férence d e  n a t u r e  

q u ' e l l e  n'empêcherait nul lement ,  à mon p o i n t  d e  vue ,  d e  

considérer une  l i m i t e  marit ime comme é q u i v a l a n t  à une 

" f ron t i è r e " ,  dès l o r s  que l'on entend par là u n e  l i g n e  

ayant pour  f o n c t i o n  de d i s t i n g u e r  l e  domaine d ' e x e r c i c e  des 

compétences d e  1 ' E t a t  par rapport, aux e s p a c e s  où se déve- 

loppe la j u r i d i c t i o n  d ' u n  a u t r e  E ta t .  Il est exact que l e  

droit d e  l a  m e r ,  d u  moins d a n s  l ' é t a t  a c t u e l  d e  son dévelop- 

pement, a mis e n  forme u n e  série d'e compétences r econnues  à 

1 ' ~ t a t  côtier qu'il s e r a i t  difficile d'assimiler t o u t e s  à 

une souveraineté é t a t i q u e ,  c'est-à-dire à u n e  p l é n i t u d e  e t  

à une e x c l u s i v i t é  de  compétences ,par  1 ' E t a t  qui en béné f i -  

cie. Mais c e l a  ne  s u f f i t  pas pour  créer une différence 

fondamentale e n t r e  les limites mari t imes e t  les  f rentières 

t e r r e s t r e s ,  a u  p o i n t  d e  soutenir que les p remiè re s  n e  con- 

s t i t u e r a i e n t  pas  d e s  f r o n t i e r e s ;  d ' a u t a n t  p l u s  d ' a i l l e u r s  

que m ê m e  d a n s  le domaine des f r o n t ~ è r e s  t e r r e s t r e s ,  on 

observe bne cer ta ine  d i v e r s i f i c a t i o n  de régimes. 

23. D ' a i l l eu r s  je ne  pense  pas  que l e  Sénégal inter- 

prète cor rec tement  l a  pos i t i on  d e  l a  ~ u i n é e - B i s s a u .  C e l l e -  
1 

c i  ne m e  pa raTt  pas  a v o i r  sou tenu  que les l i m i t e s  maritimes 

n e  s o n t  pas  des  frontières, Elle a simplement soutenu que 

ces l im i t e s - l à ,  qui s o n t  des f r o n t i è r e s  aussi, obéissent 

toutefois à un régime juridique di i s t inc t  e t  récent qui les 

différencie des f r o n t i è r e s  terrestres, au p o i n t  q u e  cette 



di f  £grence j u s t i f i e ,  selon elle, une d i £  f é r e n c e  d e  t r a i t e -  

ment q u a n t  $ l ' u t i  pos s ide t i s .  C'est cet te  question q u ' i l  

convient d'examiner à présen t .  

24.  Dans l e  souci de v g r i f i e r  l e  sens des mots p a r  

a p p l i c a t i o n  des r è g l e s  d ' i n t e r p r g t a t i o n  codifiées par l a  

Convent ion de Vienne d e  1969  sur l e  d r o i t  des t r a i t é s ,  les  

P a r t i e s  se s o n t  l i v r é e s  à des c o n s i d é r a t i o n s  sémant iques  - 

q u i  m e  p a r a i s s e n t  t o u t e s  secondaires e t  supe r f lues .  L a  

~ i i i n g e - ~ i s ç a u  s'est plu à r e l e v e r  d e  nombreux t e x t e s ,  d o n t  

ceux des Convent ions de Genève d e  1 9 5 8  e t  d e  l a  Convention 

d e  Montego Bay de 1 9 8 2  sus Le d r o i t  de la mer, qui vont 

j u squ'à é v i t e r  apparemment d'utiliser l ' e x p r e s s i o n  "f ron- 

tière" pou r  dés igner  les "dé l imi ta t ions"  marit imes. Sans 

n i e r  que ces d e r n i e r e s  " p r o d u ~ s e n t "  des lignes s é p a r a t r i c e s  

g u i  s o n t  de v é r i t a b l e s  f r o n t i è r e s ,  l a  Partie guinéenne  

observe toutefois q u e  l e  sens  o r d i n a i r e  d u  terme "f ron-  

t i è r e " ,  e t  s u r t o u t  son sens juridique, r g s e s v e n t  l 'u sage  d e  

ce mot aux  terres e t  q u e  l ' u t i  poçs idet is  n'est applicable 

qu 'à  ces frontières t e r r e s t r e s .  Tel n'est pas le point de 

vue du Sénégal ,  qui estime que l'on n e  peut exclure les 

délimitations mari t imes d e  l a  c a t é g o r i e  d e  f r o n t i e r e s  assu- 

j e t t i e s  à I ' u t i  p o s s i d e t i s  p o u r  la seule raison que ces 

d é l i m i t a t i o n s  n e  s o n t  mentionnées n i  d a n s  les textes 



p e r t i n e n t s  visant P ' u t i  possidetiis, n i  dans  les t r a v a u x  

n i  d a n s  l a  d o c t r i n e ;  

25. A. Thomas, d a n s  son Dic t ionna i r e  q e n é r a l  d e  l a  

l anque  f r a n ç a i s e  du commencement d u  XVIIe siècle à n o s  

j o u r s  ( 1890 -1  9001, a défini l a  " l imite"  comme l a  "partie 

ext reme où s ' a r r ê t e  u n  t e r r i t o l l r e ,  un  domaine", e t  l a  

"frontière" comme l a  " l imi t e  q u i  sépare l e  t e r r i t o i r e  d ' un  

E t a t  d e  c e l u i  d'un Etat voisin''. L e  T r i b u n a l  arbitral des 

deux  Guinée, d a n s  sa s e n t e n c e  du 1 4  f év r i e r  1985, considère 

quant à lui q u e  l e  "terme ' l imite: ... n 'a  p a s  le sens j u r i -  

d i q u e  précis d e  f r o n t i e r e  mais  u n  s e n s  p l u s  la rge" .  O n  ne  

peut a l l e r  p l u s  l o i n  sur le  plan sémantique et il conv ien t  

d e  r e l a t i v i s e r  beaucoup les consequences  que l'on p e u t  

(5) ' t i r e r  d e  l'usage d e  tous c e s  mots.: 

26., P a s  contre, il es t  un f a i t  incontestable e t  nul l e -  
I 

ment contes té  p a r  les  P a r t i e s  q,ue les t e x t e s  pertinents 

r e l a t i f s  au p r i n c i p e  d e  l'uti p o s s i d e t i s  n ' i nd iquen t  nulle 

p a r t  que l ' exp re s s ion  "frontière" vise aussi les frontières 

(5) On remarquera  simplement qu'après que  l a  chambre 
d e  l a  Cour  i n t e r n a t i o n a l e  d e  J u s t i c e  e u t  utilise l1expres- 
s ion  'If r o n t i è r e l '  marit ime d a n s  son arrêt conce rnan t  le  
Golfe d u  Maine en emprun tan t  c e t t e  formula t ion  au texte d u  
compromjls conclu e n t r e  les d e u x  Parties, la Cour a décidi! 
prudemment d a n s  une  a u t r e  affaire d e  n e  plus suivre l a  
formulation d e s  P a r t i e s .  L ' a f fa i r e  e n  cours i n t i t u l é e  
d 'abord  "Frontière maritime d a n s  l a  région située e n t r e  l e  
Groënland e t  Jan May en" est a i n s i  devenue "Délimitation 
maritime dans l a  rgg ion  située e n t r e  le Groënland et Jan 
Mayen". 



maritimes. Mais les P a r t i e s  t i r e n t  d e  ce f a i t  des  çonsé-  

quences diamétralement opposées. L a  ~ u i n é e -  ~issau en  con- 

clut que l e  p r i n c i p e  ne  s'étend pas & cette catégorie d e  

f r o n t i è r e s  (RGB, p. 88), t a n d i s  q u e  l e  Sgnéga l  en  d é d u i t  

pou r  sa part q u e  l e  s i l e n c e  des t e x t e s  signifie simplement 

que ceux-c i  n 1 é t a b L i ç s e n t  aucune distinction e n t r e  f r o n -  

tières terrestres e t  mari t imes { C M S ,  p. 1 6 2 ) .  L e  silence 

e s t  e f f ec t i vemen t  d'une i n t e r p r é t a t i o n  t o u j o u r s  d i f f i c i l e  

e t  p a r f o i s  ha sa rdée  en droit. Je considère q u e  d a n s  l e  cas 

p r é s e n t  il s'agit d'un silence d'exclusion plutet que d ' i n -  

clusion imp l i c i t e .  L 'ob l iga t ion  d e  succéder a u x  traités de 

f ron t iè res  ne s'applique pas  aux d6 l imi t a t i ons  maritimes 

car  les  auteurs des textes en q u e s t i o n  n'avaient eu à aucun 

moment e n  vue c e t t e  catégorie p a r t i c u l i è r e  de t r a i t e s  e t  il 

n'existait d'ailleurs p a s  d e  t r a i t é s  d e  limites maritimes 

que l ' on  pût  t r a n s m e t t r e  à 1'Etat successeur. Et de f a i t  je 

ne  connais  pas  personnel lement  d 'exemple  d'un accord d e  

c e t t e  sor te  imposé à un Etat successeur p a r  a p p l i c a t i o n  du  

p r i n c i p e  d e  I ' u t i  poss ide t i s .  

27. 11 n'existe pas d e  " t r avaux  préparatoires" suscep -  

t i b l e s  d 'éclairer sur les intentions des auteurs de la 

Charte d e  l ' o r g a n i s a t i o n  d e  l ' u n i t 6  a f r i c a i n e  e t  de l a  

r é s o l u t i o n  adoptée au C a i r e  e n  1 9 6 4  par les chefs d'~tat 

d l ~ f r i q u e ,  lorsqu'ils se s o n t  référgs,  i m p l i c i t e m e n t  d a n s  



l a  Cha r t e  e t  exp l i c i t emen t  dans c,et te résolution, au p r i n -  

c i p e  d e  l ' i n t a n g i b i l i t é  des f r o n t i è r e s  h é r i t g e s  de  l a  

colonisation. Ayant été t o u t e f o i s  melé  d'assez près, à un 

t i t re  ou à un a u t r e ,  aux préoccupat ions  a f r i c a i n e s  des 

années 60,  je puis p o r t e r  u n  témoignage p e r s o n n e l .  En 

donnant  d r o i t  d e  c i t é  2 l ' u t i  p o s s i d e t i s ,  l es  dirigeants 

a f r i c a i n s  a v a i e n t  exc lus ivement  e n  vue l a  q u e s t i o n  d e  

l ' i n t a n g i b i l i t é  des  f ro 'n t ie res  t e r r e s t r e s .  A l a  suite des 

indépendances  a f r i c a i n e s  en c h a i n e  des a n n e e s  6 0 ,  il a é t é  

donné  naissance à une s i t u a t i o n  'où d'une p a r t  p l u s i e u r s  

e t h n i e s  coexistaient  dans u n  m g m e  E t a t  (Etat po ly -e thn ique )  

e t  où d'autre p a r t  u n e  même e t h n i e  se t r o u v a i t  à c h e v a l  sur 

deux ou p l u s i e u r s  E t a t s  ( e t h n i e  multinationale). Seule l a  

c r a i n t e  d e s  Etats africains nouvel lement  indépendants d e  

v o i r  c e t t e  s ~ t u a t i o n  po t en t i e l l emen t  exp  bosive faire écla- 

ter des Etats enco re  f r agk les  après  Les r e f l u x  coloniaux, a 

poussé  l e s  dir igeant s  africains à ' consacrer l'intangibilité 

des f r o n t i è r e s  t e r r e s t r e s  e t  à " r a t i f i e r "  sagement ,  une 

seconde  fo i s  e n  quelque sorte, l ' A c t e  g & n e r a l  d e  Berlin 

q u i ,  par le pa r t age  d e  l t ~ f r i q u e ,  avait été historiquement 

à l'origine de cette situation. O n  * n ' a v a i t  jamais songé aux 

f r o n t i è r e s  marit imes, qui ne  pouva ien t  intéresser q u ' u n  

horizon d i f f é r e n t ,  l e  milieu aq~ ia~ t ique ,  où par dé£ i n i t i o n  

ces problèmes e t h n i q ù e s  n e  se posaient pas. 

28. On aura aussi remarqué q u ' à  aucun moment d a n s  les 

t ravaux : p r é p a r a t o i r e s ,  ceux - 15 ' a c c e s s i b l e s ,  conce rnan t  



d ' u n e  p a r t  l a  Convention d e  Vienne sur l a  succession 

d F E t a t s  e n  matière d e  traités, e t  d'autre part celle s u r  l a  

succes s ion  d l E t a t ç  e n  matière d e  biens ,  archives et  dettes 

d i E t a t ,  t o u t e s  deux a y a n t  consac ré  sur le  p l a n  i n t e r n a t i o -  

nal l e  p r i n c i p e  d e  l ' i n t a n g i b i l i t é  d e  l ' h é r i t a g e  c o l o n i a l  

d a n s  l e  domaine d e s  traités e t  régimes f r o n t a l i e r s ,  o n  n e  

t r o u v e  n u l l e  p a r t  d a n s  les dgclara t ions  des  d é l é g a t i o n s  

participantes l a  moindre allusion aux f r o n t i e r e s  mari t imes,  

à des &poques pourtant ( 1 9 7 8  e t  1983) où l a  Conven t ion  sur 

le dro i t  d e  la mer d e  1982  é t a i t  largement d a n s  t o u s  les 

e s p r i t s .   ai vécu ces travaux p r é p a r a t o i r e s  e n  u n e  

quadruple q u a l i t é  d e  membre d e  l a  Commission du  droit i n t e r -  

na t i ona l ,  d e  rapporteur spécial sur l a  succes s ion  dmEtats 

e n  matigre d e  b i e n s ,  a r c h i v e s  e t  d e t t e s  d ' ~ t a t ,  d e  chef d e  

dé l éga t ion  2 l a  ~ o n f  é r e n c e  des p l é n i p o t e n t i a i r e s  d e  Vienne 

d e  1978, e t  d ' a u t e u r - e x p e r t  d e s  Nat ions Unies à celle de 

1983. 

29. Il ne f a u t  pas  non p l u s  p e r d r e  d e  vue l a  réal i t& 

que le s imple  bon s e n s  rappelle, à s a v o i r  q u e  pour protéger 

un h é r i t a g e ,  il f a u t  encore q u e  cet h é r i t a g e  ... exis te !  

11 s e r a i t  vain d e  crées une règle concernant une  catégorie 

q u i  n'existe pas. Les p k e s  f o n d a t e u r s  d e s  i n s t i t u t i o n s  

p o l i t i q u e s  a f r i c a i n e s  pouvaien t  d ' a u t a n t  moins songer à 



légiférer sur l a  question d e  l ' i n t a n g i b i l i k é  des frontières 

maritimes que celles-ci n'existaient pra t iquement  pas. En 

f a i t  il n'y avait tout simplement pas  d'héritage colonial à 

p r é s e r v e r  e n  mat iè re  d e  f r o n t i 5 , r e s  marit imes: 11 n'est 

donc pas  e x a c t  d ' a f f i rmer  q u e  les  d i r i g e a n t s  a f r i c a i n s  (e t  

même les  p l é n i p o t e n t i a i r e s  d e  Vienne de  1 9 7 8  e t  de 1983)  

visaient les  frontières maritime's l o r ç q u ' i l s  l & i f  & r a i e n t  

s u r  l a  q u e s t i o n  d e  l ' i n t a n g i b i l i t é  des f r o n t i è r e s  h é r i t e e s  

d e  la colonisation. 

30. Il faut egalement  bien se r e p r é s e n t e r  q u e  l a  pré- 

t e n t i o n  visant à étendre a u j o u r d ' h u i  l e  champ d ' app l i ca t i on  

de  l ' u t i  p o s s i d e t i ç  a u x  f r o n t i è r e s  maritimes s u r v i e n t  a u  

moment où l ' app l i ca t ion  de ce pr incipe  aux f ron t iè res  ter-  

restres ' elles-mêmes ne va pas # sans d i f f i c u l t é s ( 6 ' .  E n  

effet, on observe dans Les temps: présents une résurgence 

d e s  c r i t i q u e s  adressees au principe d e  l'uti p o s s i d e t i s  e n  

Afrique et  au moins u n  d e s  conseils du  Sén&gaL, gui 
! 

s o u t i e n t  a u  j ourd 'hui d e v a n t  le  T r i b u n a l  l ' e x t e n s i o n  du  

p r l n c i p e  aux f r o n t i è r e s  marit imes, s'était i n t e r r o g é  dans 

ses t r a v a u x  scientifiques sur La s a l i d i t g  e t  l a  v a l i d i t é  d u  

( 6 )  C f .  parmi u n e  trgs abondante  l i t t é r a t u r e ,  
l'ouvrage' recent d e  Marie-Christine Aquarone, L e s  f r o n -  
t i è r e s  d u  r e f u s .  S i x  s&paratisrnes africains, P a r i s ,  
é d ~ t i o n s  d u  C.N.R.S., 1988. 



m ê m e  p r i n c i p e  p o u r  les f r o n t i è r e s  t e r r e s t r e s  elles-mêmes. 

Des conflits frontaliers o n t  éclaté sur le con t inen t .  On 

p r é s e n t e  l ' u t k  p o s s i d e t i s  s a n s  jamais o u b l i e r  d e  r a p p e l e r  

q u ' i l  s ' app l ique  à des f r o n t i è r e ç  p r é s e n t é e s  p a r  a i l l e u r s  

avec  une insistance a u j o u r d ' h u i  renouvelée ,  comme " in -  

j u s t e s " ,  " a r t i f i c i e l l e s "  et conçues  au gré des i n t é r ê t s  des 

empires  coloniaux.  Cela alimente encore plus les impa- 

t i e n c e s  à l 'égard d e  ce gu i  est considéré comme u n  droit 

c e r t e s ,  mais un  d r o i t  "injuste" cependant et: c e l a  menace l a  

s o l i d i t e  d e  l ' éd i f i ce .  Un nouveau d i s c o u r s  p o l i t i q u e  sur 

les f r o n t i g r e s  t e r r e s t r e s  africaines se développe, à tel 

po in t  que les i n s t a n c e s  régionales t e n t e n t  d e  s a i s i r  t o u t e s  

occasions pour  f a i r e  conf i rmer  l a  validitg du  p r i n c i p e  

ainsi menacé - s a n s  d u  r e s t e  jamais songe r  l ' é t e n d r e  aux  

frontières marr lk imes .  11 est un f a i t  que d a n s  ce nouveau 

d i s c o u r s ,  on revient s a n s  cesse s u r  ce caractère  "a rb i -  

t r a i r e "  des  frontières ( t e r r e s t r e s )  parce q u ' e l l e s  en- 

ferment les Etats dans des cadres spatiaux qui n e  cofn-  

c i d e n t  p a s  avec, entre autres, les réalités e t h n i q u e s  e t  

historiques des peuples  africains. Cela n'est pas du t o u t  

une démarche d e  n a t u r e  à f a v o r i s e r  l e  maint ien d u  statu 

quo, c ' e s t - à - d i r e  le r e s p e c t  dû au p r i n c i p e  d e  l ' u t i  possi- 

detis j u r i s .  D 'autant  p l u s  que ce discours, sensible à la 

c r i s e  économique et aux fléaux du sous-développement  qui 

f r a p p e n t  plus durement  que jamais l e  continent a f r i c a i n ,  

n ' h é s i t e  plus à opposer  les p a y s  "favorisés" (grande 



é t e n d u e  t e r r i t o r i a l e ,  r i c h e s s e  dp sous-sol et  d u  so l ,  

débouches sur l a  mer ... ) et ' l e s  pays  "défavorisés" 

(minuscules ,  pauvres en r e s s o u r c e s ,  enclavés ... 1, c l i v a g e  

q u e  les  partages coloniaux o n t  , aggravé par les t r a c é s  

f rontal iers .  
1 

31. O r  c ' e s t  précisément en cette pe r iode  où l e  p r i n -  

cipe d e  l'uti p o s s i d e t i s  r e ~ o i t  dan'gereusement des coups de 

b o u t o i r  e t  n e  p a r v i e n t  que d i f f i c i l e m e n t  à main ten i r  son 

i n t é g r i t 6  e n  vue d'une  saine a p p l i c a t i o n  5 ces f r o n t i è r e s  

co lon ia l e s  terrestres, qu'il est priopoçé d ' é t e n d r e  le  champ 

d 'appl ica t ion  de  ce principe aux limites maritimes. Le 

moins q u e  l'on puisse dire est que  cette proposition d e  

développement  s p a t i a l  du  principe prend à r e b r o u s s e - p o i l  

u n e  c e r t a i n e  opinion publique a f r i c a i n e .  

32. L'on d o i t  bien n o t e r  cependant  q u e  le  Sénégal 

s 'étai t  défendu d e  l'assimilation pure et s imple  d e s  deux 

t y p e s  d e  f r o n t i è r e s .  Il  r e c a n n a i t  l k x i s t e n c e  d e  spécifici- 

t é s  propres 5 chacun d'eux et  soutient qu'aujourd'hiii s ' e s t  

d6weloppée une d i v e r s i f i c a t i o n  du concept d e  f s o n t i g r e  a u  

fur e t  à mesure q u e  de nouveaux e s p a c e s  s o n t  découverts par 

l'homme. ' C e l a  me p a r f a i t e d e n t  exact, C e  qui l'est 

moins enm revanche c'est de préc isément  d e  cette 



c o n s t a t a t i o n  comme j u s t i f i c a t i o n  p o u r  a l i g n e r  e n  toute 

autorna t ic i té  l e  s t a t u t  juridique d e s  d é l i m i t a t i o n s  d e  ces  

nouveaux e spaces  sur c e l u i  des t e r r i t o i r e s  t e r r e s t r e s .  Une 

réaction p l u s  naturelle nous  p r é p a r e r a i t  à t o u t  l e  con- 

traire, c ' e s t - à - d i r e  qu'à c e t t e  d i v e r s i f i c a t i o n  du concept 

d e v r a i t  c o r r e s p o n d r e  une d i v e r s i f i c a t i o n  corréla t ive d e  

s t a t u t s .  ~ ' 6 v o l u t î o n  d i r a  plus t a r d  s i  une unification d e  

s t a t u t s  ou d e  rég imes  s'imposera, en f a i s a n t  valoir par 

exemple une c e r t a i n e  i d e n t i t g  d'objet e t  ae f i n a l i t é  pour 

ces  différentes limites e t  f r o n t i è r e s .  Elle dira a u s s i ,  

c e t t e  évo lu t ion ,  jusqutoÙ l ' u n i f i c a t i o n  d e  statuts pourra 

aller. Mais partir d e  l ' u n i f i c a t i o n ,  p a r  un  p o s t u l a t  invé- 

rifiable, serait p r é j u g e r  de cette évo lu t ion  d'une p a r t  e t  

a s s i m i l e r ,  par des analogies sinon douteuses du moins 

f r a g i l e s ,  d e s  espaces d i f f e r e n t s  pas nature d ' a u t r e  p a r t .  

L e  d r o i t ,  d a n s  ses processus de c r é a t i o n  normative,  ne 

procède p a s  ainsi. Je n ' ape rço i s  pas,  dans l ' é t a t  actuel d u  

droit, au nom de  que l  c r i t è r e  on pourrai t  j u s t i f i e r  l ' a p p l i -  

cation automat ique  d e  l ' u t i  p o s s i d e t i s  à deux t y p e s  d'es- 

paces di f férents  et le faire a i n s i  pour u n  principe qui, 

comme ce lu i - l à ,  c o n s t i t u e  u n e  exception à la t a b u l a  rasa e t  

- à l a  s o u v e r a i n e t é  d e  l 1 E t a t ,  donc d ' i n t e r p r é t a t i o n  s t r i c t e .  

33. E n  d ' a u t r e s  termes, l e s  deux P a r t i e s  sont sinon 

d'accord, du moins pas t r è s  éloignées l ' u n e  de l'autre, s u r  

le fait que les règles  applicables en d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  à 

l a  f r o n t i è r e  t e r r e s t r e  ne  s o n t  p a s  t o u t e s  tsansposables à 



l a  f r o n t i è r e  rnarltime, ne  serai t -ce  qu'à cause d e  l a  d i f fé-  

rence phys ique  des deux e s p a c e s  ,et à l a  n a t u r e  d i f f é r e n t e  

d e s  deux mil i eux .  De 12, le prob:lSme e s t  d e  savoir s i  l e  

p r i n c i p e  d e  l ' u t i  posçkdet i s  f i g u r e  parmi ces  r è g l e s  n o n  

t r a n s p o s a b l e s  d 'une catégorie d e  frontière à l ' a u t r e .  P o u r  

sa p a r t  La Guinée-Bissau a longuement i n s i s t é  sur l a  n a t u r e  

d i f f é r e n t e  d e s  espaces e n  cause,  sur Les liens radicalement 

différents que chacun d'eux e n t r e t i e n t  avec les populations 

concernées, e t  s u r  l a  n a t u r e  distincte d e s  d r o i t s  que 

lfEtat exerce dans chaque cas. ~e ~ é n é g a l  pou r  sa p a r t  ne 

conteste pas  l e s  d i f f é r e n c e s  d e  s ' t a t u t  juridique entre Les 

deux i n s t i t u t i o n s  puisque mani fes tement  chacune d ' e l l e s  

obéi t  à certaines r è g l e s  gui  l u i  'sont p r o p r e s .  Mais il n e  

v a  p a s  jusqu'à reconnaître q u e  le  p r i n c i p e  d e  l ' u t i  p o s s i -  

d e t i s  compte au nombre des normes qui d o i v e n t  rester 
I 

propres aux frontières t e r r e s t r e s 1  et il l 'étend aux f r o n -  

tières maritimes pr inc ipa l emen t  :parce qu'il trouve u n e  

p a r e n t e  d ' ob j ec t i f  entre les deux institutions, d o n t  La 

f i n a l i t é  est d ' é v i t e r  les  conflits e t  d ' i n s t a u r e r  l a  pa ix  

entre les populations. 

34. J e  cons idè re  q u e  les  d i f f é r e n c e s  d e  milieux s o n t  * 

p a t e n t e s  e t  i r r é d u c t i b l e s ;  q u e  l a  notion de s o u v e r a i n e t é  et  

ses conç&quences telles q u e  l ' i n v i o l a b i l i t é  t e r r i t o r i a l e  

n ' o n t  pas, ou pas  encore, l eur  place d a n s  les espaces mari- 

t i m e s  dei sorte que 1 ' E t a t  é t ranger :  peut m e n e r  ce r ta ines  ac- 

tivités dans c e s  espaces placés s6us juridiction d 'un  a u t r e  



Etat; q u e  d e  même une  a u t r e  n o t i o n ,  celle d ' e f f e c t i v i t é ,  

dgveloppe ses  e f f e t s ,  jusqu 'à  ce jour, p l u s  d i f f i c i l e m e n t  

dans les e spaces  mari t imes que  d a n s  les  e s p a c e s  terrestres; 

et qu ' en f in ,  con t r a i r emen t  aux  accords f r o n t a k i e r s  tesres- 

tres, q u i  s o n t  librement négoc ié s  çans  devoir o b é i r  à u n e  

Logique préetablie,  les accord ç d e  d s l i m i t a t i o n s  maritimes 

obéissent a u j o u r d ' h u i  q u a n t  2 eux à un p r i n c i p e  général 

d ' équ i t é .  Mais s u r t o u t ,  s i  ces règles et  d'autres e n c o r e  

e x i s t e n t  pour  d i f f é r e n c i e r  les deux i n s t i t u t i o n s ,  à p l u s  

forte r a i son  il m e  paraît imprudent  d ' a l i g n e r  l ' u n e  s u r  

l ' a u t r e  ces deux i n s t i t u t i o n s ,  sans motif impérieux, en 

app l iquan t  à t o u t e s  les deux indifféremment  u n e  norme telle 

que l ' u t i  possidetis qui e s t  pourtant un  principe très 

vigoureux  e t  très " lourd"  a u  p o i n t  d e  tenir e n  r e s p e c t  le  

principe s a c r o - s a i n t  de l a  s o u v e r a ~ n e t é  d e  1'Etat. S i  d a n s  

l'état actuel de  développement du d r o i t  de l a  mer, l e  s t a -  

t u t  e t  l e  régime j u r i d i q u e s  des d é l i m i t a t i o n s  mari t imes 

n 'accordent  p a s  de  souve ra ine t é  à 1 ' E t a t  côt ier ,  comme je 

l ' a i  r e l e v é ,  je ne  vois pas  comment on p e u t  logiquement 

affirmer q u e  l ' accord  q u i  é t a b l i t  précisément ces  dé l imi t a -  

t i o n s  maritimes est as s imi l ab l e  au traité d e  f r o n t i è r e  

t e r r e s t r e  q u i  établit, l u i ,  en revanche  Pa s o u v e r a i n e t é  d e  

l t E t a t .  

35. En cons&quence il n e  m e  parait pas douteux  que  les  

limites mari t imes s o n t  des  f r o n t i & r e s ,  mais d 'une  n a t u r e  ou 

d ' u n e  catégorie d i £  f &rente.  Elles conna i s sen t ,  e t  doivent 



c o n n a i t r e  d e  ce s e u l  fa i t ,  un sFatut  e t  u n  régime juri- 

d i q u e s  que  cette différence a dkjà imposés p o u r  ce q u i  

c o n c e r n e  les  p rocédures  d e  conc lus ion  des accords q u i  les  

c r éen t .  D e  ce s e u l  f a i t  a u s s i  el les  n ' appe l l en t  p a s  néces- 

sa i r emen t  l ' a p p l i c a t i o n  du  p r i n c i p e  d e  l ' u t i  poss ide t i s .  

36. Certes la sentence p r é q i s e  avec ra ison,  en son 

pa rag raphe  6 3 ,  que "la d é l i m i t a t i o n  du  domaine d e  v a l i d i t é  

s p a t i a l e  Ides normes de l'ordre juridique d e  L'Etatl  p e u t  

c o n c e r n e r  l a  surface t e r r e s t r e ,  les eaux fluviales ou 

lacustres, l a  n e r ,  l e  sous-sol ou l 'atmosphère1' .  E l l e  

ajoute que "d'un p o i n t  d e  vue  juridique il n ' e x i s t e  aucune  

raison d ' é t a b l i r  des régimes d i f f é r e n t s  selon l'clément 

m a t é r i e l  06 l a  l imite est f ix6e1' .  (Je crains de  n e  pouvoi r  

s u i v r e  le  T r i b u n a l .  E n  matière d e  f r o n t i è r e s ,  le  d r o i t  

a é r i e n ,  l e  droit d e  l ' e s p a c e  e t  le ' d r o i t  de l a  mer n 'obé is -  

sent pas  aux mêmes pr inc ipes ,  règles e t  schémas q u e  l e  
1 

droit des f r a n t i è z e s  terrestres. 71 est pa r f a i t emen t  e x a c t  

q u e  dans t o u s  les cas de d é l i m i t a t i o n  le b u t  est Le m g m e ,  à 

savoir déterminer d ' u n e  manière ;stable e t  permanente le 

d o m a i n e  d e  validité spatial des, normes jur id iques  d ' u n  

Etat. Mais les normes applicables' p o u r  réaliser d e  telles 

d%li rn i ta t ions  doivent nécessairement être  adaptees au 

milieu auque l  elles s' a p p l i q u e n t  , et  l ' é lément  m a t é r i e l  

.' 
propre a ce mil ieu .  L e  d r o i t  n'est pas u n e  c o n s t r u c t i o n  

abs t r a i t e  complètement détachée ' d e  l a  r&al i té  q u k l l e  

entend r é g i r .  L a  différence entre les  é l é m e n t s  matériels 



a p p e l l e  trgs nature l lement  u n e  différence d e  rég imes  

j u r i d i q u e s  e t  l o r s q u ' i l  n 'en v a  p a s  a i n s i  dans c e r t a i n s  

cas, parce qu 'une  même c o n s t r u c t i o n  j u r i d i q u e  comporte  

p a r f a i s  assez d e  p l a s t i c i t é  pou r  s ' a d a p t e r  p a r t i e l l e m e n t  à 

deux gléments  ma té r i e l s  différents, ce n ' e s t  l à  qu 'une  

except ion  q u i  confirme l a  règle. 

37. L a  sentence rejette, e n  son pa rag raphe  55, l ' a r g u -  

ment  d e  l a  Guinée-Bissau d ' ap rès  l e q u e l  les f r o n t i è r e s  

mari t imes n e  f i x e n t  d e  l i m i t e s  que  pour  c e r t a i n e s  ma t i è r e s ,  

t e l l e s  que  l a  pêche ou l ' e x p l o i t a t i o n  des ressources na tu -  

relles, alors que l e s  f ront ieres  terrestres é t a b l i s s e n t  

t o u t e s  les compétences en'  t o u t e  p lén i tude .  L a  sentence 

relève au contraire q u '  "il existe d e  nombreux cas où l a  

f r o n t i è r e  t e r r e s t r e  e n t r e  deux pays  n'est p a s  c o n c r é t i s é e  

p a r  une ligne un ique  mais p a r  p lu s i eu r s " .  11 est e x a c t  e n  

e f f e t  que  l'on p e u t  citer des exemples où l a  l i m i t e  sur l a  

s u r f a c e  terrestre ne colnc ide  pas avec l a  l i m i t e  fixée pour  

le sous-soli e n  g é n é r a l  quand l'exploitation de  m i n e s  se 

trouve e n  jeu. Mals l a  sentence n e  répond pas  directement à 

l ' a rgument  d e  l a  Guinée-Bissau. Cette d e r n i è r e  a r a i s o n  d e  

f a i r e  observer q u e  l e  d r o i t  commun des f r o n t i è r e s  maritimes 

e t  c e l u i  des f r o n t i è r e s  terrestres d i f f è r e n t  ma té r i e l l e -  

ment, en  ce que  l e  premier est p a r t i c u l i e r  e t  l e  second 

gené ra l .  Si t o u t e f o i s  on constate d a n s  l a  r é a l i t é  des 

régimes p a r t i c u l i e r s  danç les f rontièses t e r r e s t r e s  aussi, 

cela n e  c o n s t i t u e  que l ' excep t ion  conf i rmant  l a  règle. 



Cette excep t ion ,  pou r  a u s s i  f réqiuente  qu 'on  peut l ' imagi -  

n e r ,  n'est rien d'autre qu'un arnénaqement convent ionne l  

p r é c i s  q u i  es t  t o u j o u r s  p o s s i b l e ,  mais q u i  n 'en reste pas  

moins e x o r b i t a n t  du  d r o i t  commun des f r o n t i è r e s  terrestres. 

38. Je ne p u i s  s u i v r e  l a  ' p a r t i e  s&n&galaise lors- 

q u ' e l l e  f a i t  v a l o i r  que  "La distinction que l a  ~ u i n é e -  

Bissau  établit entre accords d e  d é l i m i t a t i o n s  mari t imes e t  

accords de  dé l imi t a t ions  terrestress du p o i n t  d e  v u e  de Leur 

fo rme e t  d u  p o i n t  d e  vue d e  l e u r  s t a t u t  au r e g a r d  des 

règles d e  la succession d8Etats ne repose sur aucune règle 

d e  droit i n t e r n a t i o n a l  p o s i t i f .  A u  contraire, tous les 

a u t e u r s  sant d'accord pour d i r e  q u ' i l  n ' y  a pas de 

dif f g r e n c e  d'objet ou d'autoritg1 e n t r e  t ra l tés  e n  forme 
1 

s o l e n n e l l e  et accords en forme simplifiée. (PV 9, p. 21 1. 

11 est e x a c t  que les deux c a t é g o r i e s  d e  trai tés possèdent 

ju r id iquement  une a u t o r i t é  &+le ;  mais l a  d i f f é r e n c e  

essentielle réside d a n s  leur mode d e  conc lus ion  j u s t i f i é  

par l e  f a i t  que l e s  traités en forme s o l e n n e l l e  p a s s e n t  p a r  

une  procédure l o u r d e  parce sont c a n ç i d é r é s  comme 

pol i t iquement  p l u s  impor tan ts .  L e  ~ é n é g a l  a r a p p e l é  q u e  

l ' a c c o r d :  d e  Munich du  2 9  septembre 1938  p o r t a n t  cession d e  

t e r r ~ t o i r e  a &té conclu en !forme simplifiée. C'est 

jus tement  l ' exemple  à évi te r  ca; beaucoup d ' a u t e u r s  ont 



conclu à l a  n u l l i t é  d e  cet accord. Si ,  comme le d é c l a r e  le  

~ é n é g a l ,  l a  s t a b i l i t é  d e s  frontières t e r r e s t r e s  se j u s t i f i e  

pa r  des  raisons tenant à la paix des popu la t i ons  qui 

occupent ces t e r r i t o i r e s ,  cette r a t i o  leqis suffit par 

e l le -  même à j u ç t i f i e r  u n e  non- assimilation pour  l e s  e spaces  

maritimes q u i  ne peuvent êt re  occupes de la même manière 

p a r  les p o p u l a t i o n s .  

39, Je  vois u n  a u t r e  argument  se profiler pour  re-jeter 

l a  t h è s e  du sénégal. Ce lu i - c i  invoque  le  p o i n t  d e  vue, d u  

juge Gilbert Guillaume q u i ,  alors qu ' i l  était d i r e c t e u r  des 

af fa i res  j u r i d i q u e s  au ministère f r a n ç a i s  de s  Affa i res  

é t r a n g è r e s ,  é c r i v a i t  ce. qui s u i t :  " ~ i  l a  zone écanomlque 

exclusive, ni le pla teau  con t inen ta l ,  n e  peuven t  ê t r e  assi- 

milés a u  territoire a u  s e n s  d e  l ' a r t i c l e  53 d e  l a  Cons t i tu -  

tion f r anqa i se" ,  celui  q u l  règ lemente  l a  ce s s ion  d e  terri- 

t o ~ r e .  C ' e s t  dire q u ' a u  moins en ce g u i  concerne l a  manière 

de les  traiter d a n s  l a  Cons t i t u t i on  f r a n ç a i s e ,  l e s  l i m i t e s  

maritimes possèdent leur spécificité et n e  p e u v e n t  ê t r e  

a s s imi l ée s  a u  t e r r i t o i r e  terrestre. N'est-ce pas t o u t  ce 

q u e  souhaitait démontrer  la Guinée-Bissau? Il y a d a n s  

cette remarque assez d e  r a i s o n s  pour  c o n s i d é r e r  comme t o u t  

l e  c o n t r a i r e  d'une év idence  le f a i t  d'appl iquer  automatique-  

ment l e  principe d e  lktti p o s s i d e t i s  en le transposant, 

s a n s  aucune p r é c a u t i o n  e t  par u n  s imple et i r r é s i s t i b l e  

automatisme, du  cas  des f ron t iè res  terrestres à c e l u i  des 

l i m r t e s  marit imes. 



40, La prudence  s y m p o s e  en  e f f e t ,  car il ne f a u d r a i t  

p a s  perdre de  vue  l e  f a i t  q u e  l e  p r i n c i p e  de I ' u t i  pos s i -  

detis c o n s t i t u e  une excep t ion  a u  caractère relatif d e s  

t r a i t é s ,  donc une excep t ion  qui limite l e  p r i n c i p e  de  l a  

souveraineté di E t a t .  Or, en saine d o c t r i n e ,  une excep t ion  

doit êt re  d'interprétation s t r i c t e .  Qn ne  s a u r a i t  étendre 

automatiquement  u n e  excep t ion  imposant à 1'Etat s u c c e s s e u r  

un t r a i t é  d e  f r o n t i è r e  terrestre au cas d'une dé l imi t a t i on  

m a r i t i m e .  L ' aven i r  pourra peut-être condu i r e  à I'assirnila- 

tion d e s  f r o n t i è r e s  mari t imes aux f r o n t i è r e s  terrestres, à 

l a  suite d'une évo lu t ion  possible. M a i s  il ne  parart pas  

l é g i t i m e  de p rocéde r  d è s  main tenant  à une confus ion  automa- 

t i q u e  d e  statuts. 

41.  Il f a u t  o b s e r v e r  q u ' e n  fin d e  compte l a  Partie 

sénéga l a i s e ,  ce f a i s a n t ,  e s q u i s s e  ,un régime juridique a s s e z  

sélectif des  limites m a r i t i m e s .  D'bn côté elle s o u t i e n t  q u e  
I 

1 

l e s  accords por tan t  sur  d e s  dé l imi t a t ions  maritimes sont 

des i n s t r u m e n t s  fondamentaux pour' l a  paix d e s  peup le s  e t  d e  

ce fait doivent ê t r e  protégés par une  i n t a n g i b i l i t é  que 

f o u r n i t  opportunément  une extens3on du champ d ' app l i ca t i on  

i n i t i a l  du  principe d e  l ' u t i  pos s ide t i s .  Mais d a n s  le  même 

temps elle a f f i rme  q u e  ces acco rds ,  pour a u s s i  fondamentaux 

et  elevés q u ' i l s  soient, p e u v e n t  ê t re  conc lus  selon l a  pro-  

cédure la plus légère e t  l a  p l u s  dépouillée q u i  s o i t  en 

droit international, c ' e s t -  à-dire' celle des  accords en 

forme simplifiée qui n e  r e q u i e r t  n i  d'un côté n i  d e  l ' a u t r e  



l e  contrôle e t  l ' app roba t ion  des r e p r é s e n t a n t s  des peuples, 

ceux-12 même dont on cherche 2 g a r a n t i s  la paix et l a  sécu-  

rité, 

42 .  Je c r a i n s  qu 'en  d é c l a r a n t  l ' accord  d e  1 9 6 0  oppo- 

sable à la G u i n é e - B i s s a u  contre ça vo lon tg  m a n i f e s t é e  d è s  

1 9 7 3  e t  toujours presente aujourd'hui, le t r i b u n a l  de c é a n s  

n ' a i t  apporté u n e  innovat ion  juridique de  taille aux con- 

séquences majeures. L'une de ces imp l i ca t i ons  signifierait 

q u e  les espaces  maritimes s o n t  soumis à l a  compétence ex- 

clusive e t  p lgn iè re  d e  1'Etat côtier,  c ' e s t - à - d i r e  à sa 

souve ra ine t é  t o t a l e ,  ce q u i  bouleverserait le d r o i t  de la 

mer actuel tel qu'il vient d'être codifié par l a  cornmunaut6 

i n t e r n a t i o n a l e  dans l a  Convent ion d e  Montego Bay, Il est 

difficile d'échapper à c e t t e  çons&quence: on n e  p e u t  par 

exemple prgtendre que les limites mari t imes s o n t  ass imi-  

lables aux frontières terrestres q u i  s o n t  tributaires d u  

principe de l ' u t i  poss idet i s ,  sans t o u t e f o i s  aller juçqu'à 

affirmer que toutes les regles du d r o i t  international 

applicables a u x  f r o n t i è r e s  terrestres s o n t  transposables 

pour les frontières maritimes. Le souci d e  cohérence 

i n t e r d i t  une sélection opportune de règles en f o n c t i o n  de 

c r i t è r e s  indé te rminés .  



43. Selon l e  ~ & n & g a l ,  l a  G u i n é e - ~ i s s a u  q u i  s o u t i e n t  

d e v a n t  le  t r i b u n a l  d e  céans l ' i napp l i cab i l i t é  d e  lt& 

posçidet is  aux limites marit imes,,  a elle-même f a i t  valoir  

l e  c o n t r a i r e  e n  d'autres c i r c o n s t a n c e s .  L e  Sénégal  r a p p e l l e  

en  e f f e t  q u e  d a n s  le  p a s s é  l a  Par t ie  gu ineenne  "elle-même 

n'a f a i t  aucune  distinction en t r e ,  f r o n t i è r e ç  t e r r e s t r e s  e t  

mari t imes e n  ce q u i  concerne le  I principe de l ' u t i  possi- 

d e t i s "  (CMÇ, p. 158).  C ' e s t  a i n s i  que le  r e p r é s e n t a n t  

permanent de l a  ~ u i n é e - ~ i ç ç a u  aup rèç  des N a t i o n s  U n i e s  à 

N e w  York,  l ' ambassadeur  G i l  Fernalndez ,  a pu déclarer  e n  sa 

lettre du  30  avril 1 9 7 9  que : ' !Le Gouvernement d e  l a  

~ é ~ u b l i ~ u e  de ~ u i n é e -  ~ i s s a u ,  f i d e l e  aux p r i n c i p e s  de  

l 'Organ i sa t i on  d e  l ' u n i t é  af r l c a i n e  ( O U A ) ,  r é a£  f irme son 

engagement à r e s p e c t e r  l e s  frontières hér i tées  de l a  

colanisation. En conséquence le  s e u l  document j u r i d i g u e  q u e  

nous  reconnaissons comme valable' pour  l a  délimitation des 

e a u x  terr i toriales et du plateau! continental entre n o t r e  
1 

pays  e t  l a  ~ é p u b l l q u e  du  Sénégal est l a  Convention 

f ranco-por tugaise  de 1886."  IPV 9, p. 321, s u r  L a  base de  

laquelle l a  seconde recommandation du  1 0 septembre 1 959  

a v a i t  été mise au point p a r  les négociateurs du futur 

accord d e  1960 .  L e  t r i b u n a l  a repris  à s o n  compte 

l ' a rgument  s én6ga la i s  (paragraphe 166 d e  l a  s e n t e n c e ) .  Je ne 

p u i s  le suivre. Il est i n d é n i a b l e  que par cette l e t t r e  l a  

G u i n é e - ~ i s s a u  aurait admis l lapFfl icat ion d e  l 1 u t i  poçsi- 

detis aux frontières m a r i t i m e s  si la Convent ion d e  1886 

avait r ée l l emen t  é t a b l i  une f rentière maritime. Mais cela 

n ' e s t  pas  l e  c a s  s i  l'on v e u t  b ien ,  se référer à l a  s e n t e n c e  



a r b i t r a l e  r endue  l e  1 4  f é v r i e r  1985  par l e  t r i b u n a l  

a r b i t r a l  d a n s  l'affaire des deux Guinée. 

4 4 .  Invoquant: le même t y p e  d ' a rgumenta t ion ,  le  sénégal  
I 

a rappelé un a u t r e  f a i t  sur lequel l e  T r i b u n a l  l ' a  sulvi 

( p a r a g r a p h e  66 de l a  sentence)- Par  u n e  note d e  protesta- 

t i o n  d u  4 novembre 1 9 7 7  contre l ' a r r a i sonnemen t  qu'il a 

fait d ' u n  chalutier guinéen,  I 'ILha d e  Fago, au p a r a l l è l e  

du  cap Roxo, l a  Guinée-Bissau a sou l igné  l e s  conséquences  

graves, se lon  elle, d e  " t o u t e  t e n t a t i v e  de rgvision 

u n i l a t é r a l e  du t r a i t é  f r a n c o - p o r t u g a i s  d e  1886 q u a n t  à 

l ' i n t a n g i b i l i t é  d e s  f r o n t i e r e s  héritées de l a  co lon i sa t i an"  

(PV 9, p. 3 3 - 3 4 / 4 0 ) .  On s a i t  que selon l a  sentence du  1 4  

f é v r i e r  1985  l a  Convention d e  1 8 8 6  a v a i t  établi u n  polygone 

enve loppant  l e s  Iles d e  Guinée-Bissau e t  d é l i m i t a n t  ce q u e  

l e  P o r t u g a l  c o n s i d é r a i t  comme "ses  eaux i n t é r i e u r e s 1 '  d a n s  

sa colonie. Un t e l  polygone n'est p a s  u n e  f r o n t i è r e  mari- 

time. 

Le t r i b u n a l  d e  céanç relève q u e  le  compromis a r b i t r a l  

passé l e  1 8  f é v r i e r  1983  e n t r e  l a  ~ u i n é e - B i s s a u  e t  la 

Guinée s'est r é f é r é  au p r i n c i p e  d e  l ' i n t a n g i b i l i t é  des  

f r o n t i è r e s  h é r i t e e s  d e  l a  co lonisa t ion ,  L e  T r i b u n a l  en a 

conclu q u '  " é t a n t  donné que l e  compromis arbitral 

concernait seulement l a  dé l imi t a t i on  dl une f r o n t i e r e  

marit ime, c e t t e  mention s i g n i f i e  que les deux  P a r t i e s  o n t  

reconnu que ce p r i n c i p e  était app l i cab le  2 cette c a t é g o r i e  



d e  f r o n t i è r e s "  (pa ragraphe  6 6  d e ,  la sentence). C e t t e  vue 

des choses n k s t  pas  fondée. Danls l ' a f fa i re  c i t é e  ~ u i n é e /  

Guinée-Bissau, l a  Conven t ion  de 1886,  q u i  étai t  en cause ,  

déterminait les f r o n t i è r e s  t e r r e s t r e s  e t  cela s u f f i t  pour 

e x p l i q u e r  l a  référence à la dac la ra t ion  d e  1 9 6 4  SU r 

l ' i n t a n g i b i l i t é  des  f r o n t i è r e s  coloniales. 

45. D a n s  l e  m g m e  e s p r i t ,  l e  Sénégal a f a i t  valoir  - et  

l e  T r i b u n a l  a retenu - l a  t h è s e  q i e  l a  ~ u i n é e - ~ i s ç a u  serait 

d 'au  t a n t  moins c r e d i b l e  qu'elle a u r a i t  elle-même s o u t e n u  un 

p o i n t  d e  vue radicalement contraire dans une i n s t a n c e  

oppoçant les deux Guinée (PV 9, p. 33). L a  Cour  i n t e r n a t i o -  

n a l e  d e  Justice a précise les conditions d a n s  l e s q u e l l e s  

l ' es toppel  p e u t  être invoqué 4 Barcelona Trac t ion ,  première 

phase, Recueil 1 9 6 4 ,  p. 23; P la teau  continental d e  l a  M e r  

du Nord, R e c u e i l  1969, p. 26, paragraphe 30; e t  s u r t o u t  

Golfe d u  Maine, Recue i l  1 9 8 4 ,  paragraphes 1 3 0  à 146). 
1 

L'estoppel a été vu p a r  l a  doctrine sous l ' a n g l e  d e  l 'ex-  
I 

p r e s s i o n  unilatérale d e  vo lon té  d'un E t a t  f o r m u l é e  en des 
1 

circonstances a n t e r i e u r e s  e t  sur Aaquelle il n e  p e u t  reve- 

nir sans  p o r t e r  a t t e i n t e  aux prinlcipes  fondamentaux de  l a  

bonne f o i  e t  de l'équité. Selon l a  Cour "L ' e s toppe l  [est]  

lié l ' i d &  de forc lus ion1 '  (Golfe d u  Maine, paragraphe 

1 30) p l u s  qu'à celle d'acquiescement .  "La f o r c l u s i o n  serait 

d ' a i l l e u r s  l'aspect p r  ocgdura l  e t  l ' e s t o p p e l  l'aspect d e  

fond du  j même p r inc ipe"  Iibid,). : U n  Etat ne p e u t  faire 

aujourd'hui ce qu'il a c o n t e s t é   hie^. 



Mais e n  l ' e s p è c e  je n e  peux  p a s  s u i v r e  les c o n c l u s i o n s  

d u  T r i b u n a l  ( p a r a g r a p h e  66 d e  l a  s e n t e n c e ) .  D'une p a r t  il y 

a  l i e u  d e  n u a n c e r  beaucoup  l a  r é a l i t é ,  les p o i n t s  d e  v u e  

s u c c e s s i f s  d e  l a  Guinée-Bissau ,  d ' u n e  p r o c é d u r e  à l ' a u t r e ,  

n ' é t a n t  n u l l e m e n t  a u s s i  c o n t r a d i c t o i r e s  q u ' o n  l e  d i t  i c i .  

Il n e  f a u t  p a s  se b o r n e r  à l a  r é f é r e n c e  a u x  p a g e s  76 e t  77 

d u  compte  r e n d u  d e s  p l a i d o i r i e s  g u i n é e n n e s  d a n s  c e t t e  

p r o c é d u r e - l à .  La l e c t u r e  complè te  d e s  p a g e s  75, 76, 77 e t  

78 d e  c e  compte  r e n d u  m o n t r e  au  c o n t r a i r e  q u e  l a  

Guinée-Bissau  a c o n t e s t é  t rès n e t t e m e n t  et très c l a i r e m e n t  

l ' a p p l i c a b i l i t é  d e  l'& p o s s i d e t i s  a u x  limites mar i t imes .  

D ' a u t r e  p a r t  il e s t  c l a i r  q u e  l e  p r i n c i p e  d e  l ' a u t o r i t é  

r e l a t i v e  d e  l a  c h o s e  j u g é e  f a i t  q u e  c h a q u e  a f f a i r e  est u n  

"unicum" i n d é p e n d a n t  d e  c e l u i  q u i  l e  p r é c è d e  e t  d e  c e l u i  

q u i  l e  s u i t .  E n s u i t e  l a  s t r a t é g i e  d e s  P a r t i e s  est  l i b r e  e t  

e l l e  p e u t  v a r i e r  d ' u n e  a f f a i r e  à u n e  a u t r e .  L e s  P a r t i e s  n e  

s o n t  n u l l e m e n t  liées p a r  u n e  a t t i t u d e  p r i s e  a n t é r i e u r e m e n t  

p a r  elles; à p l u s  f o r t e  r a i s o n  un  t r i b u n a l  reste-t-il 

e n t i è r e m e n t  s o u v e r a i n  e t  l i b r e  p a r  r a p p o r t  tant à l a  

d é c i s i o n  d ' u n  a u t r e  t r i b u n a l  a r b i t r a l  q u e ,  p l u s  e n c o r e ,  p a r  

r a p p o r t  à l a  s t r a t é g i e  r e t e n u e  p a r  u n e  P a r t i e  d a n s  u n e  a f -  

f a i r e  q u i  l u i  est soumise  e t  d a v a n t a g e  e n c o r e  d a n s  u n e  

af  f a i r e  q u i  l ' a  p r é c é d é  d e v a n t  u n e  i n s t a n c e  d i f f é r e n t e .  

E n f i n  e t  s u r t o u t  - e t  à s u p p o s e r  m ê m e  q u e  l a  Guinée-Bissau  

e û t  p l a i d é  d a n s  l a  p r é c é d e n t e  a f f a i r e  l ' a p p l i c a t i o n  d e  

l ' u t i  p o s s i d e t i s  a u x  f r o n t i è r e s  mar i t imes ,  ce q u i  n ' e s t  p a s  

l e  c a s  - ce n ' e s t  p a s  p a r c e  q u e  l a  Guinée-Bissau  a  c r u  à 



u n e  e r r e u r  q u e  l e  T r i b u n a l  d o i t  i m p é r a t i v e m e n t  a d o p t e r  

celle-ci. Une e r r e u r  reste u n e  e r r e u r  m ê m e  si  c e l u i  q u i  l a  

d é n o n c e  a u j o u r d ' h u i  l ' a  f a i t e  h i e r ,  comme l a  ~ u i n é e - ~ i s s a u .  

46. R e s t a i t  e n f i n  l ' a n a l y s e  d e  l a  j u r i s p r u d e n c e  d e  l a  

Cour i n t e r n a t i o n a l e  d e  J u s t i c e  à l a q u e l l e  les d e u x  P a r t i e s  

à l a  p r é s e n t e  i n s t a n c e  se s o n t  l i v r é e s  p o u r  y  r e c h e r c h e r  un 

a p p u i  à l e u r s  t h è s e s  r e s p e c t i v e s .  Le t r i b u n a l  d e  c é a n s  y a  

f a i t  u n e  a l l u s i o n  ( p a r a g r a p h e  6 3  d e  l a  s e n t e n c e )  e n  épou-  

s a n t  l e  p o i n t  d e  .vue  s é n é g a l a i s .  C e t t e  j u r i s p r u d e n c e  se 

r é d u i t  e n  v é r i t é  à u n  s e u l  arrêt, c e l u i  r e n d u  p a r  l a  Cour 

i n t e r n a t i o n a l e  d e  J u s t i c e  en  l ' a f f a i r e  d e  l a  mer ~ q é e  e t  où 

un p a s s a g e  se lit comme s u i t :  

" Q u ' i l  s ' a g i s s e  d ' u n e  f r o n t i è r e  terrestre ou d ' u n e  
l i m i t e  d u  p l a t e a u  c o n t i n e n t a l ,  l ' o p é r a t i o n  d e  dé l imi -  
t a t i o n  e n t r e  E t a t s  v o i s i n s  est e s s e n t i e l l e m e n t  l a  
m ê m e .  E l l e  compor te  l e  m ê m e  é l ément  i n h é r e n t  d e  s t a b i -  
l i té  e t  d e  pe rmanence  et est soumise  à l a  r è g l e  q u i  
v e u t  q u ' u n  t r a i t é  d e  l i m i t e s  n e  s o i t  p a s  a f f e c t é  p a r  
un changement  f o n d a m e n t a l  d e  c i r c o n s t a n c e s . "  

L e s  d e u x  P a r t i e s  à l a  p r é s e n t e  i n s t a n c e  i n t e r p r è t e n t  

d i f f é r e m m e n t  c e t t e  j u r i s p r u d e n c e .  On s a i t  q u e ,  p o u r  é t a b l i r  

l ' i n c o m p é t e n c e  d e  l a  Cour ,  l a  T u r q u i e  a v a i t  i n v o q u é  l a  ré- 

s e r v e  q u e  l a  Grèce  a v a i t  f a i t e  à 1 ' ~ c t e  d ' a r b i t r a g e  d e  1 9 2 8  

p o u r  e x c l u r e  les d i f f é r e n d s  s u r  l e  s t a t u t  t e r r i t o r i a l .  La 

Cour n 'a pu d o n n e r  r a i s o n  à la  T u r q u i e  qu ' en  comprenan t  p a r -  . 

m i  les d i f f é r e n d s  d e  c e t t e  n a t u r e  ceux  c o n c e r n a n t  l ' é t e n d u e  



géographique  d u  plateau con t inen ta l ,  ce qui l u i  v a l u t  des 

c r i t i q u e s  sévères d e  l a  d o c t r i n e .  Langavant  souligna que la 

Cour, e n  cet  arrêt, a v a i t  donné à l a  no t ion  d e  p la teau  con- 

t i n e n t a l  un  effet r é t r o a c t i f  a l o r s  même que  c e t t e  no t ion  

é t a i t  ju r id iquement  inconnue en 1928.  

4 7 .  Il ne f a u t  pas non p l u s  perdre de vue  que cet  

a r r ê t  i s o l é  e t  p e u t - ê t r e  m ê m e  d e  c i r cons t ance ,  d o i t  ê t r e  

ramené 5 ses p r o p o r t i o n s  réelles. La Cour a u r a i t  é té  l a  

dernière à nier que  les espaces maritimes s o n t  des " t e r r i -  

toires". En t a n t  q u e  tels, ils devaient donc  ê t r e  c o u v e r t s  

p a r  la reserve grecque à l ' A c t e  d ' a r b i t r a g e  d e  1 9 2 8  qui 

visait les différends sur l e  s t a t u t  " t e r r i t o r i a l " .  P a r  

a i l l e u r s  l ' a r r ê t  s e  réfère au "changement fondamental d e  

circonstances". L a  P a r t i e  s é n é g a l a i s e  à l a  présente  

i n s t a n c e  assimile l a  succession d % t a t s  à un changement fon- 

damental  d e  c i r c o n s t a n c e s ,  ce q u i  n ' e s t  p e u t - ê t r e  pas  tout 

à fait illégitime. Mais on peut se demander t o u t e f o i s  s i  

l'invocation d e  c e t t e  circonstance ne d o i t  pas  ê t r e  ré- 

s e r v é e  seulement à 1 ' ~ t a t  contractant o r i g i n a i r e  pour tout 

bouleversement q u i  se p r o d u i r a i t  chez l u i ,  1 ' ~ t a t  succes- 

s e u r  étant un  E t a t  t i e r s  non concerné  p a r  le t r a i t é  o u  par 

quelque  changement chez l u i .  Quoi q u ' i l  e n  s o i t ,  c e t t e  ju -  

risprudence d e  1978 i n s p i r é e  assurément  p a r  u n e  concept ion  

" t e r r i t o r i a l e "  e t  géographique  d u  plateau c o n t i n e n t a l  fon- 



dée sur l a  no t ion  d e  prolongement, naturel, est a u j o u r d ' h u i  

dépassée par l a  d é f i n i t i o n  j u r i d i q u e  d e  ce p l a t eau  gui 

prend  largement en  compte le  c r i t è r , e  d e  d i s t ance .  

48. On ne  p e u t  pas  c o n s i d g r e r  comme a l l a n t  t o u t  à fait 

de soi l'extension d e  l ' u t i  p o s s i d e t i s  aux f ron t i è r e s  mari- 

t imes ,  a l o r s  m ê m e  q u e  c e l l e s - c i  ne  s o n t  a p p a r u e s  que récem- 

ment en droit moderne d e  l a  mer. c ' e s t  p o u r q u o i  d'ailleurs 

l e  tribunal d e  céans  n'a pu relever que deux cas,  et il l e  

r e c o n n a î t  (paragraphe 6 4  d e  la sentence), où des f r o n t i è r e s  

maritimes o n t  été en j e u  en Amérique  l a t i n e ,  continent par 

exce l l ence  d e  l ' u t k  possidetis ( 7 )  . Encore  le premier  cas, 

(7) T o u t  au p l u s  pou r r a - t -on  a j o u t e r ,  vraiment en 
m a r g e ,  une affaire entre le Nicaragua et le Royaume-Uni 
concernant  l a  souverainete du premier sur "la côte des Mos- 
q u i t o s "  &t tranchée par ane sentence arbitrale d e  1 ' ~ r n p e -  i er reur d'Autriche François -  Joseph , . Dans cette af fa i re  
le p r i n c i p e  de l ' u t i  possidetis, b i e n  s o l i d e m e n t  implan té  
sus l a  t e r r e  ferme, e s t  al le  pour  a i n s i  d i r e  jusqu'à son 
extrême limite l o r s q u l i l  parvint jusqu 'à  l a  côte des  
Indiens Mosquitos et jusqu 'au port franc d e  San Juan d e l  
N o r t e ,  s a n s  jamais s'aventurer au-delà, en m e r .  L e  mémoire 
du  gouvernement du  Nicaragua {"Exposé  par  le  gouvernement  
de Nicaragua des f a i t s  r e l a t i f s  aiux p o i n t s  en discussion 
avec l e  gouvernement d e  Sa ~ a j e s t i !  britannique", P a r i s ,  
Typographie Georges Charnerot, 1 8 7 9 ,  en f r a n ç a i s )  p r é c i s a i t  
q u e  " l e  p o r t  d e  San Juan del Norte e t  l a  c ô t e  d e  Mosquitos 
ont appartenu, de  t o u t  temps, à la s o u v e r a i n e t é  d e  
L'Espagne, aux droits d e  laquelle a succédé le Nicaragua1' 
(p. 24). '  Et faisant t o u j o u r s :  application d'un - u t i  
p o s s i d e t i s  exclusivement t e r r e s t r e ,  l e  même mémoire 
ajoutait: ' "Tous les d r o i t s  t e r r i t o r i a u x  de l l ~ s p a g n e  s u r  
l e s  anc i ennes  pos se s s ions  ont f a i t  'retour aux E t a t s  qui se 
sont formés p l u s  t a r d ,  e t  cetl ie p r o p r i é t é  dait être 



c e l u i  d u  cana l  d e  Beagle, n ' e s t - i l  nu l lement  p e r t i n e n t ,  l a  

règle de l ' u t i  p o s s i d e t i s  n ' ayan t  pas &té app l iquée ,  comme 

l ' i n d i q u e  l e  T r i b u n a l  lui-même. 11 ne  reste donc p l u s  qu'un 

cas i s o l é  et a - typ ique ,  c e l u i  de l a  b a i e  d e  Fonseca, gui - 
m e t  en j e u  un  problème p l u t ô t  d e  mer t e r r i t o r i a l e  e t  d e  

baie h i s t o r i q u e  et pour  l e q u e l  l a  Cour cen t r amer i ca ine  d e  

j u s t i c e  décida, se lon  le  t r i b u n a l  de céans, que l e s  limites 

avec l a  haute-mer que l a  Couronne d e  C a s t i l l e  avait 

é t a b l i e s  dans c e t t e  baie é t a i e n t  dévo lues  en 1821  2 l a  

~ é p u b l i q u e  fedérale d l ~ m é r i q u e  c e n t r a l e  et, p o s t é r i e u r e -  

ment, au Salvador, au Honduras e t  au Nicaragua. 

49. L'affaire est t rès  spécifique, i n t g r e s s a n t  un 

g o l f e  c e i n t u r é  pa r  t r o i s  Etats, l e  Honduras, el  Sa lvador  

( 7) ( s u i t e )  cons idé rée  comme a p p a r t e n a n t  à ces mémes 
E t a t s .  ..." (ibid., 5. 59). L e  Royaume-Uni n ' a v a i t  meme pas 
a c c e p t é  que  l a  cote f u t  n icaraguayenne  p a s  succes s ion  
d1Etats, à p l u s  forte raison une quelconque p o r t i o n  
d 'espace maritirne.Les conc lus ions  du  contre- mémoire du 
Royaume-Uni comportent un  p o i n t  1 5  a i n s i  rédigé:  ' ' ( 1  5) T h a t  
t h e  l i m i t ç  of t h e  p o r t  of Greytown ( c ' e s t  l e  p o r t  d e  San 
Juan del Norte) descr ibed  i n  t h e  d e c r e e  of 20  February 2867  
( c ' e s t  un  décret du Nicaragua), as extended three miles to 
the E a s t  a n d  t h r ee  to the West, £rom t h e  c e n t r a l  point of 
t h e  C i t y  should  be revised, and t h a t  t h e  n o r t h e r n  lirnits of 
t h e  P o r t  çhoulb be  def ined".  (Tous les documents concernant 
c e t t e  affaire,  ec r i t u r e s  des  Parties .ek s e n t e n c e  d e  1 ' ~ m p e -  
reur d'Autriche, s o n t  r eg roupés ,  c e r t a i n s  e n  documents 
manusc r i t s  en e spagno l  ou en allemand gothique, dans 
l ' ouv rage  récent "Der Wiener Schiedsspruch  von 1881: e. 
Dokumentation z u r  Sch l i ch tung  d. Konf l ik teç  zwischen 
Grossb r i t ann ien  u. Nicaragua um Masqui t ia  ( e i n g e l e i t e t  u. 
hrçg.  von Günter Kahle u n t e r  Mitw. von Barbara Pot thas t .  - 
~ 8 l n ;  Wien: B o h l a u ,  1983") .  



et le  Nicaragua, e t  consid&& comme u n e  "baie h i s to r ique"  à 

l ' i n s t a r  "des baies  de Cheçapeak et Delaware a u x  Eta t s -Unis  

ou de celles d e  Conception, Chaleur e t  Miramiche au 

Canada", d é c l a r e  l ' a r r ê t  de l a  :cour cent ramér iea ine .  L e  

Golfe d e  Fonseca f u t  découvert aq X V I e  siecle par les Es- 

pagnols  e t ,  2 l'émancipation d e  { ' ~ m é r i ~ u e  c e n t r a l e ,  cette 
I 

posses s ion  f u t  transférée, i n d i v i s e ,  au "patr imoine" d e  l a  

Républ ique fédérale c e n t r a n é r i c a i g e  formée de c i n q  Etats. 

L e  Golfe d e  Fonseca c o n s t i t u a i t  e n  réal i té  une m e r  t e r r i -  
I 

t s r i a l e  i nd iv i se .  S i  l ' w t i  p o s s i d e t i s  avait réellement éti! 

a p p l i q u é  à l a  f r o n t i è r e  mari t ime;  e n t r e  cette b a i e  e t  l a  

haute mer pac i f i que ,  les cinq pays, fédérés, e t  non pas seu- 

lement les t r o i s  côtiers ( ~ o n d u r $ ç ,  E l  Sa lvador  e t  Nica- 

ragua) a u r a i e n t  chacun eu droit (je ne sais pas c o m m e n t  
1 

d ' a i l l e u r s )  à une partie d e  cet t 'e  baie i n d i v i s e .  Par l a  

suite, lorsque l a  Républ ique fédérale fut dissoute, ce ne 

sont pas les t r o i s  E t a t s  c Ô t i e : r s  m a i s  s e u l e m e n t  deux 
1 

d'entre eux,  le Honduras et l e  Nicaragua, qui conc lu ren t  en 

1960 un t r a i t é  de par tage  d e  l a  baie. C ' e s t  u n  traité qui a 

déterminé leurs droits respectifs e t  non pas l'uti poççi- 

d e t i s .  La Convent ion p o u r  la délimitation d e s  f rentières 

e n t r e  l e  Nicaragua e t  l e  Honduras . a  f i x é  e n  1 9 0 0  l e s  fron- 

tières t e r r e s t r e s  e n t r e  l e s  d e u x ,  pays  ainsi qu 'une  ligne 

divisoi re ,  dans les eaux d u  Golfe de Fonseca, cons ider& 

comme eaux territoriales e t  eaux d 'une  baie historique. 



5 0 .  Je  n'aperçois donc r i e n  dans l a  sentence d e  l a  

Cour cen t r amér i ca ine  du 9 mars 1 9 1 7 ,  r endue  d a n s  c e t t e  

a f f a i r e  t r ès  par t i cu l iè re  d u  Golfe de Fonseca, dont les 

eaux é t a i e n t  t r a d i t i o n n e l l e m e n t  e t  intégralement assirnil&es 

aux t e r r i t o i r e s  t e r r e s t r e s ,  q u i  p u i s s e  i n d i q u e r  clairement 

que l a  h a u t e  juridiction cen t r amér i ca ine  d e  San  osé* d e  

Costa R i c a  a entendu a p p l i q u e r  e t  consac re r  l e  principe de 

l ' u t i  possidetis aux f r o n t i è r e s  maritimes proprement  d i t e s .  

5'1. Changeant d e  con t inen t ,  l a  s en t ence  du  t r i b u n a l  d e  

céans invoque  "un a u t r e  pr&c&dent1 '  ( p a r a g r a p h e  64) qui 

aurait été créé par l a  Convention anglo-danoise  du  2 4  j u in  

2907  conce rnan t  les limites des p&che r i e s ,  qui, par succes- 

s ion  du  Danemark, est restée a p p l i c a b l e  à l l l s l a n d e  

jusqu'en 1951. L a  sentence prête un peu t r o p  à l ' op in ion  

i n d i v i d u e l l e  d e  S i r  Humphrey  W a l d ~ c k  E C.I.J.,Recueil 1 974 ,  

p. 106). I l  y aurait e u  app l i ca t ion  d e  l'uti possidetis 

pour  les f r o n t i è r e s  maritimes si en l'espèce l a  Convention 

anglo-danoise  de 1 9 0 1  a v a i t  et6 imposée automatiquement à 

l ' I s l ande .  o r  tel n ' e s t  pas l e  cas. L'Islande, devenue  indé- 

pendante, a  négocié d i r ec t emen t  avec l e  Royaume-Uni u n  nou- 

veau traité, e n  forme d 'échange d e  l e t t r e s ,  e n  date du  1 1  

mars 1961, Ainsi l e  Royaume-Uni a conservé, pour peu d e  

temps d ' a i l l e u r ç ,  son a c t i v i t e  t r a d i t i o n n e l l e  d e  pêche d a n s  

les eaux proches d e  1'1slande non pas  en v e r t u  de l'G 
/ 

p o s ç i d e t i s ,  mais p a r  accord e n t r e  les  deux Parties. 



52. Q u a n t  à l a  référence aux l i m i t e s  maritimes' 

conce rnan t  l ' A s i e  i Malaisie, P h i l i p p i n e s  e t  Brune i ) ,  a u x -  

q u e l l e s  l e  t r i b u n a l  d e  céans renvoie ( p a r a g r a p h e  6 3  & 

fine), elle n'est absolument pas p e r t i n e n t e .  11 ne  suffit - 
pas d ' a f f i r m e r  que "les cartes géographiques d e  l a  Malai- 

sie, des Phil ippines .  e t  d e  Brunei, par exemple, p r é s e n t e n t  

comme l i m i t e s  mari t imes l e s  l ignesi d o n t  l ' o r i g i n e  remonte à 

l'époque co lon ia le" .  Il f a u t  surtout prouver que l e s d i t e s  

lignes ont été imposées à c e s  Etats nouvel lement  indépen-  

dants p a r  a p p l i c a t i o n  d ' u n e  règle, supposée d 'ob l iga t ion  d e  

succeder aux traités coloniaux d e  d é l i m i t a t i o n  maritime. L a  

réponse e s t  rad ica lement  non. C ' e s t  par l a  v o i e  conven t i on -  

n e l l e  q u e  ces l i m i t e s  ont t acceptées par les Etats 

intéressés. 

53. Je p a s ç e r a i  très rap idement  s u r  l a  q u e s t i o n  sou- 

levée par  l a  ~ u i n é e - ~ i s s a u  e t  selon laquelle u n  t r a i t é  d e  

f r o n t i è r e  hgri t i !  p a r  1 ' E t a t  successeur en v e r t u  d e  l'& 

poss idet is  implique e n  g é n e r a l  une certaine anc ienne té .  L a  

s e n t e n c e  décide en son pasagraGhe 68 i n  f i n e  que "la 

Guinée-Bissau n ' a  pu p rouve r ,  a u  cours d e  cet arbitrage, 

l'existence d 'aucune  norme d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  exigeant 

cette condi t ion"  Icelle d e  l a  "durée" d e  l'accord en  vue de 
I 

son opposabi l i té ) .  11 y a 12 une: e r r e u r .  Tout d 'abord  l a  



Guinée-Bissau n'a jamais soutenu  devant l e  Tribunal 

"l'existence d 'une  norme d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l " .  Elle a 

invoqué non pas  une  norme mais l a  logique d e  l ' i n s t i t u t i o n .  

Mais d e  p l u s  et quoique postérieure à l ' a cco rd  f ranco-por tu-  

gais de 1 9 6 0 ,  l a  résolution 2 6 2 5  ( X X V )  adoptee à l 'unanimi-  

t é  par l 'Assemblée générale des  Nations Unies le 2 4  o c t o b r e  

1 9 7 0  e t  p o r t a n t  Dec la ra t ion  sur les s e p t  p r i n c i p e s  d e  droit 

i n t e rna t iona l .  t o u c h a n t  les relations amica les  e t  l a  coopé- 

ration entre Eta t s  conformément à l a  Charte, est applicable 

à l ' e s p è c e  car e l l e  ne  f a i sa i t  que codifier des principes 

coutumiers .  O r  cette ~ é c l a r a t i o n  avait tenu a préc i se r  5 

deux reprises que le  t e r r i t o i r e  d ' une  colonie es t  llsépar& 

et  d i s t i n c t "  d e  c e l u i  d e  l a  p u i s s a n c e  a d m i n i s t r a n t e  e t  l e  

demeure a u s s i  longtemps que ce t e r r i t o i r e  n ' a  pas  obtenu 

son indépendance. 11 es t  c l a i r  e n  effet q u e  sous l ' empi re  

d e  l a  C h a r t e  des Nations Unies, il n'est pas  du pouvoir de  

l a  p u i s s a n c e  administrante d e  d i s p o s e r  du  statut territo- 

r i a l  d e  l a  colonie, surtout dans l a  période d i t e  "suspecte" 

O elle es t  e n  d i f f i c u l t é s  avec un  mouvement d ' indépen-  

dance ,  comme c ' é t a i t  le cas e n  ~uinée-Bissau en 1969.  

Ainsi l ' accord  de 1960 parait avo i r  disposé du statut 

territorial d'un territoire non autonome qui jouissait d 'un  

droit " i n h é r e n t t t  à u n  espace maritime, Un tel d r o i t  est 

p r é e x i s t a n t  2 toute dél imi ta t ion .  



I 

54. . L e  p r i n c i p e  fondamental d e  l ' e f f e t  relatif d e s  

traités n e  permet d e  toute év idence  d e  développer cet e f f e t  

q u ' e n t r e  les  Parties con t r ac t an t e s , ,  sauf exceptions légales 
l 

l imi ta t ivement  prévues.  L a  ~ u i n é e - B i s ç a u  n ' e x i s t a i t  pas  e n  

t a n t  g u l ~ t a t  en 1960, date de la conclusion de l ' accord  con- 

sideré i c i  et il. est donc c l a i r  q<'elle n ' é t a i t  pas un E t a t  

p a r t i e  à c e t  ins t rument .  D ~ S  lors, e l l e  ne  peut avoir que 

la qual i t i !  d ' E t a t  tiers p a r  r a p p o r t  à l'accord en q u e s t i o n .  

C e  statut es t  d ' a i l l e u r s  d a n s  Lai logique du  droit i n t e r -  

national de l a  succes s ion  dtEtatsi dont l e  p r i n c i p e  d e  l a  

t a b u l a  rasa signifie b i e n  que  1 ' E t a t  successeur aborde l a  

succession ex nihilo, en n ' a c c u e i l l a n t  un accord que par 

l ' e f f e t  d e  sa vo lon té  exprimée d'y succéder. L a  ~ u i n é e -  

B i s s a u  est incontes tab lement  u n  E t a t  t i e r s  d e  ce point d e  

vue. 

5 5 .  Elle l e  serait, dans c e t t e  perspectivet même si 
I 

1' accord considéri!  avait: et6 préalablement "reçu" réqu- 
1 

l ièrernent  dans l e  droit colonia l  eh vigueur  dans la prov in -  

ce p o r t u g a i s e  d e  Guinée. Or tel n ' e s t  même pas  l e  cas et la 

Guinée-Bissau n ' a v a i t  même pas  ei conna i s sance  d e  l ' ex i ç -  

tence de cet échange d e  let tres d,e 1 9 6 0 .  L a  cond i t i on  fo r -  

melle de v a l i d i t é  et d'opposabilité d e  l ' a cco rd  d a n s  ce 

te r r i to i re  alors d é p e n d a n t  é t a i t  sa pub l i ca t i on  en ~ u i n é e -  

Bissau  pa r  les  a u t o r i t é s  a d m i n i s t r a n t e s  po r tuga i se s .  Les 

Parties à l a  présente instance se :sont opposées à diverses 

reprises 'sur l a  q u e s t i o n  de l a  no%or i é t é  e t  de  l a  p u b l i c i t é  
1 
1 



d e  l ' accord  d e  1 9 6 0  par les  d i v e r s  E t a t s  o u  entités 

concernés. Bien d e s  démons t r a t i ons  présentées s u r  ce point 

m e  p a r a i s s e n t  s u p e r f l u e s  ou non p e r t i n e n t e s .  Il importe peu  

q u e  l ' a cco rd  c o n s i d é r é  ait été publié par  l a  France ,  t a n t  

dans son " Jou rna l  o f f i c i e l "  q u e  d a n s  c e l u i  d e  l a  Comrnunau- 

té, ou par l e  ~ e n e g a l  d a n s  le  "Journal o f f i c i e l  d e  l a  

~ é d é r a t i o n  du ~ a 1 1 " ' ~ ' .  L e  propos exc lus i f  ici e s t  d e  

s a v o i r  si, d 'une  mani&re ou d ' u n e  a u t r e ,  l'accord c o n s i d é r é  

a bénéficié d'une n o t o r i é t é  et d ' u n e  p u b l i c i t é  en 

t e r r i t o i r e  guinéen. 

56. D e  ce p o i n t  d e  vue, Le s e u l  q u i  d e v r a i t  intéresser 

le  T r i b u n a l  s u r  c e t t e  ques t i on ,  l a  s i t u a t i o n  est à l a  f a i s  

c l a i r e  e t  éd i f i an t e .  Tout drabor;d il n ' e s t  pas  contesté p a r  

L e  s é n é g a l  que l'échange d e  lettres n 'a  f a i t  l 'obje t  d'au- 

cune pub l i ca t i on  o f f i c i e l l e  à Lisbonne d e  l a  par t  de l a  pa r -  

t ie  c o n t r a c t a n t e  po r tuga i se .  C e  f a i t  e s t  déjà par l u i - m ê m e  

a s s e z  i nexp l i cab l e ,  même p a r  une d é r i v e  cons t i t u t i onne l l e .  

Une condi t ion  d e  forme f a i t  donc dé fau t .  Je fa is  cette 

c o n s t a t a t i o n  sans  m e  prononcer s u r  les conséquences j uri- 

d i q u e s  internes o u  i n t e r n a t i o n a l e s  d e  cette imperfection 

j u r i d i q u e  formelle .  Je l ' évoque  t o u t  simplement parce que 

( 8 )  On remarquera a u  s u r p l u s  q u e  même c e t t e  publ ica-  
tion D a k a r  n ' a  pas  empêché les autorités s&négalaises  
elles-mêmes d'ignorer l'existence d e  c e t  accord 
l o r s q u ' e l l e s  o n t  o f f i c i e l l emen t  répondu 2 1 '~mbassade  
d ' 1 t a l i e  sur ce p o i n t  comme s u i t :  "11 n ' e x i s t e  p a s  d'accord 
i n t e r n a t i o n a l ,  l e s  deux pays  a c c e p t e n t  pour  le  moment l e  
tracé d e  l a  f r o n t i è r e  maritime h é r i t é e  de l ' époque  
coloniale, c'est-à-dlre: l e  tracé au 2 7 2  à partir d u  p o i n t  

d e  c h u t e  d e  l a  f r o n t i è r e  terrestre." (contre-mémoire ,  vol. 
II A: Annexe 31. 



Lisbonne est u n  des relais  i n d i s p e n s a b l e s  pou r  le passage 

de l'accord d e  l'ordre jurrdique métropol i ta in  à celui d e  

la prov ince  p o r t u g a i s e  d e  Guinée., Donc ce r e l a i s  "métropo- 

litain", ou ce point d ' appu i ,  est inexistant. 

5 7 .  Mais même s'il avait 'existé, il n'aurait pas 

s u f f i ,  à lui s e u l ,  à f a i r e  e n t r e r '  l ' a cco rd  f r a n c o - p o r t u g a i s  

dans l ' o rd re  j u r i d i q u e  co lon ia l  ' en  v i g u e u r  en  ~ u i n é e -  

B issau .  Car en e f f e t ,  t rad i t ionne l i lement  - et  sur ce point  

l e  sys tème j u r i d i q u e  portugais r ~ ç s e m b l e  a u  franqais pour 

l ' ou t r e -mer  - un  t e x t e  d e  loi adopte ou d e  t r a i t é  conclu 

par  l a  pu i s sance  a d m i n i s t r a n t e  ne  lpeut êt re  automatiquement  

étendu à la colonie  o u  au t e r r i t o i r e  d 'outre-mer,  sans q u o i  

l e s  h a b i t a n t s  de l a  métropole  , et ceux de  l a  co lon ie  

auraient e u  exactement  les mêmesi droits et  les  m e m e s  de- 
: 

voirç, ce qur n ' a u r a i t  pas cor respondu à l a  ph i lo soph ie  du  

système colonial. P o u r  q u ' u n  text ie p û t  t r o u v e r  appl ica t ion  

d a n s  un ' ter r i to i re  non autonome, il d e v a i t  y être expressé- 
I 

ment i n t r o d u i t  d a n s  L e  droit d e  :ce t e r r i t o i r e ,  pas  çeule-  

ment d ' a i l l e u r s  p a r  une simple de ce t e x t e  dans 

ce territoire, mais p a r  u n e  décision a p p r o p r i é e  des autori- 

tés métropol i ta ines .  B r e f ,  le terqitoire n o n  autonome é ta i t  

p l a c é  sous l ' emp i r e  de  c e  que PI& appelait le  p r i n c i p e  d e  

spéciaLit6 l é q i ç l a t i v e  e t  le principe de s p é c i a l i t é  conven- 

t i o n n e l l e ;  l e u r  dénomination m&m= est suf  f içamnent  évoca- 
1 

t r i c e  du, régime l é g i s l a t i f  e t  conven t ionne l  très s p é c i a l  du 

t e r r i t o i r e  non. autonome. I 



58. O r ,  2 l ' i n e x i s t e n c e  du  " r e l a i s "  mgt ropol i ta in ,  

s ' e s t  ajoutée l'absence d e  t o u t e  dgc i s ion  d ' a p p l i c a t i o n  à 

l a  Guinée-Bissau e t  d e  t o u t e  pub l i ca t i on  d'ailleurs, s i  

bien que l ' a cco rd  d e  1960 ,  conclu à Lisbonne, e s t  resté en  

quelque s o r t e  juridiquement "retenu" d a n s  cette même capi-  

t a l e ,  comme s'il n ' i n t é r e s s a i t  nul lement  l e  t e r r i t o i r e  

guinéen qui en é t a i t  p o u r t a n t  le  support, ou p l u s  exacte- 

ment comme si l a  pu i s sance  a d m i n i s t r a n t e  e n t e n d a i t ,  c o n t r a i -  

rement à son p r o p r e  droit, a f f i r m e r  q u e  l ' a p p l i c a t i o n  d e  

l ' a c c o r d  ne  r e g a r d a i t  pas l e  peup le  e t  Le t e r r i t o i r e  g u i -  

neens  mais d é p e n d a ~ t  exc lus ivement  du pouvoir central d e  

Lisbonne. Cela ~ a r a ? t  si v r a i  q u e  le  P o r t u g a l  non seulement 

n'a pas  p u b l i é  l ' a c c o r d  e n  Guinée-Bissau n i  pris une déci- 

s ion  r ég l emen ta i r e  ou l é g i s l a t i v e  pour  l e  d é c l a r e r  

a p p l i c a b l e  à ce t e r r i t o i r e ,  mais p a r a i t  a v o i r  t o u t  f a i t  

pour r e n d r e  cet  accord vé r i t ab l emen t  " é t r ange r "  à l a  

Guinée- Bissau. 

59. C'est a i n s i  que le  décret p o r t u g a i s  du 2 2  novembre 

1 963, q u i  aurait été une  occasion i d é a l e  et: excep t ionne l l e  

d e  r e n d r e  l a  ~ u i n é e - B i s s a u  concernée par cet accord 

p u i s q u ' i l  d é f i n i s s a i t  ou r e d é f i n i s s a i t  le territoire d e  

cet te  p rov ince  po r tuga r se ,  a complètement ignoré cet 

accord. A moins d e  c o n s i d é r e r  que l e  Portugal a v a i t  une 

conception d u  t e r r i t o i r e  qui se l i m i t a i t  au t e r r i t o i r e  

terrestre en e x c l u a n t  complètement l e  t e r r i t o i r e  m a r i t i m e  



1 
(ce qui s e r a i t  une j u s t i f i c a t i o n '  supplémentaire e t  i n a t -  

t e n d u e  d e  l a  d i s t i n c t i o n  e n t r e  , f rentières t e r r e s t r e s  e t  

f r o n t i è r e s  maritimes aux f i n s  ' d ' i n a p p l i c a t i o n  de l'& 

p o s ç i d e t i s  5 ces  de rn i è r e s ! ) ,  forcé es t  d e  c o n s t a t e r  que l a  

p u i s s a n c e  admin i s t r an t e  sembla i t  ,avoir u n e  concept ion  qui 

l u i  é t a i t  p rop re  q u a n t  au d e s t r n a t a i r e  final d e  l'accord. 

Pour  l e  P o r t u g a l  cet i n s t r u m e n t  :exprimait ça s o u v e r a i n e t é  

e t  sa r e sponsab i l i tG  i n t e r n a t i o n a l e s ,  le  t e r r i t o i r e  de  

~ u i n g e -  Bissau n e  c o n s t i t u a n t  g u  :un p o i n t  d ' a p p u i  ou u n  

support d e  c e t t e  souve ra ine t é .  

60. D e  même Pe gouvernement d u  P o r t u g a l  ne  semble nu l -  

lement  avoir cherché à mettre à [ p r o f i t  l'adoption d e  son 

d g c r e t - l o i  du 27 juin 1967 f i x ; a n t  les l i g n e s  d e  base 

d r o i t e s  d e  l a  Guinge-Bissau, pour f a i r e  référence à cet 

échange  d e  l e t t r e s  du  2 6  a v r i l  11960. On ne  trouve pas l a  

moindre , t r ace  de celui-ci  m e m e  dans l e  préambule d u  
I 

d é c r e t - l o i .  E t  p o u r t a n t  si l ' o n  popvai t  à l a  rigueur cons i -  

d é r e r  L e  décret d e  1963 comme visant exclusivement l e  terri- 

toire terrestre, on ne  p e u t  p:lus en d i r e  a u t a n t  du  

décret-loi d e  1967.  

1 

61. Il n ' e n t r e  pas d a n s  m a  mission d e  r e c h e r c h e r  l ' ex -  

p l i c a t i o n  de  ce comportement d u  & r t u q a l .  Je me borne à l e  

c o n s t a t e r .  D e  même m e  c o n t e n t e r a i - j e  d e  constater qu'après 

ces text les r ég l emen ta i r e s  d e  1 9 6 3  et 1 9 6 7  qui c o n c e r n a i e n t  

directement l a  ~ u i n é e - B i s s a u ,  le  P o r t u g a l  a pris u n  t e x t e  

I 

1 
1 



i n t é r e s s a n t ,  l u i ,  un  d e  ses organes centraux, en l'occur- 

rence I1&ta t -ma jo r  d e  l a  marine na t iona l e  p o r t u g a i s e ,  s a n s  

pour a u t a n t  viser  non p l u s  l'accord de 1960.  11 s'agit des 

i n s t r u c t i o n s  du  p o u v o i r  central d e  Lisbonne à sa marine de  

g u e r r e ,  d i t e s  " ~ n s t r u c t i o n s  m i l i t a i r e s  c o n f i d e n t i e l l e s " ,  

datées d e  1971., e t  v i s a n t  assez  étrangement les deux  ''recom- 

mandations' '  d u  1 0  septembre 1959, comme s i  n i  l'une n i  

l ' a u t r e  n ' a v a i e n t  été c o n c r é t i s & e s  p a r  l ' a cco rd  d u  26 a v r i l  

1960 .  I L  y a là une énigme e t  se lon  toutes apparences une 

manière d e  meconnaî t re  cet  i n s t rumen t ,  q u i  va au-delà d e  sa 

non-pu  bl icat ion,  comme s'11 s ' a g i s s a i t  d 'une dénoncia t ian  

d e  l'accord cons idéré .  

6 2 .  Quelle que soit l ' e x p l i c a t i o n  q u e  l'on t r o u v e r a i t  

à ce comportement, il reste, e t  c ' e s t  l'essentiel i c i ,  que 

l e  P o r t u g a l  n'a procédé n i  pour ce q u i  concerne  son terri- 

toire m&tropolr ta in (aux f i n  s d ' app l i ca t i on  d e  l 'accord par 

ses o r g a n e s  c e n t r a u x )  n i  pour ce qui regarde sa p rov ince  

d'outre-mer directement intéressée, à une p u b l i c i t é  o f f i -  

cielle d e  l'accord. Je ne  p u i s  q u ' e n  conclure que l 'accord 

d u  26 a v r i l  1 9 6 0  est ju r id iquement  inachevé.  Cela suffit à 

b loque r ,  pour  ce q u i  concerne  cet  instrument, l e  mécanisme 

d e  la succes s ion  dlEtats déclenché en 1974 par l'accession 

d e  l a  ~ u i n g e -  Bissau à l ' indépendance.  



63. Mais de p l u s ,  2 l ' i n e x i s t e n c e  d u  " r e l a i s "  j u r i d i -  

que d e  Lisbonne,  e t  à c e l l e  de  l ' a u t r e  r e l a i s  d a n s  La pro- 

v ince  co lonia le ,  s l a ] o u t e  l 'absence d e  t o u t  relais é t ab l i  

pa r  l a  ~ u i n é e -  Bissau indgpendante .  Celle- c i ,  E t a t  s u  cces- 

s e u r  du  Po r tuga l ,  mais E t a t  tiers 1; l'accord p a r t i c u l i e r  d e  
l 

1 9 6 0  qui n'était d ' a i l l e u r s  jamais en t ré  d a n s  son o r d r e  i n -  

terne colonia l ,  a app l ique  p a r  l a  d g c l a r a t i o n  g e n é r a l e  d e  

non-  succes s ion  formulée p a r  l 'Assemblée populaire le 2 4  sep- 

t embre  1973,  l e  p r i n c i p e  d e  l a  t a b u l a  rasa q u i  suppose les 
1 

traités a n t e r i e u r s  effacés d e  son , t e r r i t o i r e .  D u  r e s t e ,  sur 

ce po in t ,  l a  ~ u i n é e - B i s s a u  n ' a  eu ;aucun mal gommer l ' a c -  

cord de 1 9 6 0  d o n t  on sait  qu'elle ne  pouvai t  le r e c o n n a r t r e  

f a u t e  même d e  le c o n n a i t r e  e t  dont; on a observé a u s s i  q u ' i l  

nIy avait l a i s s é  aucune t r a c e  par l a  volont6 du Por tuga l .  

1 

64. P a r  l a  s u i t e ,  l a  ~ u i n é e - ; B i s s a u  avait demande au 

P o r t u g a l  d e  l u i  c o m m u n i q u e r  la k ~ s t e  des accords conclus 

I 
par l u i  et intéressant l ' anc i enne  province colonia le .  L a  

partie guinéenne  a signalé, e t  l a  partie s6négalals.e n ' a  
1 

pas  contest;, que l a  G u i n é e - ~ i s s a 4  a demandé l e  3 j a n v i e r  

7 9 7 8  a u  P o r t u g a l  des rense ignements  s u r  l e s  engagements 

i n t e r n a t i o n a u x  du  Portugal concernant la Guinée- Bissau 

( P V  1 ,  t raduct ion p. 5). E n  particulier l a  ~ u i n é e - B i s s a u ,  

q u i  v e n a i t  d 'avoir  q u a t r e  mois aupa ravan t  d e s  e n t r e t i e n s  

avec l e  'sénégal,  e n  septembre 1477, s u s  l a  dé l imi t a t i on  

maritime entre les  deux pays, a demandé au P o r t u g a l  de l a  
I 

r e n s e i g n e r  s u r  l ' e x i s t e n c e  o u  Gori d 'un  traité en ce 
1 

domaine, s u r  l a  valeur juridique Ides recommandations d u  



IO septembre 1959,  a i n s i  que sur les  procédures i n t e r n e s  

p o r t u g a i s e s  de s i g n a t u r e ,  ratification e t  publication du  

t r a i t é  é v e n t u e l  d e  d e l i m i t a t i o n  maritime. L e  Portugal n 'a  

donné aucune réponse à ces demandes (PV 1 ,  p. 6 t r a d u c t i o n  

et p. 7 4 / 1 1  3 du texte o r i g i n a l )  jusqu'à la fin de la 

procédure orale en mars 1 9 8 8  e n  l a  p r é s e n t e  a f f a i r e .  

65. C e  silence du Portugal est à rapprocher du 

comportement d e  l a  pu i s sance  adrn in is t ran te  en 1963 ,  7 9 6 7  

e t  1971 qui s e m b l a ~ t  i g n o r e r  l ' accord  d e  1 9 6 0  pou r  des 

r a i s o n s  inconnues.  Un t e l  s ~ l e n c e  p a r a î t  b ien  se  s i t u e r  

d a n s  l a  logique d e  c e s  divers comportements a n t g r i e u r ç .  Il 

y a là u n  f a i s ceau  d'éléments cohérents dont le r é s u l t a t  

inévitable sera d'empêcher l e  declenchernent au tomat ique  d u  

phénomène d e  l a  succession dlEtats. Un t e l  blocage d e  

celle-ci par le f a i t  du comportement du  Portugal se 

conjugue avec l e  fait v o l o n t a i r e  d e  non- succes s ion  

souverainement d é c i d é  par  la ~ u i n é e -  Bissau. ~e 

non-consentement  2 être lié par l'accord de 1960 a connu 

trois mani fe s t a t i ons  significatives, l ' u n e  ggnéra le  en 

1 973,  l o r s q u e  1 ' ~ ç s e m b l é e  populaire d e  Guinée- Bissau  a 

déclaré f a i r e  a p p l i c a t i o n  d u  p r i n c i p e  d e  l a  t a b u l a  rasa 

pour tous les t r a i t é s  a n t é r i e u r s  à l ' indépendance ,  l ' a u t r e  

p a r t i c u l i è r e ,  lorsque l e s  d i r i g e a n t s  d u  nouvel  Etat o n t  

proclamé leur indépendance sans mentionner  les l i m i t e s  

mari t imes du nouvel Etat dont l a  déclaration d ' indépendance  

ava i t  p o u r t a n t  d é f i n i  l ' a s s i e t t e  t e r r i t o r i a l e  d'une  manière 



l a  troiçisrne e n f i n ,  également spéc i f i que ,  lorsque 

l e  Gouvernement d e  ~ u i n é e - ~ i s s a u  ;a prié c e l u i  du  Portugal 

d e  l e  r e n s e i g n e r  tout part icul4èrernent  sur l'existence 

é v e n t u e l l e  d 'un accord d e  dél im(tat ion marit ime et n ' a  

obtenu aucune r é p o n s e .  
1 

6 6. Dans Leur d é c l a r a t i o n  d ' indépendance  les  d i r i -  

g e a n t s  d e  l a  ~ u i n é e - B i s s a u  o n t  : poussé le  s o u c i  d e  la 

précision jusqu 'à  livrer des ch i f f r e s  s u r  l a  s u p e r f i c i e  d e  

l e u r  t e r r i t o i r e ;  i ls  auraient sûrement été a u s s i  précis e t  

n ' a u r a i e n t  pu o u b l i e r  ou n é g l i g e r  ; l ' a c c o r d  d e  1 9 6 0  sur l a  

limite maritlme avec l e  sénégal j s'ils e n  a v a i e n t  connu 

l'existence et a c c e p t é  d'y aucc4der. L e  t e r r i t o i r e ,  d i t  
I 

c e t t e  déclaration, "couvre une I super f ic ie  terrestre d e  
I 

36.125 k m 2  et les eaux t e r r i t o r i a l e s ,  ce q u i  correspond 2 

l a  zone dés ignée  dans l e  passe comme co lonie  d e  ~ u i n é e  

por tuga ise" .  Pour a u s s i  assimilable au te r r i to i re  terrestre 

q u ' e l l e s  le s o i e n t  en r a i s o n  du; p l e i n  exercice d e  l a  
1 

s o u v e r a i n e t é  s u r  Leur étendue, I l a  mention d e s  "eaux 

te r r i tor ia les"  d a n s  cette déclaration n ' e n  témoigne pas  

moins d u  souci é v i d e n t  d e s  d i r i g e a n t s  d e  l a  Guinée-Bissau 

de ne pas n é g l ~ g e r  l e  milieu maritime. Ils auraient de  ce 

f a i t  f a i t  r é f é r e n c e  à l a  limite en mer avec le  s é n é g a l  s i ,  

l a  connaissant, ils avaient e u  l ' i n t e n t i o n  d'y succéder .  



Tenus pa r  leur d é c l a r a t i o n  générale de t a b u l a  rasa ,  i ls  se 

d e v a i e n t  a l o r s  d'y a p p o r t e r  u n e  exception expresse et 
I 
1 c l a i r e  s'ils a v a i e n t  "connu" et "reconnu" l'accord. 

67. C'est dire, pour toutes les  raisons évoqu&es 

ci-dessus, que je regrette d e  ne  pouvoir s u i v r e  l e  p o i n t  d e  

vue exprimé aux parag raphes  7 0  à 76  de la sentence. On y 

décrit abondamment l a  r eçue  pas l'accord d e  1960  

d a n s  " les  milieux in t e rna t ionaux" ,  a i n s i  qu 'en France ,  au 

Mali et au sén6gal.  Ces développements-15 s o n t  strictement 

sans p e r t i n e n c e ,  car: 

a )  " ~ a  publicité et l'efficacité interne d ' u n  t rai té 

d a n s  u n e  colonie cond i t i onnen t  la succeçskon d e  1 ' ~ t a t  

nouvellement i ndépendan t  à ce t r a i t é "  (PV 1 4 ,  p. 1641. 

C'est bren cela "l ' inopposabil i té" .  C e l a  s i g n i f i e  que l e  

problème n ' e s t  pas  l a  connaissance  d e  l'accord par l e s  

' 'milieux in t e rna t ionaux"  (paragraphe 70 d e  l a  s e n t e n c e ) ,  ou 

pa r  l a  France ,  le s e n é g a l  ou le Mali (paragraphe 72 d e  la 

sen t ence ] ,  mais par l a  ~ u i n é e - B i s s a u  à laquelle on oppose 

ledit accord. Or, s u r  ce p o i n t ,  La s e n t e n c e  n % p p o r t e  pas 

e t  n e  p e u t  p a s  apporter l a  preuve de l a  conna i s sance  d u  



1 
t r a i t é  p a r  l a  ~uinée-Bissau, f a u t e ;  d e  sa pub l i ca t i on  danç  

ce t e r r i t o i r e  ( e n  p l u s  de la non-publicité dans l e  

t e r r i t o i r e  mét ropol i ta in) .  

b) La Guinée-Bissau n'a jamais soutenu q u e  "l'accord 

d u  26 a v r i l  1960  ... a . &te ' conclu d a n s  le secret" 

(début d u  paragraphe 7 2  d e  l a  s e n t e n c e ) .  E l l e  affirme, e t  

c'est l a  r é a l i t é ,  que le cornportemient d u  Portugal ( a b s e n c e  

de pub l i ca t i on  tant à Lisbonne qu'à B i s s a u ,  a b s t e n t i o n  

so igneuse  d e  citer l'accord au m'oins à deux impor t an t e s  

occas ions  danç deux  t e x t e s  fondamentaux où il a u r a i t  dû 

normalement f i g u r e r  e t  i n t é r e s s a n t  l a  ~ u i n é e -  Bissau 1 a 

a b o u t i  à entourer cet accord d ' une  g r a n d e  discrétion, du  

c ô t é  p o r t u g a i s ,  t a n t  au Portugal que d a n s  l a  colonie .  

cl L e s  séfÉirenceç données au paragraphe 72 son t  donc 

sans p e r t i n e n c e  et a u r a i e n t  dû rester é t r a n g e r e s  5 l a  

sentence. Les p u b l i c a t i o n s  qu ' e l l e s  v i s e n t  o n t  au surplus 
9 

été f a i t e s  dans des p a y s  é t r a n g & r s  et dans des l a n g u e s  

é t r a n g è r e s  à l a  ~ u î n é e - B i s s a u .  
1 

I 

68.  11 e s t  clair, certes, que l e  P o r t u g a l  n'avait pas  

une obligation imposée par le droit international de 

p u b l i e r  tant à Lisbonne qu'à B i s s a u  l'accord d e  1960  (cf. 

l e  paragraphe 7 4  d e  l a  sen tenGe) .  Il es t  e x a c t  q u ' i l  

s ' a g i s s a i t  seulement  d ' u n e  ob l iga t ion  d e  droit i n t e r n e  

po r tuga i s .  S i  l a  ~ u i n é e - ~ i s s a u  a v a i t  engagé une action en 

responsabi l i té  contre  le P o ~ t u q a l  :pour c e t t e  violation, l e  

Tribunal ' a r b i t r a l  a u r a i t  é t 6  en dr&t d e  la débouter car il 



ne s'agit p a s  d ' u n e  ob l iga t ion  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .  Mais 

l a  s i t u a t i o n  es t  t o u t e  différente i c i ;  l a  G u i n g e - ~ i s ç a u  ne 

r evend ique  r r en  c o n t r e  Le Portugal; elle se borne à se 

défendre  dans une  instance et à se protéger contre un texte 

q u e  le Portugal s'est abstenu d e  Lui f a i r e  connaTtre e t  

q u ' u n  E t a t  t i e r s  par r appor t  à elle, l e  Çénggal, l u i  

oppose. Vouloir traiter d e  l a  meme rnaniere ces  deux  situa- 

t i o n s  d i f f é r e n t e s  n ' e s t  pas  c o r r e c t .  L a  g u i n é e - ~ i s s a u  n'a 

pas demandé au T r i b u n a l  de condamner le Portugal e t  ce, n i  

pou r  violation d ' u n e  obligation d e  droit i n t e r n a t i o n a l  ( q u i  

d ' a i l l e u r s  n ' e x i s t e  pas), n i  pour  manquement à une obl iga-  

t i o n  d e  d r o i t  i n t e r n e  portugais (pour l e q u e l  le  T r i b u n a l  

est d ' a i l l e u r s  incompétent) .  P a r  c o n t r e  elle demande b i en  

a u  T r i b u n a l  de p r e n d r e  cette v io l a t i on  du  droit interne 

p o r t u g a i s  5 tout l e  moins comme un f a i t  e t  d e  tirer de la 

constatation de ce simple f a i t  l e s  conséquences évidentes 

gui en d é c o u l e n t  quant à i ' i n o p p o s a b i l i t é  d e  L'accord ( e t  

non quant 2 sa n u l l i t é  ou son i n e x i s t e n c e ) .  Je n e  vois pas  

comment  il serait poss ib l e  d ' e squ ive r  ce fait e t  d e  ne  pas  

tenir compte d e  cet  élément ,  capital e n  l'espece, d e  l ' i gno -  

rance  d e  l 'accord par l a  G u i n é e - B i s s s a u .  



69. Je  dois à p r é s e n t  vé r i f i e r  çi l ' i n o p p o s a b i l i t é  à 

l a  ~ u i n é e - B i s s a u  d e  l ' é change  d e  l e t t r e s  du 26 avril 1960, 

q u e  je d é d u i s  t a n t  d e  l ' i nagp l i i cab i l i t é  d u  p r i n c i p e  de  

l ' u t i  p o s s i d e t i s  a u x  délimitations mari t imes q u e  d e  

l ' ab sence  d e  p u b l i c i t é ,  trouve con£ irrnation ou infirmation 

dans l a  p r a t i q u e  & t a t i q u e  s u b s g q u e n t e  à l ' a c c o r d  e n  

ques t ion .  Du f a i t  que je n'examine pas  l e  probleme d e  l a  

v a l i d i t é  d e  l'accord e n t r e  t o u t e s  l e s  p a r t i e s  

c o n t r a c t a n t e s ,  je n ' e n v i s a g e r a i  pas. l a  question d e  l a  

conf i rmat ion  d e  c e t t e  v a l i d i t é  par l e  comportement 

subséquent d e  l a  France ,  du Portugal ou d u  Sénégal. II 

importe donc d e  l i m i t e r  l'examen à l a  p r a t i q u e  d e  l a  

Guinée-Bissau, l a  s e u l e  p e r t i n e n t e  dès l o r s  qu'il s ' a g i t  d e  

v é r i f i e r  uniquement l ' i n o p p o s a b i l i t é  d e  l'accord d e  f 960  à 

cet Etat. 

70. Mais avant d e  procéder 2: c e t  examen, je vaudrais 

r a p p e l e r  comme suit le contexte j u r î d i q u e  et l ' e s p r i t  d a n s  

lequel ce t te  a n a l y s e  d e  l a  prat ique  d e  l a  G u i n é e - ~ i s s a v  m e  

paraTt devoir ê t r e  e n t r e p r i s e :  

a)  11 e s t  p l u s  qu'évident qu'un Etat n e  peut imposer 

une d é l i m i t a t i a n  t e r r i t o r i a l e  un i l a t é r a l emen t  5 un  autre 

Etat (C.I.J., a£ f a i r e  d u  p la teau  c o n t i n e n t a l  Tunis ie -Libye ,  

Recue i l  1 9 8 2 ,  p a r a g r a p h e s  8 7 ,  90;  92  e t  95;  a f f a l r e  du 

Golfe d u  Maine, Recuei l  1 9 8 4 ,  paragraphes 81 e t  112). L e  

t r i b u n a l  des  deux Guinée a considéré comme contraires au 

d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  e t  inopposables  à l a  ~ u i n é e - B i s s a u  les 
1 



décrets par l e s q u e l s  l e  p r é s i d e n t  d e  l a  ~ e p u b l i q u e  d e  

~ u i n é e ,  M .  Çékou  our ré, p r é t e n d a i t  fixer l a  f r o n t i è r e  

marit ime i n t e r n a t i o n a l e  e n t r e  son p a y s  e t  l a  ~ u i n é e -  Bissau 

~ e n  suivant des p a r a l l è l e s .  M e  r é f g r a n t  à un cas p o u r t a n t  

~ moins radical ,  je ne p a r t a g e  p a s  pour  a u t a n t  l'opinion 

~ i n d i v i d u e l l e  d u  juge Ago q u i ,  e n  l ' a f f a i r e  d u  p la teau  

~ c o n t i n e n t a l  Tunls ie -Libye  1982 ,  a v a i t  estime que l a  regle- 

mentat ion adoptée  l e  1 6  a v r i l  1 9 1 9  p a r  l e  Gouvernement 

italien d e  l a  T r i p o l i t a i n e  e t  de l a  cy réna ïque  délimitait 

l a  f r o n t i è r e  mar i t ime  e n t r e  l a  Tunisie e t  l a  Libye, du seul 

f a i t  que l a  v o i x  de  l a  Tun i s i e  ne  s'était pas  élevée pour 

s ' y  opposer .  ~ o r s q u ' i l  s ' a g i t  d ' u n e  frontière, q u ' e l l e  soit 

maritime au t e r r e s t r e  d ' a i l l e u r s ,  officiellement reconnue 

~ comme telle, l'on d o i t  nécessa i rement  e t r e  p l u s  exigeant en 

1 raison d e  l ' impor t ance  politique de  l ' opé ra t i on .  En tout 

cas l ' é t ab l i s semen t  d'une f r o n t i e r e  doit r é s u l t e r  d'un 

accord e t  n e  pas  se fonder f r ag i l emen t  sus l'absence 
I 

d 'oppos i t i on  de l a  par t  d e  l'une des p a r t i e s .  

b) Dans l ' éva lua t ion  soigneuse d e  l a  p r a t i q u e  ulté- 

1 r i e u r e  des E t a t s ,  il faut r a p p e l e r  q u e  jamais une p r a t i q u e  

n e  p e u t  a b o u t i r  à créer des e f f e c t i v i t é s  d a n s  l e  domaine 

mar i t ime  comme el le  pourrait en é t a b l i r  dans le domaine 

t e r r e s t r e .  

C )  C o m m e  l ' a  dit l a  Cour i n t e r n a t i o n a l e  d e  Justice 

d a n s  son a r r ê t  d e  1 9 6 9  en l ' a f f a i r e  du  plateau c o n t i n e n t a l  

d e  l a  mer du  Nord, "l'acquiescement ... suppose  ... u n e  



accep ta t i on  c l a i r e  e t  cons t an t e "  I C.I.J., Recuei l  1 9 6 9 ,  

p. 2 6 ,  pa rag raphe  1 4 5 ) .  L a  prat ique  d'un E t a t  n ' engendre  d e  

l droits e t  d ' o b l i g a t i o n s  que dans l a  mesure où elle  s'avère 

suffisamment uniforme, c o n s t a n t e  k t  n o n  contradictoire pour  

f o n d e r  l ' e x i s t e n c e  d 'un accord e x p l i c i t e .  

1 d )  Enfin, nous croyons applTquer l e  droit là où nous  

n e  c r é o n s  p a r f o i s  qu 'un  climat d'un s a i s i s s a n t  sur réa l i sme.  

l C'est ce q u i  r i s q u e  d e  se  p r o d u i r e  en p a r t i c u l i e r  s i  a n  

l a p p l i q u e  l e s  mgmes critères pour  déceler e t  a n a l y s e r  l a  

1 pratique d a n s  deux E t a t s  aussi d i f f é r e n t s  qu'un Etaé 

1 développé  e t  u n  a u t r e  qui ne  l ' e s t  pas. L a  pratique exprime 

rge l lement  un  choix,  une vo lonté  e t  une rationalité 

l l o r s q u ' e l l e  e s t  l e  f a i t  d ' un  E t a t  ; développé  m a î t r i s a n t  son 

l a r s e n a l  juridique, c o n n a i s s a n t  pa r f a i t emen t  l ' é t a t  d e  s e s  

1 engagements  i n t e r n a t i o n a u x  et possgdant les  moyens 

l matériels e t  t echno log iques  a p p r o p r i é s  pour les 

comportements qu'il adop te  e n  toute connaissance d e  cause. 

Par  contre, est-on certain que l a  p r a t i q u e  reflète 

l e f f ec t i vemen t  u n  choix e t  u n e  wolonté libres lorsqw 'elle 
1 

est l e  f a i t  d e  pays  gcrasgs par ,un sous-développement  e n  

tous domaines, n e  possédant pa rqo i s  m ê m e  pas  d a n s  leur 

l a d m i n i s t r a t i o n  c e n t r a l e  u n  s e r v i c e  j u r i d i q u e ,  s i  modeste ou 

l nominal s o i t - i l ,  n e  d i s p o s a n t  souven t  pas d e s  a r c h i v e s  
I 

l co lon ia l e s ,  n i  d ' a g e n t s  en nombre e t  en q u a l i f i c a t i o n ,  n i  

encore moins d e  moyens matériels ou t e c h n i q u e s  p o u r  

connat t re  leurs d r o i t s  e t  les exelcer en f a i t  conformément 

à leurs i n t é r ê t s ?  D a n s  ce contextje réel, je n ' a i  nul lement  



é té  surpris p a r  exemple q u e  la Guinée-~isçau n'ait jamais 

connu le texte  de l'accord de 1960.  D e  même n ' a i - j e  eu à 

I aucun moment l e  moindre doute sur l a  parfaite bonne f o i  d u  
I 

I 
~ é n é g a l  à travers ses a t t i t u d e s  succes s ives ,  quand d'abord 

il p a r u t  i g n o r e r  l ' e x i s t e n c e  d e  l ' a c c o r d  d e  1 9 6 0  - tant en 

1 9 7 7  lors des premières négoc ia t i ons  avec l a  Guinée-Bisçau 

que d a n s  ses correspondances c o n t r a d i c t o i r e s  avec 

1' ~ m b a s s a d e  d ' I t a l i e  - e t  l o r s q u ' e n s u i t e  il d é c o u v r i t  e t  

opposa à La ~ u i n é e - B i s s a u  l ' e x i s t e n c e  d e  cet accord. I l  y a 

12 quelques exemples  q u i  expriment c e r t a i n e s  réalités d e  

beaucoup d e  pays en voie d e  développement quir  conf ron t&s  à 

d e  dures  d i f f i c u l t é s  de toute n a t u r e ,  a g i s s e n t  ponc tue l le -  

ment d a n s  le quotidien bien  p l u s  pour assurer u n e  survie  

précaire que pour f a i r e  valoir i n t ég ra l emen t  l e u r s  droits 

ou  en c r é e r  correctement d ' a u t r e s .  D e  t e l l e s  r é a l i t g s  secom- 

mandent une grande p r u d e n c e ,  voire une  sérieuse r é s e r v e ,  

pour a c c u e i l l i r  l a  pratique comme s o u r c e  de  droit e n  d e  

telles c i r cons t ances .  Ce s e r a i t  un  droit bien f r a g i l e  que 

celui qui r e p o s e r a i t  exclusivement sur u n e  pratique 

observée dans ces condi t ionç.  

71. C'es t  sous l e  bénéfice d e  ces observations que je 

v o u d r a i s  analyser l a  p r a t i q u e  subséquen te  d e  l a  Guinée- 

Bissau. C e  q u i  f r a p p e  c'est que  t o u t  l a i s s e  p e n s e r  q u e  l a  

~ u i n é e -  Bissau n ' a  jamais connu l'existence de l ' a cco rd  d e  

1 9 6 0  a v a n t  q u e  l e  s&négal ne l'invoque devant elle et  

q u ' e l l e  n'adresse en 1 9 1 8  u n e  note a u  P o r t u g a l  le  priant d e  



l ' i n fo rmer  sur d ' é v e n t u e l l e s  négacliations à son s u  jet. T o u t  

examen d e  l a  p r a t i q u e  d e  l a  ~ u i n é e - ~ i s s a u  d e p u i s  l a  p roc l a -  

mation d e  son indépendance  j usgulau  x p r emiè re s  négoc i a t i ons  

sénéga lo-guinéennes  ( 1  973-1 977) m e  p a r a i t  donc  s l e x c l u r e  de  

lui-même, comme m e  paraît s'exçlure a u s s i  t o u t  examen por- 

t a n t  s u r  l a  p e r i o d e  pos t é r i eu rem à La c r i s t a l l i s a t i on  du  

différend (1  985 à aujourd'hui). C'est donc de l'automne 

2 977 au printemps F 985 qu'il f a u t  , examiner l e  comportement 

d e  l a  ~ u i n é e - ~ i s ç a u .  I L  e s t  d a + ,  et ce nkest  pas  une 

surprise car on pouvait s'y a t t e n d r e ,  q u e  r i e n  d a n s  l e  

comportement d e  l a  Guinge-Bissau n e  permet  d 'accrédi ter  

1'idi.e qu'elle a accepté la l i g n e  d'azimut d e  2 4 0 '  établie 

par l'accord de 1960. 

72. La partie sénégalaise a cependant  f a i t  v a l o i r  q u e  

l a  Guinée-Bissau a respecté c e t t e  l ~ g n e  pendan t  c e t t e  

période et a considéré ce fait comme une r econna i s sance  de 

l'accord 'de 1960,  argument est dangereux. S ' i l  f a l l a i t  le , 
s u i v r e ,  c e l a  signifierait q u e  l a  banne f o i  ne p e u t  jamais  

I 

exister ent re  Etaés e t  qu'il n e  f a u t  jamais l a  présumer 
I 

d a n s  les  re la t ions  i n t e r n a t i o n a l e s .  E t  p o u r t a n t ,  quoi d e  

p l u s  normal, en t o u t  cas d e  plus recommandable, q u e  ce 

devoir d ' a b s t e n t i o n  d e  1'~tat e n  tout ce qui' peut préjuger 

d 'une négociation ou d'une déc i s ion  j u r i d i c t i o n n e l l e  à 

venir?  Je n e  v o i s  pas  de r a i s o n  - et  l a  partie sénégalaise 

n'en a avancé aucune  - d e  s u s p e c t e r  l a  ~ u i n é e - B i s s a u  d'un 



- 1 4 1  - 

comportement c o n t r a i r e  2 celui d e  t o u t  E t a t  q u i  e s t  t enu  d e  

bonne foi d e  r e s p e c t e r  l a  zone l i t i g i e u s e  en a t t e n d a n t  

l ' i s s u e  du  règ lement  e n  cours. 

73. Je ne  peux que t e n i r  pour  irréprochable l'attitude 

d e  la Guinée-Bissau quand, pendant toute c e t t e  pér iode ,  

elle s'est a b s t e n u e  d ' e n t r e p r e n d r e  une quelconque  activité 

dans la zone litigieuse en a t t e n d a n t  l ' i s s u e  d u  différend. 

A t t i t u d e  irréprochable e t  aussi pa r f a i t emen t  cohgren t e  car ,  

d u r a n t  l a  même période, l a  Guinée-Bissau a é l e v é  d e s  

protestations chaque f o i s  q u ' e l l e  apprenait q u e  le Sénégal  

d é p l o y a i t  q u a n t  à l u i  des a c t i v i t e s  d a n s  cette zone. Ces 

d e u x  a t t i t u d e s  d e  l a  Guinée-Bissau se complètent et 

s ' é c l a i r e n t  m u  tuellement. En respectant la ligne des 2 40°, 

cet Etat n'a pas acqu ie scé  à l'accord d e  1960 p u i s q u ' i l  a 

f a i t  des r e p r é s e n t a t i o n s  a u  sén&gal  p o u r  des  a c t i v i t é s  d a n s  

l a  zone l i t i g i e u s e .  

74. L e s  pa r t i e s  se sont l ivrées  à d e  longues démons- 

t r a t i o n s  pour  se rGpondre mutuellement s u r  de nombreux 

I points t o u c h a n t  l a  pratique subséquente, m a i s  ne me para i s -  

i - 
sant pas p e r t i n e n t s .   e en évoque quelques-uns  à titre 

surabondant. L a  p a r t i e  s é n é g a l a i s e  a en p a r t i c u l i e r  soutenu 

q u e  "les comportements d e  1 ' E t a t  p r édéces seu r  p e u v e n t  égale- 

ment  l i e r  1'~tat successeur" ( P V  9, p. 1 0 4 1 ,  en interpré- 

t a n t  l a  s e n t e n c e  Palmas d u  4 a v r i l  1 9 2 8  e t  c e l l e  du  

Tribunal des  d e u x  ~ u i n é e  du 1 4  f év r i e r  1985. Autrement d i t ,  



un E t a t  successeur qui a d û m e n t  exprimi? son r e f u s  d e  

succéde r  à un  accord déterminé, reste néanmoins l i é  ... par  

un tel accord d u  fa i t  d e  l a  p r a t i q u e  d e  son p rédéces seu r  

fondée  elle-même s u r  cet accord: c ' e s t  d 'abord remettre en 

cause l e  principe d e  l a  tabula. un  des p r i n c i p e s  

fondamentaux du  d r o i t  d e  La succesç ion  d % t a t ç  e n  ma t i è r e  

de  traités, parce qu ' en  effet,  d a n s  cet te  conception, 

1 ' E t a t  successeur, q u o i q u ' i l  fasse ,  ne  p a r v i e n t  jamais à se 

défaire d 'un  accord  conclu p a r  son prédéces seu r :  s'il 

l ' évacue  par l a  g r a n d e  p o r t e ,  p a r  une d é c l a r a t i o n  d e  non- 

succession, cet accord lkenvahi t  par l a  fenêtre, g r â c e  à 

une succes s ion  f o r c é e  à la p r a t i q u e  subséquente d e  1 ' E t a t  

p r&décesseur .  E t  l a  situation s , e r a i t  l a  même, se lon  le 

sénégal,  s i  lkaccord n ' a v a i t  pas  e x i s t é  du  t o u t :  "Quand 

b i en  même l ' a cco rd  d e  1960  n ' a u r a i t  pas  existe, l a  Guinée- 

Bissau se  s e r a i t  t r o u v é e  liée pas  l a  f r o n t i è r e  e n  m e r  d e  

2 4 0 Q  du Cap Roxo e n  r a i s o n  d u  seul comportement noto i re  d u  

Por tuga l"  (PV 9, p. 104) .  C e t t e  thèse est inacceptable 

parce q ~ ' a b o u t i ç s a n t  à un r é s u k a t  a b s u r d e  et pour  d e  

nombreuses a u t r e s  raisons d o n t  l a  moindre e s t  q u e :  "qui 

peut le p l u s  peut l e  moins"; si l ' l ~ t a t  successeur est admis 

à i nvoque r  l e  principe d e  la tabula rasa pour é c a r t e r  u n  

acco rd ,  on  n e  voit pas  comment il p o u r r a i t  ê t r e  lié par u n e  

simple p r a t i q u e ,  o u  par n ' i m p o r t e ,  que l l e  a u t r e  conséquence 

d e  cet accord. - 8 



75. bu s u r p l u s  ce s e r a i t  f a i r e  en l a  circonstance 

grand cas d e  l a  prat ique  e r r a t i q u e ,  i n c o h e r e n t e  e t  sans  

é p a i s s e u r  d u  Po r tuga l ,  l e q u e l  n'a d'ailleurs jamais i nvoqué  

l'accord d a n s  ses r e l a t i o n s  i n t e r n a t i o n a l e s ,  e t  d e n t  les 

t e x t e s  p e r t i n e n t s  d e  droit co lon ia l  se r a p p o r t a n t  à l a  

Guinée-Bissau ont &té pris dans l ' i gno rance  o u  l a  méconnais- 

sance d e  cet accord. S i  le droit i n t e r n a t i o n a l  t i r e ,  assez 

prudemment d u  reste, des conséquences jur id iques  d e  l a  

pratique d e s  E t a t s ,  l a  démarche ne p e u t  ê t re  légitime q u e  

pou r  a u t a n t  q u ' e l l e  concerne les Etats auteurs e t  acteurs 

directs d e  cette p r a t i q u e .  Hors de là, e t  e n  p a r t i c u l i e r  

s ' i l  s'agit d'Etats s u c c e s s e u r s ,  on débouche i név i t ab l emen t  

s u r  des a b s u r d i t é s ,  

76. Le sénégal s 'es t  a i n s i  référé ,  e n t r e  a u t r e s ,  à l a  

pratique pétrolière d e  l a  ~ u i n é e -  Bissau, d a n s  l a q u e l l e  il 

aperçoit deux phases .  Durant la premi6re ( 1 9 7 3 - 1 9 3 7 3 ,  le 

nouvel E t a t  e s t  resté s i l e n c i e u x  e t  ce s i l e n c e  e s t  i n t e r -  

prété  par l e  Sénéga l  comme un assentiment au comportement 

d e  l ' a n c i e n n e  puissance  administrante. O u t r e  q u ' i l  vient 

d'etre répondu à cet argument, 11 faut o b s e r v e r  que le  

s i l e n c e  est d ' i n t e r p r é t a t i o n  périlleuse e n  droit et  que 

s k g i s s a n t  d e  pratique r e l a t i v e  à un t r a i t é  d e  f ront ière ,  

ce silence parait i n s u f f i s a n t .  Durant l a  seconde  phase,  le 

Sénégal considère q u e  le  r e s p e c t  par l h  G u i n é e - ~ i s s a u  d e  l a  

l i g n e  d e  240' dans les contrats p é t r o l i e r s  (accord Petro- 

minas du 9 f év r i e r  7984)  constitue une pratique confirma- 

t i ve .  11 a i i té  répondu à cet argument auss i ,  q u i  perd d e  



vue le princ ipe  de la bonne f o i  ,avec l a q u e l l e  un E t a t :  d o i t  

a g i r  pour respect:ti-r la zone litig4erise en a t t e n d a n t  l'issue 

du différend. 

7 7 .  A u  terme de  l'analyse ci-dessus, il mtappara?t  que 

l '&change  d e  l e t t r e s  . f r anco -po r tuga i s  du 26 a v r i l  1960 es t  

un  t r a i t é  pou r  l equel  l a  ~ u i n é e - ~ i s s a u  n'a pas exprimé son 

consentement à gtre IL&@. De ce fait, il ne lui e s t  pas 

opposable e n  t a n t  q u e  " t r a i t é ' :  d'abord. Il m'apparaît 

e n s u i t e  que sa n a t u r e  d e  t r a i t é  établissant une  " f r o n t i è r e  

maritime" ne  permet pas  de le placer sous l'empire du 

p r i n c i p e  de I ' u t i  posç ide t i s  j u r i s  e t  ne  s a u r a i t  donc  lui 

valoir d e  l a  part de ka 6uinée-Bissau une succession 

automatique e t  obligatoire par exception aux principes  de 
1 

la souveraineté d e s  E t a t s ,  d u  l i b r e  consen tement  à êt re  l i é  

par un t r a i t é  e t  d e  l'effet r e l a t i f  : d e s  t r a i t é s .  
I 

I 
I 

78. Etant a i n ç l  pa rvenu  2 l a  conc lus ion  q u e  l'échange 
1 

d e  l e t t r e s  franco-portugais d e  1 9 6 0  n ' e s t  pas  opposable 2 

l a  ~ u i n é e - B i s s a u  e t  ne  p e u t  donc ' f a i r e  d r o i t  entre celle-ci 

e t  le  sénégaL pou r  l a  d&lirnitat+on d e  l e u r  f r o n t i è r e  en 

m e r ,  je m e  dois à d e  procéde r  ex novo à cette 

dé l imi t a t i on .  

* , * 



79. L a  p remière  q u e s t ~ o n  q u i  se pose e s t  celle du  

droit a p p l i c a b l e  pour r é a l i s e r  une t e l l e  opération. 

L'accord d e  1 9 6 0  n ' é t a n t  pas  opposable ,  n i  c e t  accord  n i  

les s o u r c e s  d e  droit auxque l l e s  il r e n v o i e  n e  seraient 

p e r t i n e n t s  e n  lksspèce. En conséquence,  e t  en  p a r t i c u l i e r ,  

on  n e  peut p r e n d r e  en c o n s i d é r a t i o n  les  " p r i n c i p e s  con tenus  

d a n s  l e  r a p p o r t  d e  l a  Commission du d r o i t  marit ime des 

Nations Unies e t  des t e x t e s  des a r t i c l e s  1 ,  2 et  4 d e  La 

Convention s u r  l a  mer t e r r i t o r i a l e  e t  l a  zone contiguë 

conclue  à l a  conférence s u r  le droit d e  l a  m e r  q u i  a e u  

l i e u  Genève en  1 958"'9). Ce passage d é t e r m i n a i t  l e  

d ro i t  a p p l i q u é  pour c o n c l u r e  L'accord d e  1960  e t  non pas l e  

d r o i t  a p p l i c a b l e  a u  p r é s e n t  litige désormais sans  lien avec 

ledit accord.  L e  rejet d e  l'accord d e  1 9 6 0  e n t r a î n e  l e  

( 1 0 )  r e j e t  du  droit qui a s e r v i  2 l e  conc lu re  . 

( 9 )  C o m p t e  rendu des conversations du  7 0  septembre 
1958, f a i t  p a r  l e  m i n i s t r e  p o r t u g a i s  d e s  affaires é t r a n -  
gères, point II, paragraphe A. 

(10 )  On a u r a  sans  d o u t e  o b s e r v é  que le  droit d e  réfé- 
r e n c e  pour  les  deux par t ies  contractantes d e  l ' a cco rd  d e  
1 9 6 0  est conçtitue p a r  l'une, et n o n  par  toutes les Con- 
v e n t i o n s  de ~ e n è v e  d e  1958, l a  s e u l e  convent ion  sur l a  mer 
t e r r i t o r i a l e  e t  l a  zone cont iguë ,  ce q u i  pourrai t  conf i rmer  
que les parties non seu.lernent n ' a v a i e n t  pas e n  vue l a  zone 
économique exc lus ive ,  a l'époque inconnue,  mais n e  vou- 
l a i e n t  en f a i t ,  au aépart ,  délimiter convent ionnel lement  
q u e  l a  mes t e r r i to r i a l e  et la zone con t igu&,  



- 
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E t  d e  t o u t e s  l e s  façons l ' a c c o r d  ne  pouva i t  pas  conce rne r  

l a  zone exc lus ive ,  inconnue  2 l'époque. P a r  a i l l e u r s  le  

~ é n é g a l ,  q u i  a v a i t  r a t i f i é  les  Convent ions de Genève de 

1958, avait dénoncg d'abord le  9 juin 1971 l a  Convent ion 5 

l a q u e l l e  il es t  f a i t  r é f é r e n c e  c i - d e s s u s  et  r e l a t i v e  à l a  

mer t e r r i t o r i a l e  e t  à l a  zone contiguE! e t  ensuite l e  l e r  

mars 1976 l a  Convention s u r  l e  plateau con t inen ta l ,  tandis 
I 

q u e  l a  Guinée-Bissau n 'a  jamais adhéré 2 aucune  d e  ces 

Conventions, d e  s o r t e  que les par t i e s  au présent d i f f é r e n d  

sont t o u t e s  deux étrangères à ce d r o i t  conven t ionne l  i n t e r -  

na t iona l .  

I 

80. Quan t  à la Convention d e  Montego Bay du 

10 decembre 1982 sur le droit d e l  l a  mer, l a  ~ u i n é e - B i s s a u  

e t  le  sénégal l ' o n t  r a t i f i ge  tous deux; mais elle n ' e s t  pas 

encore e n t r é e  en v igueu r .  11 e s t  Clair cependan t  que cette 

particularité ne  les  fait nul lement  Gchapper à I 'applica-  
l 

tion de cette Convention. Celle-ci; doit s'imposer à eux non 

p a s  e n  t a n t  qu 'ensemble d e  règlek conven t ionne l l e s  i n t e r -  
I 

n a t i o n a l e s  (puisque non enco re  e n t ~ é e s  en vigueur), mais en 

t a n t  d e  règles acceptées par  eux. Certes, en 

l'espèce les deux P a r t i e s  ne sont pas  d'accord e n t r e  e l l e s  

e t  se c o n t e s t e n t  mutuellement le  dro i t  d ' i n v o q u e r  t e l l e  ou 

telle règle ou à l ' i n v e r s e  l a  li6erté de  s'en a f f r a n c h i r .  
I 

Mais l'opération d e  r a t i f i c a t i o n ;  de l a  Convention par 

chacune  ,des deux  Parties s i g n i f i e  d i s p o n i b i l i t é  d e  chaque 

partie à l ' a p p l i q u e r  à toute auTre qui a c c e p t e r a i t  d'en 

1 

I 

i , 



faire autant. L a  r a t i f i c a t i o n  r e p r é s e n t e  un  engagement 

définitif e t  f i n a l  q u i ,  e n  t o u t e  bonne f o i ,  impose à chacun 

des deux E t a t s  d e  se c o n s i d é r e r  comme ob l iga to i r emen t  Il6 à 

l ' gga rd  d e  l'autre p a r  l a  Convention. 

i 81. Mais pour  couper c o u r t  à t o u t e  d i s c u s s i o n ,  il faut ~ observer que l e  ~ é n é g a l  e t  l a  ~ u i n é e - B i s s a u  ont p r i é  l e  

l tribunal d e  céans  d e  t r a n c h e r  l e  différend i ' confor -  

mément aux normes du  d r o i t  i n t e rna t iona l " .  Cela j u s t i f i e  à 

l ' év idence  d e  t e n i r  compte des règles coutumières  e t  d e  

t o u t  ce q u i  est  devenu coutumier dans le droit convent ion-  

nel i n t e r n a t i o n a l  d e  l a  mer tant de 1958 q u e  de 1982, et 

quelles que soient les p o s i t i o n s  ou l e  statut 

~ j u r i d i q u e  spécifique d e  chaque partie à l ' é g a r d  d e  l'une ou 

1 d e  l ' a u t r e  convention. ~ 6 - j  à le  tribunal f r a n c o - b r i t a n n i q u e  
1 

dans l ' a f f a i r e  de l a  mer d ' I r o i s e  a v a i t ,  d a n s  sa sentence 

du 30  juin 1 977 ,  déclaré d e v o i r  "prendre e n  cons idé ra t i on  
I 

l '&vo lu t ion  du  d r o i t  d e  l a  m e r " ,  e t  d e  son côté, l a  Cour  

i n t e r n a t i o n a l e  d e  Justice, d a n s  l 'a£ f aire de dé l imi t a t ion  

du  p l a t e a u  continental T u n i ç i e / L i b y e ,  avait estimé qu 'e l l e  ~ a u r a i t  "tenu compte d'office des travaux de la conférence 

1 même si l e s  parties n ' e n  avaient rien a i t  dans l e  

compromis" ( l eque l  l ' a v a i t  ef f ec t ivernen t  p r i é e  d e  les 

p r e n d r e  en considération). Les j u r i d i c t i o n s  

I i n t e r n a t i o n a l e s ,  t a n t  a r b i t r a l e s  q u e  j u d i c i a i r e s ,  o n t  donc 

pris en compte ex o f f i c i o  les règles coutumi&res du  d r o i t  

d e  l a  mer d a n s  son '%évolutiontt et à travers les  "travaux" 

d e  la conférence. A plus fo r t e  raison doi t -on  r e t e n i r  le 



texte définitif d e  ces " t ravauxt '  c o n c r é t i s a n t  c e t t e  

évo lu t i an ,  chaque f o i s  que ce t e x t e  recèle une r è g l e  

coutumière. 

82. D ~ S  lors il n'est pas n + c e s s a i r e  de se prononcer  

sur des q u e s t i o n s ,  devenues s e c o n d a i r e s  d a n s  cette perspec- 

tive, et soulev6es par l ' u n e  des P a r t i e s  à l ' e n c o n t r e  de  

l ' a u t r e .  C'est a i n s i  que tout examen p a r a i t  s u p e r f l u  s u r  1e 

point d e  savoir si le  d r o i t  de dénonciation u n i l a t é r a l e  p a r  

un  Etat d'un t r a i t é  multilatéral es t  ou non p o s s i b l e  a l o r s  

q u e  le traité conç idé ré  n e  l'a p a s  prévu,  comme c'est le 

cas pour  les Convent ions de Geneve d e  1958. 

8 3 .  En conclusion, le T r i b u n a l  a y a n t  été p r i é  de  j u g e r  

conformément aux normes d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  l e  d r o i t  

a p p l i c a b l e  est bien ce d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  coutumier, 

appliqué, interprété et développé, par les décisions judi- 

c i a i r e s  e t  a r b i t r a l e s .  En f i n  d e  'compte, l e s  deux p a r t i e s  

au p r é s e n t  d i f f é r e n d  sont diacco,rd, s o m m e  t o u t e ,  sur le 

d r o i t  applicable, l o r s q u e  l'une cons idè re  q u ' i l  se ramène à 

l a  " r eche rche  d ' une  solution équitable au moyen d e  prin- 

c i p e s  é q u i t a b l e s ,  l'équidistance étant u n e  méthode parmi 

t a n t  d ' a u t r e s  pour  p a r v e n i r  à une8 t e k l e  so lu t i on"  (Contre- 

mémoire du ~ é n é q a l ,  p a r a g r a p h e  330) e t  q u e  l ' a u t r e  p a r t i e  

en convient pa r f a i t emen t  ( ~ é p k i q G e  d e  l a  ~ u i n & e - ~ i ç ç a u ,  



8 4 .  Il impor te  d e  dgte rminer  l a  zone l i t i g i e u s e  le 

plus simplement poss ib le .  E l l e  me t o u t  na tu re l l emen t  

délimitée par les p r é t e n t i o n s  des p a r t i e s  cons ignées  dans 

l e u r s  conc lus ions  r e s p e c t i v e s :  au sud,  il s'agit de l a  

l i g n e  d e s  240" p a r t a n t  du  phare du  Cap Roxo et  obtenue  p a r  

a p p l i c a t i o n  d e  l ' é change  d e  lettres f r a n c o - p o r t u g a i s  du  26 

a v r i l  1 9 6 0  t e l l e  q u e  l a  demande l a  République du  Sénégal; 

a u  nord ,  c ' e s t  une  l i g n e  q u i  partirait du  Cap Roxa et q u i  

a u r a i t  pour  direction un p a r a l l è l e  d 'azimut  2 7 Do, telle q u e  

semble l a  demander l a  ~ é p u b l i q u e  d e  ~ u i n é e - ~ i s s a u .  C'est à 

l ' i n t é r i e u r  d e  ce t r i a n g l e  représentant l a  zone d i s p u t é e  

que l a  l i g n e  séparatrice d e s  domaines maritimes r e s p e c t i f s  

des deux p a r t i e s  devra être tracée. 

85. La  zone l i t i g i e u s e  e s t  b ien  celle comprise  e n t r e  

les  lignes d 'az imuts  270" et  240 '  qui s i t u e n t  l e s  

p r é t e n t i o n s  ex t rêmes  des deux  parties à p a r t i r  du  Cap 

Roxo I l  1 )  

( 1  1 )  L e s  pr6tent ion.s  du  Sénégal sont bien détermi- 
nées: c ' e s t  l a  ligne des 240' fixée par l ' a cco rd  franco- 
p o r t u g a i s  d e  1960;  celles d e  l a  ~ u i n é e - B i s s a u  sont néces- 
sairement i nde t e rminées  ca r  e l le  réclame une dé l imi t a t i on  
ex novo e t  a t t e n d  préc isément  du T r i b u n a l  q u ' i l  fixe une  
l i gne .  Toutefo is ,  l a  v i s i o n  que l a  6 u i n e e - ~ i s s a u  croit 
avoir d'un r é s u l t a t  équitable d e  l a  d é l i m i t a t i o n  l'a 
poussée  à proposer a u  T r i b u n a l  des c h i f f r e s  q u i ,  au fil d e  
l ' a rgumenta t ion ,  se s i t u e n t  d a n s  une f o u r c h e t t e  e n t r e  262' 
e t  270°, sans d ' a i l l e u r s  jamais  a t t e i n d r e  ce dernier 
chiffre maximal correspondant 5 u n  p a r a l l è l e .  Je l e  p r e n d s  
i c i  à titre indicatif comme limite extrême. 



La  ligne s é p a r a t r i c e  que je d o i s  t r ace r  se s i t u e r a  donc 

néces sa i r emen t  à l ' i n t g r i e u r  de  l ' a n g l e  formé par ces deux 

l i g n e s  d'azimuts 270"/240°.   ais ; a l o r s  il peut p a r a î t r e  

e t r a n g e  e t  même c o n t r a i r e  à l ' é q u i t é  q u e  l a  p o s i t i o n  d e  l a  

l i g n e  soi t  a i n s i  par avance  enfermée dans un angle dBfin i  

par  les Parties, c ' e s t - à -d i re  qu'elle s o i t  "prédéterminée" 

alors m ê m e  que je suis i n v i t é  à procéder à une d é l i m i t a t i o n  

ex novo dont n i  les Parties n i  moi-même n e  pouvons 

c o n n a î t r e  L e  r é s u l t a t  a v a n t  même toute app l i ca t ion  d e s  

p r i n c i p e s  é q u i t a b l e s  aux c i r c o 4 s t a n c e s  p e r t i n e n t e s  d e  

l ' a f f a i r e .  Cela p a r a î t r a i t  u n e  manière d ' a r i e n t e r  l e  choix 

des a r b i t r e s  ou d e  dicter  l e u r  so lu t ion ,  cette l i m i t a t i o n  

d e  l a  1 i b e r t e  d ' a p p r é c i a t i o n  iet d e  jugement étant 

incompat ib le  avec l a  fonction juridictionnelle. L 'hypo thèse  

d a n s  Laquelle u n e  l i g n e  "produi te"  par appl ica t ion  des 
i 

p r i n c i p e s  é q u i t a b l e s  du d r o i t  moderne d e  l a  m e r  se 
I 

s i t ue ra i t  soit en deçà de 24Q0,; so i t  au-de là  d e  270°, 

serait aiors embarrassante pour l 'arbi tre comme p o u r  l e s  

p a r t i e s .  I l  n a i t r a i t  par l à  un conflit e n t r e  les ex igences  
1 

de l ' é q u i t é  qui i m p o s e r a i e n t  e n  ce, cas u n e  ligne en  dehors 

d e  cet a n g l e  240"/270° et les demandes r e s p e c t i v e s  d e s  

P a r t i e s  au-de là  d e s q u e l l e s  l'arbitre ne  p e u t  se prononcer  

sans e n f r e i n d r e  le  p r i n c i p e  " u l t r a  petita".  En cet te  

situation on ne  d o i t  pas perdre ae vue que l'arbitre est 

t e n u  p a r ,  les  t e rmes  du compromis j e t  p a r  ceux des conc lu-  

sions de,s Parties. C e  sont les : u n s  e t  les  autres q u i  

assignent :  e t  dé t e rminen t  ça mission sans l a q u e l l e  if n e  
1 

1 



p o u r r a i t  exister n i  dé l imi t a t i on  équitable, n i  d é l i m i t a t i o n  

d e  quelque n a t u r e  que ce s o i t .  

86. Cependan t  a v a n t  d e  se demander si le c o n f l i t  

envisagé dans l'hypothèse embarrassante cansidérée 

ci-dessus est s o l u b l e  e t  comment il p e u t  l 'être, il f a u t  

savoir s i  un  te l  c o n f l i t  peut effectivement s u r g i r  d a n s  l a  

r é a l i t é  concrè te .  C a r  chacune des deux P a r t i e s  considère 

que sa solution est équ i t ab l e ,  soit à l a  s u i t e  d e  l'accord 

d e  1950, s o i t  par a p p l i c a t i o n  d e  p r i n c i p e s  e t  méthodes 

appropriés. Il e s t  donc  hautement du domaine du  r a i s o n n a b l e  

d 'escompter  que l a  solution é q u i t a b l e  à laquelle l ' a r b i t r e  

d o i t  p a r v e n i r  en t o u t e  indépendance d e  jugement,  se situera 

nécessairement quelque p a r t  entre les prétentions extrgmes 

d e s  deux parties e t  nu l lement  a i l l e u r s .  Les deux Parties 

o n t  t r a v a i l l é  d e v a n t  le  tribunal sous le c o n t r ô l e  critique 

et  vigilant l'une d e  l ' a u t r e .  I L  est r a i s o n n a b l e  d e  penser  

q u ' e l l e s  o n t  balisé toutes Les p l a g e s  d u  possible pour  les 

arbitres. Il reste malgré t o u t  q u e  l a  manière d o n t  l e  j uge  

ou l'arbitre est amené à apprécier l'équité d'une solution 

se trouve l i m i t é e  e n  fait par la volonté des Parties 

elles-mêmes. 



87. B i e n  en tendu ,  c e t t e  zone d i s p u t é e  à l a q u e l l e  je me 

d o i s  d e  l i m i t e r  mon examen n e  se confond nul lement  avec 

l 'ensemble p l u s  v a s t e  des domaines mari t imes de s  deux P a r -  

ties. Celui d e  l a  Guinge-Bissau est compris e n t r e  une l i g n e  

encore indéterminGe s i t u é e  que lque  p a r t  dans l a  zone Ilti- 

g ieuse  e t  une  seconde ligne co ïnc idan t  a v e c  l ' a z i m u t  d e  

236' au départ d u  p o i n t  d e  chute Ide l a  f r o n t i è r e  t e r r e s t r e  

e n t r e  l a  ~ u i n g e - B i s s a u  e t  l a  ~ u i n é e  ( f r o n t i è r e  t r a c é e  par I 
l a  s e n t e n c e  arbitrale du 1 4 f é v r i e r ;  1 985). 

88. Quan t  a u  domaine rnariti4e du Sénéga l ,  il a l a  

p a r t i c u l a r i t g  d 'ê tre  c o n s t i t u g  p a r  deux e s p a c e s  très l 
d i s t i n c t s ,  l'un situé en deçà  d è  l a  f r o n t i è r e  marit ime l 
sud-gambienne e t  r e p r é s e n t é  par tpu t  ou p a r t i e  ae l a  zone 1 
d i s p u t é e  selon l a  sentence du  t r i b u n a l  de céans e t  l ' a u t r e  

c o r r e s p o n d a n t  à u n e  toute a u t r e  zone s ' é t e n d a n t  au -de l à  d e  

l a  frontière maritime nord-  garnbi;enne e t  se pour  suivant I 
j u s q u t s  ; l a  limite maritime pour l'instant i ndé t e rminée  I 

( 1 2 )  entre le Sénégal e t  La Maur i t an i e  . 

( 1  2 )  Le s é n é g a l  a soutenu avb i r  e t a b l i  conventionnel- 
l ement  avec l a  Maur i tan ie  l a  f ron$ i&re  marit ime qui sépare 
ces deux E t a t s .  Le document produit par  l u i  d e v a n t  le  Tri- 
bunal, o u t r e  q u ' i l  c o n s t i t u a i t  un diocurnent "nouveau" s u r  le 
p l a n  d e  la  p rocédure ,  e t  q u ' i l  e t a i t  par  endroits illi- 
s i b l e ,  n ' é t a i t  en  r é a l i t é  qu 'un  s imple p r o c è s - v e r b a l  d ' une  
r e u n l o n  m i n i s t é r i e l l e  t e n u e  en j an ,v ie r  1 97 1 à Sain t -Louis -  
du-Sénéga l  e t  p o u r s u i v i e  à Nouakchott. A l a  s e c t i o n  V I  d e  
ce p r o c è s - v e r b a l  consacrée à l a  "d!étermination e t  dé l imi t a -  
t i o n  de l a  f r o n t i è r e  maritime", on lit q u e  " l a  f r o n t i g r e  
maritime , sera déterminge par la \ normale à la côte de 
l'océan A'tlantique à p a r t i r  d e  l a  borne d é f i n i e  c i -des sus" ,  
C e t t e  bo rne  es t  c e l l e  qui était  p révue  par le  décret  f r a n -  
ç a i s  du  8 décembre 19.. ( 3 3  ou 35?, c h i f f r e s  i l l i s i b l e s )  e t  
q u i  d e v a i t  ê t r e  construite s u r  l 'emplacement des r u i n e s  d e  
l a  "maison G..." {nom i l l i s i b l e ) .  Il flaut donc observer: 



Cette s i t u a t i o n  d'un ~ é n é g a l  possédant deux domaines 

maritimes séparés très d i s t i n c t e m e n t  par l e  domaine d 'un  

autre E t a t  est a s s e z  excep t ionne l l e  d a n s  l e  monde sans être 

toutefois unique. 'Dans l a  m e r  des CaraEbes, l e  domaine 

mari t ime des Pays-Bas (au t i t re  des  îles d'Aruba, d e  Curaçao 

e t  d e  Bonaire) s c i n d e  c e l u i  du  Venezuela, ainsi que c e l u i  d e  

l a  ~ e p u b l i q u e  dominicaine; une  s i t u a t i o n  ana logue  est 

o b s e r v a b l e  e n t r e  les A n t i l l e s  f r a n ç a i s e s  e t  l a  m ê m e  

~ é p u b l i ~ u e  dominicaine; dans le Golfe arabo-pers ique ,  le 

domaine maritime d e  I l E r n i r a t  de  A j m a n  sépare en deux  celui  

d e  1 'Emirat  d e  S h a r j  a h ;  sur l 'A t l an t ique ,  l ' e s p a c e  marit ime 

portugais divise e n  d e u x  c e l u i  d e  l 'Espagne;  e n   éditers sa née 

l e  d o m a i n e  m a r i t i m e  d e  l a  ~ r i n c i p a u t é  d e  Monaco interrompt 

c e l u i  de l a  France ;  il en est d e  même d e  t o u t e s  les enc l aves  

comme Hong Kong ou S ingapour  ou Gibraltar ou Ceuta. Mais il 

e s t  i n c o n t e s t a b l e  que l e  c a s  du s é n é g a l  est l e  p l u s  typique 

e t  l e  p l u s  s a i s i s s a n t  s a n s  d o u t e  à cause d u  f a i t  que l e s  

frontières maritimes gambiennes s o n t  c o n s t i t u é e s  p a r  deux 

p a r a l l è l e s  q u i  hachen t  a u  c o u p e r e t  les e s p a c e s  mari t imes du 

S én kg al. 

( 1 2) (suite) 
i) qu'il ne s ' a g i t  pas d b u  t r a i t é ;  
ii) que ce simple p r o c è s - v e r b a l  illisible n ' e s t  même 

p a s  s i g n g  et qu'il p e u t  n'avoir c o n s t i t u é  qu 'un  s imple  
projet dans des négociations qui n ' a u r a i e n t  pas abouti; 

iii) q u ' i l  comporte d ' a i l l e u r s  u n  paragraphe 4 pré- 
cisant qu' "apr6,s app roba t ion  ae ces conc lus ions ,  les deux 
gouvernements  d e s i g n e r o n t  u n e  commission $ ' e x p e r t s  qui d e -  
vra matérialiser s u r  l e  t e r r a i n  l e  t r a c e  proposé ,  à une 
date d o n t  l e  choix est l a i s s é  à l ' i n i t i a t i v e  du  gouverne-  
ment du  Sénégalt ' ;  

iv) e t  q u e  l e  ~ é n é g a l  n'a a p p o r t é  aucune preuve  d e  
" l ' approba t ion1 '  d e  cette "propos i t ion"  d e  tracé par les 
deux gouvernements .  



89. Cont ra i rement  cette r é a l i t e ,  l e  ~ é n é g a l  a p l a i d s  

l ' u n i t é  d e  son t e r r i t o i r e  m a r i t i m e ,  en  e n c l a v a n t  l e  domaine 

mari t ime d e  l a  Gambie, apparemment d'une p a r t  pour mieux 

j u s t i f i e r  l a  prise e n  compte par l e  Tribunal de  l a  longueur  

d e  l ' ensemble  du  l i t t o r a l  s é n é g a l a i s  et,  d k u t r e  p a r t ,  pour  

mieux v é r i f i e r  le  caractère é q u i t a b l e  d e  l a  l i g n e  deç  2 4 0 '  

par u n  calcul de p r o p o r t i o n n a l i t é  e n t r e  les l o n g u e u r s  d e  

côtes et  l e s  s u r f a c e s  marit imes. Il  a en e f f e t  soutenu  que  

"la zone économique gambienne se t r o u v e  complètement 

enc l avée  d a n s  c e l l e  du  Sénégal ,  et de façon n e t t e  ... L a  

zone économique du senégal  e s t  bien d 'un  s e u l  tenant et  

(...) la ~resence d e  l a  Gambie ny in t rodu i t  aucune r u p t u r e  

incontournable ( ~ é p l i ~ u e  d e  l a  G u i n é e - ~ i s s a u ,  p. 329)' '  (PV 

12, p. 211). 1 

1 

90. C e  p o i n t  d e  vue  m e  infondé.  L'espace 

mari t ime p ro longean t  vers  le lakge c e l u i  de l a  Gambie 

au-delà d e  200  m i l l e s  n e  p e u t  pas revenir au çénégal  e t  

p e r m e t t r e  à celui-ci d'assurer l a  jonc t ion  e n t r e  ses deux 

domaines mari t imes d e  part et  d ' a u t r e  d e  l a  Gambie. S i  le 

sénégal  se réfère b ien  à la zone économique exc lus ive ,  l ' e s -  

pace c o n s i d é r é  v e r s  le large au -de l à  des 2 0 0  milles ne peut 

a p p a r t e n i r  ni la G a m b i e  ni au s,énégal; il r e l è v e  s o i t  d e  

l a  haute-mer, so i t  d e  l a  zone economigue d e  1 ' E t a t  e n  

v i s - à - v i s ,  le  Cap-Vert, puisque , l a  Largeur d e  La zone 

é c o n o m i q ~ e  exclusive n e  saurait excéder les 200 m i l l e s .  Et ' .  
si l ' o n  se réfère au p la teau  : c o n t i n e n t a l ,  cette même 

é t e n d u e  ' s i t u é e  au-delà d e  200  milles en  prolongement  du  



domaine gambien ne  p o u r r a i t  pas  non p l u s  appartenir au 

senéga l .  O U  b i en  e l l e  r e v i e n d r a i t  à l a  Gambie si son 

p l a t e a u  c o n t i n e n t a l  p e u t  se p o u r s u i v r e  

au-delà d e s  200  m i l l e s  (2 suppose r  d ' a i l l e u r s  que les 

d r o i t s  de  l ' E t a t  e n  vis-à-vis, l e  Cap-Vert ,  l e  permettent), 

o u  b ien  elle relèverait d e  l a  zone i n t e r n a t i o n a l e  d e s  f o n d s  

marins  c o n s t i t u a n t  l e  pa t r imo ine  commun d e  l ' humani té .  

Qu'il s ' a g i s s e  donc d e  l a  zone économique e x c l u s i v e  ou du  

plateau c o n t i n e n t a l ,  an ne  voit pas  q u e l l e  p e u t  êt re  l a  

base  d u  t i t r e  juridique d u  ~ é n é g a l .  Ainsi l ' e s p a c e  gambien 

r e p r é s e n t e  une  b a r r i s r e  étanche scindant e n  deux le domaine 

maritime sénéga la i s .  

91. Quoi q u ' i l  en soit, meme s i  l ' e s p a c e  mari t ime du 

Sénéga l  était d'un s e u l  t e n a n t ,  cela ne  s e r a i t  pas u n e  

circonstance propre  à f a i r e  p r e n d r e  en c o n s i d é r a t i o n  Pa 

t o t a l i t é  d e  l a  longueur d u  l i t t o r a l  s é n é g a l a i s  pour l a  

solution d e  l a  p r é s e n t e  espèce. Comme je le  p r é c i s e r a i  p l u s  

l o in ,  il convient de p r e n d r e  en compte u n i q u e m e n t  l a  côte 

p e r t i n e n t e  d a n s  l ' e s p è c e  cons idé rée  e t  celle-ci es t  ici Le 

littoral d e  l a  Casamance. Par a i l l e u r s ,  pou r  v é r i f i e r  

p o s t e r i o r i  l ' é q u i t é  du  r é s u l t a t  ob t enu ,  il n ' e s t  p a s  

nécessaire d e  se r é f é r e r  l a  s u p e r f i c i e  totale des deux 

domaines mar i t imes  d u  Sénggal  d e  part e t  d ' a u t r e  d e  c e l u i  

d e  l a  Gambie. La s u r f a c e  d e  l a  zone sud est l a  seule 

p e r t i n e n t e  à c e t t e  f i n ,  car l '&qui t6  exige seulement qu'un 

kilomètre de  c6te du  s & n e g a l  puisse a v o i r  approximativement 



le  m ê m e  pouvoi r  d e  zonjes du p l a t e a u  c o n t i n e n t a l  

qu'un même kilomètre d e  côte d e  l a  G u i n é e - ~ i s s a u .  

92. La  dé t e rmina t ion  du droit a p p l i c a b k  5 laquel le  il 

a 6 t é  aux paragraphes 7 4  à 83 n e  fournit e n  ma t i è r e  

d e  2é l imi t a t i on  marit ime q u e  cer,tains p r i n c i p e s  d e  base 

v i s a n t  à r é a l i s e r  un but e s s e n t i e l  q u i  est d '  " a b o u t i r  à 

une  solution équ i t ab l e "  (articles 7 4  et  8 3  d e  l a  Convention 

de Montego Bay ); C'est ce que l e  ~ r i b u n a l  arbitral franco--  

b r i t a n n i q u e  d e  1977 ,  p u i s  l a  Chambre d e  l a  Cour e n  l ' a f f a i -  

re du Golfe du Maine ont appel& la "norme fondamentale".  

L e s  règles app l i cab le s  s o n t  celles qui p e r m e t t e n t  d e  cons i -  

dérer q u e  des étendues d e  sol  s'ous-marin adjacentes aux  

c6tes d ' u n  Etat f o n t  partie du! p la t eau  c o n t i n e n t a l  d e  
I 

celui-c i  ' (règles s u r  l e  titre j iuridique) e t  c e l l e s  q u i  

p e r m e t t e n t ,  au vu d e  titres j u r i d i q u e s  c o n c u r r e n t s  avancés 

pas  des E t a t s  v o i s i n s ,  d e  proceder, à une d é l i m i t a t i o n  entre 

ces  Etatç (règles d e  délimitation proprement  dites). Les 

f a c t e u r ç  à p r e n d r e  en cons ide ra t ion  p o u r  procéder à ce t t e  

d é l i m i t a t i o n  n e  sont p l u s  q u a l i f i é s  expressément di 

" é q ~ i t a b l e s " ,  p u i s q u ' i l  n e  s ' a g i t  pas  l à  d ' une  qva l i t i !  

intrinsèque mais d'un c a r a c t è r e  , q u i  se vérifie d a n s  un 

contexte : déte rminé .  L'adjectif j ~ ~ u i t a b l e  semble a i n s i  

rgservé ' au  résultat a u  point qu'il a été soutenu  que 
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l % q u i t é  e s t  passée du  p lan  des moyens à c e l u i  d u  résu l ta t .  

93. Cette &volut ion  a r e n c o n t r é  d e  sévères c r i t i q u e s  

dans l a  d o c t r i n e ,  d ' a i l l e u r s  cur ieusement  a d r e s s é e s  p l u s  

souven t  a u  j uge  ou 2 l ' a r b i t r e  q u ' a u  l é g i s l a t e u r  lui-même, 

q u i  en est p o u r t a n t  l e  v r a i  responsable .  On a pu regret ter  

que soient d é t r u i t s  "les a c q u i s  d e  La c o n s t r u c t i o n  j u r i d i -  

q u e  d e  1958, d e  l larret  d e  1969 et d e  l a  sentence d e  1 9 7 7  

p a r  l'emploi d ' u n e  formule  v ide  d e  contenu  11(13).  On a 

parlg d e  " l ' impressionnisme ju r id ique"  d o n t  l a  Cour a u r a i t  

f a i t  preuve dans l'affaire d u  plateau c o n t i n e n t a l  

~ u n i s i e - ~ i b y e " ~ ) .  On a déploré le  caractère i n t u i t i f  e t  

a r b i t r a i r e  d e  ses jugements  (15). Mais c'est le 

(1 3 )  Opinion d i s s i d e n t e  du juge  Gros, a f f a i r e  du Golfe 
d u  Maine, C.1.J -  Recue i l  1984. 

(1  4 )  Decauxi in A n n u a i r e  f r a n ç a i s  de droit 
international, 1 982, p. 358; E l i z a b e t h  ZolLer, "Recherche 
sur les m é t h o d e s  d e  délimitation du p l a t e a u  cont inenta l1 ' ,  
i n  Revue  qénérale  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  pub l i c ,  1982,  p, - 
6 5 5 .  

( 1  5) Opinion d i s s i d e n t e  du juge K o r e t s k y ,  C.I.J., Mer 
du  Nord, Recue i l  1 9 6 9 ,  p. 166 ;  op in ions  d i s s i d e n t e s  d u  j u g e  
Gros, C.I.J., Tunis ie-Libye,  Recue i l  1982 ,  pp. 150,  152, 
1 5 6  et C.I.J., G o l f e  du Maine, Recueil 1984, pp. 377, 379, 
382;  op in ions  d i s s i d e n t e s  d e s  j u g e s  Oda et  Schwebel, 
Recueil 1982, pp. 3 61, 187 e t  183; E l i zabe th  Zoller, 
op.cit., ,pp .  677-678;  Eric David " ~ a  s e n t e n c e  a r b i t r a l e  d u  
1 4  fevrier 1985  s u r  la délimitation d e  l a  f r o n t i è r e  mari- 
time Guinée - Guinée -~kssau" ,  & Annuaire  f r a n q a i s  d e  d r o i t  
i n t e r n a t i o n a l ,  1985, p. 365; Queneudec, "L1af f a i r e  du pla- 
t e a u  continental e n t r e  l a  F r a n c e  e t  L e  Royaurw-Uni, 
Revue qénérale d e  droit i n t e r n a t i o n a l  public, 1 979,  
p. 74-75 .  



l é g i s l a t e u r  i n t e r n a t i o n a l  lui- même ' g u i  a conféré  au juge et 

a l ' a r b i t r e  u n  t e l  pouvoi r  d ' app réc i a t i on ,  en l u i  donnant 

comme o u t i l  cette norme, q u i  méritait d ' a u t a n t  moins d'être 

baptisée norme "fondamentale" qu'&le  e t a i t  quasiment vide  
1 

d e  contenu ,  Comme l e  remarque un auteur, "la l i b e r t é  
1 

d ' a p p r é c i a t i o n  d o n t  jouissent t e s  j u s e s  reflète très 

f idè l emen t  l e u r  s i t u a t i o n  d'un d r b i t  dont les t e n s i o n s  et 

les mouvements c o n t r a d i c t o i r e s  q{i le  p a r c o u r e n t  en tous 

sens débouchent sur des compromis O; l a  s o u p l e s s e  confine 

parfois à la vacuitéi'(16'. A cette r e l a t i v e  v a c u i t é  d e  l a  

norme s'ajoute l a  f l u i d i t é ,  voire l ' i n s a i s i s s a b i l i t é  du  

concept  d ' é q u i t é ,  gui m'ont amené avec  les Présidents 

Jimenez d e  Arechaga e t  José Maria' Ruda à défendre l a  Cour 

e t  à appeler l a  d o c t r i n e  à ne pas  s 'étonner d ' u n  certain 

"subjectivisme p r é t o r i e n  lqve'l les  p l u s  belles 

d i s s e r t a t i o n s  juridiques s u r  l ' équk té  n e  p a r v i e n d r o n t  pas à 

éliminer ... 1 ,  ( 1  7). I 

94. Je n'en suis que plus à l'aise pour regretter l a  

conception que la Cour i n t e r n a t i o n a l e  de J u s t i c e  s ' e s t  

f a i t e  d e  l a  "norme fondamentale", d o n t  L e  contenu ,  vidé dé-  
I 

jà par le l&gislateur, l'a été davantage et inu t i l emen t  par 

( 1  6) E r i c  David,  op.çit., p. 365. 
(17) Opinion conjointe des j uges  Ruda,  Bedjaoui  e t  d e  

Arechaga, C.I.J., ~ é l i r n i t a t i o n  d u  p l a t eau  c o n t i n e n t a l  
Malte-Libye, Recue i l  1985, p. 99. 

1 



sa ju r i sp rudence .  L a  Cour  i n t e r n a t i o n a l e  d e  Justice a en 

e f f e t  p r i s  pos i t i on  s u r  c e t t e  q u e s t i o n  d a n s  l ' a f f a i r e  du  

plateau c o n t i n e n t a l  entre l a  Tun i s i e  e t  l a  Libye. Elle a 

ç o n ç i d é r é  que l a  formule s u i v a n t  l a q u e l l e  " l ' app l i ca t i on  d e  

principes é q u i t a b l e s  d o i t  a b o u t i r  à un  résultat équi tab le ' '  

est une s imple façon d e  s ' expr imer  q u i  "bien q u e  couran te ,  

n ' e s t  pas  entièrement s a t i s f a i s a n t e ,  pu içque  l ' a d j e c t i f  

' é q u i t a b l e '  qualifie à l a  f o i s  le  r é s u l t a t  à a t t e i n d r e  e t  

les moyens 5 employer pour y parvenir". E l l e  a a l o r s  a jou-  

té: 

"C'est  néanmoins le  r g s u l t a t  q u i  importes ies 
principes s o n t  subordonnés  à l'objectif à atteindre. 
~ ' é q u i t g  d 'un p r i n c i p e  d o i t  être a p p r é c i é e  d ' a p r è s  
l ' u t i l i t é  q u ' i l  r e p r é s e n t e  pour  aboutir à un r é s u l t a t  
Gquitable .  Tous les principes ne sont pas e n  soi  ;qui- 
tables; c'est l ' é q u i t é  de l a  solution q u i  leur confère 
cette qua l i t é .  Les p r i n c i p e s  qu'il appartient à l a  Cour 
d ' i n d i q u e r  d o i v e n t  être c h o i s i s  e n  fonc t ion  de  l e u r  ad&- 
quation à u n  r é s u l t a t  équ i t ab l e .  11 s'ensuit q u e  l'ex- 
p r e s s i o n  principes é q u i t a b l e s  ne  saurait être i n t e r p r é -  
tee dans l ' a b s t r a i t :  ' c ' e s t  u n e  v é r i t é  p r emiè re  d e  d i r e  
que c e t t e  détermination doit être é q u i t a b l e ,  le  problè- 
m e  e s t  surtout d e  définir les moyens p a r  l e s q u e l s  l a  dé-  
l i m i t a t i o n  peut être f i x é e  de manière  à être reconnue 
comme équi tab le . '  " (  1 8) 

95. Mais s ' i l  est v r a i  que ,  comme l ' a f f i r m e  l a  Cour, 

'"tous les p r i n c i p e s  ne  sont pas en soi &qui t ab l e s " ,  a l o r s  

l e  f a i t  d e  préciser q u e  les  principes ( en  plus du  r é s u l t a t )  

1 ( 1  8)  C.I.J., Recuei l  1 982,  paragraphe  70. 



I 

doivent être Gqui tab les  n'est pas  dépourvu d e  sens. Cela 

s i g n i f i e  donc que le juge  devrait ,écarter les  p r i n c i p e s  gui 
l 

ne s o n t  pas  équitables. Ainsi, il paraît n é c e s s a i r e  d 'a f -  

firmer que la rédaction nouvelle d e  l ' a r t i c l e  8 3  d e  l a  

Convention d e  Montego Bay n ' a v a i t  p a s  pou r  but de  préco- 

niser n ' impor te  q u e l  principe pourvu que le résultat f i n a l  

soit: équitable.  Cet a r t i c l e  deva i t  en r é a l i t é  etre inter- 

prété d e  faqon p l u s  e x i g e a n t e  en '  obligeant d e  vérifier l e  
l 

caractère équ i t ab le  t a n t  au niveau des p r i n c i p e s  retenus 

qu'à celui du r é s u l t a t  obtenu. C'est à une  double opération 

e t  à u n e  pesée double que l'artidle 8 3  dev ra i t  i n v i t e r .  Et 

c ' e s t  l a  s e u l e  voie pour sortir l,e droit des délimitations 

maritimes de l 'arbitraire.  

I 

96.  ailleurs le passage ci té  ci-dessus d e  l ' a r r ê t  de 

la Cour de 1982 ne semble p a s  avair tenu compte r é e l l e m e n t  

des c i r c o n s t a n c e s  d a n s  lesquel lek.  l ' e x p r e s s i o n  " p r i n c i p e s  

&qu i t ab l e s "  a  f ina lement  d i s p a r u  du  t e x t e  d é f i n r t i f  de 
I 

l ' a r t i c l e  83.  Cela f u t  l e  r é s u l t a t ,  d'un compromis aux  ter- 

mes d u q u e l  l ' e x p r e s s i o n  "principes équitables" n 'a  été 

supprimée q u e  moyennant l a  s u p p r e s s i o n  auçs i  d e  l a  mention 

" l a  méthode d e  l'équidistance le c a s  échéant". 
1 

97. Il est v r a i  que l a  Con/vention d e  1982 ,  oeuv re  

monumentale d e  compromis d i v e r s ,  'a ramené, dans ça diffi- 

cile recherche d u  consensus géngeal ,  à l a  portion congrue 

l a  "norme fondamentale".  Mais ce n'est pas u n e  raison pour 



que les j u r i d i c t i o n s  i n t e r n a t i o n a l e s  ramènent ce l l e -  c i  à 

moins encore. Dans un  premier  mouvement l a  Cour a a f f i r m é  

en  1 9 8 2 ,  e n  l ' a f f a i r e  Tunis ie-Libye c i t é e  c i - d e s s u s ,  que 

l ' e x p r e s s i o n  " p r i n c i p e s  équitables" d e v a i t  ê t re  en t endue  

comme si l 1 & p i t h G t e  "équ i t ab l e "  n'existait pas. E t  deux  ans 

p l u s  t a r d  d a n s  un second mouvement, l a  même Cour ,  par sa 

Chambre  e n  1 9 8 4 ,  a c o n s i d e r é  que  même les "principes" en 

question n ' e x i s t e n t  pas  encore (c.1.~. Recuei l  1 9 8 4 ,  

p. 290)  e t  q u ' i l  conviendrait d e  les q u a l i f i e r  p l u s  

modestement de " c r i t è r e s "  (C.I.J. Recueil 1984,  p. 292). 11 

y a 1; une dérive j u d i c i a i r e  a s s e z  fâcheuse, d a n s  l a  mesure 

où de proche  e n  proche d i s p a r a i s s e n t  t a n t  le  caractère é q u i -  

t a b l e  des  p r i n c i p e s  que les p r i n c i p e s  eux-mêmes, pou r  enfin 

ne  r e t e n i r  q u e  l e  r é ç u l t a t .  L e  juge ou l ' a r b i t r e  ne saurait 

posséde r  un  pouvoi r  d i s c r é t i o n n a i r e  d a n s  le  choix des p r i n -  

cipes a app l ique r .  Il d o i t  dégage r  des p r i n c i p e s  q u i  s o n t  

eux-mêmes équ i t ab l e s .  L a  v é r i f i c a t i o n  du  caractère .&qui- 

t a b l e  doit e n  conséquence s'effectuer à deux niveaux d i f f g -  

rents: c e l u i  d e s  moyens employés e t  c e l u i  du  r é s u l t a t  

obtenu grâce à ces moyens. 

98. La  p r é s e n t e  espèce pose un problème d e  dé l imi t a t i on  

essentiellement l a t é r a l e  e n t r e  deux E t a t s  q u i  s o n t  l i m i -  

t r o p h e s ,  m ê m e  s i  u n e  partie des c ô t e s  d e  l a  Guinée-Bissau 



a p p a r a i t  e n  t r è s  d i s c r è t e  opposition v i s - $ - v i s  d e s  c ô t e s  d u  

~ é n é g a l .  Les r è g l e s  v a l a b l e s  pour le titre j u r i d i q u e  d 'un  

E t a t  s u r  son plateau continental sont d i s t i n c t e s  des  normes 

a p p l i c a b l e s  pour  une  operation de d e l i m i t a t i o n  e t  un  

problème d e  cohérence  e n t r e  ces deux séries  d e  règles se 

pose  alors, s u r t o u t  l o r s q u ' i l  s ' a g i t  d e  procéder une 

dg l imi t a t i on  frontale. Mais s ' a g i s s a n t  ici d'une 

d é l i m i t a t i o n  Latérale ,  cet te  q u e s t i o n  d e  cohgrence se pose 

moin S. l 

99. Examinons les facteurs géAgraphiques pertinents en 

l ' e spèce .  115 s o n t  a u  nombre de trois:  l a  configuration du  

l i t t o r a l ,  l a  d i r e c t i o n  g6nérale d e  c e l u i - c i  e t  ça longueur. 

Pour appréhender ces trois c a r a c t é k i s t i q u e s  d e  k a  n a t u r e  et 
1 

I 

pracéder à une comparaison q u i ,  dans c e r t a i n s  cas, doi t  

être c h i f f r g e ,  l'homme es t  contraint de se l ivrer & des opé- 

r a t i o n s ,  d e  procéder à d e s  c o n s t r u c t i o n s  e t  d e  faire d i v e r -  

ses mesures ,  les unes e t  les aut res  ne pouvant qu 'approxi -  

mativement r e s p e c t e r  l a  na tu re .  C'est ainsi q u ' i l  donne  u n e  

é v a l u a t i o n  c h i f f r é e  d e s  longueulr s d'un l i t t o r a l ,  îles 

comprises, q u ' i l  "lisse" l a  façade maritime pour  livrer 

ar i thmét iquement  u n e  d i r e c t i o n  ggnë ra l e  d e s  côtes, e t  qu'il 

t r ace  des l i gnes  d e  base norrnaleg ou droites aux  f i n s  d e  

dé l imi t a t i on .  L e s  é v a l u a t i o n s  a i n s ~  f o u r n i e s  par les Etat s 

à t r ave r s  leur législation, ou pa r :  leurs  conseils  dans une 



instance juridictionnelle, s o n t  d e  ce f a i t  fort rarement 

conve rgen te s ,  12 où p o u r t a n t  l a  géograph ie  fournit des 

éléments phys iques  i r r g d u c t i b l e ç  et: ineçcarnotables d ' une  

réalité q u i  devrait slimpoçer i nd i scu t ab l emen t  5 tous .  

~ ' é q u i t g  doit en conséquence rester v i g i l a n t e  à ce premie r  

stade déjà, face à ces  approximations certes nécessaires 

pour  l ' en tendement  de l'homme, mais par£  ois t r o p  complai- 

samment s o l l i c i t é e s  par lui dans ses tentations de  cor r iger  

l a  nature à son avantage .  

100. Les d e u x  Parties n 'on t  e n  e f f e t  pas  l a  m ê m e  v i s i o n  

d e  La r é a l i t é  géographique ;  e l l e s  possèdent  deux lectures 

différentes d 'une  question p o u r t a n t  d e  pur fait. Elles ont 

chacune sa perspective et o n t  f a i t  chacune ses prises de 

vue selon l a  d i s t a n c e  q u e  l ' o n  prend pas rapport à l'objec- 

t i f  à examiner. Pou r  t r a n c h e r  ces désaccords p a r t i s a n s ,  

I j 'a i  le devoir d e  n e  p a s  examiner  d e  très l o i n  comment se 

1 '  
p r é s e n t e  t o u t e  l a  c6te o c c i d e n t a l e  d e  1 ' ~ f r i q u e .  Je n e  

p u i s ,  d u  moins d a n s  cette phase d'identification et d e  

prise en compte des facteurs géograph iques  p e r t i n e n t s ,  se- 

garder encore d e  p l u s  h a u t ,  comme d'un s a t e l l i t e ,  toute l a  

car te  d e  l 'Af r ique .  Cela n e  m ' in t é r e s se  pas non plus d e  

regarder l a  T e r r e  à p a r t i r  d e  S i r i u s ,  e t  d e  d i r e ,  détaché, 

qu'elle e s t  ronde et  convexe. Ce qui est pertinent c ' e s t  la 

côte, ou p l u s  exactement l a  por t ion  d e  côte de  chacun des 

deux Etats q u i  demandent l a  dé t e rmina t ion  de l e u r  f r o n t i è r e  

en mer. I l  f a u t  envisager et r e t e n i r  ces littoraux t e l s  



qu'ils s o n t  en c o n f i g u r a t i o n  réelle, avec ce q u ' i l s  o n t  et 

rien que ce q u ' i l s  ont .  

1 

1 0 1 .  P o u r  t o u t e s  ces raisons,'je n e  ferai usage, d a n s  

toute l a  mesure poss ib le ,  q u e  des données brutes de la na- 

ture en recourant au strict minimum aux  e x t r a p o l a t i o n s  d e  

l'homme. Je ne voudrais ici, en  p a r t i c u l i e r ,  nullement u t i -  

liser les l i g n e s  d e  base droites s u r  lesquelles l e s  deux  

P a r t i e s  ont savamment e t  longuement d i scu t é .  

102. Si je m'en t i e n s  à cet te  l i gne  de conduite d e  re- 

che rche  équitable des  facteurs g%ograph iques  je constate ce 

qui s u i t :  

Tout  d'abord un  r e g a r d  global s u r  les  deux pays  montre 

q u e  l a  s i t u a t i o n  i c i  est un  mélange de banalité et de forte 

o r i g i n a l i t é  à l a  f o i s .  Le Senégal  e t  l a  ~ u i n & e - B i s s a u  sont 

deux E t a t ç  limitrophes, dont la pos i t i on  géographique l'un 

à l 'egard d e  l'autre g t a b l i t  un r 'apport d'adjacente entre 

eux et a p p e l l e  donc une  dél irni tat ioh latérale. 

Mais l ' u n  de ces deux E t a t s  limitrophes, le ~ é n é g a l ,  a 

l a  q u a d r u p l e  p a r t i c u l a r i t é  

i) ' d e  possgder un l i t t o r a l  à c o n f i g u r a t i o n  "banale" 

sur tout  a,u s u d ,  où l a  côte est r e d t i l i g n e  d e  manière f r a p -  

p a n t e ;  ' 



ii) d'avoir un E t a t  tiers en vis-à-vis, l e  Cap-Vert, à 

une  d i s t a n c e  i n f é r i e u r e  à d e u x  f o i s  200 m i l l e s ;  

iii) d e  posséde r  u n  l i t t o r a l  in te r rompu par un  autre 

Etat tiers, la Gambie, avec lequel il a conclu e n  f 975 un  

accord d e  de l imi t a t i on  mari t ime donnan t  comme f r o n t i è r e s  e n  

mer deux parallèles; et e n f i n  

iv) de n ' avo i r  p r o d u i t  aucun document pertinent 

é t a b l i s s a n t  que  l a  dé l imi t a t i on  a i t  eu  lieu avec  le  

Cap-Vert à l'ouest e t  avec l a  Maur i tan ie  a u  nord.  

Le second E t a t  p a r t i e  à l a   rése ente instance arbitrale, 

l a  ~ u i n é e - B i s s a u ,  a q u a n t  à lui l a  triple p a r t i c u l a r i t é  

il d ' a v o i r  une f a ~ a d e  maritime qui est t o u t  le  con- 

t r a i r e  d e  l a  banalité, grâce d'une p a r t ,  à ses côtes par-  

ticulièrement échanc rée s  e t  d é c h i q u e t é e s  et, d'autre p a r t ,  

la présence d ' u n  grand "boucliert '  d ' ' î l e s  conférant  à 

cette façade u n e  convex i t é  c e r t a i n e ;  

ii) de posséder d e  ce fait une  p a r t i e  d e  ses c0teç en 

t r e s  partielle et t r è s  d i s c r è t e  oppos i t i on  p a s  rapport 2 

celles du Sénégal; e t  

iiij d 'avoi r  ob tenu  par une sentence arbitrale du 

1 4  f é v r i e r  1985,  u n e  f ront iè re  en mer avec la ~ u i n é e - -  

C o n a k r y  const i tuée  pa r  une ligne brisée épousan t  un  azimut  

d e  236".  

103.  L e  l i t t o r a l  du  sénégal  a une  c o n f i g u r a t i o n  l i s s é e  

pa r  les s o i n s  d e  la nature elle-même sur l a  majeure p a r t i e  

d e  s a  longueur .  L a  côte n e  connazt  pas  u n  d e s s i n  tourmenté.  



Elle n ' é c l a t e  pas en îles, îlots et  rochers. La part ie  per-  

I t l n e n t e  de cette côte à prendre en' cons id&ra t ion  e n  l a  pr&- 

1 sente affaire est c e l l e  l imi tge  au' sud d e  l a  Gambie. C e t t e  

~ démarche m e  p a r a i t  en t i è r emen t  justifiée à ce premier sta- 

~ de ,  o; d o i t  p r é v a l o i r  l'approche micro-dimensionnel le  

l t e n a n t  compte d e s  l o n g u e u r s  d e  c e t e s  p e r t i n e n t e s ,  

~ c'est-à-dire d e  c e l l e s  qui, e n  toute é q u i t é ,  possèdent un 

~ pouvoir  g é n é r a t e u r  d e  zones d e  p l a t e a u  c o n t i n e n t a l  s a n s  riç- 

~ que d ' e n t r a i n e r  un  e f f e t  d'enclavement, un butoir ou un 

I écran pour d'autres l a n g u e u r s  de côtes, ou une d i v e r g e n c e  

~ trop i n j u s t i f i é e .  De ce p o i n t  de v u e ,  l a  c ô t e  s é n é g a l a i s e  

de Casamance m e  c o n s t i t u e r  équi tab lement  l e  littoral 

" p e r t i n e n t "  aux f i n s  d e  l a  présente dé l imi t a t i on .  Ce lit- 

toral p e r t i n e n t  de Casamance est pratiquement rectiligne et  

"poli",  à u n e  exception près, cePlle de l a  &te a l l a n t  du  

Cap Roxo au C a p  Skixr ing ,  q u i  n, 'es t  d k i l l e u r s  que d e  5 

milles. La na tu r e  vient i c i  au sedours de l'homme, qui n'a 
I 

l p a s  besoin d e  r e c o u r i r  à des extrapolations hasardées pour 

d é t e r m i n e r  t a n t  L a  direction géné ra l e  de c e t t e  côte per- 

tinente que sa longueur .  L e  sénéga:l a &té d o t é  là p a r  cette 

n a t u r e  d'un l i t t o r a l  qui n ' e s t  n i  convexe n i  concave mais 

l bien rectiligne et épousan t  une  direction ggnéra l e  p r a t i -  

1 quement nord - sud, d'azimut 3 58 env i ron ,  à dire d ' e x p e r t  

indépendant q u i  l u i  trouve une longueur d e  4 4  m i l l e s .  



1 04.  Dans t o u t e  o p é r a t i o n  d e  délimitation, q u ' e l l e  so i t  

f r o n t a l e  ou l a t é r a l e ,  l a  j u r i s p r u d e n c e  i n t e r n a t i o n a l e  n e  

p rend  en  général e n  c o n s i d é r a t i o n  que les l o n g u e u r s  de 

&tes "pe r t i nen t e s1 ' .  E l l e  écarte les p o r t i o n s  d e  &tes géo- 

graphiquement  &ranggres  à l ' o p é r a t i o n  de d é l i m i t a t i o n  à ef - 

( 1  9) f e c t u e r  . 

( 1  9) En v é r i t é  l a  j u r i s p r u d e n c e  i n t e r n a t i o n a l e  o f f r e  
une  gamme complète d e  s o l u t i o n s ,  d e p u i s  l a  p r i s e  en compte 
d ' une  portion seulement  du  littoral d e  chaque P a r t i e ,  
jusqu'à l ' i nvoca t ion  des longueurs d e  côtes  d'~tats tiers 
(voisins), en  passant par l a  p r i s e  en c o n s i d é r a t i o n  d e  l a  
to t a l i t e  des c o t e s  des deux P a r t i e s  au d i f f é r e n d .  Mais  il 
s ' a g i t ,  pour  les deux dernieses hypothèses, d e  cas 
d'espgce; seule m e  pa ra i t  être d 'une  solide permanence 
j u r i s p r u d e n t i e l l e  le r e c o u r s  à l a  no t ion  d ' une  p a r t i e  
q u a l i f i é e  d e  "per t inen te1 ' .  des &tes d e s  deux  Etats 
l i t igan ts .  L a  t o t a l i t é  d e  l a  longueur  du  l i t t o r a l  des deux 
Parties a été retenue par le  T r i b u n a l  a r b i t r a l  d e s  deux 
~ u i n g e ,  d e p u i s  l e  Cap Roxo jusqu 'à  l a  pointe Sa l l a touk ,  
p a r c e  q u e  "les p a r t i e s  o n t  fondé  leur argumenta t ion  s u r  le  
l i t t o r a l  ainsi entendu"  (paragraphe 9 2  de  l a  s e n t e n c e  du  1 4  
f é v r i e r  1985) .  L e  même T r i b u n a l  a r b i t r a l  est même a l l é  
au -de l à  en i n t é g r a n t  les  longueur s  d e  c ô t e s  d'stats voisins 
parce q u ' i l  é tai t  préoccupé  d e  r é p a r t i r  en t o u t e  & q u i t é  l e  
facteur de l a  "d ivergence" ,  e t  il a forgé l e  concep t  d e  
" l i t t o r a l  long" q u ' i l  a opposé à c e l u i  d e  " l i t t o r a l  cour t" .  
11 n é g l i g e a i t  a i n s i  l e  p o i n t  d e  vue du j u g e  Koretsky se lon  
l e q u e l  "les c o n s i d é r a t i o n s  ' macro-géographiques '  n 'ont  
absolument  aucune pertinence, sauf  d a n s  l'hypothèse 
improbable  eÙ l'on s o u h a i t e r a i t  redessiner l a  cas te  
p o l i t i q u e  d ' u n e  ou de p l u s i e u r s  r é g i o n s  du monde" ( C.I.J., 
a f f a i r e  du  p l a t e a u  c o n t i n e n t a l  d e  l a  m e r  d u  Nord, R e c u e i l  
1969, p. 162) .  Il m e  parait cependant  légit ime d e  recourir, 
e n  t a n t  q u e  d e  beso in ,  à l a  macro-géographiei  mais 
seulement  a posteriori e t  à titre d e  s imple v é r i f i c a t i o n  d u  
caractère équitable du r é ç u l t a t  ob t enu  par l a  
micro- geographie des c ô t e s  "pe r t i nen t e s " ,  e t  encore 
seulement  l o r s q u e  les  circonstances peuvent s ' y  p r ê t e r .  
C k e s t  à ces c o n d i t i o n s  q u e  ce doub le  champ d e  v i s i o n  
succes s i f  s e r a i t  va lab le .  
Dans beaucoup d'autres a f f a i r e s ,  c ' e s t  l a  no t ion  log ique  d e  
c o t e s  " p e r t i n e n t e s "  qui est app l iquée  pa r  l a  j u r i s p r u d e n c e  
i n t e r n a t i o n a l e .  11 s u f f i t  d e  c i t e r  lkaffakre d e  
délimitation du  p l a t e a u  c o n t i n e n t a l  Malte-Libye (C . I . J .  
Recue i l  1985)  ou encore celle d u  plateau continental 
Tunis ie -Libye  (C.I.J. Recuei l  '1982, paragraphes 131  et  
132). 



105. Je r e v i e n d r a i  p l u s  l o i n  p l u s  complètement s u r  c e t -  

t e  q u e s t i o n  l o r ç q u ' i l  faudra vérifier le  c a r a c t è r e  é q u i -  

t a b l e  d ' une  d e l i m i t a t i o n  par l a  prise en  compte d u  r a p p o r t  

de p r o p o r t i o n n a l i t é  en t r e  les longueur s  d e  côtes et  l e s  s u r -  

f a c e s  mari t imes a t t r i b u é e s .  Je m e  bo rne  pour l ' i n s t a n t  aux  

remarques  ci-apses. D a n s  l ' a f f a i r e  d e  d é l i m i t a t i o n  du  pla- 

t e a u  c o n t i n e n t a l  e n t r e  Malte e t  l a  Libye, un conseil d e  

Malte a v a i t  développé une  t h g o r i e  quaLif ige d e  "projection 

radiale" ou m u l t i d i r e c t i o n n e l l e  d e s  & t e s  d e  Malte pour  

faire v a l o i r  en l ' e s p è c e  c o n s i d é r é e  l a  majeure p a r t i e  d e  l a  

l ongueur  des c 8 t e s  d e  Malte face à c e l l e s  beaucoup p l u s  

é t e n d u e s  d e  l a  Libye. Ecartant s a n s  hésitation cet te  théo -  

r i e  d e  l a  projection tous az imu t s  des côtes, La Cour  a rete- 

nu les part i e s  des côtes maltaises q u i  f o n t  s t r i c t e m e n t  

face 5 c e l l e s  de l a  Libye. A l a  t h é o r i e  de  l a  projection 

mul t id i rec t ionneLle ,  e l l e  a  préféré c e l l e  d e  l a  projection 

f r o n t a l e .  Il  e n  va d e  même l o r s q , u ' i l  s'agit d'une dél imi-  

tation latérale conce rnan t  deux Etats l i m i t r o p h e s  d o n t  la 

Cour ne  prend  q u e  l e s  longueurs des parties de c ô t e s  adja- 

centes qu'elle es t ime "pertinentes", c ' e s t - à - d i r e  néces-  

saires  à l ' o p é r a t i o n  d e  dé l imi t a t i on .  La r e l a t i o n  géogra-  

phique e n t r e  les  côtes d e  deux E t a t s  ne peut être géné ra -  

trice d 'un  rapport j u r i d i q u e  c r é a t e u r  d ' e s p a c e s  maritimes 

que s i  c e t t e  r e l a t i o n  géographique  es t  poss ib le .  O r  e l le  ne  

peut l ' s t r e  q u e  si e l l e  e s t  é t a b l i e  e n t r e  des  p a r t i e s  de 

côtes aqpropriées ou p e r t i n e n t e s ;  Dans u n e  d é l i m i t a t i o n  

en t r e  l a  F rance  e t  l ' I t a l i e  oui l 'Espagne ,  l e  j uge  n e  



prendrait pas en c o n s i d é r a t i o n  la longueur d e  t o u t e s  les 

estes  f r a n ç a i s e s ,  celles d e  l a  Manche e t  d e  1 ' ~ t l a n t i q u e  

comprises. Il n ' e x i s t e  p a s  d e  relation géograph ique  

c r é a t r i c e  d e  d r o i t  en t r e  ces deux dernières et les c ô t e s  

méd i t e r r anéennes  de l'Italie ou de 1' ~ s p a g n e .  E l l e s  s o n t  

étrangères les u n e s  aux a u t r e s .  D e  plus, le j uge  ne 

r e t i e n d r a i t  même pas t o u t e  la longueur d e  l a  c ô t e  f r a n q a i s e  

e n  ~ g d i t e r r a n é e ,  mais p l u s  sûrement  La longueur  des côtes 

I d u  Golfe du Lion pour  une d6 l imi t a t i on  avec 1 ' ~ s p a g n e ,  et  

I c e l l e s  des c z t e s  d u  Golfe d e  Gênes pour  une dé l imi t a t i on  

I avec  l ' I ta l ie .  

106. Mais a u  s u r p l u s ,  d a n s  l a  présente affaire, l a  dg- 

l i m i t a t i o n  f a i t e  e n t r e  l a  Gambie e t  le  Sénéga l  crée une  si- 

t u a t i o n  juridique très particulière, décrite déjà c i -des sus  

et aboutissant à l ' e x i s t e n c e  d e  deux  espaces m a r i t i m e s  d i s -  

tincts relevant du  Sénégal.  S e u l  le littoral sénégala is  d e  

Casamance générateur d k n  e space  m a r i t i m e  et d 'un  plateau 

c o n t i n e n t a l  d a n s  l a  partie sud concerne la présente  affai- 

re. L a  d é l i m i t a t i o n  sénégalo-gambienne c o n s t i t u e  une cir- 

cons t ance  é t a b l i s s a n t  une r u p t u r e  d a n s  l'ensemble du  litto- 

ral sénégalais d o n t  le  j u g e  ne  saurait é v i t e r  d e  t e n i r  

compte. On n e  p e u t  établir d e  r e l a t i o n  entre les c e t e s  &né- 

g a l a i s e s ,  a u  nord de la Gambie et  l e s  c ô t e s  d e  l a  

~ u i n é e -  Bissau, mais seulement e n t r e  ces dernières e t  les 

côtes sénégalaises a u  sud d e  l a  Gambie qui l e u r  s o n t  adja- 

centes. Cette r u p t u r e  e s t  " incontournable" .  



107.  Il  sera e n f i n  observé au passage  que l e  ~ é n é g a l  n e  

pouva i t  pas emporter l a  conviction d è s  l o r s  q u ' i l  a demandé 

l a  prise en  compte de  l a  longueur  de  l 'ensemble de ses 

&tes, a l o r s  que dans le  même temps il a proposé a u  T r i b u -  

n a l  d e  retenir u n  t ronçon  Long d e  5 milles e n t r e  l e  C a p  

Roxo et  le Cap Sk i r i r ing  dont l ' i n f l u e n c e  d a n s  le cadre 

d "ne ligne d ' é q u i d i s t a n c e  se serait f a i t  s e n t i r  j usqu'à 

200 m i l l e s  au large, rendant ainsi nulle t o u t e  a u t r e  in- 

f l u e n c e  du  restant d e  l a  côte s&n '&gala i se  d o n t  il revend i -  

quait l a  prise en compte. 

108. Quan t  à l a  G u i n g e - ~ i s s a u ,  elle o f f r e  e n  revanche  à 

la  vue du géographe, de l'expert et du  j u r i s t e ,  un  littoral 

d o n t  l'originalité est assez marquée p o u r  ne  p a s  p a s s e r  

i nape rçue .  L e  l i t t o r a l  d e  ~ u i n é e -  Bissau , avec s e s  g r a n d e s  

îles, s e s  ilots, s e s  rochers e t  ses f r agmen t s  de  masses ter- 

r e s t r e s ,  a l a  p a r t i c u l a r i t g  incontestable d'avancer d a n s  l a  

m e r .  C'est u n  "bouclier" terrestre tenu par un gigantesque 

Neptune face aux f l o t s .  C e t  ensemble d'?les est consub- 

s t a n t i e l  à la  masse t e r r e s t r e  et ' c o n s t i t u e  u n e  partie du  

l i t t o r a l  5 de  nombreux e n d r o i t s  submergé par les eaux. La 

mer a envahi l a  t e r r e  en laissant v i s i b l e s  d e s  parties de 

ce l i t t o r a l  sous forme d'îles. S ' i l :  e x i s t e  u n e  c a r a c t é r i s t i -  

que très frappante,  c'est  b i en  en  l c e  pays  l a  présence des 



l 
iles. c'est ce qui  identifie e t  singulariçe l a  ~ u i n é e -  

B i s s a u .  L a  capitale d e  cet Etat est elle-même s i t u é e  dans 
I 

1 une ile et l e  nom du pays e s t  lui-même emprunté à une  ile. 

~ ' i n ç u l a r i t é  d ' une  p a r t i e  d e  l a  G u i n é e - ~ i s s a u ,  d o n t  l a  ca- 

pitale, constitue bien  une  c i r c o n s t a n c e  pertinente comme 

r a r emen t  c ' e s t  le cas. D e  p l u s  il e x i s t e  u n e  relation s i  

étroite e n t r e  l a  m e r  e t  l a  terre, une telle i n t i m i t é  e n t r e  

elles, q u e  l ' on  n e  sai t  p l u s  distinguer l e  bras de mer du 

b r a s  de terre. L'expression de Sa in t - John  Perse 2 propos de 
l l a  p r e s q u ' i l e  d e  Giens,  endroit p r i v i l é g i é  oc "la terre ac- 

compagne l'homme 5 l a  mer1', s 'appl ique pa r f a i t emen t  à l a  

l ~ u i n é e -  B i s s a u .  

109 .  S i  par l a  pensée l ' o n  découvre un  instant ce terri- 

toire des eaux qui L e  submergent ,  l ' on  s ' a p e r ç o i t  q u e  l a  

terre ferme se con t inue  en une  pente très d o u c e  de  0,4%, à 

raison donc d e  4 m è t r e s  par k i lomèt re ,  jusqu'à une  d i s t a n c e  

de d e  1 0 0  km vers l e  g rand  large. Enlevons, toujours 

par l a  pense@, cet te  mince pellicule d'eau e t  l'on s'aper- 

çoit alors que l e  pays possède un prolongement qui mérite 

pleinement i c i  d ' ê t r e  q u a l i f i é  d e  "naturel". L a  façade mari- 

t i m e  de ~ u i n é e - ~ i ç s a u  n ' e s t  pas  composée d';les l o i n t a i n e s ,  

isolées d e  l a  terre e t  éloignées les unes des a u t r e s .  La  

r é a l i t é  montre  au c o n t r a i r e  que  c e s  îles c o n s t i t u e n t  une 

avancée  du  t e r r i t o i r e  terrestre sur l a  masse duquel e l l e s  

sont chevillées. Toutes  ensemble elles f i g u r e n t  le  socle 

t e r r e s t r e  6mergé, après  inondation du  con t inen t .  E l l e s  



c o n n a i s s e n t  u n e  f a i b l e  p ro fondeur  (d'eau, moins de  20  mètres 

pou r  certaines e t  mo ins  d e  1 0  'mètres pour la p lupa r t .  

Certaines i les  t o u t e s  proches du  con t inen t ,  comme c e l l e  de 

Bolama, sont te l les  que les animaux peuven t  les atteindre à 

marée basse, comme l'a f a i t  r e m a r q u e r  l e  Président G r a n t  

d e s  Etats-Unis d a n s  sa s e n t e n c e  a r b i t r a l e  du  

21 a v r i l  1 8 7 0  ( 2 0 )  
1 

11 0. Quand j ' e s s a i e  d 'enlever  p a r  l a  pensée cet te  mince 

p e l l i c u l e  d 'eau pour d é c o u v r i r  c e  spectacle d e  l a  n a t u r e ,  

e n  f a i t  je n ' a i  pas  besoin d e  l e ,  faire; l a  nature Le fait 

t o u s  les jours pour moi. L e  phénomène d e  l a  marée montre 

cette i n t imi té  e x t r a o r d i n a i r e  e n t r i  l a  terre et  l a  mer puis-  

2 que 8.000 km , c ' e s t - à - d i r e  u n  quart du  territoire terres- 

tre d e  l a  G u i n é e - B i s s a u ,  s o n t  tous l e s  j o u r s  d é c o u v e r t s  e t  

recouverts par l a  mer d a n s  un flux et  r e f l u x  i n c e s s a n t s .  11 

est rare de trouver un pays comparable dont le  q u a r t  du  

t e r r i t o i r e  disparaTt tous les jours  pour ressurgir e n s u i t e .  

On ne peut t r o u v e r  u n e  circonstance p l u s  p e r t i n e n t e  q u e  ce 

b o u c l i e r  d'îles d 'une  Guinée " semi- insu la i re" ,  

1 1 1 .  I l  n ' e s t  donc pas possibl 'e de gommer c e s  îles q u i  

c o n s t i t u e n t  Le v r a i  l i t t o r a l  de l a  ~ u i n é e - ~ i s s a u .  Si en 

e f f e t  l a  façade maritime est toute terre qui borde  l a  rn-er, 

e t  s i  le  l i t t o r a l  est l a  l i m i t e  d e  l a  terre ou le l i e u  d e  

( 2 0 )  Moore, History and ~ l ~ e s t : o f  International Arbitra-  

1 Washing- 
ton, 1 8 9 8 ,  vol. II, p. 1921. 



j onc t ion  ou d e  c o n t a c t  d e  l a  t e r r e  avec l a  mer, c ' e s t  b i en  

alors ce bouclier dense composé d ' u n e  mu l t i t ude  d'? les ,  

c ' e s t  c e t t e  gigantesque patte d ' o i e ,  ou ces hippopotames  

assoupis dans  l ' e a u ,  qui constituent le littoral d e  la 

Guinée-Bissau. Celle-ci n'est pas d u  tout un E t a t  archi- 

pélagique  a u  s e n s  où l ' e n t e n d  l a  Conven t ion  d e  Montego Bay 

ou au sens  géographique  commun; mais elle est sûrement  un 

Etat s e m i -  i n s u l a i r e ,  d o n t  les i les  r e v ê t e n t  une  g r a n d e  i m -  

portance pour l a  dé t e rmina t ion  d e  l a  cou rbu re  de l a  façade 

maritime d e  ce pays ,  d e  l a  d i r e c t i o n  générale d e  c e l l e - c i  

e t  d e  la longueur d e  son littoral. 

11 2 .  En conséquence l e  f a i t  géographique a i n s i  consi- 

déré, e t  ne  pouvant  l'être autrement, c o n f e r e  à l a  f a ç a d e  

maritime de la ~ u i n e e - ~ i s s a u  une forme i n c o n t e s -  

tablement convexe. L a  longueur d u  l i t t o r a l  g u i n é e n ,  en 

t e n a n t  compte d e s  ikes e t  se lon  u n e  méthode pondérée,  est 

d e  7 5 4  milles à d i r e  d ' e x p e r t  indépendant. 

1 1  3. Mais les données de l a  nature, à p r e n d r e  normale- 

ment en compte  dans une dél imitat ion,  n e  se ramènent pas 

exclusivement à celles l i v r é e s  par la géographie c6tière 

des deux part i e s  au p rgçen t  d i f f g r e n d .  F a u t - i l  retenir pour 

examen les  donnees géologiques e t  géomorphologiques comme 



é léments  p e r t i n e n t s  aux f i n s  d e  l a  'délimitation? S u r  cette 
1 

question, m a  repense, articulee e n  deux  temps, s ' a l i m e n t e r a  
8 - 

a u x  c o n s i d é r a t i o n s  théoriques q u i  ont, à l a  suite d ' u n e  ra-  

p ide  évo lu t ion ,  négligé le  recours1 a u x  s o l u t i o n s  d é c r y p t é e s  

d a n s  les plis et  r e p l i s  mystérieux des  s i t e s  géo log iques  e t  

géomorphologiques,  p u i s ,  d a n s  u n  second temps, aux  considé- 

r a t i o n s  purement  p r a t i q u e s  qui, e n  l ' e s p è c e ,  montren t  q u e  

ces f a c t e u r s  géologiques et autres' ne  s o n t  d ' une  p e r t i n e n c e  

q u e  très limitée e t  t o u t  compte fa i t  d'aucun secours pour 

l ' app roche  d ' une  so lu t ion .  

1 1 4 .  L'idée d e  " l i m i t e  naturelle", constituée par des 

montagnes,  d e s  c o u r s  d ' e au ,  ou d i v e r s  a c c i d e n t s  c a r a c t é -  

r i s t i q u e s  d e  l a  n a t u r e ,  n'a jamais pu s'imposer aux  Etats 

pou r  l a  délimitation d e  l e u r s  f r o n t i & e s  t e r r e s t r e s  alors 

même que c e t t e  l i m i t e  est v i s i b l e  à l'oeil nu. Il e s t  dou- 

t e u x  que l a  science j u r i d i q u e  accepte pour les espaces m a r i -  

times c e  q u ' e l l e  refuse pour  l e s  e s p a c e s  t e r r e s t r e s ,  e t  

donne  droit de cite à d e s  "limites n a t u r e l l e s "  c o n s t i t u é e s  

par un  a c c i d e n t  géologique impor t an t  e t  s i g n i f i c a t i f  a l o r s  

q u ' u n e  telle limite, elle, n ' e s t  même p a s  visible à l 'oei l  

nu. L'homme q u i  a toujours boudé l e  r e l i e f  t e r r e s t r e  pour- 

tant v i s i b l e ,  n e  pouvai t  que bouder davantage l e  r e l i e f  

sous-marin qui échappe à sa vue. ' 

1 1  5. c'est peut-Etre l a  notion de "pro lon-  

gement naturel" a çi m a l  résisté  5 ,la poussée du concept de 



"d i s t ance"  q u i  tend à occulter  les fac teurs  géologiques et 

g ~ o m ~ r ~ h o l o g i q u e s .  C ' e s t  a u s s i  pourquoi  l e  j u r i s t e  pos sede  

une définition juridique du p l a t e a u  c o n t i n e n t a l  a s s e z  af -  

f r a n c h i e  d e  c e l l e  du  géologue  o u  d u  géographe. C'est encore 

pourquo i  les f a c t e u r s  géologiques et g~omorphol .ogiques re- 

v ê t e n t  une impor tance  quasiment nulle dans l a  p r a t i q u e  

conven t ionne l l e  des E t a t s  (21'.  C'est enfin pourquoi l a  

j u r i s p r u d e n c e .  internationale n'a tenu compte n i  d e  l a  

" f o s s e  norvégienne ' '  (C.I.J. ,  plateau continental de la m e r  

du Nord, R e c u e i l  1969 ,  paragraphes 4 et 451, n i  de l a  

"fosse c e n t r a l e "  ( T r i b u n a l  f r a n c o - b r i t a n n i q u e  p o u r  l a  mer 

d'Iroise,  1 937, p a r a g r a p h e  1 071, n i  du  " s i l l o n  t r i p o l i t a i n "  

CI.., plateau c o n t i n e n t a l  T u n i s i e / L i b y e ,  R e c u e i l  1 982, 

p a r a g r a p h e  S6), n i  du  "chena l  nord-es t tr  I C.I.J., dé l imi t a -  

tion d a n s  l e  Golfe du  Maine, Recueil 1984,  paragraphes 51 

et 561, ni e n f i n  de l a  " r i f t  zone" o u  "zone d 'e f fondrement"  

(C.I.J., plateau c o n t i n e n t a l  M a l t e / ~ i b y e ,  Recueil 1985). 

116. Mais il conv ien t  t o u t  aussitôt d'observer  qu'au 

s t a d e  actuel d'évolution du  droit - d e  l a  mer et  de la 

j u r i s p r u d e n c e  i n t e r n a t i o n a l e  correspondante, il serait s a n s  

doute hasardeux d'affirmer que les f a c t e u r s  géologiques e t  

g~omorphologiques o n t  complètement perdu  t o u t e  p e r t i n e n c e  

( 2 1  ) L'accord d e  délimitation e n t r e  l a  Colombie e t  l a  
~ é p u b l i q u e  domin ica ine  n'a pas  pris en  compte l a  f o s s e  
d 'Aruba p o u r t a n t  prof  onde d e  4.600 mètres; la prodigieuse 
"fosse des Caymans" (profonde d e  2.900 m, longue de 1.700 
km et  l a r g e  d e  1 0 0  km) ne semble pas avoir beaucoup çomptg 
d a n s  l ' accord  C u b a -  H a Y t i .  



et  n e  s o n t  d ' aucune  conséquence  jur id ique .  L a  

j u r i s p r u d e n c e  d e  l a  Cour e n  l'affaire du  p l a t e a u  cont lnen-  

t a 1  d e  l a  m e r  du  Nord de 1 9 6 9  e t  celle d u  T r i b u n a l  arbitral 

d e  la mer d'Iroise d e  1 9 7 7  n e  s o n t  p e u t - ê t r e  pas a s s e z  

n e t t e s  s u r  ce poin t .  Mais d è s  l'affaire T u n i ç i e J L i b y e  

(C.I.J., Recuei l  1982, paragraphe 801, et c e l l e  du  Golfe du  

Haine C I . ,  Recue i l  19841, l a  Cour e t  l'une de ses 

Chambres ont bien montré q u e  si le "sillcxn t r i p o l i t a i n "  

pour l a  première  ou l e  "chenal noxd-est ' '  p o u r  l a  seconde, 

a v a i e n t  l ' un  e t  l'autre marqué une  solution d e  c o n t i n u i t e  

c e r t a i n e ,  e l l e s  a u r a i e n t  cons id  &ni! ce f a c t e u r  geologique  

comme p e r t i n e n t .  Ainsi l a  j u r i s p r u d e n c e  internationale n ' a  

jamais i n d i q u é  express6rnent  q u e  ces f a c t e u r s  géologiques 

doivent ê t r e  t o u j o u r s  é c a r t é s  dans l k b s o l u  et  q u e l l e s  que 

soient les c i r cons t ances .  L e  fait que  l a  jurisprudence 

n ' a i t  pas t e n u  compte de la géologie s'explique semble- t - i l  

non pas par l a  non -pe r t i nence  en  s o i  de  ce f a c t e u r ,  mais 

p a r  l ' i n s u £  f i ç ance  des  preuves scientifiques avancées  d a n s  

tel o u  te l  cas d'espèce. C'est l ' a b s e n c e  d e  t e l  phénomène 

géologique  p e r t i n e n t ,  ou l e  c a r a c t è r e  douteux de sa 

présence, qui a e n t r a i n é  l a  j u r i s p r u d e n c e  à ne  pas  t e n i r  

compte d e  l a  géologie.  

117. Dans l ' a f fa i re  ~ u n i s i e ~ ~ i b y e ,  l a  C o u r  internatio- 

n a l e  d e  Justice es t  même allée j u squ ' à  dgclarer  q u ' e l l e  

" n ' e x c l u t  pas  forcément q u e  certaines conf i g u r a t i o n ç  géo- 

morphologiques du fond d e  l a  'mer ne  c o n s t i t u a n t  pas 



vraiment des i n t e r r u p t i o n s  du prolonqement naturel d ' u n e  

par t ie  par rappor t  au prolongement naturel d e  l ' a u t r e ,  
- 

p u i s s e n t  neanmoins être r e t e n u e s  aux fins d e  l a  

dé l imi t a t i on  comme c i r c o n s t a n c e s  p e r t i n e n t e s ,  p r o p r e s  à l a  

rég ion"  (C.I.J., Recueil 1 982, p a r a g r a p h e  6 8 ,  p. 58).  

I I  8. En v & r i t &  la Cour, q u i  a pou r  fonction d'appliquer 

et non pas  de c r é e r  l e  droit, n'a p a s  décidé elle-même d e  

l 'ec l ipse  des f a c t e u r s  géologiques, due plutôt à l ' a c t i o n  

du l é g i s l a t e u r  i n t e r n a t i o n a l .  L e  d e s t i n  d e s  f a c t e u r s  géolo- 

g i q u e s  est nécessa i rement  Lié à c e l u i  d u  concept d e  prolon- 

gement naturel.  O r  l a  Convention de Montego Bay du  1 0  décern- 

b r e  1 9 8 2  a reconnu l e  titre j u r i d i q u e  d e  I ' E t a t  côt ier  s u r  

son  p la teau  c o n t i n e n t a l  par  l a  mise en oeuvre  d'un concept 

d e  "d is tance" ,  venu s ' a j o u t e r ,  e t  parfois se s u b s t i t u e r ,  à 

c e l u i  d e  ' 'prolongement na ture l" .  S i  l a  Convention d e  1 9 8 2  

n ' a  nul lement  négligé l e  concept de "prolongement n a t u r e l "  

(son article 76 s ' y  r é f è r e  des le  premier  paragraphe),  e l l e  

n ' en  a pas  moins introduit spec t acu l a i r emen t  un  a u t r e  cri- 

tère, c e l u i  d e  d i s t ance .  

1 1  9. L e  re la t i f  effacement du  concept  d e  prolongement 

n a t u r e l  p a r  rapport à c e l u i  d e  d i s t a n c e  n e  pouvait 

qu'entraîner l ' é c l i p s e  d e s  considérations géa log iques  e t  

morphologiques. L a  Cour internationale d e  J u s t i c e  q u i  mit 

en a v a n t ,  d a n s  son a r r ê t  de 1 9 6 9  e n  l ' a f f a i r e  d u  p l a t e a u  

continental d e  l a  mer d u  N o r d ,  l a  no t ion  d e  prolongement  



n a t u r e l ,  l ' a  t e n u e  elle- m ê m e  pour un  p r i n c i p e  e s s e n t i e l l e -  

ment relatif. L'absence d e  cornc idence  e n t r e  l a  no t ion  

j u r i d i q u e  d e  p l a t eau  continental e t  s a  réalité physique, 

l ' a b s e n c e  d e  l i e n  impéra t i f  e t  né ,ceçsa ire  e n t r e  l e  fonde- 

ment du titre de 1 ' E t a t  cotier s u r  son p l a t eau  c o n t i n e n t a l  

et les principes d e  dé l imi t a t i on ,  ie f a i t  q u e  l a  Cour a l e  

devoir d e  f a i r e  triompher l ' é q u i t é  comme r é s u l t a t  p l u s  que 

l e  p r i n c i p e  d u  prolongement naturel qui p a r f o i s  n ' y  con- 

c o u r t  pas, e t  enfin les nouvelles t e n d a n c e s  du  d r o i t  d e  l a  

m e r  exp r imées  dans les articles 76 e t  8 3  d e  l a  C o n v e n t i o n  

d e  Montego Bay, ont c o n t r i b u é  à ,ce r e l a t i f  effacement d e  

l ' i n s t i t u t i o n  d u  prolongement n a t u r e l  e t ,  par v o i e  d e  c o n s é -  

quence,  d e s  f a c t e u r s  géologiques et l  géamorphologiques.  

120,  Je n ' a i  p a s  observé d e  dl&saccord fondamen ta l  sur 

l e  plan t h é o r i q u e  entre l a  ~ u i n é e - ~ i s s a u  e t  le  Sénégal au  

sujet t a n t  du  concept  de  prolongement naturel que  d e s  fac- 

t e u r  s géologiques et  g&omorpholog~gues .  Minimisant p l u s  ou 

moins ou négligeant peu ou prou les  c o n s i d é r a t i o n s  théori- 

q u e s  e t  analyses j u r i s p r u d e n t i e l l e s  évoquées c i - d e s s u s ,  les 

deux P a r t i e s  se sont l a i s s é e s  e n t r a i n e r  l ' u n e  e t  l'autre à 

recourir à l a  géologie. S u r  l a  l é g i t i m i t é  d e  ce recours aux  

f a c t e u r s  phys iques  sous-mar ins  ainçi q u e  sur l a  place d e  l a  

no t ion  d e  prolongement n a t u r e l ,  elles s ' a cco rden t  1 Contre- 

mémoire, paragraphes 31 9 e t  3 2 2 ;  ~ g p l i q u e ,  pp. 286- 2873. 

M a i s  chaque P a r t i e  a t e n t é  d e  d é d u i r e  de  ces caractéris- 

t i q u e s  p h y s i q u e s  d e  l a  zone d e s  é l é m e n t s  favorables à s a  



thèse. Selon l a  G u i n é e - ~ i s s a u ,  l a  s t r u c t u r e  e t  l e s  sédi- 

ments  des fonds marins  de  l a  r ég ion  donnent aux failles g u i  

s ' y  t r o u v e n t  une  direction est- o u e s t  q u i  j u s t i f i e r a i t  une 

l i g n e  d e  dé l imi t a t i on  d'azimut 270' e n t r e  l e s  espaces mari- 

t i m e s  d e s  deux Etats I ~ é p l i q u e ,  p. 287; PV 5, pp.  153-1541. 

Mais pour  l e  ~ é n & g a l  l e  r e l i e f  e t  les  s t r u c t u r e s  géolo- 

giques  des fonds marins d e  l a  r e g i o n  donnent une d i r e c t i o n  

n o r d - e s t  (contre-mémoire ,  p a r a g r a p h e s  319 e t  322;  ibid. ,  

p a r a g r a p h e s  1 9  4 9  et annexes  7 et 8; Duplique, para- 

g r a p h e s  4 3 4 - 4 5 4 ,  PY I I ,  pp. 153, 1 5 4 / 6 0 ,  161 et 2 5 1 ) .  

121. Je ne peux suivre aucune des deux P a r t i e s  sur ce 

terrain-là. D'abord pou r  les r a i s o n s  que j' a i  i n d i q u é e s  

c i - d e s s u s  e t  q u i  montrent  a s sez ,  2 l a  s u i t e  d e  l ' a n a l y s e  d e  

l a  j u r i s p r u d e n c e  i n t e r n a t i o n a l e ,  une r e l a t i v e  défaveur à 

l ' gga rd  d u  r e l i e f  e t  des s t r u c t u r e s  des fonds sous-marins.  

" L a  géog raph ie  ou i ,  La geologie non". E t  ensuite parce que, 

d e  l ' a v i s  m ê m e  d e s  d e u x  P a r t i e s ,  l a  gga log ie  sous-mar ine  de 

l a  r é g i o n  ne conna l t  pas d'accidents excep t ionne l s  et ma- 

jeurs. La ~ u i n é e - B i s s a u  a reconnu  que "ces failles ... = 
s o n t  pas impor tan tes" ,  même si elles sont "non négl igea-  

bles" .  Les d i f f é r e n c i a t i o n s  géologiques  ou morphologiques 

des fonds  marins  devant le s&négal et la ~uinée-~issau ne 

se r é v è l e n t  pas  suffisantes pour  c o n s t i t u e r  des limites 

n a t u r e l l e s  pour  leurs domaines maritimes respectif S. On n e  

perdra pas  d e  vue non plus le  f a i t  qu'il ne s'agit pas en 

l'espèce d e  délimiter seulement l e  plateau c o n t i n e n t a l ,  



mais d e  tracer aussi avec une limite Latérale unique, la 

ligne d i v i s o i r e  é t a b l i s s a n t  la zone économique exclusive, 

p o u r  laquelle l a  structure géologique  ou géomorphologigue 

des fonds marins e s t  strictement sans pertinence. C ' e s t  

tout au p l u s  s i  les i n d i k a t e u r s  géologiques ou 

géomorphologiques,  pour  a u s s i  ,discrets q u ' i l s  soient, 

peuvent constituer des élgrnents  complémentaires  de vérif  i- 

cation a posteriori d u  c a r a c t e r e  équitable  d e  l a  dglirnita- 

Lion obtenue par l a  combinaison d'autres facteurs. 

1 2 2 .  I l  convient 5 prgsent  de 'songer à une méthode de 

dé l imi t a t i on  permettant d ' o b t e n i r  i u n e  l i g n e ,  c'est-à-dire 

d e  f a i r e  'une construction i n t e l l e c t u e l l e  q u i ,  a p p l i q u é e  aux 

facteurs p e r t i n e n t s  déjà identifiés, produirait u n e  so lu-  
1 

t i o n  équitable. R la différence d'une règle, u n e  mgthode 

n'est p a r  définition pas  obligatoire. 

S i  l a  vise  le lien , j u r i d i q u e  existant e n t r e  

le  dessin d e  l a  façade maritime dl'un E t a t  e t  l e s  surfaces 

mari t imes  engendrées par celle- cb, l a  manière classique 

d ' a p p l i q u e r  l a  rggle d e  l a  proximité est d e  faire appel 

t o u t  naturellement à l a  méthode ,de l '&quidis tance .  Aucun 

point d e ,  l a  ligne obtenue p a r  ce 'mode de d é l i m i t a t i o n  n e  

doit etre p l u s  proche d e  l a  côte d ' u n  Etat q u e  d e  celle d e  

l ' a u t r e  E t a t ,  s u r  toute l a  longueur  :de c e t t e  ligne. 



Mais les l i g n e s  d e  b a s e  c h o i s i e s  p a r  les Parties 

peuven t  devenir en l'espèce a s s e z  de t e rminan te s .  S i  l ' on  

choisit par  exemple  l ' u n e  d e s  trois lignes d e  base  d e  l a  

Guinée-Bissau e t  qu'on l a  rapporte à l a  l i g n e  d e  l a i s s e  

normale d u  Sénégal, on obtiendra, se lon  l a  ~uinée-~issau, 

non pas  une mais t r o i s  lignes d ' é q u i d i s t a n c e  e t  le  r é s u l t a t  

en serai t  20.900 km2 d e  différence en t r e  les  c a s  extrêmes 

IPV 6, p. 183) .  

1.23. P a r  ailleurs, l a  méthode d ' é q u i d i s t a n c e  r i s q u e  e n  

l'espèce d e  p r o d u i r e  c e r t a i n s  e f f e t s  t tpervers ' ' .  P a r  exemple  

si l ' on  c a l c u l a i t  l e s  distances à partir du r i v a g e  con t i nen -  

tal sans tenir compte d e  l ' e x i s t e n c e  des :les Bijagos q u i  

f o rmen t  u n  vaste a r c h i p e l ,  on  méconnai t ra i t  l a  forte réal î -  

t é  géographique  d e  l a  G u i n é e - B i s s a u .  En r e v a n c h e  l e  f a i t  d e  

t r a i t e r  comme u n  point de l a  cÔte u n  î l o t  i s o l é  e t  éloigné 

d e  l'archipel p e u t  comporter  l'inconvénient d e  crger un 

l i t t o r a l  fictif. Si l ' o n  s ' appu ie  s u r  un s a i l l a n t  d e  l a  

côte très proche du  point d e  d é p a r t  d e  l a  d é l i m i t a t i o n  mais 

q u i  s ' é c a r t e  d e  l a  direction g é n & r a l e  d e  l a  côte, o n  crée 

a u s s i  un l i t t o r a l  f o r t  éloigné d u  réel. C'est ce qui  se 

produit avec le pr.omontoire formé par l e  cap S k i r r i n g  q u i  

joue l e  rôle d ' u n  butoir dans le  mécanisme d e  l i e q u i -  

d i s t a n c e  et empêche l a  l i g n e  obtenue d 'expr imer  tout le  

dessin d e  la cÔte cachée par ce butoir. Ains i  l a  cÔte du 

s6négal n e  s e r a i t  p r i s e  e n  compte  que pour  5 milles 

(distance entre l e  c a p  Roxo e t  l e  cap S k i r r i n g )  alors que 



l a  ligne d ' é q u i d i s t a n c e  e s t  censée a v o i r  e f f e t  jusqu 'à  200  

milles. E t  s i  l 'on  prend des p o i n t s  s a i l l a n t s  proches l ' un  

d e  l ' a u t r e  pou r  dé t e rmine r  des  p o i n t s  d ' équ id i s t ance ,  la 

p o s i t i o n  d e  c e s  d e r n i e r s  devient de p l u s  e n  p l u s  i n c e r t a i n e  

à mesure que l'on s'éloigne de la côte, ce qui r i s q u e  

d ' a b o u t i r  à d e s  marges d ' e r r e u r  cons idé rab l e s .  Une ligne 

d ' é q u i d i s t a n c e  jusqu'à  2 0 0  mi l les  r i s q u e  d'être t r è s  

i n é q u i t a b l e  s i  elle es t  p rédé t e rminée  par l a  p r i s e  e n  

compte des p o i n t s  du  cap S k i r r i n g  et du cap Roxo s i t u é s  

seulement  à 5 m i l l e s  l ' un  d e  l ' a u t r e .  

Bref l ' é q u i d i s t a n c e ,  q u i  n'est pas d u  tout en soi 

i n é q u i t a b l e ,  aboutit, à partir d 'une  certaine d i s t a n c e  de: 

l a  c 6 t e ,  50 à 1 0 0  milles, à une  indétermination q u i  r end  

a r b i t r a i r e  le t r a c é  ae l a  l i g n e  avec t o u s  les  r i s q u e s  

d ' i n i q u i t é  ( ~ g p l i q u e ,  p. 304). Comme au s u r p l u s  l e  méca- 

nisme d e ,  son tracé n e  prend  en compte q u e  ce r t a i n s  points 

critiques du  l i t t o r a l ,  ourlets ou s a i l l a n t s  d e  l a  cô t e ,  

e l l e  n ' a s s u r e  pas l'équité d a n s  les surfaces a t t r i b u é e s .  

1 2 4 .  Etant donné ces  i nconvén ien t s  e t  q u e l q u e s  autres 

d e  l a  méthode d ' é q u i d i s t a n c e  en  l'espèce, l a  ~ u i n g e - ~ i s s a u  

a suggéré l ' a p p l i c a t i o n  d ' a u t r e s  modes de  de l imi t a t i on ,  

d o n t  l 'un est c e l u i  d e  La "courbe  médiane". Cel l e - c i  a &te 

définie par d e s  points en  mer s i t u é s  à l a  même d i s t a n c e  

curviligne du  point f r o n t i è r e  q u e  les  deux p o i n t s  associ&s 

sur chaque littoral e t  à égale d i s t a n c e  d e  ces deux p o i n t s  



{ ~ é m o i r e ,  p. 2 2 5 ) .  E l l e  a u r a i t  l e  m & r i t e  "de f r a n c h i r  

l'opacité des points butoirs", de rester " i n s e n s i b l e  aux 

a c c i d e n t s  d e  l a  ligne de r i v a g e  quels qu'ils so ien t1 '  et de 

"prendI re l  en  compte t o u t  l e  littoral de  chacun d e s  deux 

pay ç voisins" (ibidl. C e t t e  méthode p r o d u i r a i t ,  se lon  l a  

Guinée- ~issau, u n e  ligne d ' a z i m u t  264' .  

125.  L e  senégal c o n s i d s r e  que cet te  méthode p e u t  se 

r é v é l e r  utile dans des s i t u a t i o n s  t r è s  complexes, mais 

q u ' e l l e  ne  serait pas adaptée 2 des c o n f i g u r a t i o n s  s imples  

ou c a r a c t é r i s 6 e s  p a r  les  l i g n e s  d e  base d r o i t e s .  11 la 

t i e n t  pour "pa r f a i t emen t  a r b i t r a i r e "  car son résultat 

dépendrait d e  l a  distance choisie entre d ' une  p a r t  le point 

d ' a b o u t i s s e m e n t  d e  l a  f r o n t i è r e  terrestre (cap Roxo) e t  

d ' a u t r e  part les points d e  c o n s t r u c t i o n  s u r  les l i g n e s  de 

base. Ains i  le résultat d e  l a  méthode serait t r i b u t a i r e  d e  

l a  ligne d e  base utilisée par la ~uinée-Bissau et c o n t e s t & e  

par l e  Sénégal. Celu i - c i  a j o u t e  que l a  courbe médiane 

proposée  pa r  l a  Guinée- Bissau d o n n e r a i t  "une  f r o n t i è r e  

complète q u i  serait  construite pour  sa grande partie s u r  

deux é léments  géographiques seulement: c6té ~ é n é g a l ,  un 

tronçon d e  cote très voisin d e  l a  f r o n t i è r e  sud d e  l a  

G a m b i e ;  côté Guinée, les seuls bancs du Rio Grande. Dans 

les  deux cas un butoir parfait q u i  masque complètement La 

géograph ie  des deux pays" (PV 1 2 ,  p. 184) .  



méthode d'une  part l ' e f f e t  t r è s  r é d u i t  qu'elle d o n n e r a i t  a u  

segment  Cap Roxo-Cap Ç k i r r î n g  et  d'autre part l a  prise e n  

compte i n t é g r a l e  des l i g n e s  de balse droites guinéennes  du 

1 7  mai 7 985 j o ignan t  le cap Rexo aux bancs du Rio Grande 

(PY 12, p. 21 3; contre-~grnoire ,  p a r a g r a p h e s  4 4 7 / 4 4 8 ;  Du- 

p l i q u e ,  paragraphe 4 3 3 ) .  
, 

126 .  L'expert du T r i b u n a l  a analysé l a  méthode d e  la 

courbe  médiane et son appl ica t ion à l'espèce. L e s  r é s u l t a t s  

d e  cette méthode. p a r a i s s e n t  dépendre assez l a rgement  des 

distances r e t enues .  E n  d ' a u t r e s  termes, l a  methode semble 

un élément  d e  s u b j e c t i v i t é .  ~ p p l i q u é e  à d e s  

lignes de  c ô t e s  r h e l l e s ,  e l l e  peu t ,  selon l e s  i n t e r v a l l e s  

c h o i s i s ,  profiter 5 l ' u n e  ou à l ' a 'u t re  Partie. De surcro î t ,  

s'il s'agit d e  lignes droites ( l i g n e s  de base ou direction 

g é n é r a l e  , d e  l a  cote), l e  r e c o u r s  s'cette méthode d e v i e n t  un 

cas p a r t i c u l i e r  d ' a p p l i c a t i o n  3e l ' é q u i d i s t a n c e  c o n s i s t a n t  

à prendre la b i s s e c t r i c e  d e  l ' a n g l e  formé p a r  les lignes 

cons idé rée s .  L a  mgthode proposée n i  Glimine pas  e n t i è r e m e n t  

n i  n e  corrige e n  l'espèce les effets n é g a t i f s  q u ' a u r a i t  

l ' a p p l i c a t i o n  d e  l ' é q u i d i s t a n c e  c l a s s i q u e .  

1 27. Une seconde  méthode proposée p a r  l a  ~ u i n é e -  Bissau  

est celle de la "courbe d e  l a  d i s t a n c e  moyenne" q u ' e l l e  

définit a i n s i :  "en chaque p o i n t  e'n m e r  on c a l c u l e  toutes 

l e s  distances à l ' ensemble  des p o i n t s  v i s i b l e s  du  l i t t o r a l  



et on e n  prend l a  v a l e u r  moyenne; l a  c o u r b e  s e r a  l e  l i e u  

des p o i n t s  d '  égale d i s t a n c e  moyenne" ( ~ é m o i r e ,  p. 22 5). 

Cette méthode d o n n e r a i t ,  selon l a  ~ u i n é e - ~ i s s a u ,  u n e  Ligne 

d ' a z i m u t  265'. 

Le sénégal admet que  c e t t e  méthode permet d e  c o r r i g e r  

deux  effets pervers  d e  l a  methode classique d 'équid is tance :  

l e  premier est que dans c e r t a i n s  cas  la totalité d ' u n e  fron- 

tisre m a r i t i m e  p e u t  être c o n d i t i o n n é e  par un nombre minime 

de points sur la c ô t e  d ' u n  pays donné, v o i r e  par u n  seul 

point; e t  l e  second e s t  que l ' é q u i d i s t a n c e  p e u t  conduire à 

a t t r i b u e r  à des  iles un  poids d i s p r o p o r t i o n n é  l e u r  impor- 

t a n c e  ( c o n t r e -  ~ é m o i r e ,  paragraphe 366). 

1 2 8 .  L e  ~ é n é g a l  r e c o n n a i t  aussi que l a  méthode proposée 

ne  p r i v i l é g i e  a u c u n  point d e  l a  côte, Mais il r e l è v e  

q u ' e l l e  n'accorde pas  à ces points une valeur équitable, ce 

q u i  a b o u t i t ,  se lon  lui, à des résu l ta t s  i n a c c e p t a b l e s .  Elle 

p é n a l i s e r a i t  notamment les Etats dotés d ' u n e  l a n g u e  cote 

visible et favor i se ra i t  les E t a t s  a y a n t  d e s  côtes courtes. 

P a r  a i l l eurs  elle a g g r a v e r a i t  l es  inconvénients d e  l a  

methode d ' é q u i d i s t a n c e  classique p a u r  ce qui c o n c e r n e  les 

?les, E n  fait, si l a  côte visible i n s u l a i r e  e n t r a i t  e n  

ligne d e  compte, La distance moyenne s e r a i t  écourtée d u  

côté d e  1'Etat e x e r ç a n t  l a  s o u v e r a i n e t é  sur l e s  iles 

considérées e t  l'espace maritime masqué p a r  les  c ô t e s  

insulaires serait t r a i t é  c o m m e  s ' i l  s ' a g i s s a i t  d ' u n  

territoire émergé ( Contre- ~Gmoire ,  p. 366). 



129. L e  senéga l  résume ci- laprès  d ' u n e  façon p l u s  

ramassée l e s  griefs qu'il a r t i c u l e  à l ' encon t re  de  la 

méthode de la d i s t a n c e  moyenne: 

i) E l l e  ~ r i v i l é g i e  1 ' ~ t a t  d o n t  le  l i t t o r a l  v i s i b l e  

est moins étendu; 

ii) E l l e  l l E t a t  daté  d ' î l e s  s i t u é e s  à son 

l a rge .  D e  p l u s ,  l a  Guinée-Bissau fait i n t e r v e n i r  5 la f o i s  

le  s e c t e u r  d ' u n e  ? l e  visible d'un point en m e r  et son 

s e c t e u r  invisible ou son "ombre p rop re"  ( ~ é p l i q u e ,  

pp. 308-309), ce, qui a pour  conçéquence d e  p o u s s e r  vers l e  

n o r d  l e s  points s i t u e s  en mer à é g a l e  d i s t a n c e  moyenne; 

iii) E n  au calcul d'e la la 

Guinée-Bissau a t e n u  compte du s ,eu l  l i t t o r a l  p e r t i n e n t  du  

Sénégal, c ' e s t - à - d i r e  l a  Casamance, mais s ' a g i s s a n t  e n  

revanche  d e  l ' a p p l i c a t i o n  d e  l a  , methode d e  l a  d i s t a n c e  
-.* 1 

moyenne, c e t t e  r e s t r i c t i o n  d i s p a r a i t  (PV 1 2 ,  pp. 21 4 et 

130. Dans sa r é p l i q u e ,  l a  ~ u i n ' é e - ~ i s s a u  a reconnu t rès  

çimplement cer ta ins  des i n c e n v é n i e n t s  d e  l a  mé thode  d e  l a  

d i s t a n c e  moyenne q u ' e l l e  a proposée: " p a r t i c i p a n t  d ' u n e  

r e c h e r c h e  d e  proximité, la courbe  de la d i s t a n c e  moyenne 

g a r d e  les d é f a u t s  i n h é r e n t s  à toute i n t r o d u c t i o n  d e  d i ç -  

t a n c e  au L i t t o r a l ,  notamment avec s e s  indéterminations 

l o r s q u e  l ' é lo ignement  s'accroit, Aussi n ' e s t - e l l e  pas  

proposGe au T r i b u n a l  comme p o ~ ~ a , n t  c o n s t i t u e r  en soi un  

moyen de délimitation" ( ~ é p l i q u e ,  p. 310). Compte tenu de 



1 ce t te  déclaration e t  d e s  inconvénients déjà  s i g n a l é s  d e  

cette méthode, il n 'y  a pas  l i e u  d ' a p p r k c i e r  i c i  p l u s  avant 
I 
1 son u t i l i t é  pour  l a  présente espèce. 
I 
I 

131. La ~ u k n é e - ~ i s s a u  a proposé e n f i n  u n e  troisième 

méthode de dg l imi t a t i on ,  c e l l e  assez originale d e  "l ' iso- 

d i s t a n c e "  (Mémoire, p. 2 2 6 ) .  E l l e  e s t  e x p l i q u é e  comme s u i t .  

"Selon l a  l og ique  à l a  f o i s  n a t u r e l l e  e t  j u r i d i q u e ,  l e  

l i t t o r a l  n ' e s t  pas une frontière mais u n e  courbe d e  t r a n s i -  

t i o n  e n t r e  zones r e l e v a n t  de l a  meme j u r i d i c t i o n .  L e  litto- 

r a l  e s t  l à  oii au jou rd 'hu i  l e  n iveau  d e  l a  mer s ' e k t  a r r g t e ;  

il a pu s ' a r r ê t e r  p l u s  h a u t  ou p l u s  bas, il pourra le f a i r e  

dans des siècles. L e  l i t t o r a l  n'est donc qu'une des 

nombreuses courbes .  Une ligne d e  &te n ' e s t  p a s  a u t r e  chose 

qu 'une  courbe d e  niveau t e r r e s t r e  d'altitude zéro, c'est-à- 

d i r e  une isobathe zéro et n 'a  pas plus d e  s i g n î f l c a t i o n  que 

les autres courbes d e  niveau t e r r e s t r e s  ou sous-  marines" 

/PV 6 ,  p. 2 1  1 ). Compte t e n u  d e  ce l a ,  "ka cou rbe  d'isodis- 

tance se d é f i n i t ,  à p a r t i r  d e  la l i m i t e  des eaux t e r r i t o -  

r i a l e s ,  comme l a  ligne d'équidistance des isobathes 

successives ou b i en  comme .la p e r p e n d i c u l a i r e  2 c e s  iso- 

bathes" ( P V  6 ,  p. 193). "Courbe dl&guidiçtance des lignes 

l i t t o r a l e s  successives qui rgsulteraient d 'un retrait 

p r o g r e s s i f  d e  llOci?an, l ' i sod i s tance  f a i t  la s y n t h è s e  d e  l a  

méthode d e  l ' é q u i d i s t a n c e  e t  d e s  caractères essentiels 

actuels d u  p l a t eau  continental. a u  sens physique" {PV 6 ,  

p. 1 9 4 / 2 0 0 ) .  L'isodistance intègre e n  somme les deux 



c r i t è r e s  du prolongement naturel, e t  d e  l a  d i s t a n c e  à l a  

côte IPV 6, p. 201). 

132.  Ains i  fondée sur l e  relielf sous-marin,  cette tech-  

n ique  semble c o n t r e d i r e  l ' évo lu t ion  d u  droit international 

contemporain qui e n r e g i s t r e  ke déclin des facteurs  géolo- 

giques  e t  géomorphologiques e t  celui e n  particulier d e  la 

not ion  de prolongement naturel. M a i s  cette méthode n e  p e u t  

pas  être récusée en s o i  pour ce seul, f a i t .  L e  ~ é n é g a l  

considère que "son o r i g i n a l i t é  n ' e s t  égalée que p a r  l'ab- 

sence d e  t o u t  fondement d a n s  l a  pratique e t  l a  j u r i s p r u -  

dence" IPV 1 2 ,  p. 251). Mais l e  f a i t  qu'une méthode n i a i t  

pas  requ l a  consécration de  l a  pratique des Etats et d e  l a  

j u r i s p r u d e n c e  n'est pas  décisif car il s'agit préc isément  

d ' u n e  méthode encore neuve. Une (objection p l u s  f o r t e  est 

q u e  l ' i s o d i s t a n c e  semble n e  pouvoir "s'appliquer qu '2 des  

ggographies convenablement lissées ... d o n t  tous les 

é léments  perturbateurs, g é n & r a t e u r s  d'effets pervers inéqui -  
l 

tables, o n t  été éliminés au préalable,  par des procédés 
1 

nécessairement étrangers à l a  méthode elle- meme" ( PV 1 2, 

p. 201 1, "qui l u i  enlèvent donc route objectivité'' (PV 1 2 ,  

133. Ce panorama des méthodes d e  délimitation, d e  I'é- 

quidis tance  e t  d e  ses v e r s i o n s  améliorées (courbe médiane, 

courbe d,e l a  distance moyenne et' courbe d e  l ' i s o d i s t a n c e )  



suggère l ' i m p o s s i b i l i t é  d e  prendre en compte aucune  d ' e l l e s  

e n  l ' e spèce .  

1 3 4 .  D a n s  l a  présente a f f a i r e ,  il s'avère manifeste  que  

l e  fac teur  géographique  Ye p l u s  c a r a c t é r i s t i q u e  es t  la-pré- 

sence d ' u n  large bouc l i e r  d'?les en ~ u i n é e -  Bissau .  C e l l e -  c i  

s ' e s t  définie comme s e m i -  insulaire, o u  même c o m m e  amphibie 

en raison d e  l a  remarquable intimité e x i s t a n t  e n t r e  l a  

terre e t  l a  mer d a n s  ce pays. L e  probl&ne m a j e u r  est  donc 

d e  dé t e rmine r  ce que l'équité p e u t  recommander e t  p r o d u i r e  

comme t r a i t e m e n t  pour c e s  i les.  Cela revient à é v a l u e r  leur 

impor tance  exacte p a r  rapport au domaine c o n t i n e n t a l  d e  l a  

~ u i n é e -  Bissau ( s u p e r £  icie, population, activité économique) 

e t  l e u r  degré de r a t t achemen t  ( d i s t a n c e ,  t e r r a i n  d é c o u v e r t  

à marée basse, eaux saumâtres). Ces f l e s ,  d o n t  l a  majorité 

constituent un -ensemble t r a d i t i o n n e l l e m e n t  dénommé 

"archipel d e s  B i j a 9 0 ç "  (arquipélago dos Bi-jag&s), sont e n  

fait déterminantes, c o m m e  on l 'a  déjà vu, pour  

l ' a p p r é c i a t i o n  d e  l a  nature du  l i t t o r a l  d e  G u i n é e - ~ i ç s a u  et 

de l a  con f igu ra t i on  g é n é r a l e  d e  ses côtes.  La Guinée- 

Bissau n e  s e r a i t  pas ce q u ' e l l e  est sans les  Bijagos. L a  

présence d e  l ' a r c h i p e l  des Bijagos e s t  dé te rminan te  e n  

l ' e s p è c e  a u t a n t  pou r  l e  calcul de l a  longueur  des côtes que 

pour l ' é t a b l i s s e m e n t  de l a  délimitation latérale. Q u e l s  q u e  



s o i e n t  l a  méthode ou le procédé, de de l imi t a t i on  que  l'on 

a p p l i q u e ,  il conv ien t  d e  t e n i r  compte d e  ce trait e s s e n t i e l  

d e  l a  façade  maritime d e  l a  ~uinée-Bissau c o n s t i t u é  par la 

présence d e  ces  ?Les e t  p a s  leur l i e n  é t r o i t  avec l e  conti- 

nent, ce q u i  n ' e s t  pas sans  conséquence sur l ' é t a b l i s s e m e n t  

d e  la direction générale d e  l a  côte d e  l a  ~ u i n é e - B i s s a u .  

135. Le T r i b u n a l  des deux  Guinée  a, quant à lui, distin- 

g u é  t r o i s  c a t é g o r i e s  d':les: 

i) les iles c&tières, proches d e  l a  t e r r e  fe rme et 

souvent r e l i é e s  à celle-ci à marée basse, sont "considérées 

comme p a r t i e  intégrante du  cont inent" ;  

ii) les iles Bijagos, d o n t  la plus éloignée e s t  à 3 7  

m i l l e s  du continent et la plus proche 2 2 milles et: q u i  n e  

s o n t  jamais  d i s tan tes  d e  p l u s  d e  5 milles les unes  d e s  

autres; , 

iii) les î lo t s  é p a r p i l l é s  p l u s  au sud  au m i l i e u  des 

hauts f o n d s  ( 2 2 1  

1 

1 36. La t r o i s i ème  c a t é g o r i e  s ' é l imine  d'elle-mgme e n  

lleçpèce. Tout  ce qui ex i s t e  au-delà de la grande île 

d'Orango v e r s  l e  sud n e  peut a v o i r  a u c u n e  i n f l u e n c e  s u r  l a  

présente délimitation. L'on ne  retiendra i c i  q u e  les deux 

premières ca t égo r i e s .  A leur sujet, il surgit cependan t  le  

problème: d e  s a v o i r  jusquloÙ l'on i o i t  a l ler  vers l'ouest au 

( 2 2 )  , Sentence du  1 4  f é v r i e r  1985,  paragraphe 95. 



large e t  c e l a  pose d ' une  p a r t  l a  question d e  l a  prise en 

compte de l 'ensemble dit " ~ a i x o s  do R i o  Grande" (hancs d u  

R i o  Grande, avec l e u r s  hauts f o n d s  dgcouvran t s ,  l e u r s  

r o c h e r s l  l e u r s  a u t r e s  éléments n a t u r e l s  e t  leur phare) et 

d'autre part de l'île d l ~ n h o c o m o  avec sa p o i n t e  extrgme 

sud-ouest a '  ~ n q u e i ê r a m e d i .  L a  ~ u i n é e -  Bissau a p la idé  pour 

la p r i s e  en compte des bancs  du  R i o  Grande et d u  phare,  

arguant du Sait que s a n s  cela la ligne des 240 '  p a r a î t r a i t  

i n é q u i t a b l e  p a r c e  q u ' e l l e  serait p l u s  proche d e  c e s  bancs  

q u e  d e  l a  c6te sénégalaise. 

137. L e s  deux P a r t i e s  se sont très longuement e x p l i -  

quées s u r  les "Baixos do R i o  Grandei1, l o r s g u ' e l l e s  ont f a i t  

valoir chacune son système d e  l i g n e s  d e  base. L e  droit d e  

La mer permet à certaines conditions l ' u t i l i s a t i o n  d e  hauts 

f o n d s  découvran t s  comme p o i n t  d ' appu i  pour d e s  l i g n e s  de 

base. Selon l'article 3 3 de l a  Convention d e  Montego Bay 

qui d é f i n i t  le h a u t  fond  découvran t ,  l a  laisse d e  b a s s e  mer 

sur un t e l  h a u t  fond p e u t  ê t r e  prise comme ligne d e  b a s e  si 

ce h a u t  fond se trouve entièrement ou en par t ie  à une d i s -  

tance du  continent ou d ' une  île câtière n e  dépassant  pas  l a  

l a r g e u r  de l a  mer territoriale, soit 1 2  m i l l e s .  O r  la 

distance e x i s t a n t  e n t r e  ce phare ( i n s t a l l é  sur ce h a u t  

fond) e t  l ' ? l e  d e  Carave la ,  ?le & t i g r e  comme l ' a  indiqué 

le  Tribunal a r b i t r a l  des deux ~ u i n é e ~  est d e  11,3 milles. 



138.  article 7, a l i n é a  4 ,  a e  la même Convention d e  

1982 sur le d r o i t  d e  l a  mer p r e s c r i t  que l e s  hauts f o n d s  

d e c o u v r a n t s  n e  d o i v e n t  p a s  être u t i l i s g s  comme e x t r é m i t é s  

o u  p o i n t s  d'appui  d e  l i g n e s  d e  base d r o i t e s  "à moins que 

des phares n 'y  a i e n t  é té  construits". L e  Sénégal  c o n s i d è r e  

qu €2 les l i g n e s  d e  base d r o i t e s  a d o p t é e s  pa r  l a  ~ u i n g e -  

Bissau par s a  l o i  du 7 7  mai 1985, n e  l u i  s o n t  pas  oppo- 

sables pr inc ipa lement  r a t i o n e  temporis, d'abord parce 

qu'elles sont postérieures au compromis du 7 2 m a i  1985 par 

lequel l a  Guinée-Bissau e t  le  Sénégal ont constitue et 

s a i s i  le t r i b u n a l  d e  ceans, e t  e n s u i t e  parce q u ' e l l e s  re- 

posent sur un h a u t  fond découvran t  qui, a u  moment d e  leur 

é tab l iççement ,  n e  compor ta i t  n i  phare ,  n i  i n s t a l l a t i o n  si- 

milaire. 

\ 

139. I l  est c e r t a i n  que l e  projet de  c o n s t r u i r e  un  

pha,re s u r  les bancs du R i o  Grande date d e  la fin d e s  années  

c i n q u a n t e ,  q u e  ce pro je t  a été évoqué au cours des 

n6goc ia t i ons  franco-portugaises d e  1959  ( r a p p o r t s  du 

c a p i t a i n e  d e  Boavida),  e t  q u e  le phare a été f i n a l e m e n t  

construit par  les  a u t o r i t é s  d e  G u i n g e - ~ i s s a u  en  1984,  

c ' e s t - à - d i r e  a v a n t  l a  date du compromis e t  avant l a  loi du 

1 7  mai 1985 pa r  laquel le  l a  Guinée-Bissau a d é f i n i  a 
nouveau s e s  l i g n e s  d e  base.  L'une des f o n c t i o n s  d ' un  

compromis es t  d'empêcher les  " p a r t i e s  d e  modifier 

un i l a t é r a l emen t  e t  à l e u r  profit une s i t u a t i o n  existante. 

L a  l o i  gu ineenne  d u  1 7  mai 1985 n'a pas à proprement p a r l e r  

modi f ié  l a  situation 5 l'avantage d e  l a  Guinée-Bissau en 



créant un dro i t .  C e l u i - c i  a été créé a n t é r i e u r e m e n t ,  

l o r sgu ' en  1 9 8 4  l a  ~ u i n g e - ~ i s s a u  a installé le  phare, e t  

cette installation é ta i t  destinée, d e p u i s  1959  déjà, 5 

p e r m e t t r e  d e  prendre les bancs  du Rio Grande comme p o i n t  

d ' appu i  d ' une  ligne d e  base droite. A u  s u r p l u s ,  s ' i l  

f a l l a i t  é c a r t e r  les lignes d e  base établies e n  1 9 8 5 ,  on 

r e tombera i t  s u r  celles qui a v a i e n t  été c o n s t r u i t e s  e n  1 978 

et g u i  s o n t  enco re  p lus  f a v o r a b l e s  à l a  ~ u i n é e - B i s s a u .  

140. Mais q u o i  qu'il en soit, et  quel q u e  soit le 

bien-fondé de la position de l a  Guinée-Bissau e n  ce q u i  

concerne les bancs d u  R i o  Grande, il n e  me p a r a i t  ni 

nécessaire n i  appropr ié  de poursuivre l'examen des 

arguments  échangés  p a r  les P a r t i e s  à propos d e  leurs 

sys tèmes  d e  lignes d e  base r e s p e c t i f s .   avais p l u s  h a u t  

pris le  parti d ' é v i t e r  de r e c o u r i r  chaque f o i s  que cela es t  

p o s s i b l e  aux constructions de l'homme à p a r t i r  des données  

de l a  na tu re .  E t  les s y s t è m e s  d e  lignes d e  base, p r o d u i t  

d e s  artifices humains, o n t  donné l i e u ,  un peu partout, à 

des pouss6es  vers le  large déplorées par la doctr ine  et 

prises en compte seulement  en partie par le nouveau droit 

de la mer. 

1 4 1 .  Reste Le problème d e  l';le d'llnhocomo, " s e n t i -  

nelle avancée d e  l ' a r c h i p e l  des Bkjagos" selon 1' expression 

d 'un  repréçentant d u  ~ é n é g a l  (PV 1 2 ,  pp. 205/210) .  C'est 

une ?le assez  e x i g u ë  et  r e l a t i v e m e n t  Gloignée d e  l a  côte, 



d e  s o r t e  q u e  sa pr i se  e n  c o n s i d é r a t i o n  ne  se recommande p a s  

avec une force p a r t i c u l i è r e .  

142.  11 convient à présent d ' i n d i q u e r  q u e l  effet 

l'équité imposerait de donner aux îles. di urée des îles, 

l a  d i r e c t i o n  g é n é r a l e  des côtes  est calculée 

comme étant d e  1 3 2 " ,  mais c e t t e  estimation n ' e s t  pas  équi- 

t a b l e  car  el le  ne t i e n t  pas compte des î les  et la ligne 

obtenue pour c e t t e  direction générale va j usqu'à e x c l u r e  

B i s sau ,  l a  capitale d e  1 ' E t a t  située d a n s  u n e  ?le d e r r i è r e  

laquelle passerait c e t t e  direction g é n é r a l e  des côtes. Une 

orientation g é n é r a l e  d e  l a  côte  t e n a n t  compte des :les les 

p l u s  p e r t i n e n t e s  (Caravela à s a  p o i n t e  e x t r ê m e  sud-ouest 

d'~cudama, U o r n o ,  et Orango à sa po in te  extrême sud-ouest) 

donnerait' u n e  o r i e n t a t i o n  générale d e  la côte guinéenne d e  

160°. 

1 4 3 .  A i n s i  si l ' o n  écarte, conime i n d i q u é  c i - d e s s u s ,  

les iles du sud de l ' a r c h i p e l  des (Bijagos,  d e  même q u e  l a  

petite ?le d'unhocomo à l ' e x t r ê m e  ouest d e  cet a r c h i p e l ,  l a  

d i r e c t i o n  générale du  l i t t o r a l  d e  l a  Guinée-Bissau es t  

donnee  par la l i g n e  d'azimut 1 6 0 "  tracée du cap Roxo 

jusqu'à la pointe d l ~ c u d a r n a  q u i  : est le point le plus 

o c c i d e n t a l  des îles p r i n c i p a l e s  d e  l'archipel. Une telle 



é p u r e  permet d'éviter d e  donner  une  importance inconsidérée 

à l ' ? l e  exiguë e t  désolée d'unhocoma. Quant à l a  d i r e c t i o n  

générale d e  l a  côte continentale d e  l a  ~ u i n é e - ~ i s s a u ,  e l l e  

peut ê t r e  r e p r é s e n t é e  p a r  l a  ligne p a r t a n t  du cap Roxo  ve r s  

le r i v a g e  d e  l':le d e  Catunco s i t u é e  a u  nord  d u  Rio 

Cumbija. Cette direction ggné ra l e  d e  La c8te j u squ ' à  

l'extrémité sud d e s  p r inc ipaux  éléments d e  l ' a r c h i p e l  des 

Bijagos  est r e p r g s e n t é e ,  comme c e l a  a &tg déjà indiqué, par 

un azimut d e  132 ' .  

1 4 4 .  L e  senégal a soutenu que l a  t endance  actuel le  d e  

l a  p r a t i q u e  des Etats et  d e  l a  jurisprudence i n t e r n a t i o n a l e  

est de n'accorder qu 'un  effet p a r t i e l  aux t e r r i t o i r e s  insu- 

laires. L e  T r i b u n a l  franco- b r i t a n n i q u e  pour  l a  dé l imi t a t i on  

e n  mer d'Iroise n'a accordé qu'un demi -e f f e t  à l ' a r c h i p e l  

côtier des S o r l i n g u e s  distant d e  21 mi l les  seulement des 

c ô t e s  b r i t ann iques .  L a  Cour i n t e r n a t i o n a l e  d e  J u s t i c e  n'a 

reconnu qu 'un demi-effet à l ' a r c h i p e l  c6tier des  Kerkennah 

dans L 'a f f a i r e  Tunisie-Libye, a l o r s  m ê m e  q u e  cet ensemble 

i n s u l a i r e  n'est q u ' à  1 1  m i l l e s  de la côte continentale dont 

il est sepa r& p a r  un  b r a s  d e  m e r  d o n t  l a  profondeur  n'est 

s u p é r i e u r e  à 4 mstres q u e  d a n s  c e r t a i n s  chenaux et fosses. 

D e  p l u s ,  l ' a r c h i p e l  est en touré  d e  hauts fonds découvrants 

fo rman t  autour d e  lui une c e i n t u r e  large d e  9 à 27 km 

(C . I . J .  Recueil 1982 ,  paragraphe 128).  L a  Chambre d e  l a  

Cour ,  en l 'a f fa i re  d e  délimitation dans La région d u  Golfe  

du Maine n'a accordé qu'un demi-effet pour l ' î l e  d e  Seal a u  



l a r g e  d e  P a  Nouve l le -Ecosse  (C . I . J .  Recue i l  1 984,  para-  

g r a p h e  2 2 2 )  e t  c ' e s t  u n  e f f e t  seukement  d ' u n  q u a r t  que l a  

Cour  a reconnu aux iles maltaises {C.I.J. R e c u e i l  1985, 

paragraphe 73). 

145. La longueur d e  l a  f a ç a d e  occidentale d e  l ' a r c h i -  

pel, f i g u r é e  par une l i g n e  allant d e  l a  pointe diAcudama 

d a n s  l';le Carave la  à l a  p o i n t e  d'hncumbe d a n s  l'!le 

d u O r a n g o  est d ' e n v i r o n  3 3  milles selon l ' e x p e r t  du  T r ibu -  

nal. C e t t e  longueur est r e l a t i vemen t  comparable  à l a  côte 

. p e r t i n e n t e  du sénégal  (Casamance) qui e s t  de  4 4  m i l l e s  e t  

q u i  n e  possède pas  d'?les .  Il ne s e r a i t  pas  é q u i t a b l e  d e  

donne r  5 l a  façade o c c i d e n t a l e  d e  l ' a r c h i p e l ,  allant 

d'Acudama à Rncumbe, la même importance p o u r  l a  dél imita-  

t i o n  qu'à l a  côte c o n t i n e n t a l e  du1 sénggal .  C ' e s t  pourquoi 

un demi -e f f e t  d e v r a i t  s u f f i r e .  

1 4 6 .  D ~ S  lors, il c o n v i e n t  d e  tracer à cette f i n  une 

l i g n e  c o n s t i t u a n t  l a  b i s s e c t r i c e  de  l'angle a y a n t  pou r  

sommet l e  cap Roxo et pour c6tés d'une p a r t  l a  d i r e c t i o n  

g é n é r a l e  d e  l a  f açade  o c c i d e n t a l e  d e  l ' a r c h i p e l  des 

Bijagos. (Roxo- Acudama, 160 ' )  e t  d'autre p a r t  l a  direction 

générale de l a  côte continentale (Roxo- Catunco, 1 32").  

Cela donne  une ligne d'azimut  1 4 6 "  concrétisant ce demi- 

e f f e t  insulaire. 



1 4 7 .  L a  Républ ique du  ~ é n é g a l  a soutenu  que l a  

~ é p u b l i q u e  d e  ~ u i n é e - ~ i s s a u  a accepté une ligne d'azimut 

2 4O0déterminant  l a  mer territoriale de  chacun des deux 

E ta t s .  S i  tel est le cas, la délimitation 5 laquelle 

l ' a r b i t r e  procède pour l e s  espaces mari t imes a u t r e s  que  La 

mer t e r r i t o r i a l e  d o i t  a v o i r  pour point d e  d é p a r t  u n  p o i n t  

situé à la l imite extérieure de cet te  m e r  t e r r i t o r i a l e  

définie pas une ligne o r i e n t é e  à 240'. L ' a r b i t r e  n e  p e u t  

p a s  e n  effet juger u l t r a  pet i ta .  Mais en réalite j e  ne v o i s  

n u l l e  part que l a  ~ u i n é e - B i s s a u  ait a c c e p t é  l'azimut 240' 

pour sa mer t e r r i t o r i a l e .  Dans s e s  conclus ions ,  q u i  l a  

l i e n t  e t  l i e n t  le  Tr ibuna l ,  e l l e  a demandé, paur cette 

partie, l'application du droit d e  l a  mer, c ' e s t - à - d i r e  

l ' é q u i d i s t a n c e  q u i ,  con t r a i r emen t  à l'accord d e  1960 ,  donne 

un  azimut  d e  247'  pour  l a  mer territoriale. A u  s u r p l u s ,  n i  

dans les écritures d e  l a  ~ é p u b l i q u e  d e  Guinée-Bissau, n i  

I danç  s e s  p l a i d o i r i e s ,  n i  explicitement, n i  impl ic i tement ,  

l ' a z imu t  240"  n ' a  été a c c e p t é  par e l l e  jusquis 1 2  milles. 
I 

P a r  consgquent ,  l a  question ne se pose pas en t e r m e s  d e  

jugement ultra pe t i t a .  L a  ligne q u i  doit ê t r e  tracée 

p a r t i r a  donc n&cessa i rement  du  Cap Roxo s a n s  t e n i r  compte 

1 de l ' a z i m u t  2 4 0 " .  

1 4 8 .  Il e s t  possible à présent d e  tracer l a  l i g n e  q u i  

c o n s t i t u e ,  dans cet te  d é l i m i t a t i o n  ex novo, l a  l imite 

maritime e n t r e  l a  ~ é p u b l i q u e  d e  ~ u i n é e - B i s s a u  e t  l a  

I ~ e p u b l i q u e  du  ~ é n é g a l .  O n  p r e n d r a  l a  bissectrice d e  



l ' a n g l e  ayant: pour sommet le cap Roxo et pour côtés d'une 

p a r t  l a  direction générale de la  faqade m a r i t i m e  guinéenne 

o b t e n u e  après a t t r i b u t i o n  d'un demi-effet  à ses iles 

prrncipales ( 1  4 6 ' )  et d'autre parti l a  direction générale d e  

l a  côte  pertinente sénégalaise (358'). Cela donne une 

l i g n e  d'azimut 252'. 



Limite maritime e n t r e  
la ~épublique de ~uinée-~issau 
et la ~épublîque du Sénégal 

( 2 5 2 '  ) 



1 4 9 .  11 importe maintenant  d e  v é r i f i e r  le  caractère 

équitable du résultat obtenu. La notion de " longueur  d e  

côtes" es t  un fait physique que l a  j u r i s p r u d e n c e  internatio- 

n a l e  s ' e s t  limitée j u s q u ' i c i  5 u t i l i s e r  a posteriori comme 

élément  d e  v é r i f i c a t i o n  du  c a r a c t è r e  é q u i t a b l e  d ' une  délimi- 

t a t i o n  proposée, à la suite d e  la '  t r a d u c t i o n  j u r i d i q u e  d e  

ce f a i t  phys ique  d a n s  un cr i tè re  de à 

o b s e r v e r  e n t r e  les longueurs d e s  &tes  et  les s u r f a c e s  

maritimes qu'elles génè ren t .  Les j u r i d i c t i o n s  i n t e r n a t i o -  

nales c o n t i n u e n t  d e  p r e n d r e  l a  "proportionnalité" comme un 

c r i t è r e  s u b s i d i a i r e  ou à t i t r e  d ' é lément  acces so i r e .  

150. Je  le prendrai i c i  comme élément  d e  vérification 

a u s s i ,  car un autre usage n e  se j u s t i f i e r a i t  pas  en  l 'es-  

pèce. Mais aupa ravan t ,  je voudrais f a i r e  o b s e r v e r  que  ce 

f a c t e u r  phys ique  d e v r a l t  être c o n s i d é r é  comme p l u s  que 

cela, c ' e s t - à - d i r e  comme un  cri tere d e  d é l i m i t a t i o n  2 l'ins- 

t a r  des autres, spécialement d ' a i l l e u r s  dans les délimita- 

t i o n s  f r o n t a l e s  comme celle à l a q u e l l e  l a  Cour interna- 

tionale d e  Su stice a procédé e n  l ' a f f a i r e  Malte-Libye.11 

est c e r t e s  clair que c e  f a c t e u r  d= p r o p o r t i o n n a l i t é  n'a pas 

t r o u v é  sa place d a n s  le fondement d u  titre car la "norme 

fondamentale"  d e  l'article 83 de l a  Conven t ion  d e  1982  n e  

le mentionne nulle p a r t .  Mais e n  v g r i t é  l a  norme fondarnen- 

tale n e  mentionne g u è r e  p l u s  les a u t r e s  p r i n c i p e s  q u e  L'on 

applique I pour t an t .  E l l e  se  borne ' à p r e s c r i r e  u n  résultat 

équitable.  L a  r a i s o n  d e  r e t e n i r  ce p r i n c i p e  est e n  réalité 



t r è s  f o r t e ,  car  "ce r a p p o r t  (de p r o p o r t i o n n a l i t é )  d o i t  être 

r e s p e c t e  en v e r t u  d u  p r i n c i p e  fondamenta l  s u i v a n t  l e q u e l  l a  

de l imi t a t ion  doit être équitablefr ( T u n i s i e - L i b y e ,  C.I.J. 

Re cue i l  1982 ,  p.75 ,  paragraphe 103). Donc déjà u n e  p u i s -  

sante ra ison q u ' i l  y a u r a i t  d e  le  retenir est t i r ée  d u  l i e n  

étroit qu'il entretient t o u t  naturellement avec l a  no t ion  

d'équité q u i ,  e l l e ,  est contenue  dans l a  norme fondamen- 

tale. 

151. Il existe u n e  n é c e s s i t &  log ique  d e  p r e n d r e  e n  

compte, et  pas  seu lement  au stade du  t e s t  a p o s t e r i o r i ,  l e  

f a c t e u r  d e  l a  Longueur d e s  c ô t e s  exprimé d a n s  le " r a p p o r t  

d e  p ropor t i onna l i t&" ,  car c'est l u i  q u i  exprime q u a n t i t a t i -  

vement le pouvoir g é n é r a t e u r  d e  zones maritimes. Un t e l  

pouvo i r  dépend,  e n t r e  autres, d e  l a  l ongueur  des côtes. 

Chaque E t a t  c 8 t i e r  possédant u n  t i t r e  égal sur des  espaces 

mari t imes,  ses cetes s o n t  p r é s u m é e s  disposer d'un pouvoir 

é g a l  d'engendrer un domaine d e  juridiction m a r i t i m e .  c'est 

e n  ce s e n s  q u e  l'an p e u t  pa r le r  i c i  d u  principe de  l ' é g a l i -  

t é  des Etats. Comme l 'a  d i t  la Cour  c ' e s t  l a  côte, e t  donc  

sa longueur ,  "qui est  dé t e rminan te  p o u r  créer l e  titre s u r  

les é t e n d u e s  s o u s - m a r i n e s  bordant ces côtes" (C . I . J .  R e -  

cueil 19&2, pa rag raphe  7 3 ) .  Certes ce n'est pas le fait 

phys ique  d e  l 'adjacence q u i  crée le  titre j u r i d i q u e  s u r  le  

p l a t eau  c o n t i n e n t a l  (a£ f a ire  d u  Golfe du Maine, Etats-Unis/ 

Canada, C.I.J. Recueil 1 9 8 4 ,  pa rag raphe  103). C e  qui cr&e 

un te l  titre, c ' e s t  bien l ' e x i s t e n c e  d ' u n e  règle d e  d ro i t  



qui a é t a b l i  u n  l i e n  l og ique  entre l a  s o u v e r a i n e t é  

t e r r i t o r i a l e  d'un E t a t  e t  les droits que ce mgme Etat d o i t  

a v o i r  sur le p la teau  c o n t i n e n t a l  e t  les s u r f a c e s  mar i t imes  

q u i  l u i  s o n t  a d j a c e n t s ,  Mais il ne  faut pas  t r o p  j o n g l e r  

avec 1 abstractions uniquement  pou r  r e f u s e r  d e  recen- 

n a i t r e  l e  rô le  d e  l a  l ongueur  des côtes. L a  souverair iet& 

t e r r i t o r i a l e  permet d. 'engendrer  des d r o i t s  sur des e s p a c e s  

mar i t imes ,  mais el le  est Lrnpuissa~nte d e  toute manière 5 

p e r m e t t r e  p a r  elle-même d e  "conc ré t i s e r "  ces droits, d e  

q u a n t i f i e r  l ' é t e n d u e  d e s  superficies, d e  tracer u n e  dél imi-  

t a t ion . .  La  s o u v e r a i n e t é  t e r r i t o r i a l e  d e  1 ' E t a t  donne  

çeulement  "vocat ion" a u  p l a t e a u  con t inen ta l .  L'étendue e t  

les l i m i t e s  d e  celui-ci sont, quant à elles, dé te rminées  

concrè tement  par l a  façade maritime e n  fonc t ion  d e  l a  g&o- 

graphie d e  c e l l e - c i ,  l a q u e l l e  comprend t o u t e s  les caracté- 

ristiques phys iques ,  longueur d e s  & t e s  comprises .  L e  

l i t t o r a l  marin est un paramgtre p e r m e t t a n t  l'utilisation d e  

l a  mer; il e s t  un moyen ( p l u s  ou moins é t e n d u )  d'accès à La 

m e r ;  il est pour cela traduit en  unités de mesure. 

152.  L a  s o u v e r a i n e t e  t e r r i t o r i a l e  génère des d r o i t s  

s u r  des espaces mari t imes grâce au  l i t t o r a l  ( l a  preuve e s t  

q u ' e l l e  n e  p e u t  pas les e n g e n d r e r  l o r s q u ' i l  s ' a g i t  d'~tats 

sans  cette façade maritime).  E t  ce littoral génère une 

c e r t a i n e  s u p e r f i c i e  d'espaces maritimes entre 

a u t r e s ,  5 ;  s a  longueur .  Dès l o r s  que l a  s o u v e r a i n e t e  crée l e  

t i t r e  j ur ' idique mais q u ' e l l e  ne  p e u t  l e  m a t é r i a l i s e r  qu'au 



moyen du  "suppor t1 '  cE>tier, c'est ce support qui devient 

de te rminan t  d a n s  l a  c o n c r é t i s a t i o n  d e  l a  superficie de la 

zone  a t t r ibuée ,  C e  support se d é f i n i t  par tous ses él6rnents 

c o n t i t u t i f  s , d o n t  l a  longueur .  

153. Dans toute a f f a i r e  d e  d é l i m i t a t i o n  mari t ime,  Le 

f a i t  physique d e  l a  l ongueur  des c ô t e s  e s t  un des é léments  

d e  La I1g&ographie côtière" qui permet d ' é t a b l i r  l a  " r e l a -  

t i o n  c ô t i è r e "  entre deux E t a t ç  3 cette f i n .  C e t t e  r e l a t i o n  

côtière est l a  somme des c a r a c t é r i s t i q u e s  que connaissent 

les c ô t e s  p e r t i n e n t e s  des deux Etats et elle ne s'gtablit 

e t  se t r a d u i t  e n  rapport juridique qu'en i n t é g r a n t  tous l e s  

élernents susceptibles d e  p e r s o n n a l i s e r  ces c ô t e s :  l e u r  con- 

f i g u r a t i o n ,  leur courbu re ,  leur d i r e c t i o n  géné ra l e ,  l e u r  

p r o j e c t i o n  ( r a d l a l e  ou frontale), l e  changement d e  direc- 

t i o n  d e  c e r t a i n s  d e  leurs segments, leurs é c h a n c r u r e s ,  

leurs sa i l l i e s ,  l e u r s  i r r é g u l a r i t é s ,  leurs c a r a c t é r i s t i q u e s  

l lnormales" ou   spéciale^^^, l e u r s  p a r t i c u l a r i t é s  "non essen- 

tielles" ou " inhab i tue l l e s " ,  l e u r s  relations en tant que 

côtes adjacentes ou se faisant face, etc... Et bien entendu 

il s e r a i t  s u r p r e n a n t  e t  i n s o l i t e  d e  ne  pas t e n i r  compte 

aussi d e  l e u r  longueur respective.  

1 5 4. D e  f a i t ,  l a  j u r i s p r u d e n c e  internationale n ' a  

exclu d a n s  aucune  affaire l e  f a c t e u r  d e  l a  longueur d e s  

côtes, comme s ' i l  avait, p l u s  q u e  d'autres f a c t e u r s ,  une 

permanence c e r t a i n e .  Je ne  c i t e r a i  q u e  l ' a f f a i r e  du  G o l f e  



du Maine  OU la Chambre d e  l a  Cour a fo r t emen t  précisé qu'à 

s o n  a v i s  "on n e  saurait n é g l i g e r  l a  c i r c o n s t a n c e  d ' une  

impor t ance  i n d é n i a b l e  dans l e  cas  p r é s e n t ,  q u ' i l  existe une 

d i f f é r e n c e  d e  l a n g u e u r  e n t r e  l e s  ce tes  des deux  E t a t s  

voisins... N e  pas  recannaitre c e t t e  r é a l i t e  s e r a i t  nies 

L'évidence" (C.I.J. Recuei l  1984 ,  pa rag raphe  218).  11 e n  

est a l l é  d e  même d a n s  l'affaire Malte-Libye, où les 

longueurs d e  cotes des deux  Parties é t a i e n t  si dispropor- 

t i onnées .  

155. Comme l a  C o u r  i n t e r n a t i o n a l e  de  J u s t i c e  l ' a v a i t  

indiqué e n  1969 ,  le test  d e  p r o p o r t i o n n a l i t é  n'est pas  un 

" r a p p o r t  mathématique" mais u n  "rapport r a i sonnab le"  

(C.I.J., Recueil 1969, p. 54).  Pour q u e  l a  différence d e  

longueur de c ô t e s  s ' m c a r n e  dans u n  c r i t è r e  j u r i d i q u e  

é q u i t a b l e ,  il convient d ' g v i t e r  d e  l ' exp r imer  d a n s  un  

r a p p o r t  arithmétique aveugle  pa r  son automatisme et  sa 

r i g i d i t é .  L a  r e c h e r c h e  d 'un  résultat équitable a p p e l l e  l a  

prise en compte de l a  différence d e  l o n g u e u r s  dans une 

formule souple et  maniable  expr imant  d a n s  une  mesure 

. r a i sonnab le  une  co r r e spondance  e n t r e  l e  rapport d e  ces 

l o n g u e u r s  e t  celui des s u r f a c e s  a t t r i b u é e s .  

156.: L e  p r i n c i p e  d e  l 'égali tg;  des Etats v i e n t  confor- 

ter et  n'on pas  d é s t a b i l i s e r  le  critère d e  proportionnalité 

ainsi déFini.  D'abord, une délimitation n'est pas u n  par- 

t a g e ;  c ' e s t  u n e  o p é r a t i o n  juridique.  égalité e n t r e  Etatç 



s i g n i f i e  q u e  les s o u v e r a i n e t é s  d e  l a  Guinée-Bissau e t  d u  

~ é n é g a l  sont ju r id iquement  d '&ga le  v a l e u r  e t  d ' é g a l e  p o r t é e  

e t  donc  q u ' e l l e s  s o n t  s u s c e p t i b l e s ,  l ' u n e  comme l ' a u t r e ,  d e  

générer, par l e u r s  projections respectives en  m e r  des zones 

d e  p l a t e a u  con t inen ta l .  Mais le  principe d e  l ' éga l i t é  e n t r e  

Etats n e  d i t  p a s  q u e  chaque  Etat a droit 5 un p l a t e a u  conti- 

n e n t a l  égal e n  é t e n d u e  à c e l u i  d 'un  a u t r e  Eta t .  On 

n'atteint l ' é g a l i t é  juridique qu 'en  traitant di£ f érernrnent 

aeux  éléments physiques eux-mêmes diffgrents: les l ongueur s  

d e  côtes. 

157. L a  s o u v e r a i n e t é  d e  la Guinée-Bissau n'est pas 

plus  "intense" que celle du s e n é g a l  en qualité,et  vice- 

v e r  sa. Mais sa  traduction concrète, mate r i e l l e ,  q u a n t i -  

t a t i v e ,  est d i f f é r e n t e .  L e  pouvoi r  générateur d e  surfaces 

maritimes d o n t  chaque E t a t  d i s p o s e  avec u n e  " i n t e n s i t é i '  

égale, dépend concrè tement  de facteurs p h y s i q u e s  dont l e s  

Etats ne  s o n t  pas dotés d e  manière égale.   égalité 

juridique des  deux Etats  e s t  satisfaite si les  côtes  de 

chacun d'eux p r o d u i s e n t  sensiblement les m ê m e s  effets e t  

donc si chaque  kilomètre d e  l'une ou d e  l'autre produit le 

même effet pour l'un comme pour L'au t re  Etat e t  génère l a  

même étendue maritime.  ès l o r s ,  c ' es t  bien le c r i t g r e  équi -  

t a b l e  d e  l a  p r o p o r t i o n n a l i t é  qui r end  l e  mieux compte de 

l ' égal i té  entre Etats. 



158. Pour vér i f i e r ,  par réference aux longueurs de 

c ô t e s  des deux  Parties, le  caractgre &qui t ab le  d e  l a  dgl imi-  

tation f a i t e  ex novo, il faut définir les  e s p a c e s  mar i t imes  

à r a p p o r t e r  à ces longueurs .  Cette zone n ' e s t  n i  l a  zone 

litigieuse d é f i n i e  p a r  l'angle 2 40° /270Q enfermant les 

l i g n e s  extrgmea des prétentions d e s  deux P a r t i e s ,  ni l a  

t o t a l i t é  d e  l a  superficie d e  chacun des domaines mari t imes 

d e s  deux  E t a t s .  

159 .  La  l imite s e p t e n t r i o n a l e  d e  l a  zone p e r t i n e n t e  

e s t  i d e n t i f i a b l e  s a n s  d i f f i c u l t é .  E l l e  e s t  c o n s t i t u é e  par 

l a  l i m i t e  marit ime mer id iona le  existant entre le ~ é n é g a l  et 

la Gambie. Mais il convient d e  dé t e rmine r  a u s s i  l a  l ongueur  

d e  ce parallèle. Cette l ongueur  est celle qu'aurait l a  

l i g n e  établissant une zone économique e x c l u s i v e ,  c'est-2- 

dire 200 milles, c a r  il est: hautement  probable que le  t i t re  

sénégambien ne  puisse être concurrencé p a r  le  t i t re  d e  
- 

IfEtat s i t u é  en  vis-à-vis, c'est -à-dire  le Cap Vert. . 

A u  s u d ,  les espaces maritimes d e  l a  partie mérid iona le  

d e  l ' a r c h i p e l  des Bi jagoç  n e  peuven t  en aucun  cas être e n  

chevauchement s u r  ceux du ~ é n é g a l ,  e t  c'est pourquo i  ces 

surfaces devraient 8tre exclues d e  l a  zone p e r t i n e n t e  q u e  

l'on cherche à déterminer aux f i n s  au test d e  proportionna- 

lité. En 'conséquence,  l a  limite méridionale d e  c e t t e  zone 

d o i t  par t : i r  ae l ' i n t e r s e c t i o n  d e  la limite d e s  200 m i l l e s  

avec l a  ligne f r o n t i è r e  d é f i n i e  par le Tribunal arbitral 



G u i n é e - ~ i s s a u / ~ u i n & e .  L a  limite est donc déterminée p a r  le 

p o i n t  de P o n t a  Rncumbe. 

Pas ailleurs, et  comme on le sait, l a  convention 

f r a n c o - p o r t u g a i s e  du 1 2  mai 1886 a disposé qu'appartien- 

d r o n t  a u  P o r t u g a l  

" t o u t e s  les Iles comprises e n t r e  le  méridien du cap 
Roxo, l a  &te et  l a  l i m i t e  s u d  formée par u n e  ligne 
qui suivra le thalweg d e  l a  rivière C a j e t  et  se 
d i r i g e r a  ensuite au sud -oues t  à t r a v e r s  l a  passe d e s  
Pilotes pour  gagne r  1 0 D 4 0 '  latitude nord avec l e q u e l  
e l l e  se confondra j u s q u ' a u  méridien du  cap Roxo". 

Les espaces mari t imes à l ' i n t é r i e u r  d u  po lygone  a i n s i  

constitue s o n t  donc  des eaux intérieures, r e l e v a n t  d e  l a  

~ u i n é e -  ~issau, hors toute d é l i m i t a t i o n .  II s e r a i t  donc 

d e r a i s o n n a b l e  d'inclure ces  s u p e r £  i c i e s  d a n s  l a  détermina- 

t i o n  de La zone p e r t i n e n t e .  

Pour &tre cohérente avec c e t t e  approche, l ' éva lua t ion  

des étendues d'eau dans l a  zone pertinente d o i t  exclure 

t o u t e s  les eaux intérieures ainsi q u e  bien entendu l e  

territoire des $les et  des h a u t s  f o n d s  découvrants à marge 

basse. 

160. Les longueurs côtières sont, pour le  56negal, l a  

d i s t a n c e  d i r e c t e  d u  cap Roxo à La frontière mérid iona le  

a v e c  l a  Gambie, so i t  4 4  milles, et, p o u r  l a  G u i n é e - B i s s a u ,  

l a  distance du c a p  Roxo à Ponta Ancumbe, soit 85 milles, à 

d i r e  d'expert. Les longueurs d e  côtes p e r t i n e n t e s  s o n t  donc 

dans u n  r a p p o r t  d e  33  à 67. Les superf ic ies  maritimes q u i  



r e v i e n n e n t  à chacune des deux Parties avec la l i m i t e  

d'azimut 252': sont, selon l ' e x p e r t ,  p o u r  le  Sénggal,  de 

52.260 km2 et, pour la ~ u i n é e - ~ i ç ç a u  de  103.176 k m  2 ' 
so i t  un r a p p o r t  sensiblement identique a u  r a p p o r t  établi 

entre les longueurs de côtes. 

Si toutefois l a  façade  maritime d e  l a  ~ u i n é e - B i s s a u  

e s t  déterminée c o m m e  é t a n t  la côte c o n t i n e n t a l e  p e r t i n e n t e  

(du  cap R o x o  à l'île d e  Catunco), sa langueur serait a l o r s  

d e  111 milles e t  le r a p p o r t  s e r a i t  d e  2 8  à 72. Cela n'est 

pas d i s p r o p o r t i o n n é  non p l u s .  

161, Je ne voudrais  p a s  achever cette opinion s a n s  

faire une remarque  f i n a l e  conce rnan t  la portGe exacte de la 

m i s s i o n  confiée au Tribunal p a r  l e  compromis a r b i t r a l .  Les 

Parties ont chargé l e  T r i b u n a l  d e  trancher l e u r  différend 

de  manière camplète  et  définitive, par l ' é t ab l i s semen t  

d'une ligne un ique  d é l i m i t a n t  l 'ensemble d e  leurs  espaces 

mari t imes respectifs. Il n e  m e  parai t  pas  q u e  l a  s e n t e n c e  

a i t  répondu à ce voeu.  Celle-ci a donné une r é p o n s e  

par t ie l lement  positive à l a  première question posée p a r  le  

compromis a r b i t r a l  d a n s  l a  mesure où e l le  a décidé q u e  

l ' a c c o r d  d e  1960  fait droit entre, les Parties pour la mer 

t e r r i t o r i a l e ,  l a  zone contiguë et le plateau c o n t i n e n t a l ,  à 



l ' e x c l u s i o n  de  l a  zone économique exc lus ive ,  i n s t i t u t i o n  

inconnue  à l a  date d e  l a  conc lus ion  d e  cet accord. La  

sentence r e n d u e  e s t  donc p a r t i e l l e  e n  ce qu'elle n'a, en 

suivant ça propre  log ique ,  n i  é t a b l i  u n e  ligne pour la zone 

économique exclusive, n i  t r o u v é  u n e  solution, imposs ib le  

d ' , a i l leurs ,  au problème nouveau auquel e l l e  a abouti, à 

savo i r  l'existence d e  deux  l i g n e s  la où les Parties, 

légitimement soucieuses d'évi ter  t o u t  r i s q u e  d e  confl i t  

f u t u r  e n t r e  elles, souhaitaient u n e  l i g n e  unique. L a  

déclaration d u  p r é s i d e n t  du Tribunal montre combien l a  

s e n t e n c e  es t  incomplète et  non conforme à la lettre et  à 

l ' e s p r i t  du  compromis q u a n t  à l a  ligne unique voulue par  

les Parties. Emanant du p r é s i d e n t  du  Tribunal lui-même, 

cette d é c l a r a t i o n ,  par son existence autant q u e  par son 

contenu ,  justifie d e  s ' i n t e r r o g e r  plus fondamentalement sur 

l ' e x i s t e n c e  d ' une  majorité e t  l a  réalité d e  l a  sen tence .  

( s i g n é )  Mohammed Bedjaoui  




